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�Artículo 2» L a p r e s e n t e Ley r i g e de sde l a - f e c h a d e su s a n - , 
c ión . . ' 

' D a d a ^ e n B o g o t á , D . E., a . . . ' d e . . . d e mi l n o v e c i e n t o s se - , 
t e n t a y-~siete (1977). � - ' � ' - ' ! 

El P r e s i d e n t e del h o n o r a b l e . S e n a d o de l a R e p ú b l i c a , 

� " E D M U N D O L O P E Z G O M E Z ' 

E l " P r e s i d e n t e de, l a h o n o r a b l e C á m a r a d e R e p r e s e n t a n t e s , 

A L B E R T O S A N T O P I M I O B O T E R O -

:E1 S e c r e t a r i o G e n e r a l - 4 e l . ' h o n o r a b l e - ' S e n a d o d e l a ¡Repú-
bl ica, � . .. - ' 

( *Amaury Guerrero. 

El S e c r e t a r i o G e n e r a l d e l a h o n o r a b l e C á m a r a d e R e p r e -
s e n t a n t e s , ' . j ' ^ 

Ignac io ¡Laguado 'Moneada. 

R e p ú b l i c a dé C o l o m b i a . — G o b i e r n o N a c i o n a l . 

B o g o t á , -D. E., .20 -de . d i c i e m b r e d e 197,7. 
.Pub l íquese y e j ecú t e se . 

�> * ALFONSO LOPEZ MlCHELSEN 
'. ' 1 

El M i n i s t r o d e H a c i e n d a y. C r é d i t o Púb l i co , 

Alfonso Palac io Rudas . 

. m . s u m 1 9 7 7 

( d i c i c m l i r i : £ 2 . ) 

por medio dé la cual se a.prueban las "Actas del X I Con-
greso postal Américo-español" .(ÍJA'PF.) f i r m a d a en t i m a , el 

18 de marzo de 1976, 

-El Cong re so de C o l o m b i a 

DECRETA: 
\ 

A r t í c u l o ' p r imero . -A-prüébanse l a s " A c t a s del X I C o n g r e s o 
P o s t a l A m é r i c o - e s p a ñ o l " , f i r m a d a s e n L i m a el 18 de m a r z o 
.de 1976,-que a la l e t r a d icen ; . 

- « C O N S T I T U C I O N D E - L A U N I O N P O S T A L 
. ' -DE "-LAS A M E R I C A S Y -ESPAÑA 

�(Texto . revisado «le -acuerdo con las modificaciones -adoptadas 
por el XI Congreso 'Postal Amérircoespañol, Lima 197G, según 

�el Protocolo -Adicional. ad junto) . � 

: C O N S T I T U C I O N D E .LA U N I O N :-POSTAL 
' . D E -L'AS A M E R I C A S . rE-SPíAÑA 1 . 

� . " - . ""-- P R E A M-BOJ L O . < 

' - C o n ' e l f i n . d e - e x t e n d e r , . facil i tar"-y . p e r f e c c i o n a r e n t r e " l o s ' 
pueblos- .de l a s A m é r i c a s y E s p a ñ a el f u n c i o n a m i e n t q . d e s u s 
ser.vicios .pos ta l e s y c o n t r i b u i r al. . desa r ro l lo de s u s r a c t i v i d a -
dés , los R e p r e s e n t a n t e s P l e n i p o t e n c i a r i o s . d e los -Gob ie rnos 
tle .los P a í s e s c o n t r a t a n t e s , - h a n a d o p t a d o , ' b a j o r e s e r v a - . d e 

' r a t i f i c a c i ó n , la- p r e s e n t e Consti tución". ' . 

T I T U L O I 

� D I S P O S I C I O N E S O R G A N I C A S : ... 

' � ' c-AP.ini.LO '.i 

General idades . - .:. 
* . � 

'Ar t ícu lo , 1. ' E x t e n s i ó n y ' f i n a l i d a d d e l a ' U n i ó n . . " 

.1. Los P a í s e s cuyos ¡Gobie rnos .adópten . - la p r é s é n t e C.ons-; 
t i t u c i ó n f o r m a n , b a j o l a d e n o m i n a c i ó n de_ U n i ó n . P o s t a l d e 
>ás -Américras ¡y E s p a ñ a , u n solo t e r r i t o r i o . p o s t a l - p a r a el ',in-
t e r c a m b i o . rec íp roco -de «envíos d e c o r r e s p o n d e n c i a .en . c o n -
d i c i o n e s ' m á s f a v o r a b l e s p a r a el . púb l i co -que J a s - e s t a b l e c i d a s 
p o r l a U n i ó n - P o s t a l Universa l . ' 

2 . E n t o d o él ' ¡ terr i tor io d e l a :Unión r e s t a r á - g a r a n t i z á d a 
l a - l ibe r t ad .de t r á n s i t o . . . . ' , . � , 

� 3 . L a U n i ó n P o s t a l de l a s . A m é r i c a s y E s p a ñ a - t i e n e ¡por 
o b j é t p , a d e m á s .de f a c i l i t a r .y p e r f e c c i o n a r , ¡las - re lac iones 
p o s t a l e s . e n t r e l a s -Admin i s t r ac iones d e rlosvEaíses 'Miembros, , 
e s t a b l e c e r ' u n a acc ión capaz/ de- r e p r e s e n t a r - . e f icazmente ; en 
los- Congresos , C o n f e r e n c i a s .y. iderhás . r e u n i o n e s -de l a "Unión. 
Hostal . .Universa l , a s í c o m o -de ¡o t ros - o r g a n i s m o s - i n t e r n a c i o -
na les , : s u s . . intereses ¡corruines e n lo. fque ;se r e f i e r e a . los¿ser r 
v i c i o s ' p o s t a l e s , y . d e a r m o n i z a r los e s f u e r z o s - d e ríos ^Países 
M i e m b r o s <para. el . logro ide esos-.-fines. A ; . - .-

�'4. "La .Ur i ióh- ;pákt ic ipárá , iden. t rovde los ' l ími tes ' f i n a n c i e r o s 
d e los p r o g r a m a s . a p r o b a d o s ;por e l ' C o n g r e s o ; e n l a - a s i s t e n c i a 
t é c n i c a y l a e n s e ñ a n z a - p r o f e s i o n a l p o s t a l e n b e n e f i c i o de 
s u s P a í s e s M i e m b r o s . . 

1 -Texto rev isado/ le ,acuerdo .con las modificaciones adoptadas .por el 
X-í Congreso ,-P.ostal Aniérieo-cspanol: íLima 11)76, según él iP.rotocolo 
-Adicional Adjunto. � . ' ' > . . . ' —. 

A r t í c u l o 2. M i e m b r o s de l a U n i ó n . ' .- r 

� S o n m i e m b r o s de l a U n i ó n : . . . -
a i Los . P a í s e s - q u e p o s e a n l a c a l i d a d d é - m i e m b r o s >en l a 

f e c h a ide la p u e s t a en vigor de l a ¡p resen té C o n s t i t u c i ó n ; 
-b) -Los P a í s e s - q u e a d q u i e r a n la c a l i d a d d e m i e m b r o s c o n -

f o r m e al a r t i c u l ó 11. � -

A r t í c u l o .3. A m b i t o de j a U n i ó n . 

L a U n i ó n t i e n e en s u - á m b i t o : - - � 
a ) L o s t e r r i t o r i o s . d e -los. ' 'Países Miembros: ; 

�-b) iLaSí .of ic inas ,de,correosies . táblecidas ' ,por los P a í s e s M i e m -
b r o s e n t e r r i t o r i o s n o c o m p r e n d i d o s .en ;la-.Unión;,. . ,' 

ÍC) Los d e m á s í e r r i t ó r i o s -que,. s in s e r m i e m b r o s d e -la 
U n i ó n , - d e p e n d a n - . d e s d é .el ; p u n t o .de v i s t a vpostál de P a í s e s 
M i e m b r o s . 1 - . 

A r t í c u l o - 4 . S e d e d e :1a U n i ó n . . 

L a sede d e la U n i ó n y de sus . ó r g a n o s p e m í a n e n t e s se f i j a 
en M o n t e v i d e o , c a p i t a l d e la R e p ú b l i c a O r i e n t a l del U r u -
guay . . ' � � 

Ar t í cu lo 5. I d i o m a , o f i c i a l - d é - l a U n i ó n . 

E l - i d i o m a of ic ia l de la U n i ó n : e s el e s p a ñ o l . 

-Art iculo .6. . M o n e d a t ipo : . 
. P a r a l a a p l i c a c i ó n d e l a s A c t a s de l a U n i ó n se t o m a r á 

c o m o - u n i d a d m o n e t a r i a el f r a n c o o ro d e f i n i d o e n l a ' C o n s t i -
t u c i ó n ' d e la. U n i ó n P o s t a l U n i v e r s a l . ' � ' � � -

Ar t ícu lo : 7. P e r s o n e r í a j u r í d i c a , - . 

' T o d o "País "Miembro, de a c u e r d o con su leg is lac ión . i n t e r n a , 
o tórgaig . - .capacidad ' j u r í d i c a a la Uñi 'ón P o s t a l de las -Amér i -
c a s iy ¡España ¡pa ra -el cor rec to , . e je rc ic io de -sus func iones . -y 
la r ea l i zac ión d e s u s propósi tos . ' -

A r t í c u l o . 8 . P r iv i l eg ios e - i n m u n i d a d e s K,. 

1. L a U n i ó n g o z a r á en el t e r r i t o r i o d e c a d a u n o - d e ' l o s 
P a í s e s M i e m b r o s . d e los pr iv i leg ios e i n m u n i d a d e s n e c e s a r i o s 
para , ¡la r e a l i z a c i ó n d e s u s p ropós i to s . 

2. Los r e p r e s e n t a n t e s d e los P a í s e s ' M i e m b r o s q u e c o n c u -
rra:!} a ' l a s r e u n i o n e s d e los ó r g a n o s de la -Un ión -y l o s f u n -
c i o n a r i o s d e la- m i s m a , c u a n d o c u m p l a n f u n c i o n e s o f i c i a l e s 
d e ' l a O r g a n i z a c i ó n g o z a r á n , i g u a l m é n t e , de los p r i v i l e g i o s 
e i n m u n i d a d e s n e c e s a r i o s p a r a el c u m p l i m i e n t o ^ d e sus a c t i -
v idades . " " , 1 

.Ar t í cu lo 9. -Uniones r e s t r i n g i d a s . 

Los P a í s e s . M i é m b r o s p o d r á n e s t a b l e c e r e n t r e sí u n i o n e s 
m á s é s t r e c h á s c o n el ' f i n d e - - r e d u c i r " t a r i f a s o i n t r o d u c i r 
o t r a s - i n e j o r a s sobre ¡ c u a l e s q u i e r a ' d e los servic ios -a que"se r e -
f i e r e n l a s A c t a s d e la U n i ó n a l a s que los países, h a y a n a d -
her ido . ' . r — 

� Ar t í c u l o .10. -Acuérdos espec ia les . . 

-Las - A d m i n i s t r a c i o n e s p o s t a l e s d e - l o s -Países M i e m b r o s p o -
d r á n ' c o n c e r t a r a c u e r d o s e spec ia l e s : ' ' ' . 

aO P a r a ' m e j o r a r los s e r v i c i o s - p o s t a l e s - e s t a b l e c i d o s en el 
C o n v e n i o - y los . 'Acuerdos .de l a - U n i ó n a los cua l e s r h a y a n a d -
h e r i d o ; 

b) P a r a - e s t a b l e c e r .en s u s r e l a c i o n e s - rec íprocas aqué l los 
se rv ic ios p o s t a l e s - q u e r e a l i c e n e n ^ s u r é g i m e n i n t e r n o y t n o 
e s t é n p r ev i s t o s e n l a s A c t a s ' de l a U n i ó n . . 

A r t í c u l o 1 1 . O f i c i n a de T r a n s b o r d o s - . 

G o n / e l -fin. de . r ec ib i r -y r e e x p e d i r los d e s p a c h o s o r i g i n a r i o s 
d e í a s A d m i n i s t r a c i o n e s P o s t a l e s d e los P a í s e s M i e m b r o s -y 
que. d e n l u g a r : a - o p e r a c i o n e s d e t r a n s b o r d o - . é n - e l / I s t m o , f u n -
c i o n a ¡en í É a n a m á , c a p i t a l de la Repúb l i ca "de - P a n a m á , u n a 
O f i c i n a - d e T r a n s b o r d o s . , 

CAPITULO H ' 

Adhesión, admis ión y retiro -de la Unión . 

A r t í c u l o 12. A d h e s i ó n ó a d m i s i ó n e n 'la U n i ó n . 

1 ; Los p a í s e s o. t e r r i t o r i o s qüe e s t é n u b i c a d o s , e n e l ' C o n t i -
n é r í t e . - a m e r i c a n o o s u s i s l a s y. q u e t e n g a n la, c a l i d a d / de 
m i e m b r o s / d e 4a U n i ó n P o s t a l . U n i v e r s a l , s i e m p r e q u e ' r e t e n -
g a n n i n g ú n c o n f l i c t o d e ^ c o n a l g ú n -País M i e m b r o , 
p o d r á n -Adherir á l a ' U n i ó n . . � 

2". T o d o pa í s s o b e r a n o d e l a s A m é r i c a s , qué n o s e a m i e m b r o 
de. l a - U n i ó n -Pos ta l -Universal, . .podrá;-, so l i c i t a r su ^admisión 
en--la nniión-.Postal-de.. las' .Améiacas .-yJEspaKa, 

' 3. L a . adhes ión o l a - s o l i c i t u d d e a d m i s i ó n - e n la U n i ó n 
d e b e r á I n c l u i r Aína d e c l a r a c i ó n : f o r m a l .de' a d l i e s i ó n :a la- C o n s -
t i t u c i ó n y a-Tas -Ac ta s -ob l iga to r i a s d e la"<Ünión. 

'Art ículo-13. R e t i r o (de la Un ión . 1 

. T o d o - p á i s . ' t e n d r á ' d e r e c h o a r e t i r a r s e ' d e la U n i ó n , r e n u n -
c i a n d o a su ". cál i 'dad de m i e m b r o . 

� ,*. ' . CAPITULO -III . ^ 

Organización de - la Unión . 

.Ar t ículo . 14.. O r g a n o s d e .la U n i ó n . ' " 

. . 1 . i o s - ó r . g a n o s ^ d e . l a U n i ó n son : -e l -Congreso , l a s - C o n f e r e n -
cias, el . C o n s e j o C o n s u l t i v o ^ E j e c u t i v o y l a - O f i c i n a I n t e r -
nac iona l . ' . ' . . . 

-2'. "Los"órganos, p e r m a n e n t e s :de ' la U n i ó n s o n : . e l ' C o n s e j o 
C o n s u l t i v o y E j e c u t i v o ' y la . O f i c i n a I n t e r n a c i o n a l . . 

A r t í cu lo 15. E l Congreso . 

1 . El C o n g r e s o es e l - .órgano s u p r e m o de. la U n i ó n . 
2. E L C o n g r e s o se c o m p o n d r á d e los r e p r e s e n t a n tes cíe los 

P a í s e s .Mienibros . 

A r t í c u l o 16. C o n g r é s o s e x t r a o r d i n a r i o s . 

A so l i c i tud de t r e s .Pa íses .Miembros , p o r .lo m e n o s , .y con 
el a s e n t i m i e n t o de l a s dos t e r c e r a s p a r t e s . s e . p o d r á c e l e b r a r 
u n Congr e so e x t r a o r d i n a r i o . . 

A r t í c u l o 1.7.. C o n f e r e n c i a s ' ' . 

1. A so l i c i tud de c inco a d m i n i s t r a c i o n e s p o s t a l e s de los 
P a í s e s M i e m b r o s , p o r lo m e n o s , y con el a s e n t i m i e n t o d e l a s 
dos t e r c e r a s p a r t e s , -se - p o d r á c e l e b r a r una- 'Co 'n fe renc ia ; -eon 
e l f i n d e - e x a m i n a r ' c u e s t i o n e s t é c n i c a s o a d m i n i s t r a t i v a s . 

2. E n ocas ión -de c e l e b r a i « e -un Congr e so -Posta l lUñ ive r -
sal, los r e p r e s e n t a n t e s d e las P a í s e s M i e m b r o s "ce lebrarán 
u n a C o n f e r e n c i a p a r a . d e t e r m i n a r J a acc ión c o n j u n t ^ a se -
gu i r e n 'el m i s m o . 

\ ^ 

A r t í c u l o 18. C o n s e j o C o n s u l t i v o y E j e c u t i v o . 

I-, El C o n s e j o C o n s u l t i v o .y ¡Ejecu t ivo a s e g u r a r á e n t r e dos 
C o n g r e s o s l a c o n t i n u i d a d d e los t r a b a j o s de. la .Unión c o n -
f o r m e a l a s ' d i s p o s i c i o n e s de l a s A c t a s d e í a "Unión y d e b e r á 
e f e c t u a r - e s t u d i o s y .emi t i r o p i n i ó n s o b r e c u e s t i o n e s t é c n i c a s , 
dé e x p l o t a c i ó n y e c o n ó m i c a s , q u e i n t e r e s e n al servic io p o s t a l . 

2. Los m i e m b r o s d e l - C o n s e j o - C o n s u l t i v o y ' E j e c u t i v o . e j e r -
c e r á n s u s ' f u n c i o n e s e n el n o m b r e y el i n t e r é s de l a U n i ó n . 

A r t í c u l o 19. O f i c i n a I n t e r n a c i o n a l . . " ' - . 

"La- .Oficina I n t e r n a c i o n a l d e l a U n i ó n P o s t a l de l a s A m é -
r i c a s y E s p a ñ a , que es el ó r g a n o . p e r m a n e n t e de en lace , 
i n f o r m a c i ó n .y . consu l t a entr.e l a s . a d m i n i s t r a c i o n e s ..póstales 
de los P a í s e s M i e m b r o s , f u n c i o n a - e n "la -sede de i la "Unión, 
d i r i g i d a y a d m i n i s t r a d a . p o r ' u n D i r e c t o r G e n e r a l . . y '".ba'jo. l a 
a l t a i n s p e c c i ó n -de la D i r e c c i ó n ' N a c i o n a l d e C o r r e o s de l a 
R e p ú b l i c a O r i e n t a l del Urugua.y . - . 

CAPITULÓ i v � 

r i n a i n z a s . 

- ' A r t í e u i o 20." G a s t o s de la U n i ó n . C o n t r i b u c i o n e s .de los 
P a í s e s '�Miembros. . ' 

' Los g a s t o s de la U n i ó n s e r á n s u f r a g a d o s e n c o m ú n ¡por 
t o d o s los .«Países M-iembroá, que a t a l e s . e f e c t o s - s e r á n c l a s i f i -
cados en c i e r t o n ú m e r o de c a t e g o r í a s de c o n t r i b u c i ó n . 

T I T U L O II 

. ' ,. A C T A S D E .LA U N I O N . ~ � . ' 

�CAPITULO I 

. � G e n e r a l i d a d e s . 

.Ar t í cu lo . 2 1 A c t a s d e .la. U n i ó n . 

1 . : L a " C o n s t i t u c i ó n es-e l A c t a f u n d a m e n t a l d é l a U n i ó n y 
c o n t i e n e s u s r e g l a s orgánicas . .' � 

-2. ¡El ; R e g l a m e n t o : G é n e r a l i c o n t i e n e l a s d i spos ic iones .que 
a s e g u r a n l a ap l i cac ión de la. C o n s t i t u c i ó n y-.el f u n c i o n a m i e n -
to ' d e l a U n i ó n . S e r á o b l i g a t o r i o p a r a t o d o s los P a í s e s 
M i e m b r o s . '" " 

3. >E1 :Conven io y su R e g l a m e n t o dé E j e c u c i ó n c o n t i e n e n 
l a s i r e g l a s ' c o m u n e s a p l i c a b l e s al ,-servicio p o s t a l i n t e r n a c i o n a l 
y l a s d ispos ic iones ¿relacionadas con los e n v í o s - d e . co r r e spon-
d e n c i a . E s t a s A c t a s s e r á n o b l i g a t o r i a s p í \ r a t o d o s los P a í s e s 
M i e m b r o s . 

4. Los A c u e r d o s -.y s u s R e g l a m e n t o s .'de E j e c u c i ó n r e g u -
l a r á n los serv ic ios q u e n o s e a n l o s ' d e c o r r e s p o n d e n c i a . Só lo 
s e r á n ob l iga to r io s ' p a r a ' los -Países M i e m b r o s ;q'ue h a y a n a d -
h e r i d o , a ..ellos. 

5. .{jos P r o t o c o l o s f i n a l e s , a n e x a d o s e v e ñ t u a l m e n t e a l a s 
Actas' de l a ' U n i ó n m e n c i o n a d o s e n los p á r r a f o s 3 y 4, 
c o n t i e n e n , l a s r.eser.vas a e s t a s Ac t a s . . - � . " . . 

6 . E l Reg í a m e r i t o d e l a O f i c i n a I n t e r n a c i o n a l de .la U n i ó n 
e s t a b l e c e . las r eg l a s ¡pa ra su f u n c i o n a m i e n t o . 

1 : Él "Reglamento , d e ' l a O f i c i n a ' d e - T r a n s b o r d o s . e s t ab lece 
las r e g l a s - pa r a -el f u n c i o n a m i e n t o ..de e s t a O f i c i n a . 

A r t í c u l o 22. Reso luc iones , . - r ecomendac iones y votos ' . 

1. L a s r e s o l u c i o n e s son .las .decis iones . - adop tadas p o r el 
'Congreso , c o n f u e r z a obl igator ia , t r a n s i t o r i a , , p a r a , los ó r g a -
n o s d e l a U n i ó n a los c u a l e s se d i r i ge ' . e l . .manda to . 

2: "Las . r e c o m e n d a c i o n e s y los v o t o s c a r e c e n d e f u e r z a 
o b l i g a t o r i a . L a s ' A d m i n i s t r a c i o n e s que los ' h a g a n e f ec t i vos 
t e n d r á n l a ob l igac ión d e c o m u n i c a r l o a ' l a s d e m á s , .por - in-
t e r m e d i o d e l a O f i c i n a i n t e r n a c i o n a l de- la U n i ó n . 

-CA'PÍTULO -TI . * 

Aceptación y -denuncia de las Ac tas 
�de ría Unión . � 

A r t í c u l o 23. F i r m a , - r a t i f i c a c i ó n -y - jo t ras m o d a l i d a d e s d e 
a p r o b a c i ó n d e . l a s . A c t a s - d é la U n i ó n . 

. . 1. La- f i r m a ,de l á s A c t a s d e l a U n i ó n p o r los R e p r e s e n -
t a n t e s - p l e n i p o t e n c i a r i o s de los P a í s e s M i e m b r o s , t e n d r á l u -
g a r a l t é r m i n o del. Cong re so . - -

2. L a C o n s t i t u c i ó n s e r á r a t i f i c a d a , t a n p r o h t o ' - c o m ó s e a 
pos ib le p o r los P a í s e s s i g n a t a r i o s , 
. J3. L a a p r o b a c i ó n de l a s Ac.tas de la U n i ó n , "d i s t in tas a l a 
C o n s t i t u c i ó n , se r .égirá p o r l a s r e g l a s c o n s t i t u c i o n a l e s d e 
cada - iPá i s s igna ta r io . " 

4. S i n p e r j u i c i o "del . ,procedimiento s e ñ a l a d o s e n él p á r r a f o 
p r e c e d e n t e , lós P a í s e s s i g n a t a r i o s p o d r á n r a t i f i c a r o ^ p r o b a r 
l á s A c t a s é n ' f o r m a p rov i s iona l , d a n d o av i so , d e ello p o r 
correspondencia -a -la O f i c i n a I n t e r n a c i o n a l d e - l a rUnión. 

1 Modificado-por .el Congreso de-Lima, 1976. 
(^íer ;3?rotocolo.-.Adicibna)i. ad junto) . . .. 

^ .-Modificado .por .el Congreso. de^Iiima, '1976. 
(Ver Protocolo.- Adicion'a-l'-adjunto).' �' � 

a Modificado .por el Congreso de Lima, 1976. 
('Ver -Piotocoio Adicional :;t'djunto). -. . 

1 "Modificado %por >.el Congreso -(le "Lima, .]'176. 
', '.(.C-Ver .Tr.otocolo .Adicional la 'djunto). ' . ' ' ' 

S ' i 
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5. Si u n P a í s no ra t i f i ca re la Const i tución o no aprobare ' 
las o t ras Actas, no d e j a r á n de ser vál idas t a n t o unas como 
otras, p a r a los que las hubieren ra t i f i cado o aprobado. 

Artículo 24. Notificación de las ra t i f icac iones y de o t ras 
modal idades de aprobación de las Actas de la Unión. 

Los in s t rumen tos de ra t i f icac ión de la Const i tución y, 
eventua lmente , los "de la aprobación de las demás Actas se 
deposi tarán , en el m á s . breve plazo, a n t e el Gobiernó del 
País sedé de la Unión, el cual lo comunicará a los demás 
Países Miembros. � . 

Articulo 25. Adhesión a la Cons t i tuc ión 'y a las o t ras Ac-
tas de la Unión. 

Los Países Miembros que no h a y a n f i r m a d o la presente 
Consti tución, las Actas obligatorias o- even tua lmente las. Ac-
tas facul ta t ivas , p o d r á n adher i r a elias en cualquier , mo-
mento. - -
� Art ículo 26. Denuncia de un Acuerdo. 

Cada Pa í s Miembro t endrá la facu l tad ..de cesar en la p a r -
t icipación de uno o varios Acuerdos.. . . - ... 

C A P I T U L O n i � 

Modificación de las Actas de la Unión, 

Art ículo '27. Presentac ión de proposiciones. -

1." Las proposiciones modif ica t ivas de las Actas de la Unión 
podrán presentarse : � -."** . � . � 

a) Por la .Administración postal de u n Pa í s Miembro, 
s iempre que par t ic ipé en .e l l as : 

b) Por el Consejo Consultivo y Ejecut ivo como consecuen-
cia de los., estudios que realice o de las act ividades de l á \ e s -
féra de su competencia ; -

c) P o r la Oficina i n t e rnac iona l "de la Unión en lo que 
afecte a su organización y func ionamien to , previa adopción 
por. uno o .varios de los Países Miembros. 

,2. L a s proposiciones podrán ser présen.tadas al Congreso, 
'o en el intervalo de los Congresos. Las proposiciones re la t i -
vas a la Const i tución y a l ' R e g l a m e n t o Genera l no podrá,n 
ser somet idas más que al Congreso. . ' -

Artículo. 28. Modificación de-la Consti tución, Rat i f icac ión . 

... 1. P a r a ser adoptadas , las proposiciones somet idas al Con-
greso, relat ivas a la presente Const i tución, deberán ser ap ro-
badas. por los dos tercios, al menos, de los Pa íses Miembros1 

de l a Unión." . r . . 
' 2. Las modificaciones adop tádas por u n Congreso serán 

objeto de ' un Protocolo adicional y salvo acuerdo en contrar io 
de este Congreso, e n t r a r á n en vigor al m i s m o - t i e m p o que. 
las Actas revisadas erf el curso del mismo Congréso. 

3. Las-modi f icac iones de la Const i tución serán r a t i f i ca -
das lo antes posible por los Países Miembros y los ins t ru -
mentos de esta ra t i f icación se t r a t a r á n conforme a las dis-
posiciones de.los ar t ículos 23 y..24. 

Artículo 29. Modificación -del Reglamento . Genera l , Con-
venio, Acuerdos, Reg lamen to de la Oficina In t e rnac iona l y 

' Reglamente? de la Of ic ina de Transbordos . �' � 

1. El Reg lamento Genera l , e l -Convenio, los Acuerdos , .e l 
Reg lamen to de la Of ic ina , In t e rnac iona l y- el Reg lamen tó 

' de la Oficina de Transbordos , establecen las condiciones a 
las que. "estarán- subord inadas la aprobación de las proposi-
ciones que les conciernen. ' . 

, 2 . Las Actas menc ionadas en el p á r r a f o , an te r io r - se pon-
d r á n en ejecución s imu l t áneamen te y t e n d r á n la misma 
cTuración. Desde el día f i j a d o por el Congreso pa ra la puesta 
en ejecución de estas Actas, las Actas correspondientes al-
Congreso-preceden te queda rán derogadas , 

C A P I T U L O IV ' - 1 

, , Legislación y reglas subsidiarias. 

Artículo 30. Complemento a - l a s disposiciones de las Actas.. 
Los asun tos relacionados con los servicios, postales que no 

estuvieren comprendidos en las Actas de la Unión, se reg i rán 
en su orden: - . .. 

1? Poi; las ' disposiciones, dé las Actas dé la Unión Posta l 
� Universal . - -

2? -Por los Acuerdos que entré- sí f i rmaren, los Países 
Miembros. 3? p o r la legislación in t e rpa de c a d a Pa í s Miembro. 

: C A P I T U L O v 

Solución de divergencias.' 

Articulo 31. Arb i t ra je . � ' - . 

Los desacuerdos que se p resen ta ren en t re las admin i s t r a -
ciones postales de. los Países Miembros sobre- la in te rpre ta^ 
cl'ón o aplicación de- las A c t a s . d e la Unión, serán resuel tos 
por a rb i t r a j e , de conformidad con lo- establecido' eñ el R e -
g lamento Genera l de la Unión Posta l Universal. ' 

TITULO III 

D I S P O S I C I O N E S FINALES 

� „ C A P I T U L O U N I C O 

Artículo 32. Vigencia- y durac ión .de la Const i tución. 

' La presente Const i tuc ión e n t r á r á ' e n vigor el pr imero de 
julio del año mil novecientos se ten ta y do's, y pe rmanece rá 
vigente d u r a n t e uñ t iempo inde te rminado . 

En fe de lo cual los R e p r e s e n t a n t e s Plenipotenciar ios de 
los Gobiernos- de líos Países Miembros h a n f i l m a d o - l a p re -
sente Constitución,: en la ciudad' de Sant iago, capi ta l dé la 
Repúbl ica de Chile; a los veintiséis días del mes de" noviembre 
del año de mil novecientos se t en ta y ' uno . � 

PROTOCOLO ADICIONAL A LA CONSTITUCION 
DE LAvUNION POSTAL DE LAS AMERICAS Y ESPAÑA 1 

Los Represen tan tes Plenipotenciar ios de-los. Gobiernos de 
los Países Miembros, de -la Unión Postal dé las Américas y 
España , r eun idos ' en. Congreso: . en i Lima,, capi ta l ; de^ Perú , 

visto el ar t ículo 28, p á r r a f o 2, de la Const i tución de la 
Unión Postal de las Américas y España , f i r m a d a eñ' la ciu-
dad de Sant iago, capi ta l de la República de Chile, el vein-
tiséis de noviembre del año mil novecientos setenta , y uno, 
h a n adop tado ba jo reserva de rat i f icación, las s iguientes 
modif icaciones a d icha Const i tución. - . . . 

Art ículo I / a r t í c u l o 8 de la Const i tución de Sant iago, mo-
dif icado). Privilegios, e inmunidades . . 

1. La Unión goza rá - en el terr i tor io de . cada uno de los 
Países Miembros de los privilegios e inmunidades necesarios 
pa ra la -realización de sus propósitos. 

2. Los. R e p r e s e n t a n t e s . d e los Países M i e m b r o s ' q u e , c o n -
cu r ran a. las reuniones .de- los órganos de la-, Un ión"y los 
funcionar ios de la misma, cuando cumplan func iones oficia-
les de la Organización gozarán',' igualmente , de los- privile-
gios e inmunidades necesarios pa ra 'el cumpl imien to de sus 
actividades. 

Artículo I I (ar t ículo 19 de l a -Cons t i tuc ión de Sant iago, 
modificado, que pasa a. ser 11). Oficina~de Transbordos . 

Con el f in dé' recibir y reexpedir- los despachos originarios 
de las adminis t rac iones postales de los Pa í ses j Miembros" y 
que den lugar a óperáciones dé t r ansbordo en el Is tmo, f u n -
ciona en P a n a m á , capi tal de la Repúbl ica de -Panamá, ' u n a 
Of ic ina de Transbordos . 

A r t í c u l o - I l i (ar t ículo 16 de la Const i tución de Sant iago, 
modif icado, que p a s a ' a ser 17). Conferencias . 

1. A solicitud de cinco Adminis t radores Postales de los 
Países. Miembros por lo menos, y con el ¿sentimiento- de las 

.dos te rceras partes , se podrá ce lebra r -una . Conferencia , con 
el f in de examinar, cuest iones técnicas o adminis t ra t ivas . 

2. En ocasión de celebrarse-un Congreso Posta l Universal , 
los r ep resen tan tes de. los Pa íses Miembros ce lebrarán u n a . 
Conferencia pa ra determinar , la acción c o n j u n t a a seguir 
en el mismo. ' . � < 

Articulo IV (ar t ículo 22 de. la Const i tución de Sant iago, 
modif icado) . Resoluciones, recomendaciones y votos. 

1.- Las Resoluciones son las decisiones adop tadas poY el 
Congreso,, con fue rza obligatoria t rans i tor ia , pa ra los órga-
nos de la Unión, a los cuales se .dir ige el m a n d a t o . . 

2. Las recomendaciones y los votos carecen de fuerza 
obligatoria.. Las adminis t rac iones qué los h a g a n efectivos 
t e n d r á n la obligación de comunicar lo á las demás por in ter -
medio de la Of ic ina In te rnac iona l de la Unión. -

., Artículo V. E n t r a d a en vigor y duración del Protocolo-adi-
cional a la Const i tución de la Unión Posta l de las Américas 
y España . -

El presente Protocolo adicional comenzará a regir el pr i -
mer día del mes de octubre del año mil novecientos se tenta 
y seis y -permanecerá en- vigor por t iempó inde te rminado . 

En fe de lo cual, los Represen tan tes P len ipotenc iar ios-de 
los Gobiernos de los Países Miembros h a n - r e d a c t a d o él p re -
sente Protocolo adicional, que . t end rá la misma fuerza y el 
mismo valor que si sus disposiciones, estuvieran, inse r tas en 
el texto mismo de. la Const i tución y f i r m a n luí e j empla r que 
quedará deposi tado en los -archivos de l -Gob ie rno del País 
sede de la Unión. El Gobierno del País .sede del Congreso 
en t r ega rá u n a copia a ca'da P a i t é . ' � 

- F i r m a d o en Lima, capi tal de Perú , -a los dieciocho días del 
mes de -marzo del año mil novecientos se ten ta y seis. '' 
Por ARGENTINA: Brigadier Mayor Ar turo Pons Bedoya. 
Por BOLIVIA:- Señor Edgar Prudencio ' Velascó.. 
Por CANADA: señor J o h n E. Uberig, señor Fe rd inand P a -

geau,. señor David G. Bullock, señor R. M u r r a v Chúrch . 
Por' COLOMBIA :. Ingeniero Iván Ratkovich Cárdenas , señor 

Jaime*Cabrera Sarmiento , señor Alfonso Saladar Páez. . 
Por COSTA RICA: Licenciado Francisco Hernández Brenes. 
Por CUBA: doctor .Luis Sola Vila. 

Por CHILE: Genera l de División (r). E. CH. G a l v a r i n ó M a n -
d u j a n ó -López, señor José Novca Berroeta . 

Por ECÜADOR: Señor Enr ique Mora' Vázquez. . . 
Por EL SALVADOR: Ten ien te Coronel e Ingeniero T i to Livio 

Guillen, señor ¿ua-n R a m ó n Hidalgo. 
Por ESPAÑA:- señor Joaquín Summers Hévia, señor Sebas-

t ián Moro SerTano, señor J a i m e Ascandoni Rivero. 
Por ÉSTADOS U N I D O S DE AMERICA.: ""señor H. Edgar S. 

Stock,-señor R ichard M. Sánchez, señor i ta I r m a Harrison," 
señor Michael J . Regan , señor Haven-N. Webb. 

Por ÉSTADOS U N I D O S M E X I C A N O S : . ' 
Señor Rar ío Rincón Alvarez. 

Por GUATEMALA: "Embajador ' Ra fae l Aguilar Spinola: ' 
Por I Í A I T I : . -
Por NICARAGUA:.- Genera l Florer.c ;o A. Mendoza Guillen, 

. .Teniente J. Francisco Méjía Pere i ra , doctor Manuel Cas-
tillo .¡Tarquín. ; ; ; 

Por PANAMA: Licenciado Ju l i o 'Esp ino B.. -. �" 
Por PARAGUAY: E m b a j a d o r 'doctor Manuel, Avila. 
Por P E R U : Coronel E. P. Oscar Linares Núñez, doctor Al-

ber tp Gálvez- Cuéllar, Licenciado Carlos F. Espichan 
Salazar , doctor-Oscar Vásquez Lanía, doctor Raú l Gálvez 
Cuéllar, señor Edua rdo O. Ru ' z Alcalde. 

Por REPUBLICA DOMINICANA: E m b a j a d o r Eduardo A n -
tonio Garc í a Vásquez: � ' . ' 

Por REPUBLICA FEDERATIVA- ¿ E L BRASIL, señor Ad-

waldo Cardoso Bótto; de Barros . . � . ' . ' \ 
(Por R E P U B L I C A -.DE. H O N D U R A S : señor . Migue l / -Tos ta 

Fiallos,- señor Nóé Solano Dávila. � " ' 
Por BJCPifBLIffiA DE VENEZUELA:, señor Jofeé. Ra fae l R¡a-

-mírez Plata". - - ' . 
Por U R U G U A Y : Coronel P . A . M. Arancibio D.'Amado',' se-

ñor Luis Alberto Benítez. . . . / .. 

. 1 - La C o n s t i t u c i ó n - d e la , U n i ó n Posta l � <le las Aníéríi.Cíis-.y España;, fue ' 
adop t ada ' por ;e l .Cónjyeso ."le. ,Santiago. -197,1-, ; y. f i g u r a *on~,el: -tomo? 1:1> 
2v volumen, de los D o c u m e n t o s / d e ese Congreso. - _ -. 

DECLARACIONES FORMULADAS AL F I R M A R � 
LAS ACTAS. 

En nombre~de Panamá: 

"La .Repúb l i ca de P a n a m á dec l a r a ' que - l a Zona del Caña l 
es pa r t e del terr i tor io de la República de . P a n a m á , cuya 
soberanía no ha sido j a m á s cedida a n ingún pa ;sr y que por 
consiguienté no-es , ni puedé ser, pa r t e del con jun to de te-, 
r r i torios de los Estados Unidos, de América. 

En consecuencia, el terr i tor io de la Repúbl ica de P a n a m á , 
que incluye la Zona del Canal de P a n a m á , consti tuye una 
sola un idad postal b a j o la admin is t rac ión-pos ta l de la Re- ' 
pública de Panamá." 

Por tan to , la República, de P a n a m á se reserva todos sus 
�derechos postales sobre la Zona de l -Cana l" . , 

II 

En.nombre de Estados Unidos-de" America: *' 
"Estados tenidos de América se ref iere a la declaración 

| de-su pa í s - r e fe ren te a la Zona del .Canal, a d j u n t a á las Ac-
' t a s ' d e f i n i t i v a s de- la Unión Postal Univérsal f i r m a d a s en' 

Lausana en" 1974, y desea re i terar su posición re fe ren te a 
los servicios postales en la Zona del Canal contenida en. la 
declaración'-'. 

III 

En nombre de Cuba: > -� 

"Cuba dec lara que hemos cumplido todas las obligacionés' 
que se or iginan "en l a s -Ac tas de l a ' U n i ó n y - t o m a r e m o s las 
medidas que se cons ideren-adecuadas a l respecto del dere-
cho que nos asiste a'concurrir.a todo seminario, curso, even-
tos, etc., convocados por la Unión Posta l de las Américas 
y España , sin menoscabo de las responsabi l idades que asum^ 
según lo establecido, en las Actas quien no cumpla con 1 
disposiciones de ,la.s mismas". ' 

R E G L A M E N T O GENERAL 
DE LA UNION P O S T A L DE LAS. AMERICAS Y ESPAÑA ' 

Los 
l o s G 0 b i e u . „ „ .wo Ciww :v l i i . , i iu íuo , UC la. Ul l iUIl , rCUÍHUUS 
en Congreso en Lima, capital dé Perú , visto el ar t ículo 21,"' 
p á r r a f o 2, de la Const i tución de la .Unión Postal de. las Amé- ' 
�ricas y España , Concluida en la -c iudad de Sant iago, capital-
de la República de Chile, el" veintiséis de noviembre dé ,mil 
novecientos se ten ta y uno, h a n adoptado de común acuerdo, 
en el presenté Reg lamen to Gené ' ai , . las "disposiciones qué 
aseguran la aplicación de dicha Const i tución y el func iona -
miento de la misma. 

a b a j o - f i r m a n t e s , Represen tan tes Plenipotenciar ios de 
obiern'os de los Países Miembros, dé la Unión, reunidos 

c a p i t u l o i : , v � 

Adhesión, Admisión y retiro de. la Unión.^ 

� Artículo 101. Adhesión o . admisión en la "Unión. Procedi-
miento. � 

1-. La no ta de adhesión o la solicitud de admisión; deberá 
dirigirse, por el Gobierno .del país interesado, por -vía diplo-
mát ica , al Gobierno de la República. Or ienta l del Uruguay," 
el que la comunicará a lós demás ,Países Miembros' de 
Unión.' ; �� ¡ , 

2. P a r a ser admi t ido como miembro se requer i rá que 
solicitud sea aprobada , como mínimo, por los dos tercips 
de los Países Miembros. - � . . � . _ . . � _ . 

3. Se considerará que los Países Miembros ^prueban .la 
solicitud cuando no hubieren dado respuesta en el plazo de 
cua t ro meses, a pa r t i r d e ' l a fecha en que se les h a y a co-
,municado. 

4: La adhes ión o admisión de un país en cal idad.de miem-
bro será not i f icada por el. Gobierno.de la República Orienta l 
del "Uruguay a los Gobiernos de todos los países Miembros 
de la Unión. - . . ' ' � - ' � '� 

'5 . Al país sol ici tante » se - l é ' comun ica r á el resul tado y si 
fue re admitido-, la' fecha, desde lá cual se le considera miem-
bro y d e m á s da tos relat ivos a su aceptación. 

Artículo' 102. Adhesión a las Actas de la Unión. Procedi-
miento. 

1. Los Pa íses Miembros que no h a y a n suscri to. las Actas 
renovadas por el Congreso, deberán adher i r a ellas en . el 
más breve, plazo posible. 

2 . Los. Países Miembros que no h a y a n f i rmado las Actas 
de 'los Acuerdos, por no par t ic ipar en ellos, podrán en .todo 
tiempo, adhe r i r a uno o varios de dichos Acuerdos. �' 

. 3 . -Los ins t rumentos de adhesión relat ivos á los casos p re -
vistos en el .ar t ículo 24 de la. Const i tución y .en los pár rafos ' 
1 y 2 del. p resente articulo, se dirigirán: por v ía-diplomát ica 
al Gobierno de Ja República Orienta l del. Uruguay, él c-ual 
no t i f i ca rá este depósito a los .Países Miembros. . " ' 

Art ículo 103. Re t i ro de la Unión. Procedimiento . 

1. Todo País Miembro tendrá- la . f acu l t ad dé re t i rarse de 
la Unión med ian t e denuncia de la Consti tución que deberá 
comunicarse por vía diplomática: al Gobierno de la República' 
Orienta l del Uruguay y por éste a los demás Go.biérños cié 
los Países-Miembros . ' ' . ';' . �'�'*',� '-

2. -El re t i ro de- la Unión será efectivo a ' l a t e rminac ión "déí. 
plazo de un áño a pa r t i r del día dé recepción-por "el Gobierno 
de;-l a .-República!. Or ienta l ,'dél Uruguay � dé>la-í denuncia ;pré- : 

vis tá ;eñ el p á r r a f o 1.' " � �'" � . ' ;'_ �' 
3. Todo País . Miembro que] se re t i re deberá �'cumplir co'n 

t o d a s las -obligaciones r;ue est ipulan -las- Actas: dé -la Unióri. 
h a s t a el. díá.en- que se h a g a efectivo*su ret iro. ' � �- i 

� ����� ' CAPiTUi.o II ' ":.. ; ' -��::' 

Funcionamiento dé los órganos de lá Unión. -

� Ar-tículo 104:: Organización': y vfuncioñainiénto ' der loSr Goh- : 

gresos. -. , � . ' � " . : ' 1 ' -" ' ' --� ��''� ./-..-r..;?.'. 



D I A R I O O F I C I A L jueves 26 c(e eriéro de 1978 

1. L o s r e p r e s e n t a n t e s cíe los P a í s e s M i e m b r o s se r e u n i r á n 
e n C o n g r e s o c a d a c inco a ñ o s a p r o x i m a d a m e n t e . 

2. C a d a C o n g r e s o d e s i g n a r á al p a í s en el cua l d e b e r á r e u -
n i r s e el C o n g r e s o s i g u i e n t e s i e m p r e q u e m e d i a r e i n v i t a c i ó n 
a t a l e f e c t o del P a í s d e s i g n a d o . Si f u e s e n va r ios los pa í se s 
i n v i t a n t e s , l a dec i s ión t e n d r á l u g a r m e d i a n t e vo t ac ión en-
e s c r u t i n i o secre to . . 

3. Si ' n o ' f u á - e pos ib le la r e a l i z a c i ó n d e u n Congre s o en el 
p a í s elegido, l a 'Of ic ina . I n t e r n a c i o n a l , con la u r g e n c i a del 
caSo; r e a l i z a r a l a s .ges t iones n e c e s a r i á s p a r a t r a t a r de e n c o n -
t r a r u f t p a í s q u e e s t é d i s p u e s t o a ser s e d é de l C o n g r é s o , 
s o m e t i é n d o l o al C o n s e j o Consul t ivo . 7 y E j e c u t i v o p a r a su 
a p r o b a c i ó n . 

4. Si a l c l a u s u r a r u n C o n g r e s o rio h u b i e s e n i n g ú n pa í s 
i n v i t a n t e p a r a sede del p r ó x i m o , la O f i c i n a I n t e r n a c i o n a l 
r e a l i z a r á p o s t e r i o r m é n t e l a s ges t iones m e n c i o n a d a s é n el 
p á r r a f o -3. . 

.5. C u a n d o u n C o n g r e s o d e b a ser. r e u n i d o s in qu'e h a y a 
u n G o b i e r n o i n v i t a n t e , la. O f i c i n a I n t e r n a c i o n a l , de a c u e r d o 
c o n el C o n s e j o C o n s u l t i v o y E j e c u t i v o y con al G o b i e r n o 
d e l a R e p ú b l i c a Or i en t a l , del U r u g u a y , a d o p t a r á l a s d i spos i -
c iones necesar ias" p a r a c ó n v o c a r y o r g a n i z a r el C o n g r e s o e n , 
é l PSís ' s e d é ' d e la U n i ó n . E n e s t e caso, l a O f i c i n a I n t e r n a -
c i o n a l e j e r c e r á l a s ' f u n c i o n e s d e G o b i e r n o "invi tante . . 

� 6. P r e v i o a c u e r d ó con la Cif icina i n t e r n a c i o n a l , .él Q o -
¡bierñó1 del ¡país sede de l . Congreso , f i j a r á ía. f é c h a d e f i n i t i v a , 
as í como el l u g a r d ó n d e d e b a r e u n i r s e el C o n g r e s o . É n p r i n -
cipió, u n a ñ o a n t e s d e está, f é c h á él 'Gótiierraó del P a í s sede 
del CorigrésO e n v i a r á i n v i t a c i ó n a l G o b i e r n o de c a d a P a í s 

- M i e m b r o , y a s é á d i r e c t a m e n t e , o p o r c o n d u c t o de l a O f i c i n a 
I n t e r n a c i o n a l . 

�7. L a s f i n a l i d a d e s del C o n g r e s o s o n : . 
�a) R e v i s a r y c o m p l e t a r , si f u e r e él casó, l a s A c t a s 'de l a 

U n i ó n , y ' -
b) T r a t a r c u a n t o s a s u n t o s "se s o m e t a n , a su Considerac ión . 

� 8 . C a d a -País M i e m b r o se h a r á r e p r e s e n t a r por u n o o v a -
r ios d e l e g a d o s o p o r l a d e l e g a c i ó n de- 'btró' 'país1 . L á -délega-

. c ión d e .un. p a í s n o p o d r á r e p r e s e n t a r m á s .que á o t r o pa í s 
' d e m á s del. suyo. � ' , 
. 9 . C a d a - C 6 n g r e s o p a r a la o r g a n i z a c i ó n y d e s a r r o l l o d,e sus 

� t r a b a j e s a p l i c a r á él R e g l a m e n t o , i ñ t e r n o p e r m a n e n t e .de los 
' C o n g r i o s -añ.exo al p r e s e n t e ' R e g l a m e n t ó . � 

; '10.. -En l a s ' d e l i b e r a c i o n e s , c a d a P a í s M i e m b r o t e n d r á d é -
. r é c h o á ' u n voto. '""" 

' 11. T o d o P a í s M i e m b r o tendrá / d e r e c h o a f o r m u l a r r e s e r -
vas al C o n v e n i o y su R e g l a m e n t o d e E j e c u c i ó n y a, los ACÚér-

� d o s y s u s - R e g l a m e n t o s e n el =momento d e f i r m a r l o s . 
�* 12. É l G o b i e r n o del P a í s sede del C o n g r e s o ' n o t i f i c a r á á 

los G o b i e r n o s d e los P a í s e s M i e m b r o s l a s A c t a s que el C o n -
greso a d o p t e . \ - . '.-

; A r t í c u l o '105... Organizac ión y f u n c i o n a m i e n t o de ios C o n -
gresos e x t r a o r d i n a r i o s . - . . . . 

v e r t i r á Un m i e m b r o d é d e r e c h o , p a s a n d o a d e s e m p e ñ a r l a el 
p r i m e r V i c e p r e s i d e n t e . E n tól' cáso; él s e g u n d o Vicepres i -
d e n t e p a s a r á 'a p r i m e r o y sé e l eg i r á u n n u e v o s e g u n d o V i -
c e p r e s i d e n t e e n t r e los m i é m b r ó s � restan-tes'. 

4 . S i e n t r e d o s C o n g r e s o s se p r o d u j e r a a l g u n a v a c á n t e e n 
el C o n s e j o C o n s u l t i v o y E j e c u t i v o , c o r r e s p o n d e r á c u b r i r l a 
por d e r e c h o p rop io al r n i e m b r ó de la. U n i ó n qué é n la ú l t i m a 
elección h u b i e r e o b t e n i d o él m a y o r ' n ú m e r o d e vo tos s in 
�resul tar e legido, y así �'sucesivamente-. Se c o n s i d e r a r á q u e se-
hg. p r o d u c i d o u n a v a c a n t e en el C o n s e j o C o n s u l t i v o y E j e -
c u t i v o c u a n d o u n m i e m b r o de l "mismo 'no c o n c u r r a a dos 
r e u n i o n e s - c o n s e c u t i v a s o r e n u n c i é . a ser i n t e g r a n t e dé éste . 

5. El R e p r é s é h t a n t e dé cada, u n o de l ó s Pá í sés" M i e m b r o s 
dél C o n s e j ó Será d e s i g n a d o p o r lá a d m i n i s t r a c i ó n "pós ía ! de 
su pa-ís. C o n e x c e p c i ó n d é l á s ¡ ses iones-cé iébráda ' s . d u r a n t e 
el Congreso, e s t e . R é p ' r e s e ñ t á ñ t é ¿déb'érá 'ser u n f u n c i ó r i á r i o 
eal i ' f icádo dé l a a d m i n i s t r a c i ó n pós t á l . - ' . 

-fe. Cór ivóCadó -por s u Pfésid"énté ,
> ' por c o n d u c t o d é la S a -

'Cíétai-ía G e n e r a l , él C o n s e j ó C e l e b r a r á -uña ses ión ánü 'a l e n 
la s e d o ' d e l a -Unión. E n " todas ' sus "r'éuñiónes él -Director ' O e -
ñ é r a l d e l a - O f i c i n a I n t é r n a c i o h á l "éjercer'á las f u n c i o n e s d e 
S e c r e t a r i o G e n e r a l y p o d r á t o m a r c p á r t é 'en 'los d e b a t e s del 
C o n s e j o s in d e r e c h o , a voto. El ' .Consejo r e d a c t a r á su r e g l a -
m e n t o ; m i é n t r á s t a n t o a c t u a r á c o ñ 'el f ég la rñ ' én to a n t e r i o r . 

7. E n . c a s o d e n e c e s i d a d 'para, l o g r a r los ob j e t i vos d e la 
Unión , . ' e l P r e s i d e n t e c o n l á córifbrrhiidad de : o t r o s dos -Páísés 
M i e m b r o s del C o n s e j ó podi-á c i t a r ,á- r e u n i ó n é ' x t r a ó r d i ñ á r i á . 

8 - . E á s r ' f u n c i o n e s dé m i e m b r o dél Cór i sé jo C o n s u l t i v o y 
E j e c u t i v o s e r á n g r a t u i t a s . Los g a s t o s d é f u n c i o n a m i e n t o e s -
t a r á n -a c a r g o ¡de l a 'Unión- . "COñ excépc ión d e l a s r e u n i o n e s 

' q u e sé r e a l i c e n . d u r a n t e él Congreso , él r e p r é s e n t á r i t é d é c á d a 
u n o :de los P a í s e s -Miembros t e n d r á d e r é c h o al r é é m b ó i s o 
de] p rec io del p a s a j e p o r l a v í a r e a l m e n t e u t i l i z a d a , q u e 
p u é d é 'ser: 

a) P a s a j e - a v i ó n , ida y v u e l t a e n c lase e c o n ó m i c a , ó 
tí) -Cualquier 'oti'd rne.Sió "si.éüiíré';§ü¡fe "sü 'táifcorté ñ o - e x c e d a 

e l ^cós ío de l p a s a j e í d a ' y v u e l t a éri avión-, c lase e c o n ó m i c a . 
9. La. A d m i n i s t r a c i ó n P o s t a l ' dé 'la '«Rfeptítílicá^Oriental del 

¡Uruguay - se rá i n v i t a d a á ' -par t ic ipar e ñ -sus - í e ü n i ó n e s én . c a -
l idad g e � observador," Si :,ésé ' p á i s -;ñó f u e r a '-miembro- del C ó ñ -
séjó . A^sirríisinó p o d r á n ' p á r t i c i p á r c ó m o o b s e r v a d o r e s l a s 
á d m i h i s t f á c i ó ñ é s d é "-lós -Páíses 'Mié ' i r ibrós , p r e v i o -avisó a l a 

¡Of ic ina í r i té r i iác i .ohá l . Tárnbi'én- p o d r á " c u r s a r s e i n v i t a c i ó n ' 
ál . 'Córt i i té cíe -Iüriéás' Aéré'ás. -de l a ¡Uríióh y ' á cú 'a lqüiér o t r o 
organismo; ca l i f icado q u e desearé "á'sdttSr % 'sus - t raba jos . -
" 1 0 . ®1 'Gpñiséjb ^Consul t ivo y 'Bj'éeutivO 'cbóí-dinárá ' y ' s u -
p e r v i s a r á t o d a s -las a c t i v i d a d e s ' d e l á U n i ó n c o n l a s s i g u i e n -
t e s a t r i b u c i o n e s e n p a r t i c u l a r : \ 

a:) M a n t e n e r c o n t a c t o c o n - l a s a d m i n i s t r a c i o n e s p o s t a l e s 
d e los ' P a í s e s M i e m b r o s , c o n los ó r g a n o s d é lá ' t j r i i ón P o s t a l 
U p i y e r s a l , con l a s U n i o n e s . P o s t a l e s r e s t r i n g i d a s y con c u a l -
qu ie r ' o t r o o r g a n i s m o ifaciórfál ;ó ^ n t é r n á á i ó ' n á l ; 

tí) A c t u a r , c o m o c o n t r a l o r d é '-}aV:ácti"vida(íes ; d e l a ' O f i c i n a 
íh ' t e r -hác idná í ; . . - . ." " '� "' 

�- o) ' N o m b r a r , a p r e s e n t a c i ó n dél D i r e c t o r G e n e r a l a l C o n -
s e j e r o , p r e v i o - e x a m e n toé lós -títulOá d e / c o m p e t e n c i a ¡ p r o -

1. l íos "documentos d e la- U n i ó n s e r á n s u m i n i s t r a d o s a 
las. A d m i i u s t r a c i o n é s é n la- l e n g u a of ic ia l de ésta-, ;'Siñ e m -
b a r g o , p a r a : lá co r r e spondenc ia , d e servicio e m i t i d a p o r l á s 
a d m i n i s t r a c i o n e s p o s t a l e s de -los P a í s e s . -Miembros c u y á -len-
g u a ñ o s e a ¡la. e spaño la , ' p o d r á n / e m p l e a r " s u p r ó p i a l e n g u a . 

2. Eíxcepcionalni.ente,- el C o n s é j ó "Consult ivo y ¡EjecüTiíb , 
p o d r á ' a u t o r i z a r l a - t r a d u c c i ó n , a l a s léng.uás . - f rancesa , í n p e s a . 
y p o r t u g u e s a , d e - p u b l i c a c i o n e s q u e Revis ten i n t e r é s esj íeciál . 
p a r a .'la.-, e jecuc ión- d é los se rv ic ios . , 

3. P a r a , l á s d e l i b e r a c i o n e s "dé los Congresos , C o n f e r e n c i a s 
y. ' R e u n i o n e s de la U n i ó n , a d e m á s d e la l é n g u a e s p a ñ o l a 
se a d m i t i r á n -las l e n g u a s f r a n c e s a , " i n g l e s a - y 'por tugués-a . 
Q u e d a a; c r i t e r i o de los ó r g a n i z á d ó r é s d e lá ' reúni .óñ- y ' d é l a 
O f i c i n a I n t é r n á c i ó n a i la eléccióíi del s i s t e m a dé t r a d u c c i ó n 
a e m p l e a r . - : . 

. 4. L o s g a s t o s que d e m a n d e la-- i n t e r p r e t a c i ó n a que se h a d e 
r é f é r e i i c i á é n " é l p á r r á f o a n t e r i o r c o r f é r a n p o r c u e n t a "de l a 
U n i ó n . ' ' 

�"' c : - \ r iTur .ó n i 
O f i c i n a I n t e r n a c i o n a l d e l a U n i ó n . 

� Ar t í cu l o -109. -At r ibuc iones d é ; la O f i c i n a -Ír í terna 'cioháí . 
-�l . - É n - e l - m a r c ó d e sus f u n c i o n e s genera les , . : a - l a ' s O f i c i n a 

I n t e r n a c i o n a l ; l é c ó v r é s p ó n d e : . 
a.) R e u n i r , c o o r d i n a r , t r a d u c i r , p u b l i c a r 

docúméri t 'ós ' e ' i n f o m . a c i o ñ é s de c u a l q u i e r 
i n t e r e s e n a l sei-vicio p o s t a l d e Oa Tjh'ipñ; 

'. -b) R e a l i z a r e n c u e s t a s ,por i n i c i a t i v a propia , o a so l ic i tud 
de u n a ' a d m i n i s t r a c i ó n -postal a - f i n d e conoce r o p i n i o n e s 
con c a r á c t e r i l u s t r a t i v o ; ^ . . . 

c) -E róporc iona r t o d a s l a s i n f o r m a c i o n e s -que: l e so l ic i t en 
l á s a d m i n i s t r a c i o n e s postales,- l a .Unión P o s t a l U n i v e r s a l , -las 
u n i o n e s r e s t r i n g i d a s o . los . .o rgan i smos i n t e r n a c i o n a l e s q u e sg 
i n t p r é s e n én l ó s a s u n t o s p o s t a l e s ; . . 

ti) Intervenir jj c o l a b o r a r e n l o s p l a n e s d e a s i s t e n c i a t é c -

y d i s t r i b u i r l o s 
n a t u r a l e z a , q u e 

1. Los P a í s e s ' M i e m b r o s se r e u n i r á n , en Congré s o extra-; 
ordinario, c u a n d o la i m p o r t a n c i a ' y l a u r g e n c i a de los asun-l 
t o s a t r a t a r ñ o p e r m i t a n . e spera r la c e l eb rac ión de- u ñ C o n -
g r e s o o r d i n a r i o . ' ' ' ' >fési'3nkllíwisfcal dé>cá'tiaid«ítói»'^)tó|)'uesto% !ptfr'lás'administra-

2. Los P a í s e s IVIiémbros .que l o p r o m u e v a n , s ena . l a r an al c i ones nos t a l e s d é los Pffisfes-MiérilHrós- � ' 
. m i s m o t i e m p o cua l de ellos e s t á d i s p u e s t o á s e r b i a . s e d e del 
C o n g r e s o .éxt 'raórSiha.rio, ,a. f i n : de q u é la . ' .Oficina. I n t é r ñ a c i o . -

' n a l ' pueda . r e c a b a r lá cóh fó r r í i ' i dád 'dé t ^ d b 'ello, d é los "deniás 
"í 'aisés 'Miembros . ('. ' ' ,. - .� 
; 3. . 'Él. "Gobie rno dél -País,. , . dé í ignádb comp.^séd'é ' d e l ; C . 0 n -
"gxeso *é"xíráordinái-ib, e n v i k í a lá. ' jbpWtíina i n v i t a c i ó n á l / p o -
�'Biérno .de c a d a -Pa í s 'Mi ' embfp , .al {meñ.os meses -antes, d e l a . 
f e c h a ' q u e se "señailé p a r a éí 'c'Ómierizb ,d]él \Cpñgr ;ésó ; . ex t rá -
n-dinario, ^ya sea . d i r e c t a m e n t e o po r co r iduc to d é l a O f i c i n a 
n t e r n a c i o n á l . - _ ' 

4 . S o n d e .apl icación p o r analogía> los <páírrafos.-8, 9; 10 
y 12 del a r t í c u l o =10 .̂ . ' . „ - . . ' 

5 . T o d o "País t e n d r á dere.cho a. f o im .u l a r ' r e se rvas -,a: -ílos 
a c u e r d o s y dec i s iones q u e se a d o p t e n e n u n C o n g r e s o e x t r a -

, ; .ordinario. < 

A r t í c u l o 106. 
f e r e n c i a s . 

O r g a n i z a c i ó n y f u n c i o n a m i e n t o de l á s C.bñ-

�1 . /Las á d m i r i i s t r á c i ó ñ é s ' pós t a l e s dé l o s ' P a í s e s . ' M i é m b r ó s ' 
q u é p r o i n u é v a n í á r e u n i ó n d é ' úha 'CbnTeréhc iá , s ' é ñ a l á r á h a l 
m i s m o t i e m p o cua l dé- 'e l láS 'éStá díspué'sta>«a. q u é ;sü ' pa í s sea 
sede de l a m i s m a . La a d m i n i s t r a c i ó n p o s t a l -de d i c h o ' pa í s , 
d e a c u e r d o c o n la -Of i c ina I n t e r n a c i o n a l , � ¡dirigirá...:1a. o p o r -
t u n a - c o n v o c a t o r i a , a l a s d e m á s admin i s t r ac iones ' : de - lo s 5Países 
M i e m b r o s , y a sea d i r e c t a m e n t e o ; por ,co.ndu<;to de .esta 

. ú l t i m a . . ' . � 

2. C u a n d o l a C o n f e r e n c i a d e b a c e l e b r a r s e .con o c a s i ó n 
de- u n C o n g r e s o de, l a U n i ó n P o s t a r .Universal , l a . O f i c i n a 

. ' i ñ t é r r i a c i o ñ a i c 'ónyo'cárá ; c b n . t i e m p o 's.ufici.ént.é - a l o s : 'rep^e.-í 
.e'enta'ñtés de lós Pa ' i ses - 'Miémbrós p a r a qtié 'sé i-éú.nán > n '.la 
ciüd'a'd des ignád ' a i o n i o sede d e d i c h o ' C o n g r e s o "én l a f e p h a 
g u e - h a y á d e t e r m i n a d o el D i r e c t o r ' G e n e r a l i de la O f i c i n a 

' i n t é r n á c i o r i a l l d e a c u e r d o cón 'erPr .és idfeñt^ d e r c ó n s é ' j ó ,Con-
§iÍ1tivo--y' E j e c u t i v o , ' s ih"qüé ,en n i í i p f t baso p ü é ^ a éxce'der ,d.e 

' s i e t e ¿Has cí"e' a n t i c i p a c i ó n 'a- .la ' f i j a d a p a í - ' a j a á p é r t ü r a %d'el 
''coiVg'r.eso. É n ' d i c h a .Cór i f ' é rénaa .sé e x a m m a x á n l a s '.pi;opó-
'-"sic'i'óñés '.y a s u n t o s de -may or ''-mtfei\es p a r a la "Unión , á,"fin d e 
�^ .e térní inar ' los p r o c e d i m i e n t o s d é . a c c i ó n . co 'n jun tá ;'a ¡seguir. 
L a .cófaferenéia.-se. r e u n i r á á lo l :árgó .del 'Cóngl ' esó P o s t a l 
U n i v é r s á l cuáü'ta 's véces se ' .estime . 'riecesaij'o. ' , 

3 . C a d a Conferenc ia áprófeaVá.'^-ííéglkinéjito 'iftt'eriio .-jiüe 
s,e'a n e c e s a r i o p a r ' a ' s u s t r a b a j o s . H a s t a s u ' á p r ó b a ' c i ó ñ - r e g i r á 
e l - a r i t é r i o r . .. 

- A r t í c u l o 107. C o n s e j o Consu l t i vo y E j e c u t i v o . � � 

; -1: E l GÓhséjo ' cb r t su í t i yó y E jé tu t ' i vo ;se c o m p o n d r á d e u n 
iPfesi 'dentje y c u a t r o m i e m b r o s . L a ' P r é s i d é n c i a ' c o f r é s p ó h d á - á 
�por - d e r e c h o ' s ü T a i s s'éilé dé l Congi^é'sq:~Ló's ' cüa t ro- i ' r i i émbfos 
d'él -Cónse jo s e r á n e lés ig r iadós 'pór ' é l G*6ngíésa'í»¿é^i'a- é lección 

"��entifé'Íos : ip'áfiifés : 'qú^ 
� '2. Ñiñgxiñ ' P á i s % i é m b i - ó s é r á ' e l eg ido ' suces iya r f í e i i t é "más 

!-dé -dos veces excep tó c u a n d o l e c ó r r e s p ó n d a désérr ip 'eñaí .'la 
-P re s ideñc fa . dél C o n s e j ó , én v i r t u d . " d e l b . d i s p ú e s t ó é n el 

. p á r r a f o l v � � ^ � - ' . � " . , 
� " .3. L a V ' p r i m e r a . r eun ió n .de--.ca-'dá, -Consejó s e r á ¡ 'convocada 

'd,úr 'ant 'e"él 'Córigréso ' p b r 'el. 'P.rJSM'éntíe^a® - e s t é . - E n ella se 
. ' e l eg i rá , lin ¡ p r i m e r o ,'y ;un..'.'S^8'"^i-;y46épf6*áia5títfe.*5Si .'-él p a í s 

a q u i e n c o r r e s p o n d e la P r e s i d e ñ c i ' a ' r é n u ' n c i á s e - á el la , sé^coñ-

c iones p o s t a l e s d é los P ' á í s í s -Miémbrós ; 
�S) P a r a 'él ñbr r ibrár i i rén tb q u é l t ¡ rá ta ; e l inc iso c) el C o n s e j o 

t e n d r á réh c ü é r i t a qtíé l á p e r s o n a q u e ocupe eSe ¡puesto -de-
b e r á posee r la n a c i o n a l i d a d dél p a í s cuya, a d m i n i s t r a c i ó n ' 
i o jp i ópór iga . 'Lós' er i ip lg 'ádMjde r a ^ Ó f i c i h a I n t é r i i a c i o n á l ¡pue-
d e n so l i c i t a r c u b r i r d i c h o "cargó; v 
,,, ;e) rAprpbar l a M e m o r i a a n u a l f o r m u l a d a p ó r l a O f i c i n a 

f)- k ü t ó r i z á r ¡;el 't>rjÍ!siii#\l<$jx> ' a S i t í t ó ' " . ^ ' ^ . ' ' © . ^ ^ ^ ''dentro d e 
los l í m i t e s 'iija.d.&s ^ . tós<l í rñ i ' t es ' so lámén ' t e 
p ó d r á ñ se r s o b í é p á s a d S s ' a i n l c i a i i y á ' d e l 'Conse jo y con ' l a 
a p r o b a c i ó n d e l a may 'ó i ' í a - 'dé íós 'Pa' íses/IÍIiémb'rós; 

g ) E x a m i n a r y a u t o r i z a r l a s - so l i c i tudes d e t r a n s p o s i c i ó n 
e n t r e p r o g r a m a s y e n t r é g m p ó s d e ' g a s t o s de u n m i s m o p r o -
g r a m a d e l . p r e s u p u e s t o . a u t p r i z a d o p a r a el a ñ o e n curso , 
h e c h a s p o r el ¡d i rec tor Geñera í ; � 

h)' R e a l i z a r , p o r n i anc l a to o d e p o r sí,, e s t u d i o s -con r.eia^ 
c ión -a los p r o b l e m a s adHiiníst i -at ivos, 'legisláíivbs,. " jurídicos, 
t écn icos , d e ' e x p l o t a c i ó n ?y e c b n ó m i c o s ' \ q u é ¡pf.eseRten i n t e r é s 
o . q u e p ü e d a n a í e c t a f a ! l a s á d r ñ i r i i s t r á c i d n e s após ta les -de los 
�Países M i e m b r o s ,0 a. la U n i ó n ; 

�iv G é s t i ó n a i ' jy f a v o r e c e r , - m e d i a n t e e x p e r t o s e n "enseñanza 
¡postal , l á i m p l a n t a c i ó n y .desa r ro l lo d e - e s c u e l a s p o s t a l e s n a -
c iona le s e n los p a í s e s -de l a ' U n i ó n qúe"'lo so l ic i t en ; 

�j) Aiprobáa- l o s ^ p r o g r a m a s y- e s t a b l e c e r n o i m a s a c e r c a d e 
� l a^or ien tac ión vgenéral y m é t b d ó s a p l i c a b l e s e n l a s e s c u e l a s 
t é c n i c o - p o s t a l e s d e l á -Urifón, as i -como-.-la's n o r m a s de o r i e n -

. t a o i ó n _gen.eral s o & é la - .p rogramación de los e s t u d i o s y t e x -
tos. acóníiejaibies ."para a q ü e i i a ¿ . escue las ' n á c i ó n á l é s que sól i - , 
c i t en a sé so ramie r i t o . - --

k) A p r o b a r la d e s i g n a c i ó n del P a í s sede del p r ó x i m o C ó n -
greso^én él c á s o ^ r ' é v i s t o e ñ 'el a r t í c u l o 104, p á r r a f o 3, ' p r ev i a 
vó t ac ióh si h ü b i é r e - m á s d e u n C a n d i d a t o ; 

1) P f é ' é e ñ t á r ' p r o p o s i c i o n e s d e -mod i f i cac ión -dé l a s - A c t a s o 
r e c o m e n d a c i o n e s d i r i g i d a s a l a s a d m i n i s t r a c i o n e s p o s t a l e s 
'he m iPá'íse's ÍMiembrós o própos ic ib i íés , " sugerenc ias o 'r'ecp-
m é n d a c i o n e s d i r i g i d a s al Congreso . E n a m b o s Tiasos -las -pró-
BÓ'sfClóiíes" ¡d'eb'éñ ser cóaséc l i énc i a Sé t-Vabajós o e s t u d i o s 
ífiíé cómpetán-a '- l 'Coñ'áéjb dé á ' cuerdo con és t e a r t í c u l o o. ¡por 
�mand 'a tb d é r ' C ó ñ g í é s ó ; ' � � ' 

m ' 1 ) -Es t ab lece r ' ñó rmá ' s - ' a ce rca d e i o s - d o c u m e n t o s q u e debe-
pub l i c a r , d i s t r i b u i r y v e n d e r la O f i c i n a ¡¡I.ntjér.ñacional; 

n ) El. f u n c i o n a m i e n t o . . d e l a s e scue la s .pos t a l . e s y l a o r g a -
n izac ión y des'arrÓlip Ü é ' l ó s ' cu r sos s e r á n ' s u p e r v i s a d o s -por 
el- C o n s e j o C o n s u l t i v o .y -Ejecut ivo p o r i n t e r m e d i o de -1a O f i -
c i n a i n t e r n a c i o n a l ; . ' . 
� -ñ) P r o m o v e r . -cp.op.ei-áción i n t e r n a c i o n a l p a r a , f a c i l i t a r , 

�pór :to.dos los -medios ,de q u e .d i sponga , í á a s i s t e n c i a " técnica 
a l a s « a d m i n i s t r a c i o n e s p o s t a l e s d e - los p a í s e s "en . v í a s de 
d e s a r r o l l o ; . 
. -o) rLas . .demás . a t r i b u c i o n e s - n e c e s a r i a s p a r a el d e b i d o c u m -

p l i m i e n t ó 'del ob je tb ' ^e i ' .Cpns ' é jó . . - .-.' 

�11. El :C.oñse. jo 'Consul t ivo ¡y E j e c u t i v p p r e s e n t a r á , "por''lo 
m e n o s ' con c u a t r o -mesés de ' �ánt ic ipacióñ al p r ó x i m o . C o n -
greso, u n i n f o r m e sobre el c o n j u n t ó d e l á s a c t i v i d a d e s Rea -
l i z a d a s .en e l . p e r í o d o entr.e u n o v o t ro .Congreso. 

� Artículo'Í-08-. t U e n g u á s u t i l i z a d a s p a r a . - l a - ^ p u b l i c a c i ó n d e 
doct ihiént í ís , l 'a 's¡ ;dél iberacibnés -y l a - c o r r e s p o n d e n c i a .de s e r -
vició. �'. ' � ' . . . . - . . . . " ' . , . 

nica,, m ú l t i l á t e r a i y e ñ - l á e j e c u c i ó n 'dé los . m i s m o s , r e p r e s é ñ -
t á ñ d p : á . l a U n i ó n a n t e loS. rfespéctisiiSs ''�^rgs®iísriiQs-''Íht^i!íiá-
c ióna l e s ; �'� 

':é) T r á r n i t a r -y .dar .curso a l á s só l i c i tudés d e ;módifica.c'ión 
o jn.terpivé'táciQñ d e l a s Á c t á s dé l á Uhi.ón. 'y n o t i f i c a r . o p ó r -
t u n k r r i e ñ t e l o s r e s u l t a d o s ; 
, f ) Émi.tii- su o p i n i ó n .en c u e s t i o n e s l i t ig iosas , c u a n d o l a s 
p a r t e s intér'.esad'as íp. reqi i iér 'an; ' �" ' 

"g) V-éltir p o r ' é l c u m p l i m l é n t ó d é l a s A c t a s -y p ó r los a s u n -
to^ í ieláci í jháclós c ó i í ' t ó s 'ip-t&éSeis 'dé-'Ut U ' n i ^ i ; � 
, '"h)/R'eda¿.tair; y d i s t r i b u i r o p o r t u n a m e n t e u n a M e m o r i a 
' á n p a l s o b r é "los t r a b a j o s q u é reálíCé, í a que d e b e r á sor áp í 'ó -
ba.a.^.'p,ór..*e} *¿5óns^j.o "Óoiaáülti'yp fij^cü^vQ; , 

T ) ' ' P u b l i c a r l a n ó m i n a .cié ' lós P a í s e s S í i é m b í o s d e ' l a u n i ó n . 
C o n ' i n d i c a c i ó n d é lós A c u e r d o s q u e h á n . suscrito, ."o a-¡los q u e 
l i a n ^.adlíéridp; .' . . 1 

j V p r g a h i ' z á r ¡la .Sección P i l a t é l i oá . j jué m á n t é n d r a u n a . 
ejcpósic'ióh ' p e r m a n e n t e y '.cla'sificádáv d e l ó s s e l l o s : y .ént 'éíos' " 
p . p s t ^ é s ;qife r ec iba . Aclém'ás, a t e n d e r á y 'hái ;á' cófiócer. a l a s 

^'a'dipinistr'áóio'n'és 'poS.táles d e los; P a í s e s ¡Miembrós :'las ; infó ' r -
"m'a.fcipn'és "y ' a suntos :filótéiic.ós ;qii'e int 'éréseh" a. l á ' .Un ión ; 
'� 'k') 'Coñ'feétí iónar y d i s t r i bu i r , l á i í iá ignia "dé l a ' ' u ñ i o ñ , ' p a r a 
uso p e r s o n a l de los" f u n c i o n a r i o s d e las a d m i n i s t r a c i o n e s p o s -
t a i é s : . ' " ' " ¡ " 

1) -Ll.éyar a l a p r á c t i c a l o s p r o g r á r h a s de a s i s t e n c i a : técni ,ca 
.y ' d é ásis.ténci'a :pa ' ra el ;désarrÓÍlo' ;'d'é lá- e n s e ñ a n z a p o s t a l 
a niy aelVñaéfopál le'n e l m a r c ó 'de l a - U h i ó ñ y . ré&izár ' - ' íá ' s ' - íS-
r e a s d e s u p e r v i s i ó n jr c o n t r o l d e - l a s ' é s c ú e l a s y cu réós p o s t a - ' 
l é s ' d é 'lá Ü ñ i ó ñ . J j e . a c u e r d o ;cón ' lás áirec'tiMás t r a z a d a s p o r 
el p o n s e j o " C o n s u l t i v o .y e j e c u t i v o . . . 

'2: E'p el iría r e o de l'ós fíórigr'esós, ' é o r í f e r é n c i a s y R e u n i o n é s , 
d é " la ,Unión , a la- (jfi 'ciník : intérndci°óhái . f& 'cofriesgónd'e-r '-i ' 

a ) I n t ' á ^ f e n i r é n l a Orgamzáción , .y réaliza. 'ción 'de íós ¡ e o n -
gr'e'sós, Conf e r e n c i a s y ^Reun iones cleterm'iñ'^dós. 'por l ' a . Ü n i o n ; 

b) E n los casos p rev i s to s en los a r t í c u l o s 104, p á r r a f o - 3 'y 
105 , . -pá r r a fo 2, s e r á l a . e n c a r g a d a d e c u r s a r -las c o n s u l t a s 
p e r t i n e n t e s "a c a d a - u n o d e íb ' s 'Pá í sés ¡ i l i émbros 'pára la f i j a -
c ión d e u n a n u e v a sede. Luego , h a r á conoce r áKQ'onáfejo 
'Cb'risultiyó' y E j e c u t i v o e í r e s u l t a d ó ''dé.'.Tá 'ges'ti'óh y ^so l ic i ta rá 
"su 7 p r ó r i u n c i a m i e í i t ó é n favor-."de u ñ o ^dé1 lós -Páísés -iñvitáT!-
tés. 'Comúnica , r á , éntoH'tíS, ' V ' c d d * a ' ' G d t t ^ i i ó -¡«J 
país, que el é ó ñ s e j ó . ' C o n s u l t i v o ' y.-^-E-jéCutivo 'des ignó ' con io 
s e d e del C o n g r e s o ; � 
, c) D i s t r i b u i í o p o r t u n a m e n t e l á s p r o p o s i c i o n e s que l a s a d -

m i m s t r a c i ó i i é s p o s t a l e s i-.émitáh # á r á l á cori'side'rációii de ' 
í f i s 'Congresos , Córiféré"ñcJ_as¡y Re t i ' n í t i ñ ' é s ' a e ' í a 'U í i i óñ ; . 
, d) P r e p a r a r l a . a 'géñdá "p'ará la's 'f-éÜriióñé's '.del "Consejo 

Consul t ivo ' .y ' E j é c u t i v ó y ' e l irifórm.e só.líre sus ' é s ' t ud iós y r e -
c b m c ñ d á c i o ñ é s q u e prés 'e r i ta rá al ' C ó n g r é s o ; . ' 

e) P u b l i c a r ' los d p c u n i e n t o s d e los Coñgrésos , C o n f é r é n c i a s 
y Re imiónes . -de la Üñi'ó'n. 

3. É n él mái-.có d é lós 'Cóñ'gr 'esps y . d e m á s reüniqrí.és d.e l ó s 
ó r g a n i s n i ó s 'dé l a Ü ñ i ó r i v p ó s t a l 'ürfl\íe?sa¡l,--a lá ci'fícin'a I'n-. 
t e r n a c i o n a l le- ,c.on\espond,e: . . . . ' . V 

á ) ' .Orgaiiizar l a " rea l izac ión de . l a ! Ct ín fe r énc i . a "de lós P a í s e s 
de la Uñi 'óñ, f o r m u l a r ' las cdrré 'spoñdién.tes, iriyit 'a'ciónes ¡y 
a s e g u r a r l a s - f u n c i o n e s ' d é lá s é c r e t á r í á d e l a m i s m a ; 

:b)\ T r á d u c i j "y "disü'i 'büir :}nm'édíát-aiñéñté ¡las -p rópós i c iones ' 
�qué l a s adínlnist 'rá'cioñe'S p ó s t a l e s d é ' la Üiii'ón P ó s t á l '��U"ni-
versá l préséñt ieh - a - su ' r e spec t ivo Cdñgré 'sb y q u e - rev i s tan § n -

' t e í e s l a ^ n i b n f . . 
c) -P rés tá r t o d a : la colabó'rációfi necesar ia - -que ,1'as D é í é g á -

c ionés d e / l o s ' ípáíses ' Miérrit ifós d e -la ' U n i ó n ¡ r equ ie r an p a r a 
él ^Completo dé sá r ró l l o y c u m p l i m i e n t o d e Sus_;f'uñciort'és; 

d) ' I p u f á n t é -la 'C ' ón fe r eñc i á a r e a l i z a r "en 'ocas ión ' ! c lé -'lós 
C ó n g r e s o s -Pós ta les Urr ivérsalés , sé a ñ á l i z a r á n >y %'stu'diáráli 

. l as proposi .c ipnes que, r e v i s t a n . in te rés p a r a la U n i ó n y ' g q u é -
l í a s qué I q s Pa¡ ísés ¡Miembros as í l o ' só l i c i t éñ . L á 6 ' f i c i ñ a ' l ñ - -
. t é rnáBor i a l sumTrii 's trárá ú n résurri'eñ d é l o s - r e s ú l t a d ó s 'dé l a 
'Cónié íenc ia . , *a cad'a ' ú n ó 'de los Paísé 's ¡Miémbrós; 
� é) A -la f i n a l i z a c i ó n del ¡Congreso PoSt'ál Ú n i v é r s a l la. O f i -
ciñ'a - I n t e r n a c i o n a l h a r á l l ega r a l o s - p a í s e s M i é m b r ó s y a l . 
C o n s e j o C o n s u l t i v o y Ejec.utivo, u n a s í n t e s i s - d e los.-fextós -de 
-la's A c t a s d e l a . -Un ión P o s t a l U n i v e r s a l q u e h a y a n s u f r i d o 
m q d i f i c a c i o n e s de -fóndo 9 que s e a n a b s o l u t a m e n t e - n u e v o s . 

4. E n el m a r c o de las p u b l i c a c i o n e s a l a O f i c i n a I n t e r n a -
cional . ,le - co r re sponde : . . ' 

- ,,.a) M a n t e n e r en f u n c i o ñ a . m i e n t o la , s ecc i .ón ; de . t r aducc iones 
dé. m a n e r a q u e . c o n s t i t u y a u n C e n t r o de T r a d u c c i ó n a p t o 
p a r a . c u m p l i r -las �tarieas. que : ¡c - .cor respondan , d e s a c u e r d o -

�con..él.;r.égimen.-lingiris-;ticó d e la -Ünióñ- y el ,de -1.a.,Unión P o s - ' 
t a l U n i v e r s a l ; . . . . - ' . ' ' � ' ' ,, 
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b) Además pub l i ca r á a precio de costo, y en su caso, t r a -
duc i rá al español los s igu ien tes documen tos : 

1? Las Ac tas de f in i t i vas y el Código a n o t a d o de los C o n -
gresos de la 'Unión. . 

2? L a s Ac ta s de f in i t ivas y "el Código a n o t a d o de los Con-
gresos de la U n i ó n Pos ta l Universa l . 
� 39 Los es tudios c o m p l e t a m e n t e t e r m i n a d o s del Conse jo 
Consul t ivo de Estudios Pos ta les , que, a juic io del C.onsejo 
Consul t ivo y Ejecut ivo, sean de i n t e r é s p a r a la Unión. 
� 4o Dis t r ibu i rá los d o c u m e n t o s de cua lquier n a t u r a l e z a que 

considere de in t e rés o que le s e a n e x p r e s a m e n t e solici tados 
� por las Admin i s t r ac iones de los Pa í ses Miembros , o -sus De-

legaciones en los Congresos, Confe renc i a s y Reun iones . 
5? P u b l i c a r á y d i s t r ibu i rá u n a recopi lación oficial de todas 

las i n f o r m a c i o n e s re la t ivas a la e jecución de las Ac ta s de 
la Unión . 

5. P u b l i c a r á y h a r á l legar a las admin i s t r ac iones pos ta les 
de los Pa í ses Miembros el i n f o r m e ana l í t i co que confeccione 
a n u a l m e n t e el Conse jo Consul t ivo y Ejecut ivo . 

6. Pub l i c a r á y h a r á l legar á las admin i s t r ac iones pos ta les 
de los Pa í se s J í í iembros por lo menos con dos meses de a n -
t ic ipación al p róx imo Congreso, los i n f o r m e s sobre el con-
j u n t o de ac t iv idades r ea l i zadas por el Consejo, Consul t ivo 

' y E jecu t ivo e n t r e el per íodo de dos Congresos. 

Art ículo 110. Di rec to r G e n e r a l y Vicedirector G é n e r a l de 
la Of ic ina I n t e r n a c i o n a l . -

1. -La O f i c i n a I n t e r n a c i o n a l e s t a r á dir igida y a d m i n i s t r a d a 
por u n Direc tor G e n e r a l as is t ido por u n Vicedirector G e n e -
ral,- elegidos por el Congreso.- La du rac ión de sus m a n d a t o s 
será por el per íodo que med ie en t r e el Congreso que los 
des igna y él s iguiente . � � 

2. Él Di rec to r G e n e r a l y Vicedirector G e n e r a l s e r án ele-
gidos m e d i a n t e voto secreto, e f ec tuándose en p r i m e r t é r m i n o 
la elección p a r a el pues to de Diréc tor Genera l . Los cand i -
d a t o s s e r án p ropues tos por el Gobie rno de sus respect ivos 
países al Gob ie rnó al cual cor responde la Auto r idad d e ' A l t a 
Inspección y d e b e r á n - s e r n a t u r a l e s d e l p a í s qué los p ropone . 
S in embargo , los cand ida to s elegidos n o p o d r á n ser n a t u r a -
l e s de u n mismo país . S u m a n d a t o p o d r á s e r ' r e n o v a d o u n a 
vez. 

3. Si la p laza de Di réc to r , G e n e r a l q u e d a r a vacan te , és ta 
se rá cub ie r t a por el Vicedirector G e n e r a l h a s t a t a n t o con-
cluya el per íodo p a r a el cual f u é elegido el Di rec tor G e n e r a l , 
De 'queda r . v á c a n t é s las dos plazas, el Conse je ro a s u m i r á la. 
direc'ción.'de la Of i c ina I n t e r n a c i o n a l por fon per íodo d'ft 180 

- días, t i empo en el cual , el Conse jo Consul t ivo y Ejecut ivo , 
p o d r á elegir u n ' D i r e c t o r G e n e r a l de en t r e los c a n d i d a t o s 
p ropues tos por los Pa í ses Miembros p a r á cubr i r dicho cargo 
h a s t a el p róximo Congreso , P a r a ello .el Gob ie rno del P a í s 
sede de l a Unión r e c a b a r á de los Pa í se s Miembros la p r e -
sen tac ión de c a n d i d a t o s p a r a el cargo de Di rec to r Gene ra l . . 
Si el Conse jo , Consul t ivo y E jecu t ivo no pud ie ra rea l izar la 
elección, en el plazo a n t e s indicado, o los c a n d i d a t o s n o ' f u e -
r a n idóneos ó no h u b i e r a cand ida tos , el Conse je ro c o n t i n u a -
r á al f r e n t e . d e la. Of ic ina I n t e r n a c i o n a l h a s t a el p róx imo 
Congreso. 

4. Si so l amen te el pues to de Vicedirector G e n e r a l quedase 
vacan te , el Conse jéro a s u m i r á t e m p o r a l m e n t e las func iones 
del ca rgo h a s t a que el Conse jo Consult ivo" y E jecu t ivo du -
r a n t e su p róx ima r eun ión r egu la r n o m b r e el r e e m p l a z a n t e 
por ana log ía con el p á r r a f o 3 por un . plazo que se e x t e n d e r á 

: h a s t a el p róximó Congreso en cuyo m o m e n t o se e f e c t u a r á 
u n a elección n o r m a l p a r a el cargo. 

5. E n el caso de los f u n c i o n a r i o s . d e ca tegor ía super ior de 
� l a - O f i c i n a I n t e r n a c i o n a l , éstos p o d r á n , p r e s e n t a r sus cánd i -

d á t u r a s en f o r m a d i r ec t a al Congreso o al Conse jo Consu l -
tivo y E jecu t ivo s egún el caso, a c o m p a ñ a d a s de sus cu r r i cu -
lum vi tae. * � " . 

Art ículo 111. At r ibuc iones del. Di rec to r G e n e r a l y Vicedi-
rec tor G e n e r a l . , 

E l D i rec to r G e n e r a l de l a Of i c ina I n t e r n a c i o n a l t e n d r á , 
a d e m á s 'de las a t r ibuc iones qué en f o r m a expresa le s e ñ a l a n 
las Ac ta s de la Un ión y las ' i n h e r e n t e s a. las t a r e a s con f i a -
d a s a la Of i c ina I n t e r n a c i o n a l , l a s .s iguientes: 

a) Dir ig i r l a Of i c ina I n t e r n a c i o n a l de l a U n i ó n ; 

b) N o m b r a r y des t i tu i r a l pe r sona l de la Of ic ina I n t é r n a -
cioñal , de a'cuerdo con las a t r ibuc iones - qué e x p r e s a m e n t e 
seña la al respecto el R e g l a m e n t o de la m i s m a ; -

c) Concur r i r a los Congresos, C o n f e r e n c i a s . y Reun iones 
de l a IJnión, p u d i e n d o t o m a r par te , en las de l iberac iones sin 
de r echo a voto; 

d) Concur r i r en ca l idad de observador , a los Congresos de 
la Un ión Pos ta l Universa l y a d e m á s o rgan i za r "la r e u n i ó n , 

' de los r e p r e s e n t a n t e s de los Pa í ses Miembros y a segu ra r el 
' s e r v i c i o dé t r aducc ión ; 

' e) Concur r i r , en ca l idad de observador , a "las r eun iones 
del Conse jo E jecu t ivo y del Conse jo Consul t ivo de Es tudios 
Pos ta les de la Un ión P o s t a l Un ive r sa l ; 

f ) Concur r i r c u a n d o f ú e r é necesa r io a las r e u n i o n e s � del 
Comité de L íneas Aéreas de l a U n i ó n P o s t a l . d e las Amér icas 
y E s p a ñ a p a r a p l a n t e a r los t e m a s que le e n c o m e n d a r e el C o n -
se jo Consul t ivo y Ejecut ivo , a f i n de o b t e n e r el m e j o r a -
m i e n t o de los servicios áeroposta les . Ya as is ta p e r s o n a l m e n -
t e o sea r e p r e s e n t a d o por el P a í s M i e m b r o del l uga r donde 
la r e u n i ó n se celebre, o p o r o t r o país, el Di rec to r . G e n e r a l 
p r e p a r a r á u n i n f o r m e p a r a h a c e r saber al Conse jo .Consul-
tivo y . E j e c u t i v o los resul tados ' .y las, conclusiones, si los h u -
biere; . . . . . ' . 

g) ' E n el caso-en que lo es t ime ; m á s favorab le , i nv i t a r á u n 
Pa í s M i e m b r o a represen ta r , la U n i ó n e n cuálquier C o n f e r e n -
c ja o reun ión , incluyendo' las r eun iones del Conse jo E j e c u t i -
vo y Conse jo Consultivo, dé Estudios Pos ta les de la . Un ión 
Pos ta l Universa l , a las cuales la O f i c i n a I n t e r n a c i o n a l f u e r a 
inv i tada , " � - , - � * � 

2. El Vicedirector G e n e r a l as i s t i r á al D i rec to r G e n e r a l y. 
en ausenc ia de t e s t e a s u m i r á sus func iones . 

Ar t í cu lo i 12. D o c u m e n t o s , . i n f o r m e s y sellos pos ta les que-
deben r e m i t i r a lá Oficina, I n t e r n a c i o n a l l a s r Admin i s t r ác io -
nés postales;-- "' ...���„ " . ' 

1. L a s Admin i s t r ac iones de los P a í s e s - M i e m b r ó s . deberán-
e n v i a r , - r e g u l a r . y ; . o p o r t u n a m é h t e ; a 'la ó f i e i n a l n t e r n a c i o n a l : 
de l a U n i ó n : �" - .-' . �' " - :V ;--

a) Todos los i n f o r m e s que solicite la Oficina- I n t e r n a c i o n a l 
p á r a las publ icaciones, m e m o r i a s y d e m á s a s u n t o s de su 
competenc ia , en f o r m a ta l .que p e r m i t a n la ejecución" de su 
comet ido en el m á s breve plazo; 

b) L a s leyes y r e g l a m e n t o s pos ta les y sus modi f icac iones 
sucesivas; 

c) La guía pos ta l cada vez que se edi te ; 
d) El texto én su p rop ia lengua , de las proposiciones que 

s o m e t a n a la cons iderac ión de los Congresos Pos ta l e s U n i -
versales; ' - , 
, e) T r e s e j e m p l a r e s de los sellos pos ta les que e m i t a n , ind i -
c a n d o los d a t o s re lac ionados con la emisión. " �-

;� 2. L a i n fo rmac ión que se r e m i t a en cumpl imien to del p á -
r r a f o 1 p receden te , en su caso, deberá m a n t e n e r s e ac tua l i - , 
zada y a. t a l f i n las admin i s t r ac iones c o m u n i c a r á n s in de-
m o r a t oda modi f icac ión que i n t roduzcan . 

3. Las admin i s t r ac iones dé los JPaíses Miembros , as imismo, 
i n f o r m a r á n a la Of i c ina I n t e r n a c i o n a l de l a . U n i ó n , con t r e s 
meses de an t i c ipac ión a la f e c h a de l a celebración de c a d a 
Congreso, de las ges t iones r ea l i zadas con el ' f i n de hacer , 
efectivos en sus respect ivos Pa í ses los votos y r ecomendac io -
nes del ú l t imo Congreso. 

Ar t ículo 113, Dis t r ibuc ión de las publ icaciones . 
, 1. L a Of i c ina I n t e r n a c i o n a l d i s t r ibu i rá g r a t u i t a m é n t e , e n -
tre: los P a í s e s / M i e m b r o s , t o d a s las publ icaciones qué edite, 
observando, las s iguientes p roporc iones : 

a) De las a c t a s de f in i t i va s .de los Congresos de la Unión , 3 
e j e m p l a r e s por c a d a - u n i d a d "de con t r ibuc ión ; 
. b) De las a c t a s de f in i t ivas de los Congresos de la U n i ó n 

Pos ta l Universa l y de los. es tudios del Consejo Consul t ivo dé 
Es tudios Postales^ (CCEP) ' 2 e j e m p l a r e s por cada u n i d a d de 
cont r ibuc ión , y 

c) D e los d e m á s documen tos u n e j e m p l a r por u n i d a d dé 
cont r ibuc ión . . . - . _ ' 

.2. L a s a d m i n i s t r a c i o n e s que deseen u n n ú m e r o m e n o r de 
publ icaciones lo n o t i f i c a r á n á. la Of ic ina I n t e r n a c i o n a l . 
. 3. Los e j e m p l a r e s a d i c i o n a l e s . d e l a s publ icac iones efec-
t u a d a s por la O f i c i n a I n t e r n a c i o n a l s e r á n sumin i s t r ados , a 
quienes lo r equ ie ran , a precio de costó". 
. 4. A la Of ic ina In te rnac iona l - .de la- Unión Pos ta l Un ive r -
sal se e n v i a r á n cinco e j e m p l a r e s de l a s publ icac iones de que 
t r a t a n los incisos -a) y ' b) y dos e j e m p l a r e s de las d e m á s 
publ icac iones que el Direc tor G e n e r a l dé la Of ic ina I n t e r n a -
ciones juzgue c o n v e n i e n t e : 

5. A las o f ic inas cen t ra l e s de las un iones r e s t r i n g i d a s se 
e n v i a r á n dos' e j e m p l a r e s de las publ icaciones m e n c i o n a d a s 
en el inciso a ) . 

Ar t ículo 114. P lazos p a r a la d is t r ibuc ión de las publica.-
ciones. 

L a . O f i c i n a I n t e r n a c i o n a l h a r á -la d is t r ibución de l a s .pu-
blicaciones e n ' l o s s iguieníes plazos: . � .' 

a) L a s a c t a s de f in i t ivas del Congreso de l a Unión , t r e s ' 
meses, a n t é s de e n t r a r er. vigen'cia; .' ' 

b") L a s a c t a s - d e f i n i t i v a s .del Cor igreso.de la U n i ó n . Pos ta l 
Universal .nueve meses después ' de recibidas de la O f i c i n a 
I n t e r n a c i o n a l ' d e la Un ión Pos ta l .Universal ; 

, c ) . L 0 S ' demá's d o c u m e n t o s y publ icaciones, e n . el m e n o r 
t iempo posible, obse rvando .prelación los a sun to s u rgen tes . 

Art ículo 115, Jub i lac iones y pens iones del pe r sona l dé l a 
O f i c i n a I n t e r n a c i o n a l dé -la Un ión . 

L a s jub i lac iones y pens iones del pe r sona l de la Of ic ina 
I n t e r n a c i o n a l s e r án p a g a d a s del fondo , propio que p a r a ta l 
obje to t iene d e s t i n a d a la mi sma . E n e l - ca so de que d icho 
fondo fuese insuf ic ien te , s e r án p a g a d a s c o n f o r m e ál p á r r a f o 
2 de í a r t ículo 124 de este r eg l amen to . , 

CAPITULO IV 

Asis tencia t écn ica y e n s e ñ a n z a posta l . �. � 

- Art ículo 116. I n t e r c a m b i ó de func iona r ios . 

1. Las admin i s t r ac iones de los Pa í ses Miembros , d i r e c t a -
m e n t e o por i n t e r m e d i o de la Of ic ina I n t e r n a c i o n a l , se" p o n -
d r á n . de acuerdo p a r a e f e c t u a r el i n t e r c a m b i o o envío 

u n i l a t e r a l de func iona r ios ; con f ines -de asesoramien to , ense-
ñ a n z a y a p r é n d i z a j é o p a r a rea l izar estudios ' apl icables al 
pe r f ecc ionamien to de los servicios pos ta les , 

2. U n a vez convenido el i n t e r c a m b i o o envío un i l a t e r a l 
de func iona r ios , las a d m i n i s t r a c i o n e s i n t e r e s a d a s a c o r d a r á n 
¡ a ' f o r m a én que d e b a n s u f r a g a r los gas tos cor respondien tes . 

3. Las adminis t rac iones" o t o r g a r á n toda clase d e fac i l i -
d a d e s a los, f u n c i o n a r i o s que a c o j a n en c u m p l i m i é n t o de los 
p á r r a f o s que an t eceden . 

4. C u a n d o el i n t e r camb io ó env ío u n i l a t e r a l de f u n c i o n a -
r ios . se real ice en f o r m a d i rec ta , las admin i s t r ac iones i n t e -
r e sadas d a r á n aviso de ello a la O f i c i n a , I n t e r n a c i o n a l . 

Art ículo 117., Colaborac ión con l a ' O f i c i n a I n t e r n a c i o n a l de 
la Unión . -

Las admin i s t r ac iones dé los Pa íses Miembros p o d r á n env ia r 
por el t i empo ind ispensab le f u n c i o n a r i o s t écn icos p a r a cola-
bora r e n - l a rea l izac ión dé t r a b a j o s especiales a. la O f i c i n a 
I n t e r n a c i o n a l de la, Unión , c u a n d o és ta lo r equ ie r a en casos 
n o t o r i a m e n t e jus t i f i cados . � . . 

Ar t ícu lo 118. Escue las , y curséis -postales. . ^ 

1. En" el ámbi to , de l a Un ión y en los luga res que se de-
t e r m i n e n por el Congreso, se p o d r á n . es tablecer -escuelas 
especia l izadas de e n s e ñ a n z a pos ta l u o rgan iza r se cursos m u l -
t inacionales o a p r o v e c h a r las f ac i l i dades que o f r e z c a n las 
éscuélás nac iona les p a r a c a p a c i t a r ,al pe r sona l de las a d m i -
n i s t r ac iones pós ta les de" los Pa í ses Miembros . . � � ^ 

2 , En. el' caso que lío p u d i e r a rea l izarse a lguno de los 
corsos ap robados por él Congreso- en los lugares des ignados 
por éste, el Conse jo Consul t ivo y E jecu t ivo t o m a r á l a s n ié -
d idas necesa r i a s p a r a que p u e d a n , desar ro l la rse en o t r o ; P a í s 
Miembro . � .'i - x '� '" 

3 . Los gastos! que d e m a n d e el cumpl imiento : de los p r o g r a -
m a s de: e n s e ñ a n z a autor izadoá, s e r á n satisfechos" con ; las 
par t idas . , que :'a(.tal- .efecto., se , incluy.anven : e lvp resunúes to de . 
gas tos de la Un ión , cóñ la con t r ibüc ion dé" }ps: "páíses' p;.ins-

t i tuc iones , donde f u n c i o n e n l a s escuelas y cursos y. con el 
a p o r t e de o rgan i smos in te rnac iona les . - � 

Art ículo 119. Asis tencia a las escuelas pos ta les nac iona les . 

1. Con él f i n de fo rnen ta r la i m p l a n t a c i ó n de escuelas 
técn ico-pos ta les en lós Países Miembros "y de co laborar en 
el desar ro l lo de las ya existentes , la. Unión p r e s t a r á la. a y u d a 
necesar ia d e n t r o del l ími te de los fondos "disponibles, m e -
d i a n t e el envío de exper tos én enseñanza , que_permi tan f o r -
m a r a n u a l m e n t e ü n ap rop iado con t ingen te de persona l pos -
ta l en c a d a país. 

2 , P a r a l levar a cabo dicho cometido, la Of ic ina I n t e r n a -
cional d i spondrá "de exper tos en enseñanza , c o n t r a t a d o s por 
t i empo de t e rminado ; p a r a c o l a b o r a r , c o n ca r ác t e r i t i ne r an t e , 
con las admin i s t r ac iones pos ta les que lo solici ten. " 
" 3. La Unión n o "correrá con "los gas tos de ins ta lac ión , 

f u n c i o n a m i e n t o ; p rofesorado , étc., de las escuelas pos ta les 
nacionales . 

CAPITULO v . 

Modificación de las actas de la Unión. 

Artículo"120.-Proposiciones p a r a ' l a : modi f icac ión de las ac -
t a s - d e la U n i ó n por el Congreso. P roced imien to . 

1. Las proposiciones se deben env ia r a l a Of ic ina I n t e r -
nac iona l con seis meses de an t i c ipac ión a la a p e r t u r a del 
Congreso. " . 

2. La Of ic ina I n t e r n a c i o n a l pub l i ca r á las proposic iones 
y las d i s t r i b u i r á e n í r e las admin i s t r ac iones posta les de los 
Países I^ iembros , por lo menos c u a t r o meses a n t e s de la 
f e c h a i nd i cada p a r a el comienzo de l a s "sesiones. 

3. Las proposiciones p r e s e n t a d a s después del p lazo ind i -
cado se t o m a r á n ' en cons iderac ión si' f u e r e n "apoyadas por 
dos admin i s t r ac iones como, mín imo . Se e x c e p t ú a n las de 
o r d e n redacc iona l , que debe rán o s t e n t a r en el encabeza -
m i e n t o l a l e t r a . " R " , y que p a s a r á n d i r e c t a m e n t e a la Co-
misión de Redacc ión . ' . 

Ar t ículo 121. -Condiciones de ap robac ión de las proposicio-
nes r e l a t ivas al R e g l a m e n t o Genera l . 

P a r a -que t e n g a n validez las proposic iones somet idas ai 
Congreso /y re la t ivas al p r e sen t e^Reg l amen to Géneral-, debe-
r á n ser a p r o b a d a s por la m a y o r í a de Ios -Países-Miembros / 
r e p r e s e n t a d o s én el Corigreso. Los dos tercios de los Pa í ses 
Miembros d e ' l a U n i ó n debe rán es ta r p re sen te s en la v o t a -
ción. � . � . � 

Artículo-.1.22. Modi f icac iones o resoluciones de orde.n i n - -
te rno . . � ' 

L a s modi f icac iones o. resolücion.es de o rden i n t e r n o que 
adop t en los Países Miembros y que a f e c t e n al servicio í n t e r - , 
nac ional , t e n d r á n fue rza ejecutiva- t r e s meses después jie. la 
f e c h a en que sean comunicados por la Of ic ina . In te rnac iona l : 

CAPITULO VI', 

Finanzas . 

Ar t ícu lo 123. P re supues tó de la Unión ." 

D e n t r o , d e , l o s l ímites f i j a d o s por él Congreso, l a Of i c ina 
In t e rnac iona l " p r e s é ñ t a r á al Consejo Consul t ivo y Ejecut ivo , 
p a r a su- es tudio y, d a d o el caso, su aprobac ión , u n proyec to -
de. p r e supues to por p r o g r a m a s y act ividades , éxpresado en 
f r a n c o s oro y confecc ionado dos meses a n t e s de la, f e c h a 
previs ta p a r a la r eun ión del Consejo. "Aprobado por el C o n -
sejo, el p r e supues to reg i rá desde el 19 de . ene ro h a s t a el 31-

rde d ic iembre del a ñ o siguiente." 

Art ículo 124. F i j a c i ó n de los gas tos de l a Unión . ' 

1. C a d a Congreso deberá f i j a r - e l i m p o r t e m á x i m o del. pre-^ -
supues to que reg i rá p a r a c a d a a ñ o e n t r e - u n o y otro Cpri-
greso; cons ide rando : . " -

a ) . Los gas tos de la U n i ó n ; - " . ' . � � ' . 
b) Los gas tos cor respondien tes a la r e u n i ó n del Congreso -

s iguiente ; - ' . „'; 
c) El F o n d o de e jécución p resupues ta r io . 
2. Bajo» reserva dé -los p á r r a f o s 4 y 5, los gas tos co r re spon-

d i e n t e s ^ l a s ac t iv idades de los ó rganos de l a Unión , inc lu i -
dos, los apor t e s p a r a jubi lac ión del pe r sona l de l a O f i c i n a 
I n t e r n a c i o n a l , n o debe rán exceder de las s iguientes s u m a s 
p a r a l o s a ñ o s 1977,-y s igu ien tes : . - . . 

2.400.111-francos oro p a r a el a ñ o 1977. 
2.430.332 f r a n c o s oro p a r a el a ñ o 1978. 
'2.463.608 f r a n c o s oró p a r a el a ñ o 1979. , 
2.501.503 f r a n c o s oro p a r a e l - a ñ o 1980. ' . 
2.545.911 f r a n c o s oro p a r a el a ñ o 1981. . ... 

3 : P a r a los años poster iores a 1981, en caso de pos te rgac ión 
del X I I Congreso, los p resupues tos anua le s de l p á r r a f o 2 n o . 
d e b e r á n exceder de l á s u m a f i j a d a p a r a el. a ñ o p receden té , 
m á s u n 5%>. ¡ � 

4. Los. ga s to s cor respondien tes a la r e u n i ó n del X V I I I 
Congreso Pos t a l Universa l ( t raducc ión , impres ión , 'y d i s t r i -
bución de las proposiciones y documen tos ; C o n f e r e n c i a d e 
íps R e p r e s e n t a n t e s de los Pa í ses Miembros y. asistencia- de : 
la U n i ó n Postal ' dé l a s Amér icas .y Espa í ja , eñ ca l idad de 
observador) no d e b é r á n exceder de 114.355 f r a n c o s oro. j \ ' 

5.- Los gas tos cor respondien tes a la r e u n i ó n del p róx imo 
Congreso de l a Unión Pos ta l de las Amér icas y España, ño 
d e b e r á n exceder de 118,800 f r a n c o s oro. 

6. S i . l o s c rédi tos previs tos e n . l o s p á r r a f o s 2, 3, 4 y 5 r e -
su l t a r en insuf ic i en tes p a r a a s e g u r a r el. co r rec to f u n c i o n a - " 
mien to dé l a Unión , estos l ími tes p o d r á n .sobrepasarse con l a 
ap robac ión de la m a y o r í a de los Pa í ses Miembros de la 
Un ión . , . v - ' 

7. El Conse jo Consul t ivo y E jecu t ivo p o d r á a u t o r i z a r q u e 
se excedan los l ími tes f i j á d o s én los p á r r a f o s 2 y 3 c u a n d o 
sea necesar io p a r a a t e n d e r las ac tua l izac iones de los sue ldos 
del p e r s o n a l - d e la O f i c i n a I n t e r n a c i o n a l en l a s condic iones 
es tablécidas -en- las actas,- y c u a n d o así lo r eqü i e r an ' l o s a u -
m e n t o s del - va lor de las becas de: es tudio, a s imi l adas - a vias 
del p r o g r a m a de las .Naciones U ñ i d a s p a r a el p e s a n olio ' 
( P N U D ) , o del. prec io de los p a s a j é s que se o t o r g a n a l o s 
a l u m n o s q u e - d e b e ñ - c o n c u r r i r a los cursos de f o r m a c i ó n . 'pos-. 
t a l au to r i zados ,po r e l -Congreso , - . ".-.� -. 

8. Los . gas tos ocas ionados . por el C e n t r o ,de T r a d u c c i ó n - ^ í v : 
po r s u s ' . p u b i í c a c i é n e s ^ 
brosiqüé" ;üti l icén : .sus servicios.:, -.' 7 i ' . S - ' ¿ . V j L v í 

, . .. � . , �; " �� ' - '-'."i-, '" ' ' ' * ' - ' � ' : ' ; ' ^ ' ' r 
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Articulo 125. P o n d o de e jecución p resupues ta r io . 

1. Al f ina l de c a d a e jerc ic io económico, el to ta l a n u a l de 
los gastos que deben s u f r a g a r s e por el c o n j u n t o de Pa íses 
Miembros de la Unión, se rá i n c r e m e n t a d o én u n 5%� cuyo 
impor t e se d e s t i n a r á al f o n d o de e jecución p resupues ta r io . 

2. Es te f o n d o se rá ap l i cado por la Of ic ina I n t e r n a c i o n a l 
p a r a el c u m p l i m i e n t o de las obl igaciones p resupues t a r i a s . 

3. Si al f ina l i za r u n ejercicio económico el f o n d o . d e e j e -
cución p re supues t a r io f u e s e igual o super ior a la t o t a l idad 
de los gas tos rea l izados d u r a n t e el a ñ o con cargo a todos los 
Países Miembros , ese a ñ o no será de apl icac ión el i n c r e m e n -
to previs to en el p á r r a f o 1. 

Art ículo 126. Dis t r ibuc ión de los gas tos y con t r ibuc iones 
al f o n d o < d e e jecuc ión p resupues ta r io . 

1. A los e fec tos de la d is t r ibución de los gas tos y d a d o el 
caso de l a s con t r ibuc iones al f o n d o de e jecuc ión p re supues -
tar io , los Pa í se s Miembros s e r án c las i f icados en t r e s ca tego-
r ías , c ada , u n a de lás cuales con t r ibuye ál pago en l á p r o -
porción s igu ien te : . . . ; 

: " Categoría: . . . . 8 u n i d a d e s 
2? Ca tegor ía . . . . . : ' . . . . . ' . . - . . . . 4 un idades 

. 3» C a t e g o r í a ' . , . - . . . . .... 2 u n i d a d e s 

2. P e r t e n e c e n al 1er. g rupo : A r g e n t i n a ; C a n a d á ; E s p a ñ a , 
Es tados Unidos de Amér ica , Repúbl ica F e d e r a t i v a del B r a -
sil y Uruguay . . � � ' . 

P e r t e n e c e n al 2? g rupo : Colombia, Cos ta Rica , Cuba, Ch i l e ; 
Es tados Un idos Mexicanos , P a n a m á , Pe rú ' y Repúb l i ca de 
Venezuela. 

P e r t e n e c e n al 3er. g r u p o : Bolivia, Ecuador , El Sa lvador , 
G u a t e m a l a , Hai t í , N ica ragua , P a r a g u a y , " R e p ú b l i c a D o m i n i -
c a n a y Repúb l i ca d e . H o n d u r a s . . . 
' 3. En caso de n u e v a adhes ión , el Gob ie rno de la R e p ú -
b l i ca -Or i en t a l del Uruguáy , de c o m ú n acuerdo con "la Of i -

! n a I n t e r n a c i o n a l y ' e l .Gobierno del pa i s in te resado , de te r -
i n a r á el g r u p o en el cual deberá ser és te incluido, a los 

efectos del r e p a r t o . d e ios gas tos y, dado el, caso, de las con-
t r ibuciones al F o n d o de Ejecuc ión P r e s u p u e s t a r i o de la 
Unión.-

Art iculo 127. F i sca l i zac ión 'y ant ic ipos . . 

La Dirección Naciona l de Correos de la Repúbl ica Or i en ta l 
.del U r u g u a y f i sca l izará los gas tos de la O f i c i n a I n t e r n a -
cional de la Un ión y el Gobie rno .de dicho pa ís le h a r á los 
an t i c ipos que é s t a necesi te . 

Ar t ículo 128. F o r m u l a c i ó n de cuen tas . 

La Of ic ina I n t e r n a c i o n a l f o r m u l a r á a n u a l m e n t e la cuen ta 
de ios gas tos de la Unión , que deberá ser ver i f icada , por la 
Autor idad de A l t a Inspección . - , 

�Artículo. 129. P a g o d e los anticip'oá. 

1. 'El p r e supues to a p r o b a d o por el Conse jo Consul t ivo ,y 
Ejecut ivo se rá comunicado de i n m e d i a t o a los Pa í ses M i e m -
bros a los e fec tos que éstos paguen la c u o t a - p a r t e que les 
c o r r e s p o n d a ' e n d icho p resupues to . Este p a g o debe ser h e c h o 
a n t e s del 30 de jun io del a ñ o al cual cor responde este p re -
supuesto . S i -en de f in i t i va no se gas tase el m o n t o to ta l a u t o -
rizado los excedentes le' s e rán ac red i t ados a l pa í s respect ivo 
y se i m p u t a r á n a c u e n t a ' del p r e supues to s iguiente . 

2. Después de la f e c h a ind icada en el p á r r a f o an t e r io r las 
c a n t i d a d e s a d e u d a d a s t a n t o -respecto al p r e supues to cómo ál 

">ndo de Ejecuc ión Presupues ta r io , d e v e n g a r á n in te rés . a 
.zón del, 5%i al a ñ o a c o n t a r del d ía de l a - e x p i r a c i ó n de 

d icho plazo. 

^ C A P I T U L O V U � 

Ofic ina de T ransbo rdos . 

Art ículo 130. F u n c i o n a m i e n t o de la o f ic ina . 

1. L a o rgan izac ión y. f u n c i o n a m i e n t o de l a Oficina- de 
T ransbo rdos de P a n a m á q u e d a n somet idos a la vigi lancia 
y - f i sca l izac ión de la Dirección G e n e r a l de Correos -y Te le-
comunicac iones de P a n a m á "y de la O f i c i n a I n t e r n a c i o n a l 
de la Unión , lás cuales debe rán a d e m á s a p r o b a r t o d a s lás 
med idas conducen te s a la buena m a r c h a de lá. o f ic ina . 

2 . ' L a Of i c ina I n t e r n a c i o n a l d e . l a Un ión a c t u a r á t a m b i é n 
como med iado ra y asesora en cualquier s i tuac ión que sur ja-
en t r e la Admin i s t r ac ión Pos ta l de P a n a m á y las a d m i n i s -
t rac iones pós ta les de los Pa í ses Miembros que e f e c t ú e n ope-
raciones d e , t r á n s b o r d o en el Istmcf. 

Artículo. 131. N o m b r a m i e n t o y remoc ión de ios f u n c i o n a -
rios de' la Of i c ina de T ransbo rdos . 

1. El J e f e de l a Of ic ina de T r a n s b o r d o s se rá n o m b r a d o 
por el Gobie rno dé la Repúb l i ca -de P a n a m á previa consu l t a 

. a- las- admin i s t r ac iones de los Pa í se s ' Miembros usuar ios - y 
� en t re los c a n d i d a t o s que és tás p ropongan . 

2. Los d e m á s empleados de la Of i c ina s e r án n o m b r a d o s 
por 1a. Dirección G e n e r a l de Correos y Te lecomunicac iones 
de P a n a m á , a . p r o p u e s t a del Je fe . de l a Of i c ina de T r a n s -
bordos. � - . ' . 

3. Él pe r sona l ind icado t e n d r á carácter! de inamovib le , , 
c o n f o r m e a las disposiciones que al r e spec to es tablece el 
R e g l a m e n t o de la .Oficina de Transbordos . 

4 . Los f u n c i o n a r i o s - d e la Of ic ina de T r a n s b o r d o s no t e n -
d r á n el c a r ác t e r de f u n c i o n a r i o s de la Unión. 

5. El' pe r sona l de la .Of ic ina de T r a n s b o r d o s t e n d r á los 
mismos de rechos y ob l i gac iones ' que las leyes de l a R e p ú -
blica de P a n a m á d i spongan o ' h a y a n dispuesto s o b r é ' j u b i l a -
ciones y pens iones y s e a n apl icables a los empleados de l a 
Dirección G e n e r a l de. Correos, y -Te lecomunicac iones . 

6/ El R e g l a m e n t o de la Of i c ina de Transbordos s e ñ a ® las 
a t r ibuc iones y deberes del personal , cuyo t ex to f i g u r a e n ' 

: anexo y f o r m a p a r t e . i n t e g r a n t e de las p resen tes disposiciones ' 
"el" .cual será r ev i sado por las admin i s t r ac iones de los P a í s e s 
Miembros usuar ios , incluyendo, a . l a Adfnir i is t racióñ Pos ta l dé 
P a n a m á y. al Di rec to r 'General- de lá^ O f i c i n a In té rnáQioná l 
de-¡a Unión . - . . ; ' * ' " : - T ' ' - : ' ' ��;.''.��..:'- ' - � ' - , . "" 

- ' Articuló/132:- F i j a c i ó n "y d is'tr ib üción "de, . los - gastos».de-'lá:' 
Of ic ina . ' �"� " ' - - * ; �'-� ��'*'� '"�'' :.'"-' - - ' � � ' - ' 

1. Los gas tos que d e m a n d e el sos ten imien to de la Of ic ina 
de Transbordos , inc luidos los apor t e s des t inados a la f o r m a -
ción de u n fondo de jubi lac ión p a r a el personal de la misma 
e s t a r á n a cargo de los Pa í ses Miembros que la ut i l icen. ' 

2. Los gas tos anua le s de sos ten imien to de la O f i c i n a de 
T r a n s b o r d o s no d e b e r á n exceder de las s u m a s que se ind ican 
p a r a los a ñ o s 1977 y' s igu ien tes : 

145.231 f r a n c o s oro p a r a el a ñ o 1977 
146.671 f r a n c o s oro p a r a el a ñ o 1978 
148.183 f r a n c o s oro p a r a el año. 1979 
149.771 f r a n c o s oro p a r a el año 1980 
151.438 f r a n c o s oro p a r a el a ñ o 1981 . 

3. P a r a los a ñ o s poster iores a 1981, en casó dé pos t e rga -
ción del X I I Congreso, los p resupues tos a n u a l e s del p á r r a f o 
2 n o debe rán exceder de la s u m a f i j a d a ^ p a r a el a ñ o prece-
d e n t e m á s un 5%-. 

4. ' S U o s c réd i tos previs tos en los. p á r r a f o s 2 y 3 r e su l t a r en 
insuf ic ien tes p a r a a segu ra r el correc to f u n c i o n a m i e n t o de 
lá* Oficina, ' estos l ími tes p o d r á n sobrepasa r se con la ap ro -
bación de la m a y o r í a de los Pa í ses Miembros usuar ios d e ' l a 
mi sma . � 
, 5. El Conse jo Consul t ivo y E jecu t ivo p o d r á au to r i za r que 
se excedan los l ími tes f i j a d o s en los p á r r a f o s 2 y 3 cuaf tdo 
sea necesar io pa ra , a t e n d e r las ac tua l izac iones de los sueldos 
del "personal de la Of i c ina de T r a n s b o r d o s en las condicio-
nes es tablec idas en las ac tas . 

6. Los gastos se r e p a r t i r á n en t r e los Países usuar ios en 
proporc ión al n ú m e r o de "sacas que envíen por med iac ión 
de la of ic ina . ' „ " - " . . ; �--. 

Art ículo 133. Fiscal ización de gas tos v a n t i c i p o . d e fondos . 

i : La Dirección G e n e r a l de Correos y Te lecomunicac iones 
de P a n a m á f iscalizará-los gas tos de la Ofic ina ' de T r a n s b o r -
dos. ' " . � � , . . 

; 2. Rea l i z a r á i g u a l m e n t e : los an t ic ipos de fondos que «la 
of ic ina .necesite. 

Ar t ícu lo 134. F o r m u l a c i ó n de cuen tas . 

, La c u e n t a de los gastos de la O f i c n a de T r a n s b o r d o s 
s e r á f o r m u l a d a y env iada , t r i m e s t r a l m e n t e , por es ta o f ic ina 
a las admin i s t r ac iones usua r i a s . - " 

Art ículo 135. P a g o de los ant ic ipos . 

1. L a s c a n t i d a d e s que fu.eren ade lan tadas" por la- Admin i s -
t r ac ión P o s t a l . d e P a n a m á en concep to ' de -an t i c ipos , se abo-
n a r á n por las a d m i n i s t r a c i o n e s posta les deudoras t a n p r o n t o 
como sea posible, y, a m á s t a r d a r , an t e s de seis meses a ' 
p a r t i r de la f e cha en que el. país i n t e r e sado rec iba la cuen ta . 

'2. No obs t an t e lo dispuesto en el p a r á g r a f o a n t e r i o r dicho 
' p lazo no se t o m a r á en c u e n t a si en el t r a n s c u r s o de los dos 
p r imeros meses el p a í s ' d e u d o r h a f o r m u l a d o objeciones a 
la- cuen ta , d e b i d a m e n t e jus t i f i cadas . S in embargo , la a d m i -
n i s t rac ión d e u d o r a l iqu idará las c a n t i d a d e s que no h a y a n 
sido ob je to de reparos . ' � - . ' -

3. -Si la c u e n t a n o es ob j e to de rec t i f icac ión y n o ' s e . 
l iquida en el plazo s e ñ a l a d o en el p a r á g r a f o 1, las c a n t i d a d e s 
a d e u d a d a s . d e v e n g a r á n in t e r é s a. r azón , del 5%' al_ año , a 
c o n t a r del día de. la exp i rac ión de d icho plazo. 

C A P I T U L O V N I « 

— . Dispos ic iones- f ina les . 

Ar t ículo 136. Colaborac ión con o rgan i smos in te rnac iona les . 

" A * f i n de con t r ibu i r a u n a m a y o r coordinac ión en m a t e r i a 
postal , la Un ión co labora rá , si f u e r e necesar io , m e d i a n t e la 
f i r m a de acuerdos , \Con los o rgan i smos in t e rnac iona le s que 
t e n g a n in te reses y ac t iv idades conexos; el. a cue rdo se h a r á 
efect ivo luego, del ¡ a s e n t i m i e n t o de las dos t e rce ras p a r t e s 
de los P a í s e s Miembros . . �-

Art ículo 137. U n i d a d de acción en los congresos pos ta les 
universa les y o t r a s . r eun iones in te rnac iona les . ���'. 

"Las - delegaciones de los Pa í ses Miembros p r o c u r a r á n sos-
t ene r u n á n i m e y f i r m e m e n t e los pr incip ios establecidos en 
la Un ión Pos ta l de .las Amér icas y E s p a ñ a , en ocasión de la 
ce lebración de Congresos Pos ta les Universa les y de o t r a s 
r eun iones pos ta les i n t e rnac iona l e s a f i n de m a n t e n e r 1 u n a 
u n i d a d de acción c o n j u n t a en t odo m o m e n t o . . < 

Ar t ícu lo 138. I n t e r c a m b i o de observadores: 

.1. La Un ión p o d r á env ia r observadores a los Congresos, 
Confe renc ia s y R e u n i o n e s de la U n i ó n Pos ta l Universa l , al 
Consé jo E jecu t ivo y al Conse jo Consul t ivo de Estudios . P o s -
tales . 

2'. Igualrhente . p o d r á .'enviar observadores a los Congresos-
de las Un iones pos ta les r e s t r i ng idas que hubie j ' an f o r m u l a d o 
o p o r t u n a invi tación. ' ." .' 

' 3 . La Un ión Pos ta l Universa l .podrá env ia r observadores 
a los Congresos, 'Conferencias y Reun iones de la Un ión y a 
las reuniones del Conse jo Consul t ivo y Ejecut ivo . 

"4.-.Se a d m i t i r á n observadores de l a s . u n i o n e s pos ta les res-
t r i ng idas en los Congresos, C o n f e r e n c i a s y R e u n i o n e s de la 
Unión, s i empre que así lo résolviere el ó r g a n o - i n t e r e s a d o o 
la m a y o r í a de. los, Pa í ses M i e m b r o s . . 

-Art iculó 139: Vigencia y du rac ión del R e g l a m e n t o Genera l . 
El p r e sen t e R e g l a m e n t o "General e n t r a r á en ^ i g o r él p r i -

m e r día del mes; de oc tub re del a ñ o mil novec ien tos s e t e n t a 
y seis y p e r m a n e c e r á v igente h a s t a la pues ta en e jecución 
de las. a c t a s del. p róx imo Congreso. ' � ' -

En fe de lo cua l los R e p r e s e n t a n t e s P len ipo tenc ia r ios de 
los Gobiernos de los Pa íses Miembros h a n f i r m a d o " e l p r e -
sen te R e g l a m e n t o ' G e n e r a l en - l a c iudad de'"Lima, cap i ta l de 
P e r ú , a los diez y ocho días del m e s de "marzo del a ñ o d,e mi l 
novecientos s e t e n t a y" seis."" . � -

P o r A R G E N T I N A : Br igad ie r Mayor . A r t u r o Pons . Bedoya . 
P o r B O L I V I A : señor Edgar-PrudenciO; Velasco. - - . 
P o r CANADA: señor J o h n E. Uberig, s e ñ o r i F e r d i n a n d P á -
. geau, señor David ,G- Bullock, señor R! Mun-ay- Church: 

P o r C O L O M B I A : I n g e n i e r o I v á n R a t k o v í c h C á r d e n a s , señor 
J a i m e C a b r e r a ; S a r m i e n t o , ; señor ' A l f o n s o - S a l a z a r ' Páez . 

; P o r -COSTA. "RICA,:. Licenciado F r a n c i s c o H e r n á n d e z Brenes. ' 
Po r CUBA: doc tor Luis. Sola "Vila!: ' . . " � ' � v .7 -' 

' Po r ; C H I L E : G e n e r a l dé-Divis ión Ch. G a Í v á r i n 6 ' M á n : 

��'��' dujano López, séñor,:Jósé'"Nbv&-.Béiróeta:--'.:--- 1 - * 

P o r E C U A D O R : señor En r ique Mora Vásquez. 
Por EL S A L V A D O R : T e n i e n t e Coronel" e Ingen ie ro T i t o 

� Livio Gui l len , señor J u a n R a m ó n " Hidalgo. 
Por ESPAÑA: señor J o a q u í n S u m m e r s Hevia, señor Sebas -

t i án Moro Se r rano , señor J a i m e Ascandoni Rivero. 
Po r E S T A D O S U N I D O S D E A M E R I C A : señor H. E d g a r S. 
," Stock-, señor R i c h a r d M. Sánchez , s eñor i t a I r m a H a r r i -

son, señor Michae l J . R e g a n , señor Ha ven N. Wébb. 
Po r E S T A D O S U Ñ I D O S M E X I C A N O S : , s e ñ o r D a r í o R incón 

Alvarez. � . ' 
P o r G U A T E M A L A : E m b a j a d o r R a f a e l Agui lar Spinolá . 
Por H A I T I : 
Por N I C A R A G Ú A : G e n e r a l F lorenc io A. M e n d o z a Guillén, . 

T e n i e n t e J . F r a n c i s c o M e j í a Pe re i r a , doc tor M a n u e l 
Cas t i l lo J a r q u í n . 

Por P A N A M A : Licenciado Ju l io Espino. B. 
Po r P A R A G U A Y : E m b a j a d o r doctor M a n u e l Avila. 
Por P E R U : Coronel E. P . Oscar L ina res Núñez, doctor Al-

ber to Gálvez Cuél lar , Licenciado Car los F: Esp ichan 
Sa lazar , doctor Oscar Vásquez L a m a , doctor R a ú l Gálvez 

-rj Cuéllar, señor E d u a r d o O. Ru iz Alcalde. 
Por R E P U B L I C A D O M I N I C A N A : E m b a j a d o r Eduardo- A n -
.:, Ionio G a r c í a Vásquez. ' � ' 
Por R E P U B L I C A F E D E R A T I V A D E L B R A S I L : señor A d -

waldo Cardoso Bo t to de Barros . 
Por R É P U B L I C A D E H O N D U R A S : señor Miguel Tosta" 

Fial los, señor Noé Solano Dávi la . 
Por R E P U B L I C A D E VENEZUELA: señor José R a f a e l R a -

mírez" P l a t a . '� ' '' . ' - � 
Po r URUGUAY:" Coronel P . A. M. Aranc ib io D. Amado , se-

.. ñ o r Luis Alber to Bení tez . 

\ - ' � � - � — ' ' . -

R E G L A M E N T O G E N E R A L 
D E L A U N I Ó N P O S T A L D E LAS A M E R I C A S Y ESPAÑA 

—ANEXO-7-

R E G L A M E N T O I N T E R N O P E R M A N E N T E 
D E L O S C O N G R E S O S 

Art ículo 1. F i n a l i d a d y a l cance del R e g l a m e n t o . 

� El p resen te R e g l a m e n t o in te rno , aquí d e n o m i n a d o ' " R e g l a -
m e n t o " se d ic t a en apl icación de lás Ac tas de la Un ión , con, 
la f ina l idad de o r d e n a r con c a r á c t e r p e r m a n e n t e , el funcio- ' , 
n a m i e n t o i n t e r n o Sel Congreso. En caso de divergencia .entré , ' 
u n a de sus disposiciones y una. disposición de las Ac ta s p r e -
valecerá esta ú l t i m a . � 

Ar t ículo 2. Miembros , del Congreso. - , � ' 

El Congreso" se cons t i tuye con los delegados r e p r e s e n t a n t e s 
de 'los P.aises Miembros de la Un ión . ' 

- Ar t ícu lo 3. Delegaciones. - , . 

1. Po r delegación se en t i ende que será la p e r s o n a o el 
c o n j u n t o de .personas des ignadas c o m o . r e p r e s e n t a n t e s por" 
u n P a í s M i e m b r o p a r a .pa r t i c ipar en el Congreso. La dele-
gación se c o m p o n d r á de u n J e f e de delegación, y, d a d o el 

,caso, de un sup l en t e de J e f e de delegación, de uno o var ios 
delegados, y even tua lmen te , de uno o var ios func ionar ios . 

2. U n P a í s M i e m b r o - p u e d e ser r e p r é s e n t a d o por la -dele^ 
gac ' ión 'de o t ro país . La delegación de u n pa ís n o p o d r á r e -
p r e s e n t a r m á s que-á- .otro pa í s a d e m á s del suyo. 

3. Los func iona r io s agregados a las de legaciones s e r á n 
admi t idos en las sesiones pleñ'ar-ias .0 de Comisión con voz 
pero sin voto, salvo lo d ispues to en el a r t i cu lo 7 de este R e -
g lamento . . ' . ' , 

4. Las delegaciones de lós países que 110 pa r t i c ipen en u n 
Acuerdo p o d r á n t o m a r p a r t e en las de l iberac iones del C o n -
greso r e f e r e n t e a ese Acuerdo, pero sin de recho a voto. 

5. Las delegaciones de los países que no ' integren- u n a 
Comisión p o d r á n a s i s t i r ' a ' sus sesiones con derecho a. voz, 
pe ro sin de recho a voto. 

Ar t ícu lo 4. P a r t i c i p a c i ó n de l a Of i c ina I n t e r n a c i o n a l . 

1. El- Di rec tor G e n e r a l de la Of ic ina I n t e r n a c i o n a l y los 
f u n c i o n a r i o s de la m i s m a que aquél des igne; p o d í a n as is t i r 
a las sesio.nes sólo con. de recho á voz. 

2. El Direc tor G e n e r a l p o d r á hace r se repres 'en tar en l a s 
sesiones de Comisiones, Subcomis iones o G r u p o s de' - t rabajo 
que es t ime convenien te . 

Art ículo 5. Pode res de los delegados. 

1. Los delegados debe rán e s t a r ac red i t ados po r poderes 
f i r m a d o s por el J e f e dé Es tado , por. el J e f e de Gob ie rno o 
por el Min is t ro de Relac iones Exter iores de! .país in te resado . 
- 2. Los poderes debe rán es ta r r e d a c t a d o s e n , d e b i d a f o r m a . 
Se cons idera á" un delegado como r e p r e s e n t a n t e ple-nipoten r 

ciar io si sus poderes r e s p o n d e n a uno de los c r i te r ios s i -
guient&s: 

a) Si conf ie ren plenos poderes ; 
b) Si au to r i zan a. r e p r e s e n t a r a- su G o b i e r n o sin r e s t r i c -

ciones: _ . . . . 
c) S i o to rgan los poderes necesar ios p a r a f i r m a r las ac tas . 
Cua lquie ra de los t res , casos incluye i m p l í c i t a m e n t é el po -

der de t o m a r p a r t e en las de l iberac iones y vo ta r . 
Los poderes que no se . a j u s t e n a los cr i ter ios de ta l l ados 

en. a ) , b) y c) de este p á r r a f o o t o r g a r á n so l amen te el de re -
cho de t o m a r p a r t e en las de l iberac iones y vo ta r . 

3. Los poderes -serán depos i tados t a n p r o n t o se i n a u g u r é 
el Congreso, a n t e la au to r idad des ignada a ese .efecto. 

4. L o s ' R e l e g a d o s q u e . n o h a y a n p r e s e n t a d o , sus poderes 
p o d r á n t o m a r p a r t e en las del iberaciones y en las .votaciones , 
s iempre que h u b i e r e n sido a n u n c i a d o s por su Gobierno al 
Gob ie rno d e l ' P a í s sede del Congreso. T a m b i é n p o d r á n h a -
cerlo aquel los de legados en cuyos poderes se h a y a c o n s t a t a d o 
a l g u n a insuf ic iencia o i r r egu la r idad . N inguno de estos dele-
gados p o d r á vo ta r a pa r t i r ' del m o m e n t o en que él Congreso 
h a y a a p r o b a d o el i n f o r m e de la. Comisión de -Verif icación 
de. Poder es eñ .él cual se - constate que n o h a n . p r e sen t ado - sus 

'poderes o que. éstos son insuf ic i én tes p a r a vo ta r y has ta ' 
. tanto n o se regula r ice ta l s i tuación; � . , C . 

5. No se a d m i t i r á n los .poderes y los mandátos íd i r ig idos ; po r 
.telegrama-:, S in embargo , sé a c e p t a r á n los telegramas que. r e s -
p o n d a n a peticiones1 de i n f o r m e s sobre cues t iones de;pb'der.es-
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Artículo 6. Observadores. 

1. P o d r á n par t ic ipar , en las deliberaciones del Congreso en 
carác te r de observadores y con derecho a;.voz:-

' a i Los r ep resen tan tes de los países y terr i tor ios a iher ica-
nos no- 'Miembros de la Unión, que hubie ren sido especial-

� ir,én.té invi tados: . . . 
"b:> Los represen tan tes de la Unión Pos ta l Universal ; 
c) Los representantes dé las uniones postales res t r ing idas 

que ofrezcan reciprocidad.; 
d) Los rep resen tan tes del Comité de Líneas Aéreas de la 

Unión Posta l de las Américas y España . 
2-. También se a d m i t i r á n corno observadores los represen-

tan tes de cualquier otro organismo calif icado que el Con-
greso estime necesario invi tar pa r a asociarlo a sus t r a b a -
jos : sin embargo, la par t ic ipación se l imi ta rá a aquellas cues-
t iones que interesen a éstos y ' a la Unión. 

Articulo 7. Delegación de voz y voto. . �� 

La delegación que se encuen t re impedida de asist ir a u n a 
sesión pleñar ia o de Comisión o a pa r t e de ellas, t endrá 
la f acu l t ad de delegar, por escrito y en cualquier momento , 
su voz y vót.o en la . delegación de otro país, dando aviso al 
Pres idente respectivo. -Én las sesiones de las Comisiones po-
drá , además, delegar su voto én u n o de sus func ionar ios 
agregados. 

Artículo 8-, Decano del Congreso." -

�1. LST adminis t rac ión postal del. Pa ís sede del Congreso 
suger i rá la designación del Decano del' mismo, n o m b r a m i e n -
.to que deberá recaer en un func ionar io de t rayector ia en los 
Congresos ' dé^ nues t ra Unión. A la ape r tu r a , d e - l a p r imera 
sesión p leñar ia el Decano a sumi rá la Pres idencia dei Con- , 
greso has t a t an to , sea elegido, el Pres idente . 

2. El Decano propone al Congreso el "Presidente y Vice-
presidentes del mismo, así como los de -las Comisiones. 

. A r t í c u l o . 9.' Mesa del Congreso. ' ' : 

- 1. La Mesa del-Congreso es-elegida por el voto de la m a -
-yo r í a de. las delegación,es a pr.op.u^sta. del g e c a n p ,§n la pr i -

mera-seMón pienar ia y es ta rá .cómpuesta de úri P res iden te : 
y de uno o varios Vicepresidén'tes/ÍJós Vicepresidentes reem-
plazarán al Pres idente , conforme al orden de su elección. 

2. -El Director Genera l dé ía Oficina" iñ tá 'nácfóñáf sérá 
el Se.cr.atarip Genera l del Congreso. - ' . 

Art ículo 10. Atr ibuciones del Pres idente del Congreso.. 

S o n at r ibuciones del P res iden te : v 

a) La ape r tu r a y ' c l a u s u r a de- las s.esipnes plegar ias . Dir i -
gir las deliberaciones dé los asuntos Éomp'r.éndidoVén el oh-
den del día concediendo la. pa labra a las 'ÓíVdÓrés'tjué tengan 
derecho a ella según este Reglamentó y de acuerdo al orden 
en que la soliciten; ' * """' ' ""' ' ; '"" 

b) Asümir'la dirección general de los t r aba jo s del Congre-
so. Resolver las mociones y cuestiones de orden, e s tándo fa- , 
cui tado pa r t i cu l a rmen te pa ra proponer la postergación o 
cierre de! debate o la s u s p e n s i ó n ' ó í évan tamiéh tó ' de una 
sesión. Igua lmente , podrá difer i r la, convocación de u n a ' 

' sesión p leñar ia cuando la qonsid.er.e necesario; 
� e) De'cidir sobre las cuéstipnes "de procedimiento que ocu-
rran d u r a n t e ' l a s deliberaciones s.iií per juic io de que, si a i -
gún delegado lo 'solicitare, la. resolución tomada_ sea. -some- : 

.fcida a decisión del' Congreso; -
� tí) Someter aAvotación los asuntos que lo requieran e. in - : 
� íannar al Congreso, el resul tado de. ¡a misma.; � , � .-

e> I n f o r m a r al Congreso por jne.dio-de la Secre tar ia G e -
neral al concluir cada sesión, de los . a sun tos 'que deberán 
t r a t a r se en la sesión inmediátá.; - ' . ' ' " 

i ) F i r m a r las ac tas y . d e m á s documentos. .del Congreso; 
g) Ci ta r pa r a las sesionés plenar ias ; 
ID D i c t a r ' l a s medidas ' indispensables pa^-a e l ' buen -desen - , 

-volvimiento de .las ..actividades del Congreso, haciendo c u m : 
plir el p resente Reglamento . : ' ~ 

� Art ículo 11. Atr ibuciones de los Vicepresidentes del Con-
greso. i . * . . - � 

Los.Vicepresident.es en el orden de su elécción," sup l i r án 
a l ' P r e s i d e n t e cuando éste estuviere ~auáénte"o i'mpe'didó: 

Art ículo 12. Atr ibuciones del Secretar io Genera l del Con-
greso. 

vSon atrib.ucion.es d.el Secre ta r io .Genera l del Congreso : , 
á) Atender lás labores propias, d e - l a , Secre tar ía 1 Genera l 

del Congreso con los func ionar ios dé la Oficina' Intérn.acio.nal 
y con los que even tua lmente . le faci l i te la adminis t rac ión 
del Pa í s sede del Congreso;* ' ' " ' 
. b> "Preparar la contestación de la) correspondencia oficial 
de!" Congreso conforme ' a' ló's- acuerdos del mismo o "de .la 
¡Presidencia; ' " ' ' 

c) Disponer la distr ibución e n t r e - l a s Comisiones, de lás 
proposiciones y demás asuntos sobre Ips cuales deban dic« 
é á m i n a r ' y ~ p o n e r á" disposición d e ' l a s mismas todo lo nece-
baíio p a r a el desempeño de sus funciones : 

�C) Disponer, la impresión y distr ibución de las. ac t a s de las 
r eun iones del Congreso; , � 
" ¿i -.Disponer que'se* recaben las f i rmas de las ac tas de las 
reuniones ; ' . ' � 
' f)~ F i r m a r las ac tas de las reuniones y demás documentos 

de! Congreso; ' -
g) Colaborar con e l .P res iden te del Congreso en la elabo-

rac ión del o rden del día. � -
Artículo 13. .Comisiones. 
El Congreso (Jesignará el n ú m e r o de Comisiones. .necesa-

r ias pa ra llevar a cabo sus t a r e a s - y f i j a r á sus atr ibuciones. 

Art ículo 14. Miembros de las Comisiones. v , . 

1. Las delegacionés- dé todos los Países Miembros sérán; 
por derecho, miembros de �� las Comisiones . enca rgadas del 
examen de las proposiciones re la t ivas a lá- Consti tución, a,!' 
R e g l a m e n t o Genera l , al Convenio, a su Reg lamento dé E j e -
cución, a los Protocolos f inales y el Reg lamen to de, lá Of ic ina 
In te rnac iona l . , ; ' ._ - . .. . �' 

2. Las delegaciones-de los Países Miembros que par t ic ipen 
en los Acuerdos.facul tat ivos ' serán por dérecho, miembros cíe 
las Comisiones enca rgadas del. .estudio de. las proposiciones 
re la t ivas ;a ellos'.. Cualquier , pa ís , qué n.O .par t ic ipe ' en un 
Acuerdo podrá asistir a. las sesiones de J a . Comisión .corres-
p o n d i e n t e ^ én calida,d ríe observador. ' ' , / " „ ". ' . v ; 

3. La Comisión encargada del estudio de las proposiciones 
re la t ivas al Reg lamen to de la Of ic ina de Transbordos será 
co.nst i tuida.de acuerdo con lo establecido en el Reg lamen to 
Genera l de la Unión. 

4. El n ú m e r o de mieiíibros de la. Comisión de Verif icación 
de Po,deres se rá de 5, los .que se rán .elegidos en t r e todos los 
Países Miembros pa r t i c ipan tes en el Congreso. 

5. Asimisriio la Comisión de Redacción, s is tematización 
y coordinación de l as ' r eso luc iones a d o p t a d a s ' p o r él Con-
greso e s t a rá in t eg rada por '7 miembros que se rán elegidos 
en t re todos los Países Miembros pa r t i c ipan tes en el Congreso. 

Articulo 15. Mesa de - l a s Comisiones. 

1 . La Mesa de cada .Comisión será const i tu ida ,por su P r e -
sidente", un Vicepresidente 1? y lin Vicepresidente 2?. La 
Secre ta r ía de la Comisión es ta rá a cargo de la Secretaria'" 
General . ' ' � ' ' � » ' 

2. Son at r ibuciones del Pre,sidente: . , 
a) Dirigir las sesiones "de la Comisión y someter a discu-

sión, p<3r su t u rno , l o s - a s u n t o s coiriprendidos *en el orden 
del día ; 

b) Conceder la pa l ab ra a quienes t engan derecho confor -
m e ' a este. Reg lamen ta y de acuerdo al or.den de pet ición; 

c) Decidir, -las cuest iones de procedimiento que .ocurran 
d u r a n t e las deliberaciones sin perjuicio" de qué si a lgún dér 
legado lo solicitare1, lá resolución t omada sea somet ida a 
decisión de l a -Comis ión^ " ! 

d) Someter a votación los asun tos que lo requieran e 
i n f o r m a r a la. Comisión el resul tado; � �' 

e) i n f o r m a r áy la Comisión, por medio de la Secretaría, ' 
a l concluir cada sesión, de los asuntos que debérán t r a t a r se 
en la "sesión i nmed ia t a ; ' ' ' ' 

f ) F i r m a r las álstas y demás documentos de la Comisión; 
g) Ci tar jjara lafe sesiones". ;d'e la Comisión; 
h ) Dictar""todas las* irieclidá.s indispensables p a r a el buen 

desenvolvimiento de la Comisión, haciendo; cumpli r el Re-
glamento.^- " ' � � .. ^ 

3. 'Cor responde al Vicepresjdente I 9 o en su defecto al 
Vicepresidente 2?, suplir a l ' 'Presidente en . todas sus func iones 
cuando, éste estuviere ausente , o impedido. , 
/ A - Son at r ibuciones de la Secre tar ía de la Comisión: 
� a) Contro lar y .dir igir e l .personal admin i s t ra t ivo designado 
para ' el servicio de la Comisión y organizar las labores res-
pectivas'; " ' � 

b) P r e p a r a r lá contes tación de la correspondencia .oficial'' 
d e la Comisión, conforme a los acuerdos de l a . m i s m a o de 
la -Pres idenc ia ; . * " 

c> Disponer-la- distr ibución ent re . los delegados de las pro-
posiciones y demás documentos -sobre los cuales , deberán 
d i c t amina r y poner a disposición de ios mismos todo 10 ne -
cesario para: el desempeño de sus . funciones: 

� d) Disponer la impresión y distr ibución de las ac tas de- las 
reuniones de lá Comisión; -,. (

 ; 

� e) Disponer, que ,se .recaben l a s , f i r m a s de las ac tas de- las 
reuniones de 1a. Comisión; 
. .Í-). R e f r e n d a r las .actas de las reuniones .y demás documen-
tos de. ía Comisión. - � . ' ' " � � 

� Artículo 16. Subcomisiones y grupos de t r aba jo . 

1. T a n t o p.l P lénar ió como las "Comisiones p o d r á n designar 
subcomisiones,» o en su caso, grupos, de t r aba jo , encargados 
de es tudiar e in formar , cualquier asunto, sometido a la consi-
deración de aquéllos/ cuando así' lo requiera su comple j i -
dad e impor tanc ia . ",. " ' " * . �� 
� ' '2'! Las 'Subcpi-hisio'nes y" Ids grupos de t r a b a j o los presidirá 
dado el- caso; él. país.qu.e.designe, "el-Presid.e.nte de;l Congreso 
o! "dé la Comisión c.orr'éspphdiénte.' 

.Art iculó 17..-Lengua. . - . , ' 

La lengua española será u t i l izada para- las deliberaciones; y 
tambi 'éñ ' í para ' : lá ' redacción dé ' los-documentos- 'del- Congreso,, 
documentos de la Secretar íá , informes , proyectos de áctás, 
ac tas y correspondencia . Además, .podrán uti l izarse la.s len-
guas inglesa,, por tuguesa y f!;aiigesa en las deíib.eraciones, 
s.alyo en el seno de ía Comisión ,dé .Redacción. - . 

� Artículo 18. -Pres'entación de' proposiciones. - / . 

1. La^ proposiciones p resen tadas � de acuerdo con lo dis-
p u e s t o ' p o r l á ' C o n s t i t u c i ó n -y su Reg lamen to . 'Genera l , ser-
v i rán-de base*.para- las'-delibera¿ionés' del Congreso. 

2. Las proposiciones p r e s e n t a d a s - f u e r a dé los plazos es-
tablecidos, además _de - -cumplir los requisi tos--señalados en . 
las ac.tas de, la Unión, deberán ser p re sen tadas por lo. f í e n o s 
cün 'cuarenta y ' o c h o - h o r a s de ant ic ipac ión a ía sesión en 
que^ deban ser t r a t adas , s.alvo aquel las re la t ivas a' las ínbdi-
f-icációnes que no sean de fondo,' corrección y reda'ccicfrf o 
complemento, de iDroposi,clones anter iores , o las que s u r j a n 
diréctamente. dé las delibéraciones en el- P léna r ió o en i a s 
Comisiones. 

Art ículo. 19, E x a m e n de- las proposiciones". . ^ 

1. Todas las proposiciones p resen tadas , por los Pa i ses 
Miembros c o n f o r m é ' a las disposiciones de este Reg lamen to 
serán- ' somet idas-a discusión en Comisión o en él 'P lenar io . 
I g u a l disposición se apl icará á ias proposiciones p resen tadas 
por var ias-delegaciones o Admin is t rac iones 'o por eí Consejo 
Consult ivo y Ejecut ivo . . -. * ' . 
� 2. Si u-n problema- es -obj.eto de. var ias proposiciones, el P re -

sidente decidirá eí orden de discusión, comenzando en p r in -
c ipio 'por la proposición q u e m á s sé aleje del t ex to de base o 
cjué implique u n cambio.- m á s radical con relación al s t a tu 
quo. ' ' ' . 
- .3 . Si u n a proposición � puede ser subdividida en var ias 
pa r t e s , ' c ada pa r t e puede ser e x a m i n a d a ' y votada s e p a r a d a -
mente . ... ' , ' ' . .' . . 

4. Si u n a proposición es e n m e n d a d a , se considerará y vo-
t a r á � en pr imer t é rmino la enmienda . Sin embargo, si la 
enmienda es acep tada p o r la 'delegación qué presen ta ía pro-
posición pr imit iva, será i nco rpo rada -de inmedia to al t ex to 
de ésta. � - - - " - . � � 

5. Cualquier .proposición r e t i r a d a en el Congreso o en la 
Comisión puede , se r r e tomada por- o t ra delegación. � 

Art ículo 20. Quorum. '-"� ' ' 

. El. quórym .requéridó p a r a las sesiones plenaria-s del Con-
greso y de. las Comisiones, será de m á s d,e la .niitad de las 
delegaciones,, r ep re sen tadas eñ._él,Congreso, o en . l a Comisión', 
y córi 'rféreclio a votó. ' ' . '"", ,"��'�' * 

Artículo 2-1. Deliberaciones. "' 

1. Los pa r t i c ipan tes en el Congreso al torear pa r t e en las 
deliberaciones, deberán a ju s t a r se al tema- en -d i s cus ión , ' l i -
m i t ando su ' in tervención a u n t iempo n o mayor de cinco 
minutos , salvo resolución en contrar ió t o m a d a por la- máyo-

- ría simple~de los miembros presentes y votantes . E n casó d e 
excederse del t iempo prév-isto en el uso d e ' l a pa labra , el 
Pres iden te es ta rá autor izado a in te r rumpi r al orador". 

2-, D u r a n t e e l déba te el Pres idente puede déclárar c e r r a -
da la l is ta de oradores, luego de dar lec tura a la misma , 
s iempre q u e ' l á mayor ía s imple de miembros presentes y vo-
tantes , p rev iamente consultados, estén de acuerdo. Agotada 
la l ista quedará cer rado el debate, salvo el derecho de la de -
legación que hubiere p resen tado la proposición, de responder' 
a las intervenciones -de o t ras delegaciones. 

3. Luego de consul tar a .la Asamblea y previa la a p r o b a -
ción. de la mayor ía s imple de los miembros presentes y vo-
tan tes , el P res iden te podrá también l imi ta r : 

a) El número, de in tervenciones de una delegación sobre 
una . m i s m a proposición o grupo de proposiciones de t e rmi -
nado: ' 

'b) El' n ú m e r o de intervenciones de d is t in tas delegaciones 
sobre "una misma, proposición , o. grupo de proposiciones de -
terminando; esta l imitación 110. podrá ser infer ior a cinco i n -
tervgncjones a favor y cinco en contra- de. la proposición en 
discusión. 

{ 

Artículo 22. Mociones-de orden: 

1. En cualquier momento u n delegado podrá solicitar la 
pa labra p a r a una moción de orden o p a r a una declaración 
persóna,l!'"'Un pedido de está na tu ra l eza debe 'ser puesto en 
discusión de inmedia to , a f in de ser resuelto s i i í demora. 

2. La delegación, que presente u n a moción dé orden 110 
puede en sü .'inítérvención' t r a t a r dél problema dé f o n d o en 
débate . ' , . 

3. El ord.en d,e' priori.dad pa ra las mociones de orden es 
el s iguiente: . - . 

a) .ÁpÍiGación""del Reg lamento del Congreso o de las act? = 
de , l a Unión ; . 

b) Suspensión de la sesión: ' � ' . " 
' c) Levantamiento, de la sesión; 
.d.) Apíazani íento del deba te sobre el pun to en cuestión> i 
e) Cierre del debate ; , 
f)« Cualquier;.otra, mocioh de orden.. 

Artículo 23. Votaciones. 

1. Las cuestiones, que no cuen ten-con él asent imiento ge-
nera l se rán somet idas a votación. ; 

2. La votación, por regla general , s e ' e f e c t u a r á l evan tando 
la mano.-.Sin embargo, a petición de u n a delegacipn o por 
decisión del Pres idéñté , se votará nomina lmen te , s iguiendo 
el o rden es tablecido ' p'a.ra la f i rma d e ' l a s ac tas previo u n ' 
sorteo pa ra de t e rmina r el país que comenzará a votar . 

3. A pét ición de una delegación, apoyada por o.tra. se efec.-
t u a r á votación secreta. E n tal caso, la PipsidenQia a d o p t a r á 
las mgdidas, necesar ias pa ra asegu'rar 'é l sécí;étp, (lél voto. L a 
petición dé'vo't 'ación^secréta hecfia Sé, confo imidád coii este 
p á r r a f o p redominará sobre la de votación nomina l . ' 
" '4 .' 'dacía País- Miembro t e n d r á 'dér 'echo"'á u n solo voto; 
a^d'emas^ ppdr'á' ' votar p o r répr'eséntaci'ón' ó por ' delegación., 
por o t ro P a í s Miembrd. 

Artículo 2.4. Condiciones de áprobH.ció.n de las proposi.cio,-
nes. , ' � " 

.1. Las proposiciones re la t ivas a modif icaciones sobre la 
Constitución- deberán ser apí-oba'das como mínimo por la.s dos 
t.ercerás" par tes "dé j o s Pa íses Miembros de -la Unión. " 
"'2.''luá's' proposiciones ré la t ivas a modif icaciones sobre1

 v 
Reglamento Genera l de la Unión, el Convenio y" su Reg la -
men to de Ejecución, deberán ser aprobadas por la mayor í a 
de los Pa íses Miembros "présenles 'y votantes . 

3. L a s . proposiciones re la t ivas a modif icaciones sobre los 
Acuerdos facul ta t ivos y ' s u s Reglamentos de Ejecución, d e -
be rán ser aprob.adas po.r mayoría simple de Paises Miembros 
présentes y votan tes que sean par te de ellosv -

4. E n caso de. empate, en la .votación de cualquier p ropo-
sición, .Ta misma s e r á . r e c h a z a d a . . ,, 

�� . ^ . i 
Artículo 2:5.. 'Sesiones plénar ias . 

1. Los proyectos "de actas , resoluciones, recomendaciones-, 
yotos y,: en sü ' caso , los in fo rmes respectivos p r e p a r a d o s por 
fas Comisionés, se rán p r e s é n t a l o s a consideración "de las se-
si'o'nes'pleriárias del Congreso. 
' 2 ' Los Prés identes de las Comisiones t o m a r á n asiento ai 

costado del Pres iden te del Congreso d u r a n t e ' l a l e c tu ra , corí=-
sideración y resolución Se los proye.ctós e laborados por las 
Comisiones a- que per tenecen. .. " 

3." D u r a n t e la lectura, en sesión p leñar ia de los proyectos 
p resen tados por las Comisiones, cualquier delegación podra, 
p resen ta r proposiciones rechazadas en Comisión, .á Condición 
de que informe-, por escrito, .de su in tención a-LPresidente d.el 
Congreso, por lo fneno's con veint icuatro ho ra s de an te lac ión 
a la. sesión p l eña r i a respectiva.- - � . . ':', 

4t Será adop tado todo .proyecto de ac ta , resolución, r eco -
mendac ión o voto que, una vez. anal izado ar t ículo por a r t icu- , 
lo sea obje to de una votación favorable 'de todo el i n s t r u -
mento . > 

Art ículo 26. Firma- de j a s actas . 

Las ac tas def in i t ivas -aprobadas por el Congreso se rán 
somet idas a. la f i r m a ' d e los delegados cuyos poderes" así lo 
permi tan , de acuerdó con lo establécido en e í ' p r e sen t e Re.-
glamento. ." . '� . . 

Artículo 27. Reservas a lás actas. 

1. Cada delegación está f acu l t ada p a r a fo rmu la r r e se rvas 
provisionales o def in i t ivas a todas decisión incorporada en 

� ac tas de acuerdo con las .'disposiciones d e l ' R e g l a m e n t o G e -
neral dé .la Unión. . ' . � ' . 

2. Las reservas, deberán presen ta rse jxir escrito y a m á s 
tár 'dar en-el t ranscurso dé la úl t ima sesión p leñar ia dé tra-^ 
b.ajo,. de man 'éra-que puedan ser conocidai por el Congreso.. 
. Art ículo 28. Actas de las sesionés. - -

- 1. Las . ac t a s , reproduc i rán e'l.. desarrollo gene ra r . de - l a s s e -
siones, ha rán -ménc ión - de las ' pro'posicíories o asuntos ' que 
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se consideren, resumiendo las exposiciones y . d e j a r á n cons-
tancia del resul tado de las votaciones. Las ac tas de- las se-
siones de las Comisiones podrán ser , r eemplazadas por un 
in forme de la Comisión dirigido al Congreso, s iempre que 
la Comisión así lo decida por mayoría de miembros habi l i -
tados pava votar . Los grupos de t r a b a j o p r e s e n t a r á n infor -
mes dirigidos al órgano que. los creó. 

2. Sin embargo, cada delegado t endrá el derecho de solici-
tar la inserción ín tegra de toda declaración que formule , de-

�biendo en t regar en ta l caso el texto a la Secre tar ía del Con-, 
greso, 'en- el t é rmino de 24 horas después de f ina l izada la-
sesión de que se t r a t e , 

3. Las ac tas de. las sesiones se d is t r ibui rán a los delega-
dos, i nmed ia t amen te después de su reproducción, y éstos dis-. 
pondrán de un plazo de ve in t icua t ro horas p a r a fo rmula r 
sus obsérvaciones, debiendo, p resen ta r l a s en la Secre tar ía , 
la que servirá de in te rmedia r ia ent re el in te resado y el P r e -
sidente de la sesión, pa r a sus efectos. 

4. Como norma ' general , las ac tas deberán quedar apro-
badas por el Congreso, o por la Comisión respectiva, cua-
renta y ocho horas después de su distr ibución. En su defecto, 
serán ap robadas por el Pres idente del Congreso o por el P r e -
sidente de la Comisión. En este ú l t imo caso, -la Of ic ina I n -
ternacional t o m a r á en consideración las observaciones que 

.le lleguen dent ro del plazo de cuaren ta días a con ta r de la 
fecha de distribución del acta a la delegación o de envío a 
la adminis t rac ión de origen. 

� Artículo 29. Cuest iones no previstas. 

Los asun tos de orden reg lamenta r io no previstos en el pre-
sente Reglamento, que se susciten d u r a n t e las deliberaciones 
del P lenar io o de las Comisiones, se rán resuel tos por mayor ía 

- de votos de las 'delegaciones presentes en la sesión respectiva. 

Artículo 50. Disposiciones f inales. 

Cualquier modificación al presente Reg lamen to debérá-
"ser incorporada por (decisión del Congreso' con el. consent i -
miento de por lo menos" los dos tercios de los "Países Miem-
bros de "la Unión representados" en el Congreso. 

" R E G L A M E N T O D E LA OFICINA INTERNACIONAL 
DE LA UNION P O S T A L DE LAS AMERICAS Y- ESPAÑA 

* CAPITULO l 

-Generalidades. 

Artículo 1. : 

L a organización y e l - func ionamien to de la Of ic ina In te r - ' 
nac ional d é la Unión. Posta l de las Américas y España, y las 
rolácionés con s e l Gobierno d e - l a República Or ien ta l del 

-Uruguay , .en "su ca rác t e r de Pa í s sede, y con la. au to r idad de 
- alta, inspécción, ' se r igen .por. las disposiciones de este Re -

glamento, sin per ju ic io dé las conten idas én la Const i tución 
' y en el Reg lamen tó Genera l . . \ 

. "Artículo 2. � 

P a r a faci l i tar: el" func ionamien to de la Oficina I n t e r n a -
cional .y de los otros órganos de la Unión, el Gobierno de la 

"República Or ien ta l del Uruguay : ' 
a) O to rga rá los privilegios e inmunidades que establece 

el ar t ículo 8 de la Const i tución de la Unión; 
b> Ade lan ta rá los fondos necesarios p a r a su func iona -

miento conforme, , a lo establecido en el ar t ículo 127 del 
Reglamento Genera l de la Unión; - . . 

" c j Adoptará, toda o t ra medida necesar ia .para, el cumpl i -
miento de los cometidos de la Of ic ina ' In te rnac iona l . . 

"Artículo 3. 

A la Dirección1 Nácional de Correos del Uruguay , en su 
ca rác t e r ' de au tor idad de a l ta inspección de la Ofic ina In ter - , 

' nacional, le compete : 
a) F o r m u l a r las observaciones que estime procedentes , al 

Director Genera l de la Oficina In te rnac iona l , sobre cualquier 
aspecto del- f u n c i o n a m i e n t o . d e la Of ic ina : v 

b> Poner en conocimiento de los Países Miembros, en el 
caso en que las observaciones fo rmuladas de acuerdo al in-
ciso a), no fue ren ten idas en cuenta por. la Dirección "General-
de la Ofic ina In t e rnac iona l ; . ' . - -

c> Efec tua r ei control "a posteriori" de todas las con t ra -
taciones, gastos, movimientos de fondos, pagos, asientos 
contables, étc., de la Of ic ina In te rnac iona l ; 

di T o m a r las medidas ' convenien tes ,pará que se h a g a efec-
tivo el ade lan to de fondos para, el, func ionamien to de la Of i -
cina internacional: * -

ei Vigilar, el cumpl imiento de lo establecido en el presu-
puesto, anua l de gastos ap robado por el Consejo Consultivo 
y Ejecutivo; de .acuerdo, a las est ipulaciones del Reg lamen tó 
Genera l : . -" ' ' 

� ' f) Aprobar las rendiciones de cuen tas anua les de los gas-
tos de la O f i c i n a . I n t e r n a c i o n a l ; �.': 
'- g) Resolver en def ini t iva ' las reclamaciones del personal 

de la Oficina In t e rnac iona l cont ra las resoluciones dé la 
Dirección Genera l de la misma: 

h) Adoptar cualquier o t ra medida necesaria p a r a el cum-
plimiento de las func iones de, a l ta inspección. 

Artículo 4. 

Las . re lac iones de los Países Miembros con. la au tor idad de 
a l t a inspección y viceversa, podrán efec tuarse . por in t e rme-
d i o ' d e la Of ic ina . In te rnac iona l , - sa lvo lo previsto en el a r -
tículo 3, ' inciso b) , de este Reglamento . 

Artículo 5. - ". 

' Al p i r ec to r Genera l le compete la dirección y admin i s t r a -
ción de la Ofic ina i n t e rnac iona l de la- cua l -es e l ' r e p r e s e n -
t an t e legal, compromet iéndola c'óñ su f i rma.-Le corresponden 

. todos'.los asuntos que no es tán reservados al Gobiérno~~de 

la Repúbl ica Or ienta l del Uruguay, a. la Autor idad de' a l ta 
inspección o al Consejo Consult ivo y Ejecutivo, y especial-
mente : - , . . 

a) Organizar y -dirigir todos los t r a b a j o s de la Ofic ina 
In t e rnac iona l ; " 

b). Nombrar al Contador , Oficiales, Traductores , Auxilia-
res y Po r t e ro -o rdenanza de la_ Of ic ina In te rnac iona l , previo 
examen de competencia ; 

c) P re sen t a r al Consejo Consultivo y Ejecut ivo los candi -
da tos ofrecidos por las adminis t rac iones postales pa ra el 
cargo de Consejero; > 

d) Conceder licencias, vacaciones, f i j a r .días y hora r ios de 
t r a b a j o ; 

e) C o n t r a t a r empleados y obreros-con ca rác te r eventual , 
dando cuenta a la au tor idad de a l ta inspección. Los emplea-
dos que con t ra te para* labores admin i s t r a t ivas y los obreros 
podrán ser rec lu tados en t re los nacionales del Pa í s � sedé. 
P a r a labores de asesoría o técnicos de enseña, la Of icna 
In te rnac iona l sol ici tará a las adminis t rac iones postales de" 
los Países Miembros 1a. presentación de candidatos , desig-
n a n d o al que merezca la aprobación de la Ofic ina I n t e r n a -
cional, y, en su caso, de la adminis t rac ión in te resada ; 

f) Imponer sanciones al personal de lá Ofic ina I n t e r n a -
cional, conforme a lo establecido en el ar t ículo 30 de este 
Reglamento .y .proponer las dest i tuciones que correspondan; . 

. g) Organizar el legajo o. foja, de servicios de cada emplea-
do y o rdenar las anotac iones en el mismo, previa vista del 
in teresado; � . ' -
- hj P r e p a r a r los proyectos de presupues to anua les y p re -
sentar los al Consejo Consu l t ivo 'y Ejecutivo, conforme a lo 
dispuesto en el ar t ículo 123 del Reglamento Genera l ; 
. i ) ^Con t r a t a r o;' coiñ'prometer los gastos y au tor izar los 

pagos de la Ofic ina In te rnac iona l , previo cumpl imiento de 
las fo rmal idades del caso; . ' 

j) S o n t r a t a r 'prés tamos, suscribir, documentos d e adeudo, 
const i tuir g a r a n t í a s _y abrir cuentas en la banca pr ivada 
cuya. responsabil idad o depósito tota.l no vayan más allá de 
dos duodécimos del presupuesto anual . Los documentos de-
berán ser suscri tos m a n c o m u ñ a d a m e n t e por el Director Ge-
n e r a l ' y el Vicediréctor Genera l de-la. Of ic ina -Internacional. 

k) Efec tua r t ransposiciones de pa r t i da s en t re rubros y sub-
rubros den t ro del mismo grupo dé un mismo programa , de 
acuerdo con las necesidades del servicio. Asimismo, consul ta r 
y obtener el acuerdo del Pres iden te del Consejo Consultivo 
y :Ejecut ivo pa ra e fec tua r las t ransposiciones mayores pre-
vistas en el ar t ículo 107, p á r r a f o 10, inciso h ) , del Reg lamento 
Genera l que sean necesar ias pa ra solventar gastos i m p o r t a n -
tes en si tuaciones de emergencia, y pos ter iormente someter 
esas transposiciones pa ra conf i rmación al Conse jo Consul-
tivo, y; Ejecutivo en pleno, de acuerdo con lo dispuesto en 
dicho artículo, c o n j u n t a m e n t e con cualquier otro gastó que 
ref le je cambios impor t an te s en los. p r o g r a m a s - o grupo de 
gastos d e n t r o . d e u n ' m i s m o p r o g r a m a ; 

1.) Resolver acerca de las bonif icaciones establecidas en 
el Capitulo VI del presente Reg lamento ; 

m.) Resolver los desplazamientos del-personal de la. Oficina 
In te rnac iona l por motivos de servicio, y f i j a r los viáticos 
y gastos respectivos conforme a lo previsto en el presupuesto 
vigente. En los casos iió previstos y a t end ida la necesidad 
de un desplazamiento , - requer i rá ,el acuerdo dj^ la au tor idad 
de a l tá inspección pa ra lá regulación de gasto respectivo; 

n) Rend i r cuenta a la autor idad de al ta inspección dé la 
ejecución del presupuesto aprobado> por el Consejó .Consul-
t ivo 'y Ejecut ivo; " � 

o) Elevar- a la autor idad, de al ta inspección las r ec lama-
ciones, que los empleados- de la Oficina In te rnac iona l in te r -
pongan con t r a las' résolüciones de la Dirección Genera l . 

Art ículo 6. 

�El Vicédirecton Genera l asiste al Director .General y en su 
ausencia lo reemplaza con sus mismas atr ibuciones. 

CAPITULO' II ' 

Presupuesto y contabilidad. 

Ai-tíeulo 7.' 

1 . ' E l 'proyecto de presupuesto por p rog rama d e b e r á . s e r 
p resen tado de acuerdo, con lo es t ipulado en el Reg lamen to 
Genera l de la I^nión conteniendo in formación de ta l lada y 
o rdenada por actividades. En f o r m a compara t iva , la ' pre-
sentación del presupues to consist irá en el presupues to y el 
registro de los. gastos reales del ejercicio an ter ior , el p resu-
puesto del ejercicio en curso, j un to con cualqúier ' modif ica-
ción que se proponga de acuerdo con el ar t iculo 107, p á r r a f o 
10, inciso h ) , del Reg l amen to Genera l , y f i na lmen te el pro-
yecto de presupues to pa ra el ejercicio s iguiente , 

2. La exposición «de motivos que acompañará ' al proyecto 
de presupuesto, con tendrá todas las disposiciones y. detaHes 
necesarios pa ra la comprensión y apreciación de las modif i -
caciones. propuestas . . ' � ' , . 

. � Art ículo 8. 

El ejercicio presupues tar io aba rca rá el periodo correspon-
diente ál lapso, que va del 1° de efiero al 31 de diciembré de 
cada año. - . ~ 

� -. � Articulo'-9. , 

. 1. El presupues to será f i j ado en f rancos-oró . 
2. El presupuesto será e jecutado en u ñ a moneda oro, p re -

f e ren temen te de uno de los Países .Miembros de la U-ivón. 
Moneda oro es la de un' país cuyo Banco Cent ra l de emisión 
o cualquiera o t r a inst i tución oficial de emisión compre y 
venda o r o ' c o n t r a la m o n e d a ; nacional , a tasa'sv f i ias de te r -
m i n a d a s por la "ley o -en vir tud de un acuerdo con el Go-
bierno. � 

Art ículo 10.. 

' En. el caso de no ser aprobado a lguno de los rubros del 
proyecto del p resupues to-presen tado por la Oficina: In terna- , 
cionál, con t inua rá r ig iendo- lo autor izado en el presupuesto 
�anterior.�� Si fue re negada .alguna, solicitud de t ranspos ic ión 
con t inua rá r igiendo lo au tor izado en el presupuesto en curso. 

Art ículo 11. 

No podrá comprometerse gasto ni celebrarse con t ra to a l -
guno s in .que exista, en el momento de cont raer el compro-
miso, disponibil idad suf ic iente , a tales efectos en el grupo 
de gastos , del programa, que ha de sopor tar la erogación n i 
a f ec t a r los mismos a recursos de ejercicios venideros. 

Artículo 12. 

1. Toda compra, así como todo con t r a to sobre t raba jos , 
obras o suministros, se h a r á en .todos los casos med ian te el 
procedimiento de la licitación pública, salvo las excepciones 
siguientes: � . . 

a) Las compras, trabajos! obras o suministros cuyo im-
, porte no exceda de 1.500 francos oro; 

b) Los contratos, que-se celebren con personas jur ídicas de 
derecho público; 

c) Cuando exis tan razones de urgencia de na tu ra l eza im-
prescindible: ¿ � 

d) Cuando por la na tura leza de la cont ra tac ión ó por cir-
cuns tancia i de hecho resulte imposible ó innecesar io el l la -
mado a licitación; ' , , . . ' 

e) Cuando las compras , t r a b a j o s r obras o "suministros se 
celebren en el ex t r an je ro ; v - -

f ) Cuando una licitación hubiera sido dec la rada desiér ta 
por. segunda vez ó cuando se hubiere e fec tuado un pr imer 
l l amado sin la concurrencia de n ingún proponente . 

2. E n los casos de los incisos c), d). y .f), deberá recabarse 
la conformidad de la au tor idad "de alta inspección previa-
m e n t e a la con t ra tac ión directa, En el caso del inciso e ) , ' 
deber á solicitarse .la colaboración de la adminis t rac ión postal 
del país donde el t r a b a j o se realice. 

3. Queda prohibido el f r acc ionamien to de compras, obras, 
suminis t ros o t r aba jos cuyo monto dent ro del ejercicio ex-
ceda de 1.500 f r ancos oro. 

Artículo 13. 

En las compras , , obras, t r a b a j o s o suminis t ros cuyo m o n t o 
.sea superior á 150 f r ancos oro, deberán recabarse, por lo 
menos, tres cotizaciones, las cuales serán agregadas al ex-
pediente respectivo. En caso de no poder obtenerse las t r e s 
cotizaciones, o de no ser conveniente seguir ta l procedi-
miento, el D i r ec to r 'Gene ra l de-la Oficina. In t e rnac iona l po-
drá resolver las adquisiciones sin necesidad de d ichas t res 
cotizaciones. � ' 

Art ículo 14. 

Toda enajeha'ción a t i tulo oneroso o a r r e n d a m i e n t o de-bie-
nes propiedad de la Unión deberá hacerse en subas ta o lici-
tación pública-, y previa tasación. 

CAPITULO, n i . 

Disponibilidades. 

.. . " ' . . . Art ículo .15. 

. Si f u e r e necesario, el m o n t o dé los g :astos del presupues to , 
aprobado,, inc luidas en el misino las cán t idádes des t inadas 
al fondo de reserva pa ra jubilaciones : y pensiones, será pues-
t e a disposición de la Of ic ina In te rnac iona l por el Gobierno, 
de la República Or ienta l del Uruguay , por t r imes t res ade -
lantados . ' * 

Artículo 16. 

L a equivalencia del f r a n c o -oro con la moneda , nác iona l 
u ruguaya , a los efectos de los ant ic ipos que deba rea l izar 
el Gobierrió de la Repúbl ica Or ienta l del Uruguay, s e rá 
f i j ada p o r ' t r i m e s t r e s y d i rec tamente por el B a n c o Cen t r a l 
de la República Or ien ta l del Uruguay, sin o t ro t r ámi t e o 
autor ización u l t e r io r . T o m a r á como base.' el contenido en 
pro del f r a n c o oro y el contenido en oro de u n a moneda, oro, 
p r e fe ren t emen te de u n Pa í s Miembro de la Unicm y ia co-
tización de esta moneda en el mercado libre absoluto de l a 
Repííblica Or ienta l del Uruguay . 

Artículo 17. . 

La Ofic ina In te rnac iona l g i ra rá coritra la- re fe r ida cuen ta 
de ' f fcuerdo "con. las necesidades del servicio, so lamente m e -
d ian te cheques que debe rán tener la f i r m a del Director 
Genera l y del func ionar io que esté a cargo de l a contabi l idad 
de la Oficiña In t e rnac iona l ; "del mismo modo .ope ra rá : en l a 
cuenta ab ie r ta en la banca pr ivada . ; 

Art ículo 18. 

Los .giros; cheques, t ransferenc ias , de fondos, provenientes 
de. los 'Pa íses Miembros o cualquier o t ra e n t r a d a dé dinero 
a favor de la Ofic ina In te rnac iona l , deberán ser deposi ta-
dos a m á s t a rda r , el próximo d ía hábil siguiente al de su 
recepción.. ' ' 

' CAPITULO i v � 

Del control. 

. \ . ' . ~ Artículo 19. , ' ' 

1. É l . con t ro l que corresponde a, l a - au to r idad de al ta ins -
pección sobre el movimiento de fondos cié l a . O f i c i n a I n t e r -
nacional , será de ca rác te r fo rmal y mater ia l . ' 

2. El .control fo rmal "comprenderá: . . . " 

a.) El examen de- los libros ide contabi l idad y de los ' íecibos 
y documentos just i f icat ivos; 
, b)"'La- revisión de los. asientos,/ movimientos y t r a n s f e r e n -

cias contables; r" -. 
c) La comprobación del efectivo,-' valores," cuen ta s banen -

rias, inventar io y demás bienes, de la Oficina In t e rnac iona l ; 
d) La verif icación de si las e n t r a d a s y salidas son adecua-

das al presupuesto ap robado ; . , . - . . ' � 
e) Cualquiér otro procedimiento de control formal . : ' 

. 3. El control mate r ia l comprende:-el éxameñ dé la confor -
midad de: lás .ent radas .y-salidas, a. las- disoosiciqnes-en vigor. 
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Art ículo 20. 

La Of i c ina I n t e r n a c i o n a l e f e c t u a r á es tados semes t ra les de 
.movimien to de fondos que s e r án somet idos a e x a m e n y ap ro -
bac ión de la A u t o r i d a d de a l ta . inspección. 

Art ículo 21. . . . 

Ope rada la c l ausu ra def in i t iva del ejercicio se p rocederá a 
la f o rmu lac ión de la rend ic ión de cuentas , la cual c o m p r e n -
d e r á : 

a ) " U n e s t ado de los ingresos; 
b) U n es tado de los egresos, en el que se e s p e c i f i c a r á n los 

legalmente- au tor izados , las t r anspos ic iones e fec tuadas , l as 
s u m a s e f ec t i vamen te p a g a d a s y las s u m a s p e n d i e n t e s dé 
pago ; ' ' . ' -

c) U n es tado de los . impor te s compromet idos d u r a n t e el 
e jercicio; 

d) Los sa ldos ex is ten tes a la iniciación y. a la c l ausu ra del 
.ejercicio; 1 

e) El r e su l t ado de la gest ión to ta l del ejercicio; . 
f j La explicación de todos los casos en que los gas tos r e a -

les d i f i r i e ron del p resupues to en f o r m a s igni f ica t iva . 

� Art ículo 22. 

U n a copia de la rend ic ión de c u e n t a s p r e s e n t a d a a l a 
Au to r idad de a l ta inspección se rá env iada por l a Of ic ina I n -
t e rnac iona l a las admin i s t r ac iones 'dé los Pa í ses Miembros 
d e n t r o de los t res meses desde el f in del a ñ o fiscal; a'l cual 
'se re f ie ren las cuen tas . P o s t e r i o r m e n t e ' S e env i a r á la cons-
t a n c i a de su ap robac ión o, en su defecto , las observaciones 
que hub ie re merecido. ' -

C A P I T U L O v -

Personal. 

.* ; Art iculo 23. 

Los empleados de la Oficina. I n t e r n a c i o n a l se dividen en 
dos categorías.: v .-""� 

a» E m p l e a d o s p e r m a n e n t e s ; 
b) i Empleados no p e r m a n e n t e s . � � 

. Ar t ículo 24. 

1. El Direc tor G e n e r a l y el Vieedirector G e n e r a l de la O f i -
c ina I n t e r n a c i o n a l s e r á n elegidos por el Congreso. Los c a n -
d ida tos debe rán ser p resen tados : por los Gobie rnos de los 
Pa íses Miembros , excep to si se t r a t a ' de f u n c i o n a r i o s supe-
riores de la Qfi 'cina I n t e r n a c i o n a l , los cuales p o d r á n p re -
sentar" su candidatura d i r e c t a m e n t e . Lqs ca i id ida tos elegidos 
no p o d r á n ser nac iona les de un mismo Pa í s Miémbr'o. 

2. El p roced imien to a seguir .será el s iguiente : -�� 
a) T r e s meses a n t e s de la f e c h a de comienzo del Congreso, 

los Gobiernos de las p a í s e s Miembros p r e s e n t a r á n .sus c a n -
d ida tos al Gobierno dei Pa í s sede de'"la Unión , r e m i t i e n d o 
el co r respond ien te cu r r i cu lum vi tae de los interesados;-

b) Los f u n c i o n a r i o s super iorés de lá O f i c i n a I n t e r n a c i o n a l 
que deseen p r e s e n t a r §u- c a n d i d a t u r a , la . env ia rán , a c o m p a -
ñ a d a i g u a l m e n t e de su cu r r i cu lum vi tae a l Gob ie rno del 
P a í s sede. de. la Un ión ; . ' -

c) U n mes a n t e s j a m á s t-aydar, de la f e c h a ' d e comienzo 
(jel Congreso^ el .país sede, de la U n i ó n h a r á saber . .a / los G o -
b ie rnos de í o s r e s t a n t e s P a í s e s Miiembrós 1a. n ó m i n a de - Ios-
c a n d i d a t o s p re sen tados y el cu r r i cu lum vi tae de los mismos. 
Igua l i n fo rmac ión h a r á - l l e g a r a ia Of ic ina I n t e r n a c i o n a l . 

. 3. P a r a ser c a n d i d a t o a Di rec to r G e n e r a l o á Vieedirector 
G e n e r a l de la- Oficina- i n t e r n a c i o n a l se r eque r i r á : 

a) Poseer u n a vas t a exper iencia de la Organ izac ión y de 
1-a e jecución üe los servicios pos ta les adqui r ida en la a d m i -
n i s t rac ión de u n Pa í s M i e m b r o y ser n a c i o n a l - d e l pa í s que 
lo presente , o . � 

b) P e r t e n e c e r ál persona l supér ior de l a Of ic ina I h t é r n a -
ciortal ele la Unión. . 

4. Lá élección sé h a r á m e d i a n t e voto secreto y por m a j a r í a 
s imple de miembros p resen tes y vótári tes. 

Art ículo 25. 

C ü a n d o se p r e s e n t e n las v a c a n t e s cor réspondien tés . -a ' los' 
cargos de Consejero , Con tado r , Oficial , T r á d ü c t o r , Auxi l ia r 
y P o r t e r o - o r d e n a n z a , se h a r á n los respect ivos n o m b r a m i e n t o s 
obse rvando las siguientes, n o r m a s : . 

a) Él cargo de Consejero., c o n f o r m e á ' l a d i spos ic ión .con-
t e n i d a en el a r t ícu lo 107,~ p á r r a f o 10, incisos d) y e), del R e -
g l a m e n t o G e n e r a l ; 

b) Los .Cargos de Con tador , Oficial , T r a d u c t o r , Auxi l ia r y 
P o r t e r o - o r d e n a n z a son de l ibre n o m b r a m i e n t o por p a r t e del. 
Di rec tor G e n e r a l de la Of ic ina Iñt'erñaci.oiial," previo exa -
m e n dé sijs' competencias. . É s t o s , c a r g o s debe rán sér cubier -
tos p re fe r ib l emén te , .con nacioñál^^ del P a í s sede " d e la 
Unión,, res iden tes en él. - � ' - .'� 

Art ículo 26.. -

1.'E.ri los pues tos de ca r ác t e r p e r m a n e n t e sólo podrá ub i -
ca rse personal c o n t r a t a d o b a j o condición de p rueba . A esos 
efectos, se p o d r á c o n t r a t a r u n empleado por . u n per íodo de 
180 días; d icha con t r a t ac ión sólo p o d r á ser r e n o v a d a u n a 
vez m á s por igual per iodo. 

2. Sin embargo , si "se m a n t u v i e r e t r a b a j a n d o e l - emp leado 
después de -finalizado su segundo periodo <|e. con t r a t ac ión , se 
c o m e n z a r á n de i n m e d i a t o los t r á m i t e s -necesarios .para .su 
des ignación p e r m a n e n t e eñ el pues to -pai-a el cua l f u e con-
t ra tado . . . 

Ar t ículo 27. 

Los empleados de la Of ic ina I n t e r n a c i o n a l no p o d r á n e j e r -
cer o t r a s ac t iv idades d e n t r o del ho ra r io oficial que seña lé 
el Direc tor G e n e r a l p a r a el f u n c i o n a m i e n t o - d e .la O f i c i n a 
c o n f o r m e a "la- regla es tablec ida en el a r t i cu lo 32"' de este 
Reg lamento . - -

Art ículo 28:' ' 
,i , , . � � -.-.�' -. ; - '���' . -

1. Los- empleados qué n o ' c u m p i a n con los deberes, dé su 
s á r g o r yá s.ea . in teñe iona lmenté ; ya -sea. .por. -negligencia o¡ 

imprudenc ia , o i n c u r r a n en deli to, e s t a r á n s u j e t o s a sancio-
nes d isc ip l inar ias de acuerdo con el g rado de la f a l t a . 

2; Las sanciones d i sc ip l inar ias s e r á n : 
a i Amones tac ión ; 
b) Suspens ión de empleo y sueldo por t i empo d e t e r m i n a d o 

y no n iayor de 30 d ías ; . ' 
c) Des t i tuc ión . 
3. El p roduc to de los descuentos a que se r e f i e re el inciso 

b) del p á r r a f o 2, i ng resa rá al f o n d o de reserva p a r a jub i la -
ciones y pensiones. 

Ar t ículo 29. 

1. La dest i tución ' del Conse je ro se h a r á por el Conse jo 
Consul t ivo y E jecu t ivo a p ropues ta dél Di rec tor G e n e r a l de 
la Of ic ina I n t e r n a c i o n a l , la que i r á a c o m p a ñ a d a dé u n su -
m a r i o que la jus t i f ique . ' 

2. P a r a que la des t i tuc ión s e ' h a g a efec t iva se rá necesar io 
el voto ap roba to r io de t res m iembros del Conse jo Consul t ivo 
y Ejecut ivo . 

3. Si el h e c h o que m o t i v a la des t i tuc ión tuviere* lugar 
d e n t r o . d e los n o v e n t a días an t e r io re s a lá a p e r t u r a del C o n -
greso, la des t i tuc ión se rá "cumplida por éste. 

4. La- des t i tuc ión del Con tador , Oficiales , T raduc to re s , 
Auxil iares y P o r t e r o - o r d e n a n z a se h a r á ' e f e c t i v a por el D i -
rec tor . G e n e r a l de la. Of ic ina . In t e rnac iona l , d a n d o c u e n t a 
al Conse jo Consul t ivo y Ejecut ivo . 

5.' El Conse jo Consul t ivo y Ejecut ivo , en los ,casos-del p á -
r r a f o 4, podrá ra t i f icar , la. des t i tuc ión o desaprobar l a , sus t i -
tuyéndola po r suspens ión de empleo y sueldo, por el t i empo 
que es t ime p roceden te pe ro no super io r a 30 d ías o dispo-
n iendo la res t i tuc ión en el cargó del empleado dest i tu ido. 
E n este caso el empleado t e n d r á de recho a que se le p a g u e n 
sus h a b e r e s sin solución de con t inu idad . 

Ar t icu lo 30. 

Las sanc iones d i sc ip l inar ias debe rán imponerse po r reso-
lución mot ivada , después de h a b e r s e i n s t ru ido u n sumar io 
y h a b e r s e ^dado vista del mi smo al empleado inculpaclo, de-
b iendo a segu ra r s e el de r echo de de fensa . 

Art ículo. 31. 

- El -empleado que viole los deberes de su ca rgo se rá res -
ponsable de los daños que cause. 

Ar t ículo 32. 

L a jornada- de t r a b a j o será la que rija- p a r a los empleados 
de la admin i s t r ac ión púb l ica de la Repúb l i ca Or i en ta l del 
Uruguay , y -podrá ser e x t e n d i d a h,asta c u a r e n t a y c u a t r o 
h o r a s de t r a b a j o s e m a n a l e s sin de recho a . r e t r ibuc ión espe-
cial. Los hora r ios de .trabajo s e r án f i j a d o s po r el- Di rec to r 
G e n e r a l dé la O f i c i n a I n t e r n a c i o n a l de acuerdo con -las n e -
c e s i d a d e s del servicio. 

, ' Ar t ículo 33. 

1,. C a d a empleado t e n d r á de r echo 'a vacáci 'ónes a n u a l e s 
con gocé de sueldo por u n plazo de t r e i n t a d í a s natura les . . 
La concesión de la vacac ión e s t a r á s u b o r d i n a d a , en c u a n t o 
a l á f echa , a las neces idades del servicio. Sin émbargo , en 
l a - m e d i d a de lo pos ib le , .deberá tenerse, .en-..cuenta l a p r e f e -
rencia del in te resado . . . . 

2. El: e m p l e a d o deberá t e n e r - u n . año de a n t i g ü e d a d en la 
Of i c ina I n t e r n a c i o n a l p a r a t e n e r de recho a vacaciones . 

V-
Artículo r34. 

1. Los sueldos dé'tos empleados p e r m a n e n t e s de la O f i c i n a 
I n t e r n a c i o n a l se f i j a n e n ' f rancos-Oro, c o n f o r m e a la escala 
que f i g u r a en el cuad ro anexo a este ar t iculo , . ' . 

2. Los sueldos o jo rna les de los empleados no p e r m a n e n t e s 
s e r án f i j a d o s por el Di rec tor G e n e r a l ,de l a Of i c ina I n t e r n a -
c iona l con el acuerdó de la Autoridad', de a l t a inspección. 

3. Los pues tos de los empleados p e r m a n e n t e s de la Of ic ina 
I n t e r n a c i o n a l se c las i f i can como sigue: 

Categoría superior: ' 
— Director" G e n e r a l : 
— Vicediréctor G e n e r a l ; . N ' 
— Consejero . � 

Categoría profesional: ^ 
^ C o n t a d o r ; — 
— Ofic ia l ; 
— T r a d u c t o r . i 

Categoría'de servicios generales: . ._ , 
-^-Auxi l iar ; \ . 
— P o r t e r ó - o r d e n a n z a . .. -y 

— Cuadro anexo al párrafo 1, del a-rtículo 34. 

E m p l e a d o s - p e r m a n e n t e s . 

Categoría superior: 
— Direc tor G e n e r a l 
—r Vieedirector G e n e r a l .... . . . 
— Conse je ro 

Categoría profesional; 
— C o n t a d o r 
^ - O f i c í a l e s . : . . . . -. 

� — T r a d u c t o r e s 

Categoría de serviciosr-genoralcs: 

— Auxi l ia res . . . . . . . 
— P o r t e r o - o r d e n a n z a 

Sueldos mensuálc 
en .francos-oro ! 

- \ 

. ..'� 3.480 ' 
2.958 
2 . 6 1 0 

1.566 
1.566 
1.566 

1.044-
. 748 

1 Los sueldos fijados en la columna I ri^en. a . partir del 2C, de 
noviembre' d'e' 1.97.1 y. serán actualizados en e¡_.nnsrno poruenlaje »iue 
fijé'la TJhión .Postal-Universal para el Director General de su Oficina 
Internacional. -El:Consejo -.Consultivo v Ejecutivo -resolverá dichas, ac-
tímlizhciones. ' , � � - ' � ' . ' � ' , . . - . � ^ .. � 

Art ículo 35. 

E n caso de nombrarse- u n empleado que no sea u ruguayo , 
y que se e n c u e n t r e domici l iado f u e r a del Uruguay , t e n d r á 
de recho al reembolso de los gastos del v ia je y de la m u d a n z a 
p a r a él y p a r a los miembros de la f ami l i a a su cargo. T e n d r á 
de recho a los mismos gastos c u a n d o regrese a su. pa ís de 
or igen en caso de jubi lación. En caso de -muer te del e m p l e a -
do, la f a m i l i a gozará de los mismos derechos. As imismo la 
Un ión se h a r á ca rgo de los gas tos de r epa t r i ac ión de los res -
tos del empleado fal lecido. Po r r eg la genera l los . 'gastos de' 
v ia je y de m u d a n z a no s e r án reembolsados si la r e p a t r i a c i ó n 
t iene luga r después de un plazo de seis meses a . con ta r del 
d ía en que el empleado se h a y a jub i l ado o h a y a fal lecido. '. 

Ar t ículo 36. . . 

1. Con excepción de lo d ispues to en el a r t í cu lo 33 del p r e -
sen te R e g l a m e n t o , el r ég imen de l icencias del persona l de 
la Of i c ina I n t e r n a c i o n a l será establecido en el U r u g u a y " 
p a r a los empleados de la Dirección ' Nac iona l de Correos. 

2. Lás" l icencias del Direc tor G e n e r a l s e r á n conced idas 
po r la A u t o r i d a d de a l ta inspección,'- la que p r e s e n t a r á u n 
i n f o r m e jus t i f i ca t ivo de los mot ivos de el las al Conse jo 
Consul t ivo y Ejecut ivo . . 

3. Los empleados n o u ruguayos t e n d r á n derecho, u n a vez 
c a d a dos años, al reembolso por la Un ión de los gas tos de 
v ia je a su pa ís de origen, por la vía m á s r áp ida y m á s cor ta , 
p a r a ellos, y e v e n t u a l m e n t e , p a r a su cónyuge y sus h i j o s 
sol teros menore s de dieciocho a ñ o s o incapac i t ados física o 
m e n t a l m e n t e , a su cargo. 

c a t m t u l o v i 

Bonificaciones. 

Art ículo 37. 

Los empleados de la O f i c i n a Inter-nacional t e n d r á n de recho 
a una. as ignac ión por cada h i j o m e n o r de dieciocho a ñ o s . 
i ncapac i t ado f ís ica o m e n t a l m e n t e , a su cargo y que no tenga 
ocupación r e m u n e r a d a . Es ta as ignación será de 192 f r a n c o s 
oro por" h i j o y por año. 

' Ar t ículo 38.' 

Lqs empleados de l a . O f i c i n a I n t e r n a c i o n a l que. no sean de 
nac iona l idad u r u g u a y a t e n d r á n de recho a u n a i n d e m n i z a -
ción-de expa t r i ac ión equiva len te a u n mes de sueldo por año. 

Articulo~39. �, " 

1. El persona l "de la O f i c i n a I n t e r n a c i o n a l t e n d r á de recho 
a u n a g ra t i f i cac ión , que se p a g a r á al f ina l de cada año , y 
qué equiva ldrá al impor t e de l i n 'més de sueldo o al promedio. ' 
dé jo rna les mensua le s perc ib idos en ese a ñ o , 

2. E l . p e r s o n a l p e r m a n e n t e con m á s de 've in t ic inco años de 
servicio en la "Oficina I n t e r n a c i o n a l o en l a s a d m i n i s t r a c i o - ' 
nes postales , t end rá , derecho a u ñ a g ra t i f i cac ión equiva len te 
a dos meses de sueldo al año. : o 

Ar t ículo 40. 

El pe rsona l de la Of i c ina I n t e r n a c i o n a l , .el cónyuge y los 
h i jos m e n o r e s o i n c a p a c i t a d o s a su ca rgo t e n d r á n de recho a 
asistencia- médica , la q u e se c o n t r a t a r á con u n a ins t i tuc ión-
especial izada, p r e f e r e n t e m e n t e dé ca r ác t e r m u t u a l . � 

.; Ar t ícu lo 41. ~ " i 

El Di rec tor G e n e r a l y el Vicedirector G e n e r a l de la Of i c ina 
i n t e r n a c i o n a l perc ib i rán u n a s u m a anua l , equivalente a u n 
sueldo m e n s u a l p a g a d e r o por duodécimos, por concepto de 
gastos de r ep resen tac ión . . . 

Art ículo 42. . . - � 

Los. syeJdos, las boni f icac iones del persona l de la- Of ic ina 
. I ñ t e rnác iona l de que t r a t a el p r e sen t e t í tu lo y l a s ' j ub i l ac io - . 
nes, pensiones, subsidios y d e m á s beneficios, pagados por él 
fondo de reserva , e s t a r á n exen tos de t o d a clase de g r a v á -
menes , creados o por c rearse . 

CA ITI ULO Vil ' 

Jubilaciones. 

'Ar t ícu lo 43' 

. 1 . El p e r s o n a l ' d e ' l a O f i c i n a , I n t e r n a c i o n a l de la i j n i ó n 
Pos ta l de las A m é r i c a s y E s p a ñ á adqu ie re el derecho a j ub i -
lación después de diez años ' de. servicio y por lás s igu ien tes 
causa les : � - ' " . . . ' ' - . - � 

a) N o r m a l m e n t e , al to ta l iza rse l a "cifra "90" e n t r e años 
de edad y a ñ o s de servicio reconocidos, o po r to ta l iza r ta 
c i f r a "85", si el f u n c i o n a r i o tuv ie ra m a s dé sesen ta a ñ o s . d e 
edad ; .' . ' * ' . 

b) P o r i ncapac idad f ís ica o m e n t a l - q u e imposibi l i te paxa 
el ^desempeño de la f u n c i ó n deb iendo c o m p u t a r s e lós . s e r -
vicios del i n c a p a c i t a d o á razón de. t res años por cada, dos 
años de servicios e fec t ivos 'p res tados . El mín imo.dé actividad 
que f i j a . e s t e a r t i c u l o . n o . s e r eque r i r á c u a n d o l a . i n c a p a c i d a d 
se h a y a o r ig inado por ac to .directo- del servicio, e ivcuyo caso 
se . o to rga rá la jubi lación p romed ia ! ca lculada p a r a t re in ta" 
años , la que p o d r á g e n e r a r la pensión cor respond ien te : 

c) P o r des t i tuc ión no m o t i v a d a por las causa les c o m p r e n -
d idas en los incisos a) y b) del a r t í cu lo 52 del p r e s e n t é R e -
g lamento . � 

2. I sa . jub i lac ión se rá d e . t a n t o s t r e i n t a a v o s ' d e l p romed io 
de sueldos o jo rna l e s o cua lquier o t r a r e m u n e r a c i ó n pe rc i -
bida du ran te , los ú l t imos t res -años, cómo años de^ servicios 
reconocidos posea el af i l iado, con t ándose los q'ue p a s e n 
de- t r e in t a . y ' . 

3. C u a n d o el a f i l i ado t e n g a ve in te años de servicios en la-
Of-icina I n t e r n a c i o n a l , el p romedio será el de los sueldos, 
j o rna l e s j o . cualquier- o t r a r e m u n e r a c i ó n p e r c i b i d a . d u r a n t e 
el .úl t imo .año de servicios efectivos. ' "' ' . ...-; .'...". ' .. . 
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4. El p romed io jub i l a to r io a que se re f ie re el p á r r a f o p r e -
cedente , no podrá exceder de] p romedio del p á r r a f o 2, en 
u n a can t i dad super ior a u n t a n t o por c iento igual a los años 
de servicio que t enga el a f i l i ado en l a O f i c i n a I n t e r n a c i o n a l , 
con u n - m á x i m o de t r e i n t a años. � � 

5. El p romedio de sueldos, j o rna l e s y o t r a s r e m u n e r a c i o n e s 
del personal que hub ie re sido comis ionado t e m p o r a r i a m e n t e 
f u e r a del Pa í s sede, po r razones de servicio, se ca lcu la rá sobre 
la base de los sueldos, j o rna l e s y o t r a s r e m u n e r a c i o n e s es ta -
blecidas en este R e g l a m e n t o p a r a su desempeño en la sede 
de la Of ic ina I n t e r n a c i o n a l de Montevideo. E n n i n g ú n caso 
�se c o m p u t a r á n a los efectos jub i la to r ios los v iá t icos pe rc ib i -
dos por concepto del de sempeño de u n a misión de servicio. 

Ar t ículo 44. 

Los f u n c i o n a r i o s no u r u g u a y o s que en el m o m e n t o de 
Ingresar en l a Of ic ina I n t e r n a c i o n a l e s tuv ie ran domici l iados 
f u e r a del U r u g u a y —ya sean p e r m a n e n t e s o provisorios— ' 
t e n d r á n de recho a op ta r , ellos o sus causahabient .es , en caso 

�de fa l lec imiento , en t r e los r eg ímenes s iguientes : 
a) El previs to en el a r t ícu lo 43; 
b) Jub i l a r se si t i enen diez 'o m á s a ñ o s de servicios, a l t o -

talizar- l a c i f ra s e t en ta e n t r e años de' edad y años de servicio 
e n la Of ic ina . El p romedio jub i l a to r io será igual al s e sen ta 
po r ciento del p r o m e d i o _.de los sueldos o jo rna l e s de los 
ú l t imos t res años a u m e n t a d o en ü n t a n t o por c iento igual 
a los años de servicios que el a f i l i ado t e n g a en la- O f i c i n a 
I n t e r n a c i o n a l con u n m á x i m o de ve in te ; 

� c) El f u n c i o n a r i o al cesar en e l x a r g o t e n d r á de r echo a 
percibir por u n a sola vez u n a s u m a que e s t a r á c o m p u e s t a 
por todos los apo r t e s que h u b i e r a n ing resado al f ondo de 
reserva por concepto de . ese func iona r io , incluidos los co-
r re spond ien tes al benef ic io de re t i ro , m á s los in te reses ca -
pi ta l izados a -la t a s a del 5%>„ a n u a l m á s u n s u p l e m e n t o del . 
1% de la s u m a an t e r io r por c a d a a ñ o de servicio. 

Ar t ículo 45. * 

Si la imposibi l idad a que se re f ie re el inciso b)' del a r t í cu lo 
43 se p r o d u j e r a 'antes de los diez a ñ o s de servicio, él a f i l i ado 1 

t e n d r á de recho a percibi r el impor t e de dos sueldos por. 
c a d a año de servicios p res tados . 

Ar t ículo 46. 

1. Los f u n c i o n a r i o s de la Of i c ina I n t e r n a c i o n a l , de cua l -
quier nac iona l idad , que t e n g a n servicios an t e r io re s a m p a r a -
dos por d i s t i n t a s Ca ja s , a u n de otros paises, t e n d r á n op-
ción a- col i t inuar . a f i l i ados a las mismas , o a r e n u n c i a r a 
su af i l iación a aque l las C a j a s y a los benef ic ios .cons igu ien tes 
t r a s p a s a n d o esos servicios a la Caja, de la O f i c i n a I n t e r n a -
cional . 
' 2. Se a d m i t i r á la opción -citada- c u a n d o el a f i l i ado ten'ga 

cinco años, por lo menos , de servicios en la O f i c i n a I n t e r -
nac iona l . o . 

3. -En el caso de, que el f u n c i o n a r i o h a g a uso de l a opción 
c i t ada , la C a j a o las C a j a s a las ' cuales e s t a b a af i l iado, o 
el propio f u n c i o n a r i o deberá'n ver te r el impor t e de los m o n -
tepíos, re in tegros , con t r ibuc iones p a t r o n a l e s e in te reses cap i -
ta l izados cor respond iéñ tes a ese f unc iona r io , como condición 
ind ispensablé p a r á qué se h a g a efec t ivo el t r a s p a s o lde los 
servicios. - . 

4. Si po r el con t rá r ió , é l ' f u n c i o n a r i o de la Of i c ina I n t e r -
nac iona l quis iera t r a s p a s a r los servicios p res tados , en l a 
m i s m a a o t r a C a j a , és ta deberá reconocer le los servicios 

es tados eñ la O f i c i n a I n t e r n a c i o n a l , y el f o n d o de rese rva 
_eberá ve r t e r en' l a otra.. C a j a los apor t e s QorrespC'ndientes»a 
ese func iona r io , en proporc ión a los ingresos globales p r o d u -
cidos en el f o n d o de reserva y a las - r emunerac iones que 
percibió el f u n c i o n a r i o m i e n t r a s es tuvo e m p l e a d o eñ "la 
Of i c ina I n t e r n a c i o n a l . � 

Art ículo 47. 

P o d r á n a c u m u l a r s e jubi lac iones y pens iones d e c r e t a d a s 
y, sé rv idas por l a C a j a d e ' l a Of i c ina I n t e r n a c i o n a l , con 
sueldos percibidos en ac t iv idades a m p a r a d a s en o t r a s C a j a s 

�o con jubi lac iones o pens iones se rv idas por o t r a s C a j a s . 

Ar t ícu lo 48. . ' � ' 

El -tiempo de l icencia -sin sueldo no se c o m p u t a r á a los 
e fec tos jubi la tor ios . 

Ar t ículo 49. 

La jubi lac ión co r r e rá desde el p r i m e r d ía del cese del e m -
p l e a d o ' en el ca rgo que desempeñe y l a pens ión desde que 
se produzca el f a l l ec imien to .del c a u s a n t e o la dec la rac ión 
judic ia l de ausenc ia . � . * 

Art ículo 50. . 

Los crédi tos c o n t r a la C a j a p roceden te s de jubi laciones, 
pens iones o cualesquiera o t ros .benef ic ios , q u e d a r á n p resc r ip -
tos si no f u e r a n r ec l amados d e n t r o del p l azo -de t r e s años 
a. c o n t a r de l a . f e c h a en que h u b i e r a n sido exigibles. / . 

Ar t ículo 51. 

C a d a vez que se p roduzca u n a modi f icac ión en los suel -
dos as ignados al pe r sona l *de la Of i c ina I n t e r n a c i o n a l , se 
p rocede rá de oficio á r e fo rn i a r las cédu las de los jubi lados 
y pens ion i s t a s c u y a s pas iv idades h u b i e r a n s ido l iquidadas-
sobre la- base de. los sueldos an te r io res , cons ide rando l a ca -
tegor ía del cargó que d e s e m p e ñ a b a ej. benef ic ia r io -o el c a u -

- san te en el m o m e n t o de produc i r se la pasividad J P a r a ob tene r 
el m o n t o de la pas iv idad a servirse, deberá hácerse u n a re -
b a j a , de l quince por c ien to (15%) de la' d i fe renc ia 'entre la-
pas iv idad a n t e r i o r , y lá que" co r r e sponde r í a . . de acué rdo al 
nuevo sueldo: '. 

� . ' Ar t ículo 52. 

1. Sólo se pe rderá , e l ' d e r echo v a jub i lac ión : 
a,) Po r del i to c o m ú n - d e c l a r a d o por sen tenc ia e j e c u t o r i a d a 

y s iempre que a f ec t e la. honorab i l i dad f u n c i o n a l del af i l iado, 
m a n t e n i é n d o s e en suspenso el t r á m i t e s o b r e , e l ' o t o r g a m i e n t o 
de l a jub i l ac ión h a s t a que se h a y a d ic t ado la s en t enc i a e j e -

cu to r i ada o se p ronunc ie el sobreseimiento . El sobrese imiento 
por fal ta, de acusac ión fiscal , g r ac i a o a m n i s t í a p roduc ido 
an te s de d ic ta r se la sen tenc ia def in i t iva , se equ ipa ra a la 
absolución, a los efectos de es te=Reglamento . La sen tenc ia 
condena to r i a e j e c u t o r i a d a ex t ingue los derechos a l a jub i l a -
ción, a u n c u a n d o med ia r e amni s t í a , gr acia o suspens ión de 
la pena . I g u a l m e n t e ocur r i r á cuando se operase la p resc r ip -
ción del del i to; '� ' 

b) Po r hechos u omis iones que c o n f i g u r e n dolo o cu lpa 
grave en ac tos de servicio. 

2. La au to r idad d e ' a l t a inspección d e t e r m i n a r á si se h a 
c o n f i g u r a d o el dolo o culpa grave; o si el de l i to a f e c t a la 
honorab i l idad del. f unc iona r io . 

3. Los d e r e c h o h a b i e n t e s de los f u n c i o n a r i o s que p i e r d a n 
su jubi lación .por apl icación de este ar t ículo , goza rán de l a 
pensión co r respond ien te a p a r t i r de la f e cha de la exone ra -
ción, m i e n t r a s es tén p r ivados de r ecu r sos ; , e i g u a l m e n t e t e n -
d r á n el m i s m o de recho la esposa y los h i jo s del f u n c i o n a r i o 
que h a g a a b a n d o n o dél empleo y del hogar , d e b i d a m e n t e 
comprobado, m i e n t r a s se h a l l a r e n en .s i tuación ,de d e s a m -
paro . . , 

Ar t icu lo 53. ' . 

C u a n d o o c u r r a el f a l l ec imien to de u n a f i l i ado después de 
diez años de servicio, t e n d r á n de recho a pens ión la v iuda , el � 
viudo incapac i t ado , los h i jo s m e n o r e s o mayore s i n c a p a c i t a -
dos, l as h i j a s sol teras , los padres , h e r m a n a s so l te ras o" v iu-
das, h e r m S n o s menores de edad -y los mayores incapac i t ados , 
s i empre qué t a n t o los p a d r e s como las h e r m a n a s sol teras o 
viudas, h e r m a n o s m e n o r e s de edad y los mayores in'capaci'-' 
t ados ca rec i e ran de recursos p a r a su sus t en tac ión . . 

Ar t ículo 54. 

1 L a pens ión consis t i rá en el 50%' de la jub i lac ión que 
hub ie re corres 'ppndido o d i s f r u t a r a el c a u s a n t e al fa l lecer , 
y el 66%i de la m i s m a en los casos de los incisos a) y c) del 
a r t í cu lo 56 m i e n t r a s subs is ta la c o n c u r r e n c i a de bene f i c i a -
rios a ^ u e ellos se r e f i e ren . t 

2. C u á n d o en t r e los c a u s a h a b i e n t e s h u b i e r a h i jo s m e n o -
' r e s de édad, el m o n t o de la pens ión será a u m e n t a d o ' e n u n 
10%i del i m p o r t e de la pens ión por cada uno , pudiencfo l le-
garse 'ha.s ta el monto, d e ' l a jubi lación or ig inar ia . Es te au-, 
m e n t ó r eg i rá p a r a l a s m u j e r e s h a s t a los 21 años de edad' 
y h a s t a los 18 p á r á los varones . 

Ar t iculó 55. 

,1. La m i t a d � de la pens ión cor responde a ' la v iuda o al 
viudo incapac i t ado , si concu r r i e r a con los h i jo s o ' l o s p a d r e s 
del c a u s a n t e ; la o t r a m i t a d se d i s t r ibu i rá "per cáp i t a" . 

2. De no exist ir viuda o. viúdp incapac i t ado , la pens ión 
se d i s t r ibu i rá por p a r t e s iguales 'entre los concur ren tes . 

3. Al desapa rece r el de recho de u n concur ren te , l a to ta l i -
dad de su p a r t e de pens ión p a s a r á al u s u f r u c t o de la v iuda 
o viudo incapac i t ado , excepto el 10%' por la minor í a de edad. 

4. En el caso de que e n t r e los benef ic iar ios no ex is t ie ran 
la v iuda o viudo incapacitando, l a ex t inc ión del de recho de 
u n a de l a s pa r tes , . a c recen ta rá el m o n t o de l a s subs i s ten tes 
en el 50%i de 4a p a r t e qiue cor respondió a q u i e n - c e s ó ' e n su 
derecho. . 

5. C u a n d o a cua lqu ié ra de los concu r r en t e s en u n a p e n -
s i ó n . l e f u e r a - s u s p e n d i d o el de recho a. perc ib i r su cuota , el 
i m p o r t e dé. é s t a ac rece rá por p a r t e s iguales a. las de los 
d e m á s copar t íc ipes , m i e n t r a s du re la suspens ión . 

Art ículo 56. 

P a r a c o n c e d e r ' l a s pensiones , se t e n d r á en c u e n t a el o rden , 
s iguiente :. � ' . ' . 

a) La v iuda 0 el v iudo incapac i t ado , en concur renc ia "con 
los h i jos ; . . . " 

b) Los h i jos so l amen te ; j 
c) L a v iuda o el v iudo incapac i t ado , ,en concur renc ia con 

los p a d r e s y s iempre que éstos h u b i e r a n e s t ado a cargo, del. 
c a u s a n t e ; ' 

d) Lo$ padres , en -concurrencia con las he rmanas , del c au -
s a n t e —sol te ras o viudas— y h e r m a n o s m e n o r e s de edad o 
mayores incapac i t ados , c u a n d o ca rec i e ran de lo necesa r io ' 
p a r a su sus ten tac ión . . � " 

, � Ar t ícu lo 57; . 

EI~derecho a pens ión se p ie rde : 

a)' P a r a los h i jos y h e r m a n o s ménores al cumpl i r d ieciocho 
a ñ o s de edad ; . . . 
� b ) . P a r a las . h i j a s . a l c o n t r a e r ' m a t r i m o n i o ; 

c) Cuando- el' c a u s a h a b i e n t e se h a l l a r é en a l g u n a s de las 
s i tuac iones que, de habe r se p roduc ido s iendo el t i t u l a r h e -
redero del f u n c i o n a r i o o .del jubi lado, da r í a , lugar a. su des-
h e r e d a c i ó n o a la dec la rac ión de ind ign idad , p a r a sucederl.e 
de acue rdo con lo es tablecido por lá legislación civil del 
U r u g u a y ; . . 

d) P a r á las v iudas , a l . Con t r a e r nuevo m a t r i m o n i o ; ' . 
e) P a r a lós padres , al adqu i r i r r ecursos suf ic ien tes p a r a 

su s u s t e n t a c i ó n ; . 'i ' ' ^ 
f). P a r a las h e r m a h a s , al casarse o: adqui r i r r ecursos su f i -

c ien tes p a r a su sus t en t ac ión ; . 
g) P a r a los h e r m a n o s va rones m a y o r e s incapac i t ados , al 

adqu i r i r recursos suf ic ien tes p a r a su sus ten tac ión . 
' \ 

'Ar t ícu lo 58. 

E n - c a s o de fa l lec imiento : de u n a f l i ado , la--Ca-ja. e n t r e g a r á 
por u n a sola vez a los causahab ien te s , exclu idas las . d ivor-

c i a d a s : � - � � ' - . � ' ; 
a) C u a n d o ,se t r a t e de � e m p l e a d o s - y j o rna l e ros que n o 

h a y a n , p r e s t ado diez años de servicios, el i m p o r t e de t a n t o s 
níeses del ú l t imo sueldo o de l a s u n í a de l o s ' ú l t i m o s ve in -
t icinco jornales , como años de servicios reconocidos t e n g a n 
aquéllos; 

b) C u a n d o se t r a t e dé jubi lados o de. empleados o de, j o r -
na le ros con -más dé diez años de, servicio, ese subsidio se f i -
j a r á en e l - i m p o r t e .de, seis meses .-del sue ldo de jubi lac ión .o 
dél ú l t imo sueldo de ac t iv idad, -o de.-seis : veces la suma, de' los 
ú l t imos veint ic inco j o r n a l e s , - r e s p e c t i v a m e n t e . - -

Ar t ículo 59. 

En caso de que al fa l lecer u n a f i l i ado act ivo o jub i lado n o 
exis t ie ra c a u s a h a b i e n t e a lguno en las condic iones legales, 
la C a j a c o n t r a t a r á el servicio f ú n e b r e y s u f r a g a r á los .demás 
gas tos que, a juicio de la Caja-, hub ie re d e m a n d a d o l a ú l t i m a 
e n f e r m e d a d , con ca rgo al subs id io ,que h u b i e r a cor respondido 
a- los c a u s a h a b i e n t e s . ' 

Ar t ículo 60! 

' 1. L a C a j a de Jub i l ac iones y Pens iones del pe r sona l de l a 
Of ic ina I n t e r n a c i o n a l de la Unión . Pos t a l de l a s Amér i cas 
y E s p a ñ a será o r g a n i z a d a y d i r ig ida por u n Conse jo de A d -
min i s t r ac ión in t eg rado por t res a d m i n i s t r a c i o n e s de Pa í ses 
Miembros del Conse jo Consul t ivo y Ejecut ivo , por la a u t o -
r idad de a l ta inspección de la O f i c i n a i n t e r n a c i o n a l y por 
el Di rec tor G e n e r a l de la Of ic ina I n t e r n a c i o n a l . / " . 

2. La a d m i n i s t r a c i ó n y Ja r ep resen tac ión legal de la C a j a 
se rá e j e rc ida por el Direc tor G e n e r a l de l a Of ic ina I n t e r -
nac iona l . 

Ar t ículo 61. 

1: Lós f u n c i o n a r i o s p e r m a n e n t e s de la Of i c ina I n t e r n a c i o -
na l q u e d a r á n ob l iga to r i amen te c o m p r e n d i d o s en l a C a j a 
de Jubi lac iones y Pens iones p a r a el persona l de la Of i c ina 
I n t e r n a c i o n a l . y . t e n d r á n derecho a ios beneficios que se es-
t i pu lan en este R e g l a m e n t o . � ' 

2. Los func iona r io s no u r u g u a y o s y que en "el m o m e n t o de . 
i ng re sa r a la- O f i c i n a I n t e r n a c i o n a l e s tuv i e r en domici l iados 
f u e r a del U r u g u a y a u n si f u e r a n c o n t r a t a d o s o con funcio.-
nés a t é rmino , . e s t a r án t a m b i é n comprend idos en l a C a j a ele 
Jub i lac iones y Pens iones y t e n d r á n derecho a Jos benef ic ios -
cons igu ien tes : 

Ar t ículo 62. 
El f o n d o de reserva de la Ca.j^i s e rá integrado": 

� a ) Con el d inero ex is ten te en el f o n d o dé réserva ; 
. b) Con u n t r e i n t a y c u a t r o por c iento de los sueldos, as ig-

nac iones fami l ia res , g ra t i f i cac iones por a n t i g ü e d a d y cual -
quier o t r a r e m u n e r a c i ó n que se pague a los empleados p e r -
m a n e n t e s , o: en su caso, p a r a - l o s c o n t r a t a d o s o con f u n -
ciones a t é rmino , de l a Of ic ina I n t e r n a c i o n a l . A ta l efecto, 
debe rá inc lu i rse ta l c a n t i d a d en el p resupues to de gas tos de 
l a Of ic ina I n t e r n a c i o n a l y - a d e l a n t a r s e por el Gob ie rno de la 
Repúb l i ca Or i en ta l del Uruguay , depos i tándola-e l 1? de enero 
de cada a ñ o en el Banco de la Repúb l i ca Or i en ta l del U r u -
guay ; 

c) Con el d ine ro que se descuen te de los sueldos dél perso-
na l de la O f i c i n a In t e rnac iona l , como sanc ión disciplinaria.; 

d) Con. los a h o r r o s qué sé e fec túen , en el p resupues to al 
queda r u n cargo v a c a n t e y d u r a n t e ei lapso que n o se cubra 
la v a c a n t e ; . , 

e) Con los in te reses del d ine ro y - c o n l a s ' r e n t a s de loa. 
'bienes de p rop iedad de la C a j a ; . 
' �' f ) Con los a p o r t e s de l a s a d m i n i s t r a c i o n e s dé P a í s e s M i e m -
bros .de la Unión , que . e v e n t u a l m e n t e d i spongan - los C o n -
gresos c u á n d o dicho fondo de r e se rva sea in su f i c i en t e y de 
acue rdo con las neces idades del mismo. 

Ar t ículo 63. 

1'. .Los foi idos y recursos c reados p a r a el f o n d o de reserva' , 
e s t a r á n a f ec t ados exc lus ivamente a l servicio de las pas iv ida - , 
des- que debe a t ende r . En n i n g ú n caso se p o d r á au to r i za r 
la iñvers ión de dichos fondos p a r a f ines -d i s t in tos de los que 
es tablece este R e g l a m e n t o . 

2. Los fondos .deberán ser colocados en invers iones p r o d u c -
t ivas y f u n d a m e n t a l m e n t e en crédi tos con , g a r a n t í a h ipo te -
car ia . ' . ' 

'3. P o d r á n concéderse c réd i tos a los f u n c i o n a r i o s y a f i l i a -
dos, a la C a j a , con l a s ' g a r a n t í a s , in te reses y ' cond ic iones que 
es tablezca el Conse jo de Admin i s t rac ión , s iendo f a c u l t a d 
del Di rec to r G e n e r a l de l a O f i c i n a I n t e r n a c i o n a l su o to r -
gamien to . 

4. .Asimismo, l a C a j a p o d r á p r e s t a r sú g a r a n t í a -para el 
a r r e n d a m i e n t o de. la casa hab i t ac ión del f u n c i o n a r i o o a f i -
l iado á' la C a j a . 

CAPITULO VIH 

^ Compensación por retiro. 

Articulo 64. 

1.' Los a f i l i ados a la C a j a de l a Qf ic ina I n t e r n a c i o n a l que 
a d q u i e r a n derecho a la jubi lac ión , t e n d r á n de recho a u n a 
compensac ión .por r e t i ro al acogerse a l a m i s m a . 

2. L a compensac ión por r e t i ro cons is t i rá en t r e s veces el 
p romedio m e n s u a l del sue ldo o j o rna l del ú l t imo a ñ o de a c -
t ividad eñ casó que" él 'funcionario h a y a - t o t a l i z a d o t r e i n t a 
áñós de servicios; seis veces en caso, que h a y a to ta l i zado 
t re inta , y seis arios de servicios y nueve veces, en caso que 
h a y a to ta l izado c u a r e n t a años, de servicios. 

Ar t ículo 65. 

E n los casos de f a l l ec lmien to ' en ac t iv idad o jubi lac ión por 
incapac idad , a- los efectos de la -compensación', se t o m a r á n 
t r e s años por . Cada dos a ñ o s , de servicios éiectiyos, y si el. 
f a l l ec imien to o i n c a p a c i d a d se debiera a ac tos d i rec tos del 
servicio, t r e i n t a años. 

Art iculó .66. 

1. C u a n d o el a f i l i ado compute , a. los e fec tos de esta c o m -
pensac ión , servicios a m p a r a d o s por leyes de o t ra s C a j a s que 
t e n g a n establecido f o n d o de r e t i r o o benef ic io análogo; di-
c h a s C a j a s d é b e r á n t r a s p a s a r los apo r t e s que por ese con-
cepto "y-'con re lación al af i l iado; h u b i e r a n percibido, m á s los 
in te reses capi ta l izados . . 1 

2. Al l iquidarse la- compensac ión poi" re t i ro , no se . toma-
r á n en cuph tá los servicios c o m p u t a d o s por él a f i l i ado pol-
los que h u b i e r a rec ib ido u n -beneficio igual o s imi la r al que 
se es tablece por este R e g l a m e n t o . 

Artículo^67. , 

.. 1. C u a n d o fa l lezca u n a f i l i ado activo..que . tuviera derecho , 
a compensac ión , por re t i ro ; de acuerdo-a l a r t ícu lo 64, se abo - . 
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n a r á u n a compensación ' equiva len te a la compensac ión por 
re t i ro , á favor , de sus c a u s a h a b i e n t e s con derecho a pensión. 

2. "La par t ic ión del m o n t o de esta compensac ión se h a r á 
de acuerdo con las n o r m a s es tablecidas p a r a la división de 
la pensión a o torgarse . ' 

3. Las compensac iones de re t i ro , así c o m o ' l a s que corres-
p o n d a n a los de r echohab i en t e s de los a f i l i ados en caso de 
fa l lec imiento , son inembargab les , inceditiles y n o e s t án s u j e -
tas a g r a v a m e n o impues to a lguno. 

Art ículo 68. 

A los efectos de f i n a n c i a r este beneficio, en el p resupues to 
de gastos o rd inar ios de la Of ic ina I n t e r n a c i o n a l , se inc lu i rá 

. u n 1% de los sueldos y jo rna les del pe r sona l de la mi sma . 

C A P I T U L O i x ' , 

Modificaciones. 

Art ículo 69 .. 

Condiciones "para la aprobación d? las proposiciones, 
relativas al Reglamento de la Oficina Internacional. 

1. P a r a que t e n g a n validez las proposic iones somet idas al 
Congreso, re la t ivas al p resen te Reg l amen to , debe rán ser a p r o -
b a d a s por la mayor ía de los Pa íses Miembros r ep re sen t ados 
en .el Congreso.. Los dos tercios de los Pa íses "Miembros de la 
Unión debe rán "estar p resen tes en lá votación. 

2* P a r a su modif icac ión en el in te rva lo de los Congresos 
es de apl icación el p roced imien to establecido, en el Reg la -
m e n t o G e n e r a l de la. Unión Pos ta l Universa l . P a r a que las 
disposiciones t e n g a n f u e r z a e jecut iva debe rán ob t ene r : 

a) La u n a n i m i d a d de votos emit idos si se t r a t a de l a modU 
f icac ión de l a s disposiciones de los a r t ícu los 24, 25 y 34; 

b) Los das tercios de los votos emi t idos si- se t r a t a de rao-
di f i ca í iones d i s t i n t a s a las i nd icádas en el inc iso a ) . 

En fe de lo cual los r e p r e s e n t a n t e s P len ipo tenc ia r ios de 
los Gobie rnos de los Pa íses Miembros h a n f i r m a d o ei p re -
sen te R e g l a m e n t o en la c iudad de L ima , capi ta l de P e r ú , a 
los dieciocho días d e l m e s de. m a r z o del a ñ o mil novecientos 
s e t e n t a y seis. 
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Poi-

Poi-
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Poi-
Poi-
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Poi-

Poi' 

Por 

Po r 

Po r 
POI-
POI' 
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Poi' 
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Poi' 

Por 

Por 

POI-

POI-

A R G E N T I N A : Br igad ie r Mayor Ar tu ro P o n s Bedoya . 
BOLIVIA: seño'r E d g a r -Prudencio Velasco. 
CANADA: señor J o h n E. Uberig, señor F e r d i n a n d P a -

�gea-u. señor David G. Bullock. señor R . M u r r a y C h u r c h . 
C O L O M B I A : I n g e n i e r o I v á n Ra tkov ich Cá rdenas , señor 

J a i m e Cabre ra Sa rmien to , señor Alfonso Sa laza r Páez . 
COSTA R I C Á : Licenciado F r a n c i s c o H e r n á n d e z B r e n e s , 
CUBA: doctor Lri'is ,Sola Vila. 
C H I L E : Genera l de División (r) E. CH. G a l v a r i n o M a n -

duia.no-López, , señor José Novoa Ber roe ta . . 
E C U A D O R : s e ñ o r ' E n r i q u e . Mora Vásquez. 
EL SALVADOR: T e n i e n t e Coronel e Ingen ie ro T i t o 
Livio Guil lén, señor J u a n R a m ó n Hidalgo. ^ 
ESPAÑA: señor J o a q u í n S u m é r s Hevia, señor Sebas t i án 

"Moro Se r rano , señor J a i m e Ascandoni Rivero. ' 
E S T A D O S U N I D O S D E A M E R I C A : s e ñ o r ' H . E d g a r S. 
Stock, señor R icha rd M. Sánchez , señor i ta I r m a H a r r i -
son, señor Michael J . Rcgan , señor H a v e n N. Webb. 
E S T A D O S "UNIDOS M E X I C A N O S : señor-Da-río R incón 

Alvarez. �-' 
G U A T E M A L A : E m b a j a d o r R a f a e l Agui lar Spinola . 
H A I T I : � ' � - ' - -

NICARAGUA: Gene ra l F lo renc io A. M e n d o z a Gui l len , 
Teniente ' J . F ranc i sco M e j í a Pe re i ra , doc tor M a n u e l 
Casti l lo J .arqüin. " 
PANAMA: Licenciado Jul io Esp ino B. 
P A R A G U A Y : E m b a j a d o r , doctor Manue l Avila. 
P E R U : Coronel E. P. Oscar L ina res Núñez, doc tor Al? 
ber to Gálvez Cuél lar , L icenc iado Car los F . Esp i chan S a -
lazar , doctor Oscar Vásquez L a m a , doctor R a ú l Gálvez 
Cuéllar , señor E d u a r d o O. Ruiz Alcalde. 
R E P U B L I C A D O M I N I C A N A : E m b a j a d o r E d u a r d o An-

tonio G a r c í a "Vásquez. 
R E P U B L I C A F E D E R A T I V A D E L B R A S I L : señor Ad-

wald'o Cardoso Bo t to de Bar ros . . � . 
R E P U B L I C A DE H O N D U R A S : señor Miguel T o s t a - F i a -
llos. señor Noé Solano .Dávíia. . . . 
R E P U B L I C A D E V E N E Z U E L A : 'señor José R a f a e l R a -

mírez P l a t a . 
U R U G U A Y : Coronel P. A. M. Arancib io D. Amado , se-
ñor Luis Alber to Bení tez . -

R E G L A M E N T O DE LA OFIGT-NA D E TRANSBORDOS»" 
D E LA U N I O N P O S T A L D E LAS A M E R I C A S Y ESPAÑA 

Genera l idades . *'« 

Art ículo 1. 

La- Of i c ' na de T r a n s b o r d o s f u n c i o n a r á y e j e c u t a r á sus 
t a r e a s de acuerdo con lo . es tablecido en la Const i tuc ión, el 
R e g l a m e n t o Genera l , "él. Convenio y su R e g l a m e n t o de E j e -
cución. � »� � . ' ' , " 

Ar t ículo 2. 

A la Dirección G e n e r a l de "Correos y t e l e c o m u n i c a c i o n e s 
de P a n a m á y a la O f i c i n a ' I n t e r n a c i o n a l de la Unión Pos t a l 
de las Amér icas y E s p a ñ a , en su c a r á c t e r de a u t o r i d a d e s de 
a l ta vigi lancia de .la Of ic ina de. T ransbordos , les compete-:-' 

a) F o r m u l a r las observac iones .que e s t imen procedentes , al 
J e f e de la: O f i c i n a d e ' T r a n s b o r d o s sobré cua lquier aspecto, 

"del f u n c i o n a m i e n t o de l a -misma ; . '"- ." -
b) P o n e r - e n conoc imiento de l o s ' P a í s e s ' M i e m b r o s ' ü s ú a - ' 

r íos en el caso .de que. l a s . observac iones f o r m u l a d a s de 
Acuerdo con el inciso á) río f u e r e n ' t e n i d a s en c u e n t a pór el 
J e f e de la Of ic ina de T r a n s b o r d o s ; 

c). Conceder, l icencias al J e f e "de la. Of i c ina "de T r a n s b o r d o s 
c u a n d o .'éste.'lo ,solicite y sea j u s t i f i c a d o ; : . . . . , "! ,,'. ,'. 
� d ) - Aproba r ' o . i m p r o b a r I- la. J u b i l a c i ó n del . pérsona] de la 
Oficiria de T r a n s b o r d o s ; . : ' 
. e> Efectuar- .conj"un t-amerite lá". des t i tuc ión de l p sv fuñc io -
n a r i o s d e . l a Ónci r iá de ;-Tr á i i sbo rdos ' s i émpré y c u a n d o ^con-

c u r r a a lguna de l a s causa les qiie es tablece el- a r t ícu lo 10 del 
R e g l a m e n t o de la Of ic ina de Transbordos . De no - h a b e r 
acuerdo, a c t u a r á n según lo d ispues to en el inciso g) de este 
mi smo a r t í cu lo ; . . . , 

f ) Resolver en def in i t iva las r ec l amac iones del .personal 
de la. Of ic ina de T r a n s b o r d o s con respec to a las resoluciones 
de la j e f a t u r a de la misma.; 

g) En caso de que s u r j a a lgún p rob lema re la t ivo a la Of i -
c ina de T ransbordos , sus f u n c i o n a r i o s o sus servicios en que 
t e n g a n que in t e rven i r la Dirección G e n e r a l de Correos y 
Te lecomunicac iones de P a n a m á y la Of ic ina I n t e r n a c i o n a l de 
la Un ión como autor idades- de a l t a vigi lancia y no se pongan 
de acuerdó, el p rob lema será a r b i t r a d o por el Conse jo C o n -
sult ivo y E jecu t ivo de la U n i o n o por el Congreso si és te 
se r eúne p r imero que el. Consejo . 

Personal. - . 

, ' Ar t icu lo 3. 

1. El ¡Jersonal de la Of ic ina de T r a n s b o r d o s se rá el si-
gu ien te y . .percibirá l á r e m u n e r a c i ó n que en cada caso se 
ind ica : � . . . " ' - � 
- — Urt J e f e de< la .Of ic ina de T ransbordos , con la a s igna -

ción m e n s u a l de 2.448.78.francos oro; � � � ' . - ' 
— Un p r i m é r . ayudan te de T r a n s b o r d o s con la as ignación 

m e n s u a l de 2.098.95 f r a n c o s oro; 
— " U n Secre tar io ; con la as ignac ión m e n s u a l de 2.028^99 

f r a n c o s oro; 
— U n segundo a y u d a n t e de T ransbo rdos , con "la a s igna -

ción' m e n s u a l de 1.679.16 f r a n c o s oro: -
— U.n C o n s e r j e - m e n s a j e r o con la as ignac ión m e n s u a l de 

699,65 f r a n c o s oro. 
2. Los-sueldos f i j a d o s en el p á r r a f o 1 s e r á n "ac tua l izados 

a n u a l m e n t e en la -misma proporc ión del- p romed io del alza, 
del costo de v ida en P a n a m á , d u r a n t e el- per iodo considerado, 
de acue rdo con <el-índice de precios publ icado por la D i rec -
ción G e n e r a l de Estadíst ica, y Censo ' de P a n a m á . - ' 

3. La ac tual izac ión será resue l t a en f o r m a c o n j u n t a pol-
la Dirección G e n e r a l de Correos y Te lecomunicac iones de 
P a n a m á y lá Of ic ina I i í t e rnac iona l dé la Unión , en su ca-
r á c t e r de a u t o r i d a d e s de vigi lancia y f iscal ización de la 
Of i c ina de T ransbo rdos . 

� Artículo. 4. 

El J e f e de la O f i c i n a de T r a n s b o r d o s - t e n d r á a su cargo 
las s iguientes obl igaciones: 

a5 La organizac ión y la dirección de la l abor ^confiada 
a la Of i c ina de Transbordos , y c a d a u n a de las operac iones 
de recepción, en t r ega y r e e n c a m i n a m i e n t o de los. despachos 
cons ignados a la m i s m a ; ' 
, b) L a f o r m a c i ó n detal lada, de las es tad ís t icas del movi -

mien to de despachos en t r áns i t o ; � 
c) La. f o rmac ión de las c u e n t a s t r imes t r a l e s pa ra ' cada 

país, de c o n f o r m i d a d con lo d i spues to . en el . R e g l a m e n t o 
G e n e r a l ; " . - ' 

d) La p resen tac ión a la Dirección G e n e r a l de Correos y 
Te lecomunicac iones de P a n a m á y a la. Of ic ina I n t e r n a c i o n a l 
de la Unión Pos t a l de las Amér icas y E s p a ñ a , de u n es tado 
t r imes t ra l con indicación de las cuo tas con t r ibu t ivas que 
cada , u n a de las admin i s t r ac iones que h a y a n ut i l izado los' 
servicios de l a Of ic ina de T r a n s b o r d o s . d e b a n r e i n t e g r a r por 
concepto de gas tes de sos ten imien to de l a m i s m a ; 

e) T e n e r a su ca rgo la vigi lancia "directa de las t a r e a s del 
persona l de la Of i c ina de Transbordos , al cual i m p a r t i r á las 
ins t rucc iones cor respond ien tes p a r a el debido cumpl imien to 
de sus obligaciones; -

f ) I m p o n e r , c o n j u n t a m e n t e con la Dirección" G e n e r a ! de 
Correos y Telecomunicaciones- de P a n a m á , sanc iones al p e r -
sonal de la Of ic ina de T r a n s b o r d o s , que no cumpla con sus 
obl igaciones: ¡ . " 

g) Organ i za r el l ega jo 0 f o j a de servicios de cada empleado 
y o r d e n a r las ano tac iones del m i s m o previa vista del i n t e -
resado; 
- h), Autor izar los pagos de la Of i c ina de T r a n s b o r d o s ' y 

f i j a r los viát icos p a r a la movil ización -del. persona l de la 
m i s m a por mot ivo de servicios: 

-i) C o m u n i c a r a la Dirección G e n e r a l de Correos y Teleco-
mun icac iones de P a n a m á la. solici tud de sus vacac iones p a r a 
su decis ión: " -

j) S o m e t e r ' el exped ien te de jubi lación del persona l de la 
Of ic ina de T r a n s b o r d o s á las dos a u t o r i d a d e s d e , a l t a inspec-
ción p a r a su decisión; 

k) 'Arb i t r a r t-óda's las med idas conducen te s a l a b u e n a 
m a r c h a de la Of i c ina de Transbordos . 

Ar t ículo 5. . 

El p r i m e r a y u d a n t e de T r a n s b o r d o s será el sub rogan t e le-
gal dél J e f e de la Of i c ina de T r a n s b o r d o s y 10 r e e m p l a z a r á 
eñ"~las ausenc ias t empora l e s con-sus m i s m a s a t r ibuciones . 

" ' . ' � ' � Ar t ículo 6. 

1. Los. empleados dé. la Of ic ina de T r a n s b o r d o s t e n d r á n 
deréch'o a vacaciones y l icencias por e n f e r m e d a d compro-
bada , con goce de habe r , por el t i empo y con las n íoda l idá -
des que seña le la legislación de la Repúbl ica de P a n a m á 
p a r a sus empléados de Correos. 

2. Los empleados de l a Of i c ina de T r a n s b o r d o s t i enen de-
recho h a s t a ' t r e i n t a d ías de l icencia sin goce de h a b e r d u -
r a n t e .el a ñ o fiscal, concedida, por la . au to r idad compe ten te . 

3. El Di rec to r ' -Genera l de Correos y Te lecomunicac iones 
de P a n a m á a u t o r i z a r á las vacac ' ones y las . l icencias del j e fe 
de la O f i c m a -de Transbordos , y és te lás de los o t ros e m -
pleados de ella. Los mismos f u n c i o n a r i o s t i enen compe tenc i a 
p a r a ap l ica r l a s disposiciones de los p á r r a f o s 2 y 4 de este 
-articulo. . . ' . ' . ' - . " � :'�-. .. . 
� -4.". L a s f a l t a s de as is tencia in jus t i f i cada ' se rán s a n c i o n a d a s 
con;, la p é r d i d a de u n a t r e ' n t a v a par te , del habe r - m e n s u a l 
del empleado, .por cada. 'día-.de inasistencia;; -y s i ' é s t a se p r o -
l o n g a ' p o r m á s de diez días consecutivos, o c a s i o n a r á - l a va -
canc ia del ca rgó dictada- por la- a u t o r i d a d - c o m p e t e n t e . . 

Artículo. 7.-

� 1. Los emplendos qué ño" c u m p l a n con los ; deberes; d é su 
éa rgo ya . s éá i n t enc iona lmen te , ;'ya' séa-p0i- ;negligencia '"0 ;im---
prude'nciá,;.é indur i án ; é r i ' f a t ó 
ciones discipl inar ias , dé acue rdó c o n el "'gradó dé la misma." 

.. 2. Las sanciones d isc ip l inar ias s e r á n : ' 
a) Amones tac ión verbal ; 
b) Amones tac ión por escri to: 
c) Suspens ión de empleo y sueldo por t iempo d e t e r m i n a d o 

y no m a y o r de 30 días ; .- , 
d) Dest i tuc ión. x 
3^ El p r o d u c t o de los descuentos a que se re f ie re el inciso" 

c) del p á r r a f o 2, i ng resa rá al f ondo dé "jubilación de la 
OfiCina de Transbordos . 

^ Art ículo 8. 

Las sanciones d isc ip l inar ias debe rán imponer se por resolu-
ción mot ivada , luego de haberse dado vista al empleado in-
culpado, deb iendo as ignarse el de recho a la de fensa . 

Ar t ículo 9. 
: Los empleados de l a Ofic ina "dé T r a n s b o r d o s t e n d r á n como 

obl igaciones las que f i j e el J e f e de la mi sma . 

Art ículo 10. 
El pe rsona l -de- la O f i c i n a de T ransbo rdos se rá des ignado 

según lo es tablecido .en 'el a r t ículo 131 'del R e g l a m e n t o G e -
nera l y n o p o d r á s e r d e s t i t u i d o sino por m a l a conduc ta com-
probada ; def ic ienc ia no to r i a en e l -servic io o en v i r tud ' de 
pena impués t a por sentencia , judicial . 

Disponibilidades. 

i . Ar t ículo 11. 

. A] a n t i c i p a r la Admin i s t rac ión Pos ta l de P a n a m á , con-
f o r m e al art ículo ' 133 del R e g l a m e n t o Genera l , l as c a n t i d a d e s 
necesa r i a s p a r a el servicio de la O f i c i n a de T ransbordos , 
ve r i f i ca rá por mensua l idades vencidas , el pago de los sueldos 
del persona l des ignado y s u m i n i s t r a r á "al J e f e de. la. Of ic ina 
de T r a n s b o r d o s los ant ic ipos que és te solicite pa ra , cubr i r 

-los gas tos de alqui ler de local, así como, los de movilización-
del pe rsona l de la misma y el de peones, t r anspor t e , f l e t e s ' 
etc., de los despachos en t ráns i to . Es tos anticipos, se rán le-
gal izados por el J e f e de la Oficina, de Transbordos , m e n s u a l -
mente , p rev ia p resen tac ión de los c o m p r o b a n t e s que ac re -
d i ten los gas tos verif icados. 

I n f o r m a c i ó n . 

- Art ículo 12. 

, L a Of i c ina I n t e r n a c i o n a l de la Unión comunica rá a n u a l -
m e n t e - a las admin i s t r ac iones i n t e r e sadas los dá to s es tadís t i -
cos que le sumin i s t r e la Of ic ina "de Transbordos , relat ivos al 
movimien to de esta Of ic ina , así como los i n f o r m e s dé in t e rés 
genera l sumin i s t r ados por la mi sma . 

, * - 1 

- Modi f icac iones : 
Ar t ículo 13. ' 

Proposiciones para la modificación' del Reglamento 
de lá Oficina de Transbordos. 

._1. P a r a t éne r validez., las proposiciones somet idas al 
C o n g r e s o - y re la t ivas ' al p r e sen t e R e g l a m e n t o , ' d e b e r á n ser 
a p r o b a d a s por l a m a y o r í a de los Países Miembros r ep resen-
tados en el Congreso. Los dos tercios de los, Países Miembros 
de la Un ión debe rán es tar p resen tes en l a votación. 

-. 2. P a r a t ene r fue rza e jecut iva , ¡as proposiciones p r e s e n t a -
das en el in t e rva lo de los Congresos debé rán ser ap robadas -

a) P o r u n a n i m i d a d , si se t r a t a de l a modi f icac ión del ar-
tículo 3; 

b) P o r los dos terc ios de los Países. Miembros," si-se t ra ta 1 

de modi f icac iones d i s t in tas a las " indicadas en el inciso á) . . . 
En fe' de"lo cual, los R e p r e s e n t a n t e s P len ipo tenc ia r ios de 

los Gobie rnos de los Países Miembros , h a n f i r m a d o el p re -
sente R e g l a m e n t o en la c i u d a d - d e Lima, cap i ta l de Pe rú , a 
los .dieciocho d ías del m e s de marzo del año mil novecientos 
se t en ta y seis.' 

Por 'ARGENTINA: Br igad ie r Mayor A r t u r o P o n s Bedoya. 
Por B O L I V I A : señor E d g a r P r u d e n c i o Veíasco. 
Po r CANADA: séñor .John E. Uberig, "señor F e r d i n a n d P a -

geau, señor David G. Bullock," señor R. M u r r a y C h u r c h . 
�Por C O L O M B I A : I n g e n i e r o I v á n - R a t k o v i c h Cá rdenas , señor 

J a i m e ' C a b r e r a S a r m i e n t o , ' s e ñ o r . Alfonso Sa laza r Páez , 
Po r COSTA RICA: . L icenc iado F ranc i sco H e r n á n d e z Brenes . 
Po r CUBA: doctor Luis Sola Vila. . ' ' 
Por C H I L E : G e n e r a l ele División i r ) E. CH. G a l v a r i n o M a n -

du.inno López, señor José Novoa Ber roe ta . 
Po r E C U A D O R : señor En r ique Mora Vásquez. 
Por EL SALVADOR: Teniente" Coronel e Ingeniero ' T i to 

Livio Gui l lén , señor J u a n R a m ó n Hidalgo. 
Por E S P A Ñ A : señor Joaqu ín S u m e r s Hevia, señor Sebast ián ' 

M o r o Se r r ano , señor J a i m e Ascandoni Rivero. 
Por E S T A D O S U N I D O S D E A M E R I C A : señor H. Edgar S. 

� Stock, señor. R i c h a r d . M. Sánchez , señor i ta I r m a H á r r i -
son, señor Michae l J. Regan , señor H a v e n N. Wébb. 

Por E S T A D O S U N I D O S - M E X I C A N O S : señor Dar ío Rincón 
Alvarez. , -

Por G U A T E M A L A : E m b a j a d o r R a f a e l Agui la r Spinola . 
Por H A I T I : �-. ' -
Por NICARAGUA': Gene ra l F lo renc io A. M e n d o z a "Guillén, 

T e n i e n t e J . Francisco. M e j í a Pe re i r a , doctor M a n u e l Cas -
tillo J a r q u i n . 

Por P A N A M A : Licenciado Jul io Espino B. -
Por. PARAGUAY": E m b a j a d o r , doctor Manue l Avila. 
Por P E R U : Coronel E. P. Oscar L ina res Núñez , -doc to r Al-

ber to Gálvez Cuél lar , L icenciado Garlos F . Esp i chan Sa -
. lazar , doctor Oscar Vásquez L a m a ; doctor R a ú l Gálvez 

Cuél lar , señor E d u a r d o O. Rúiz Alcalde. 
Por REPUBLICA" D O M I N I C A N A : : E m b a j a d o r Eduardo- An-

tonio García . .Vásquez. . - - � , � � - � 
P o r R E P U B L I C A F E D E R A T Í V A D E L B R A S I L ; señor A d -

waldo Cardoso Bo t to de Bar ros . . -
Por R E P U B L I C A D E H O N D U R A S : señor Miguel T o s t a . F i a -

llos, señor Noé Soláno Dávi la . . 
"Por R E P U B L I C A D E VENEZUELA: señor José R a f a e l R a -

� mírez P l a t a : . ' ' ' .. I". '; .,-"" " v . � "� � ' 
P o r tXRUGUAY; Coronel . P . A.- ,\I. Aranc ib io-D. Amado, se-

ño r 'Lu i s -A lbe r to ' Bén i tez . ' '� ' : : ' ' ' : - '. '.'.�. ' v 



D I A R - I O O F I C I A L Jueves 26 de eñéro de 1978 

CONVENIO D E LA UNION P O S T A L ' 
DE LAS � AMERICAS Y ESPAÑA 

Los a b a j o f i rmantes , Represen tan te s Plenipotenciar ios de 
los Gobiernos de los Países Miembros de lá Unión, reunidos 
en Congreso en Lima, capi tal de Perú , visto el ar t ículo 21, 
p á r r a f o 3, de la Consti tución de la Unión PostaJ de las Amé-
ricas y España," concluida en la c iudad de Sant iago , capital 
de la Repúbl ica de Chile,, el veintiséis, dé noviembre de mil 
novecientos se t en ta y uno, h a n .adoptado,-de común acuerdo, 
en el presente Convenio, las reglas esenciales comunes ápli- ' 
cables al servicio postal iBtféínacional-,en el ámbi to d e - l a 
Unión y las disposiciones re la t ivas a los servicios de corres-
pondencia'. , . , 

TITULO I v 

D I S P O S I C I O N E S DE ORDEN GENERAL 

� C A P I T U L O / J . 

Reglas relativas a los servicios postales internacionales. 

Artículo 1. -Liber tad de t ráns i to ; 

L a l íbérfád de t r áns i t o enunc i ada en él art ículo 1 de la. 
Const i tución, e n t r a ñ a pa ra c a d a país la^obligación" de cursar 
l o s ériviós dé los demás ;Países Miembros .por las vías y. conV 
ductos más . rápidos útüizábíé§, para, sus "própios envíos, con 
lós alcances y i im'i tácfonés establecidós é ñ ' e l ' C ó ' ñ v é h i o de 
Iá Unión Posta l ' t inivérsái . 

Art iculó 2. íñób's'erváñcia de lá l iber tad de trañsit 'ó. 

Cuando un Pa í s Miembro no observe las disposiciones del 
ar t ículo 1, concern iente a la l ibertad de . tránsito; las adrni-
nist 'ráciohés de los d e m á s Países .lyiiembros. e s t a r á n en- él 
derecho .de supr imir el servicio postal coñ ese país.; eñ' todo 
casto, deberán da r p rev iamente aviso por. t e l eg rama a las 
' ^ m i n i ' s ^ Q i o n e s in te resadas y poner el hecho , e n conoci-
ní íentó ,'áíé lá Of ic ina In te rnac iona l de la Unión, p a r a ' que 
�stá . ac túe como iñtermedia.ria á los efectos de regularizar 

Iá si tuación. 

, �Articuló 3. Cooperación p a r a el transpórtemele l a . corres-
pondencia. en t ráns i to . � 

�-. Las ádmiñistracionés de los Páis'és Miém'brbs^.'ést'áran .obli-
gadas a prestarse, eiitré si,- previa só.Üeitúd, la .'c'oópjráción 
que necesitéli sus émpl'éa'd'Ós ó 'éñca'rgados de tfá'ñiportar lá 
correspolídensiá feñ tránsito por tales países. 

Articulo' 4. ' T r a n s b o r d o s éñ Panamá-. 

.1. Tócfps. los, déspadhó's, cerrados dé los ^a-ísésr Miembros , 
qué déb'án Ser tr'aiistfóídá*d'os "évi el .fétnR): efe ' f ^ n a j n á ; . s e r á n t 
m a n e j a d o s por, la Of ic ina de Transbordos^ut- i l izandg; las vías 
m á s rá¡pi'dá',s SSp"ónibÍe's "c'dñfórme a l a s normas* l íe laJÚiiióri 
Postal Universal, . con excepción de los despjichos-Jprovmign;-
te.s* dé . . l a s ádífti 'nistrációnés. qué t i ncan . servicios ^.propios, 

ácüérdó' cón c'Ó'ñvénibs Bilaterales f i rmados con la .Repú-«; 
�blica de P a n a m á . 

2 . La Of ic ina de Transbordos próporcl'píiará; a . lUs ádmi? 
nis t racióñés póstales usuarias , dírécfam'énte %jpÓr wá_ |é ' feá , 
in fo rmac ión á*c'tuaiiz'a"<ia. :tie l ' ^ / v í á s 
indicación cíe. los medios , 'c6n' que. cüeñ'íá. ..párai,ré'alizár .el 
MeñcaiViinamieñío, dé,-l'os 'despachos w g ^ ' o s j j u é le^son con-
fiados-, pa r a tal'. ófejeto, por "díchaá a&míñistráició'nés'i 

.Art ículo 5. Tasas y dere.chos. 

Las tasas y deréchos. previstos eñ el Convenio y en los 
ACuerdos dé la Uñióit, serán l'ó's ü'Ki'C'os íjtfé pearáfi. 'percibirse 
en el ámbi to de la misma por los d i fe ren tes Servicios postales, 
internacidriáles. - x 

� Artículo' 6. Atr ibución de las, t'asas. , � 

Salv.o los casos expresamente ' -{JréVístós p o r el Convenio' y 
tos Acuerdos, cada adminis t rac ión g u a r d a r á pa ra . s í , por en -
teró, las tasas que hub ie re percibido. 

Art iculó 7. Gas tos t é m ñ n á í é s . . ~ ' � ' ' ' 

- La adminis t rac ión postal que reciba de o t r a adminis t rac ión 
Miéiiíbró de ía Unión, en sus^cá'njes pór las vías a S ^ s y de 
superficie, u ñ a cáñt ' idadj-m-%ordé env íó jy je cgríe^pondencia. 
que í a que expida con dest iño á eTía,, t e n d r á JeíéchOjá^-per-

� cibir de ésa. � aámirus f rac ió» , , á ' 'táíuío dé_ c'oingerSacion- la 
rémuñérac ión que: s e ñ a l a e l CóWerno de la^Ünrón._-Postal 
.Universal", b a j o l a s cóncífciónes que eñ él se ' .establecen. 

Artículo 8. Fof iiiül'arios. 

Será obligatorio el uso de los dis t intos formular ios es ta -
blecidos en- las Ac tas .de la Unión, y én_los .demás- casos, los 
que r igen, en el orden de la Unión Pos ta l U n i v e r s a l s a l v o 
qué láS 'Admíñis t rációñés intéré'saclás f íayañ ceíeíifádo ácüér -

. d o s ' s o b r e el párt iCuiár. * 

' TÍTOLCS l í 

DISPO'SÍCÍÓNfeS RELATIVA'S "A ' í £ í S É Í M b S 
; ' £>ÍÍ CO'F&R'ÉSPtoÑ'D'fcÑCÍ A 

> 

' CAPITULO I 1 ' . 

Disposiciones generales". 

' Articulo, 9". Envíos de ..correspondencia. « 

V Son envíos dé correspondencia ; v . . . - ' " 
�a) Las ca r t a s ; . � -
b) ¿Tarjetas póstales; . ' . 
c) impresos ; . � ' � 
d) Cecogramas; ' ' "* 1 

" e) Pequeños 'paque tes . n — � - ' � - : , � . 

Art ículo 10. Obligator iedad del servicio. 

1. Es. obl igator ia la ádni'i'áión, t ransmis ión y récefJcióñ' de 
ios envíos ,de correspondencias siempre que 's"e-;cüiífpláii las 

�j condiciones genera les de aceptación. - : . . ' . ' : . . � , � 

2. El in tercambio de pequeños paquetes de peso superior 
a los 500 gramos quedará l imitado a los países que conven-
gan en realizarlo, ya sea én sus relaciones reciprocas o en 
una sola dirección. : 

Artículo 11. Val i jas diplomáticas. 

1. En el ámbi to üe la Unión los Países Miembros acep-
t a r á n de las e m b a j a d a s y legaciones, val i jas diplomáticas , 
previo: el pagó de las tasas previstas en el ar t ículo 12. 

2. Las val i jas d iplomát icas no podrán pesar más cíe' 20 
kilogramos, ni excédér de los s iguientes l ímites de dimensio-
nes: largo, ancho y alto, sumados, 140 cent ímetros , siñ qüe 
la' d imensión mayor exceda de 60 cent ímetros . 

3. Lias va l i jas d ip lomát icas e s t a rán provistas de Cerra-
duras . cañdadóS u ót'rtís inedios de seguridad ápropiádos. 

4. Es t a s va l i j a s serán deposi tadas en l a of icina de con-,eos, 
en ca rác te r de cer t i f icadas . � 

5. Las val i jas diplomáticas serán p re fe ren t emen te de color 
verde oscuro, pa r á fac i l i tar su correcto y rápido máriejo. 

Art ículo 12. Ta r i f a s . ' 
i . ' . -

1. Las ta^as póstales .aplicables a los envíos de correspon-
dencia por vía de superficie, se rán las e s t ab l ec idas ' en el 
régimen de la- Unión Posta l Universal;, r e b a j a d a s ópcioiial-
meñté-has ta . Un lo'vi;1. 
. 2. E l .cursó de los-envío's de'cór-responíléñciá por w á aérea , 
en. todo'..o eñ parte, de su recorrido', po'cirá da r í ü g á r á ¡lá 
percepción de las sóbreta'sás qúe c'orréSp'Oñdañ- o ' d e ' l á s táá'ás 
aéreas c'Ombiñadas, . 

3. Salvo que^exis tan acuerdaos bilatérales_pai"a .su. ' irí ter-
camBib "coTi ffánquiciá; póVte, las Valí-jáS^diplomaticáiS por 
vis a 'é^süperficié se frár íqüéá ' ráñ con la : t a r i f a de impíésos . ' 
' 4-, Li'ás val i jas ' diplóm'á'tifc'á's í>"otÍrá'n cursarse ppr avióñ 
previo_abono .en todo caso de las sobre tasas correspondiéri-
"fies á ios' 'irñp'resos. -

Artículo 13. C'órréspóficlénCia escolar. 

.1. Éos énvi& de cofr'ésp'óridéñciá- i'ñ'íéfcáfíiBiá'dós eñt'íe los 
� a l j i f p n o ^ d f las escuelas, aún .cuando te'ñgáíri'"el c á f a c t e r "dé 
cor ' rSpóndehcia ; a,Ct\íál. y^jíereprial, pSdráii 'ádmit-i'rSe c'on la 
t a r i f a 'dé^irñ'prjSos¡ i 'á .cÓnqrcíoíi rd'é qué uSe'n coriib i ñ t é m i é -
'diar iós ' .a l^s^directofes dé Íás;éscu'eíá's �iñt«&'1adas.. 

L'ás l i c i o n e s .qué rénSitán las: eséu'el'áS p5r corres'pdn-. 
'dfficiá a süS a lu iñ^ pruebas éscritWs J u é éstos r e í 
mitán.a__sá escuél i iJod'rá'n adrfiitirse támbieñ' con l a taSá 
d e impresos. ' . ; . 

3. Previo acuerdo en t re las adminis t rac iones int-ereSádas, 
podrán acompaña r se a los,,envío_s-con lecciones que r e m i t a n 
a sus a lumnos los eíemeHtó's nédésá'ñós pa ra el cumpl imiento 
ef icaz de los cursos en can t idades m í n i m a s indispensables 
p a r á ese f i n "v s iempre qüe nó ¡se dfsñá'tür 'álice. la c lase-y 
categoría del envío. ' 

. Art ículo 14. Franquicias.- . 

� En..el,.'jámbitp de ía i j jnión. .s 'ei iai i de apíicación l a s f r á n -
.quieiasuppstale's establecidas en. ias-. ac tas d e ia . Unión-Pós tá l 
Universal . 

Art ículo 15. Peso y'^dimensioneis. 

l ími tes , de -pespi^-yjas diméi-isiqnes^a^' íps. .envíos j i é 
correspjóndencia se a j u s t a r á n - , a j o .-preceptuado; enj. el;¿jÍfon^ 
venio^ J e . j a , . U n i ó n ' Postal ' Universal,-, conjéxeepenón ¿ g g j o s 
impresos cuj;.o pesó má¿ ímo.J juede s e r - f í j ado en lÓ ki logra-
mos. Podi 'án -aceptarse impresos de u n peso mayor , s iempre 
quB''ífeí,á*'ÍRl �a'6'Üi£at'd5'-t«%Vlo' eñ t ré las aarHiñistráciOnes. ' 

� Arti'cuío ,Í6". -Devóllícroñ de ios envíos no 'eñtregá'Sós. 

iíoS.'eñvíos no 'énfregádós á ios ^dSsfinatái-TóSJpor ci.mlquiéj 
circunstancia y que deban, ser de'vuel'tó'S-^ájórigéñ; quedarán 
exentos Wél -pa§o dé 19s -*t-asás p'osjáíé's, .y fScultatívámiente "de 
íos ^dereciiós 8é-t3Sua$ia:- S in ..embargo, ÍSs -f®iñinis'trácioníes 
qúe^eSbran un.'r^e&go'fRTr íá'déVólüción ¡d'e "ényiós.'eñ sli ser-
viefó 'Fiííefño; . k.'éSbi'St él'.níisrnó recargo 
por el ,correo iñteitiacMí'H: 5u*é l'é sea devueltó'. 

'- A'rtícülo' Í7. Ta rsá dé cértifi'cacióñ.. ' . 

áiHós _ 
u n a t a sa igual a la éstaljíecidá por la ÚñííS'fi P o s t a l Üñ iv§ r sá l 

Art'ié'ülP' 1"8. I-Mem*Hi2íació"nes'. 

1. É n tífféó de résporisáSííida|l 'de las a a f f í i m s t r a C ^ f i e l ^ p r 
la �pé"/di,dS l e ún efiv'ió cértiíicádoV 'el femitféiíité;- p ¡por tíelé-

�^5i<59t de éSfS, 'él-'dSsfiirta'táfioV t g n d r á deréefio' S u n a i n d e m -
nización igual a la establecida én el Convenio de la- U m ó ñ 
Postal .Universal , pudierido no obs tan te r ec l amar una., i ndem-
nizac ión #fféríó¥.' ' ; ' v ' 

2 . 'Cuando-una . admin is t rac ión éstáblézca. su^ p rop ia res -
ponsabil idad en lá- ,'pérdidá de ú n envío cért if icádo, deberá 
dir igi rse . -á í á ádmiñis tóación reclamaii tev aútorizando' él 
corréspon'dieñte :p'agó; lo. m á s :pront¡o posible y á m á s t a r d a r 
dentro" de u n plazo .""ño mayor á . c inco-meses á̂  pa r t i r , de. lá 
f e c h a de la reclamá"eión. 

CAPITULO ii ; � . . ' 

T r anspo r t e aéreo dé lo's envi'os póstáles . . . 

Art ículo 19. Uñ-idad, de peso. -

1. P a r a la aplicación de las s .ebre tas .as -aéreas-o-de las 
t a sas combinadas, , se f i j a como unidad de- peso para, la co-
rrespoñcteneia'aéréa/.lá '-dí! cin'co gi-arnoS ó ñiíííüiplp's dé cinco 
granTOS.� . . � �� � " ; 

2.. Sin .embái-go', los Pjfí'sEs Sliemb'ros qú'e- :rit>' t engan es-
t-áblécidó'.el.-'STSteftra; m'étridó d'em¡ffiai po'aían*-rSÁtCiítS-r su eq'üi-
valenciá'' coñ íó rmé-a l slstéffla de {Té'soS.qüé - té í fgSñ. t i í vig'Óf 
en su, servicio';{í&s"tai iñ-tél-no. - ��� <-: - � .""" -,� . 

Artículo-20. T r a t a m i e n t o p re fe ren te por eventual idades. 
. 1. La correspondencia del sérvicio aéreo internacional re -

cibirá t r a t a m i e n t o p re fe rén té en su curso en el p a í s dé-des-
tinó, cuando pór c i rcuns tanc ias eventuales o de fue rza -mayor 
no pueda coñüúcirsé eñ dicho pai's en los aviones por los que 
n o r m a l m e n t e debiera, ser remitida.. ' - ' 
� 2. Cuando por fue rza mayor los aviones no puedan a te r r i -

zar eñ el país de destinó, los despachos; de cualquier origen 
que conduzcan se rán desembarcados� eñ uno dé . los países 
iñriíediatós que 'ofréz¡cáii m á s ga ran t í a s p a r a su curso, per 
las vías m á s r áp idas qúe éste tenga disponibles. 

. TITULO III 

D I S P O S I C I O N E S P IÑALES 

CAPTTULtí J 

Artículo 21. C o n d i c i o n e s . d e aprobación de, las disppsi- " 
cio'ñ'és -relativas a f e ó n v e ñ i o y a su Reglá.mento de Ejecución. 

l . . P ' a r a sér:.áprobá.das lás proposiciones sóriiéfi'il'as al C o ñ -
�gréso y reíativa's a r p f é S e ñ t é Convenio y á- su i t ag íamen to , 
será necesar io el ,voto a f i rma t ivo de l a ' m a y o r í a de lós Países 
Mienrbros presentes y .votantes. La mi tad de los Pa íses Mién-r-
brós 'dé i a Uñi'ón¡reíiresehtádo's eñ el Congreso, "deberán es tar 
presentes eñ la votación. ' . 

. 2. Para, sú .mod i f i cac ión : en el. i i ' tervalo de l'os Congresos 
es de á.plicációñ ,el-prócéd'imient'o establecido en -el' u e g i S - -
m e n t ó 'General de l a ífni 'óñ Pos ta l Universal. P a r a q u e ' l á s 
dispSsicióji'es . t engan 'fuerza e jecut iva deée rán .obtener 

á) Üñáiiimidáci de votos, si se t r a t a r e de modificaelO'fl'és :dé 
los art ículos-1, 2, 4; 5, 6, 9, 10, 12,. 14, 15, .17, 18, 21 y '22 d S 
Có"nveñi'ó v dé tó^lós lós ar t ículos de su Protocolo final:; 

b) Dos tercios de los vqtos'emitid.os s i .se t r a t a de 15' ráS 
.díficación. de íórid'o de d'isposiciones del Convenio y. de Sú 
Reg lamen tó dé É-jécución, d i s t in tas de las menc ionadas en 
el a p a r t a d o á ) ; _ 

c) Mayor ía de los votos emit idos si se t r a t a : 
l:

9 j3e_modif icac iones de orden redaccional de.las.'fJispogii-
cionés .del Convenio y d e su Reglamento , d is t in tas dé las 
menc ionadas en ei a p a r t a d o a ) ; / 

29 De in te rp re tac ión Sé láis "dlspósfcíóñes del Córivériíó, c í a 
Protocolo f ina l y de su Reglamento , salvo el caso "de oíisen-
t imieñto que h a y a dé someterse al a rb i t r a j e . pr'evi'Stó en -fl 
ar t ículo 31 de la Const i tución. 

Art iculo 22. Vigencia y dúrá'cib'ñ del Conveñio. 

El presenté Convenio, entrará;, en vigor el .primer; d ía de l 
mes de octubre del a ñ o m i l novécienots se ten ta gjiéi 's ^ p e r -
manece rá , v igente hasta , ía* pues ta "en,ejecución, de las "acíás 
dél próxlmó Congreso. V 

En fé' dé ló'cú'al, los RS'^reseñtáHtés .�j^'réni'pdteniSiiri'tfe^ja'e los 
G_obierños de .los Pá í s é s . KÜ'émbrcíS' f i r rñaáó e'i jii'é'sente ' 
Cónvéñ'ió' en lá ciúda'd 'de Llní'S; t ' áp i tá l del .P^érii^á l ó s die-
ciocho días del mes de marzo-del año mil ñove'c!i'éntós Setenta 
y áeis. " »' 

P ó r 
Por 
Por 

.Por 

Pór 
Por 
Por 

Por. 
Por" 

Por 

Pór 

Por. 

P o r 
Pór 
Por 

Á S g É N T I Ñ Á : -Brítadiíer. Stájjor; A-r.türó. Pbns. Bédóya-. 
BQf. jy . IA: señor Ed,gfe_ . 
eANACÍA: sénór t l óhn É. Ubélrig, ' s e ñ d í ^ | ü i n á í l á . P'á.-
geau, señor David G. Bull.ock, señorm.R. Mifrfáy^'éíítirch:. 
GtJSáiViBlA-í Tngeñ'ieró -Iván ,-R;átEpvich Cáfflen&s, señor 
J a i m e C a b r e r a Sarmiento , rS¿ñor 'Aífóñsó Sa íázar Páez . . 
COSTA RICA: Licenciado Franc isco H e r n á n d e z BrenéÉL 
CUBA: doctor Luis Sola—Vil-a. 
CHILE: G e n e r a l de División -ir) E. CH. Ga lva r ino M a n - , 

d u j a n o López, señor - José Novoa. Berroeta . 
, ECUADOR:. señor Enriqiié' ¡tó'ór'á VásqtYez. . . . 
ÉL s A l V Á D Ó R : ' 'réífiéñté 'Córoííéi ."é ingériíeró- T i to 
Liyio. Guillén, señor. Juan. ,Ramón.^Hidalgp. 

Ra'fáéi Ágúiiáf 'Sp'ffiílá.. 

P o r 
Por 
Por 

Por 

Por 

Por 

Por 

Pór 

E S T A b O S .UÑtDQS D É .-A^IHRÍCA :„ róffóV H. Éiigrcí:;á'. 
S.tióók, ;seníoi;. Richárcl ^ j l f f i í -
'sóñ, "seíiór'í*''-1^"'"'1' ' 
ESTADOS 
AíyraM'.^. ' . . . . 
"<3u A t e d i a l á : Éfñ&áfád'dr 
H A I T I : - � . , 
N I C A R A G U A G e n e r a l Florencio A. Méffdoza. Gú'iíréñ', 
Ten ien te J! Francisco Mejía. Pere i ra , doctor. Manue l Cas-
tillo J a rqú in . � -..'. . 
PANAMA: Licenciado Jul io Espino B. 
PARAGUAY: EmB'ájaddr, 'aoct'or.'-Manuel Avila, 
P E R U : Coronel ¡E. P. Óscar L inares Núñez, doctor Al-
ber to Gálvez Cuéllar, Diceñcfa'd'o Carlos F. Espichan S a -
lazar, doctor Oscar Vásquez Lama-, doctor R a ú l Gálvez 
Cuéllár, señor Éduár.do .O. -.-Rvurz. Alcalde. 
REPUBLICA DOMINICANA: E m b a j a d o r E d u a r d o , A n -
tóhic». Gaix ía VáSq.uez. . . 
R E P U B L I C A FEDERATIVA D E L B R A S I L : señor Ad-

waldo Cardoso Bot to de Barros. *� 
REPUBLICA. © E HONDURAS: sé-ñór Miguei Tos tg -F ia -
llos, señor .Noé ..Solano Dávila. . . . . . 
�R'Ép'UBLíCA. DE VENEZUELA: señor José R a f a e l R a -
m f r é z ' P l a t a , i . . . . . 
.URUGUAY: Coronel P. A. M. Arancibio D: Amadb¡ se-
ñor Luis Alber to Benítez. 

P R O T O C O L O FIÑÁL DEL C O Ñ V ^ I Ó 

ESi_ei, momen to de f i r m a r éí . Convenio concíúido por éi 
j t ó á ^ i n w JÍOTÍgresp. ;d,é Ja XJm'pñ, Postal^ cíe las Ám'éricas y 
Espina,; Iqs Réprésenta-ptés Plénipoíeñciar ios que .suscríBéñ 
han , convenido lo siguiente: ' ' 

:Écuadqr no ádiriítirá la níóíi if icñción, 'cambio'cié cTirecciióii 
ñ-i deyélficiófi- dé, las s igüieñiés-cátefeórías .de eTÍyí'os 8e .cp-
i-respSncle'ñCia': impresos y peíjuenós i?áqüetes,.:pór dis.tíWérlo 
a s í las'-leyes del país. . . � ' \ " - f "" ' 
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Argen t ina , Bolivia, Colombia , Cos ta Rica , Cuba , Chi le , 
Ecuador , El Sa lvador , E s p a ñ a , Es t ados U n i d o s . Mexicanos , 
G u a t e m a l a , N ica ragua , P a n a m á , P a r a g u a y , P e r ú , Repúb l i ca 
�Federa t iva del Bras i l , Repúbl ica de Hondura s ; Repúbl ica de 
Venezuela y U r u g u a y h a c e n cons ta r que de acue rdo con el 
p r inc ip io genera l de reciprocidad, a p l i c a r á n las m i s m a s m e -
d idas r e s t r i c t ivas o de excepción que es tablezcan o t ros Pa í ses 
Miembros,- bien en este Pro tocolo f ina l o en el m o m e n t o de 
la r a t i f i cac ión f o r m a l de las ac tas . -

I I I 

Es t ados Unidos de Amér ica fo rmu la u n a r e se rva a los p á -
r r a f o s 3 y 4 del ar t ículo 12 "Ta r i f a s " , ya que no puede c u m -
plir con es t a s disposiciones debido a la. polí t ica i n t e r n a con 
respec to a las t a r i f a s que se apl ican a - los envíos conten idos 
en va l i j a s d ip lomát icas . » 

E n f e de lo cual los R e p r e s e n t a n t e s P len ipo tenc ia r ios de 
los Gob ie rnos de los Pa í ses Miembros h a n . f i r m a d o el p r e -
s e n t e Pro toco lo f i n a l en la c iudad de Lima, cap i t a l de -Perú, 
a los dieciocho d ías del m e s de m a r z o del a ñ o mi l nove-
c ien tos s e t e n t a y se is : - --.- . " 

P o r . A R G E N T I N A : Br igad ie r M a y o r , Ar tu ro P o n s Bedoya-: 
P o r B O L I V I A : señor E d g a r P r u d e n c i o vé lasco . ' . 
P o r CANADA: señor J o j m E. Uberig, señor P e r d i n a n d P a -

geau, señor David G. Bullock, señor R . M u r r a y ~ C h u r c h . 
Po r C O L O M B I A : Ingen ie ro I v á n R a t k o v i c h Cá rdenas , señor 

J a i m e Cabre ra Sa rmien to , señor Alfonso Sa laza r Páez: 
Po r C O S T A R I C A : Licenciado F ranc i sco H e r n á n d e z Brenes . 
Po r C U B A : doctor Luis Sola Vila. 
-Por C H I L E : Gene ra l de División (r) E. CH. G a l v á r i n o M a n -

duja .no López , ' s eñor José^Novoa Ber roe ta , 
P o r E C U A D O R : señor Enr ique Mora Vásquez. 
Por. EL SALVADOR: T e n i e n t e Coronel e I n g e n i e r o T i t o 

Livio Guil lén, señor J u a n R a m ó n Hidalgo. 
Por ESPAÑA: señor Joaqu ín S u m m e r s Hevia, señor Sebas -

t i án Moro Se r rano , señor J a i m e Ascandoni Rivero. 
Por E S T A D O S U N I D O S D E A M E R I C A : señor H. E d g a r S. 

Stock, señor R i c h a r d M. Sánchez , señor i t a I r m a H a r r i -
son. señor Michael J . Regan , señor H a v e n N. Webb. 

Por E S T A D O S U N I D O S M E X I C A N O S : señor Dar ío R i n c ó n 
Alvarez. 

,Por G U A T E M A L A : - E m b a j a d o r R a f a e l Agui la r Spinola . 
'Por H A I T I : 

' P o r NICARAGUA: Gene ra l F lo renc io A. M e n d o z a Gui l lén , 
T e h i e n t e J . F r a n c i s c o Mejía. Pe re i r a , doctor Manluel Cas-
ti l lo J a r q u i n . ,. 

Por PANAMA: Licenciado Jul io Esp ino B. 
Por P A R A G U A Y : E m b a j a d o r , doctor Manue l Avila. 
Por P E R U : Coronel E. P . Oscar L ina res Núñez , doc to r -Al-

ber to Gálvez Cuél lár , L icenciado Car los F : Esp i chan S a -
lazar , doctor Oscar Vásquez L a m a , doctor R a ú l Gálvez 
Cuéllar, señor E d u a r d o Ol Ruiz Alcalde.. 

Por R E P U B L I C A D O M I N I C A N A : E m b a j a d o r E d u a r d o An-
tonio Garc ía Vásquez. 

Por R E P U B L I C A F E D E R A T I V A D E L B R A S I L : señor Ad-
wald'o Cardoso Boi to de Éa r ros . 

Por R E P U B L I C A D E H O N D U R A S : señor Miguel Tos ta F i a -
llos, señor Noé Solano Dávila . 

Por R E P U B L I C A DE VENEZUELA: señor José R a f a e l R a -
mírez P l a t a . 

Por U R U G U A Y : Coronel P . A. M. Aranc ib io D. Amado , se-
ñor Luis Alber to Ben í t ez . " 

R E G L A M E N T O D E E J E C U C I O N D E L C O N V E N I O 
DE LA U N I O N P O S T A L D E LAS A M E R I C A S Y ESPAÑA 

Los a b a j o f i r m a n t e s , R e p r e s e n t a n t e s P len ipotenc iar ios , de 
los Gobie rnos de los Pa í se s Miembros de la Unión , r eun idos 
en Congreso en Lima, cap i ta l de P e r ú , visto el a r t í cu lo 21, 
p á r r a f o 3, de la Cons t i tuc ión dé lá Un ión Pos ta l de las- A m é -
r i ca s .y E s p a ñ a , concluida en l a c iudad dé San t i ago , cap i t a l 
de la Repúbl ica de Chile, el~ veint iséis de nov iembre de mil 
novecientos s e t e n t a y uno , h a n a d o p t a d o de. c o m ú n acue rdo 
y en represen tac ión de sus admin i s t r ac iones , l a s s igu ien tes 
reglas p a r a a segura r la e jecución del Convenio Pos t a l de l a s 
A m é r i c a s y E s p a ñ a . . . . 

TITULO I 

D I S P O S I C I O N E S G E N E R A L E S 

, . CAPITULO-1 

Arreglo de cuen tas . 

Art ículo 101. Compensac ión de c u e n t a s , y -liquidación de 
saldos. v„ ' �� ' 

. » 

1. S in per ju ic io de las f o r m a s .establecidas en l a legisla.-, 
ción postal universal , l as a d m i n i s t r a c i o n e s posta les , p o d r á n 
cancelar , por vía de compensac ión , los saldos ' d e u d o r e s y 
acreedores re la t ivos a los d i s t in tos servicios, inclusive el 
de te lecomunicac iones c u a n d o éáte d e p e n d a d i r ec t a o i n d i -
r e c t a m e n t e de ellas. Si así no fue re , p a r a este u l t imó servicio ' 
deberá requer i r se la*'previa c o n f o r m i d a d ' de. la a d m i n i s t r a -
ción pos ta l i n t e re sada . , ' .'�-".-

2. En la o p o r t u n i d a d de- d i sponerse u n p a g o én cuales- : 
quiera, de las f o r m a s es tablecidas , las admin i s t r ac iones que-
d a n obl igadas a d a r aviso- de. l a cance lac ión qué- e f ec túan , 
sumin i s t rando , la. ac réedora los i n f o r m e s re la t ivos a l a misma , 
debiendo e s t a ' ú l t i m a acusa r recibo, y en el caso de c o m p e n -
sación dé sa ldos , , l á debida c o n f o r m i d a d , d e n t r o del m á s 
b reve p lazo posible. ' , - ...'�� ( � - - . . , ' . 

3.' T o d a s las- c u e n t a s f o r m u l a d a s � entrfe . l a s a d m i n i s t r a - , 
c ioñes p o d r á n sér c o m p e n s a d a s a n u a l m e n t e , po r la. Of ic ina 
I n t e r n a c i o n a l - d e l á . U n i ó n , debiendo los sáldos deudores ser 
l iquidados t a n p r o n t o como sea posible, d e n t r o del .p lazo ' 
de t r e s meses. de la f é c h a én que el pa ís i n t e r e sado rec iba e.l. 
b a l a n c e . ' - ' - �� ','1;. - �-. .-� � . '�";� \ -'��':".';�'-�-,�' J'.. -., v 

CAPITULO II 

Disposiciones diversas. 

Art ículo 102. Direccionés te legráf icas . 

1. Las direcciones t e l eg rá f i cas p a r a las comunicac iones de 
las admin i s t r ac iones en t r e sí, s e r á n las seña ladas , en el R e -
g l a m e n t o ' d e e jecución del Convenio de l a Unión Pos ta l U n i -
versal. . 

2. L a dirección te legráf ica de la Of ic ina I n t e r n a c i o n a l de 
la U n i ó n es : "UPAE - M O N T E V I D E O " . 
� 3. La dirección t e l eg rá f i ca de la Oficina, de T r a n s b o r d o s 

es: "OTRAN-S--PANAMA". � " -
4. La dirección t e l eg rá f i ca de las-Escuelas t écn ico -pos ta l e s ' 

de la Un ión P o s t a r de las Amér icas y E s p a ñ a es: " E S U P A E " 
seguida de la ind icac ión de la local idad de dest ino. 

TITULO II -

D I S P O S I C I O N E S R E L A T I V A S A L O S -ENVIOS 
D E C O R R E S P O N D E N C I A 

- � . "CAPITULO. I 

. Contr.ol'aduanero. 

Art ículo 103. Envíos su j e to s a in te rvenc ión a d u a n e r a . 

. 1. Será, obl igatorio a d h e r i r en el anverso de los envíos de 
cor respondenc ia , que vayan ce r rados y s u j e t o s á cont ro l 
a d u a n e r o , u n a e t ique ta ve rde p r e f e r e n t e m e n t e e n g o m a d a , 
con fo rme al mode lo C - l , es tablecido en la legislación pos ta l 
universa l . - . 

2. P a r a los envíos abier tos , excep to los pequeños p a q u e -
tes, no será obl igator io el uso de la e t ique ta C - l , sin q u e ' p o r 
elllo cfueílen exentos de la in te rvenc ión de l a a d u a n a del pa í s 
de dest ino. 

3. L a s Admin i s t r ac iones r e c o m e n d a r á n a ' l o s r e m i t e n t e s 
que n o o m i t a n cons igna r el peso de los pequeños paque t e s 
.sobre la .e t iqueta verde C - l , a f i n de que' l as Admin i s t r ac io -
nes de des t ino que perc iben u n a t a sa de en t r ega por los que 
excedan de 500 gramos , p u e d a n d e t e r m i n a r f á c i l m e n t e cúá - ' 
les son estos, envíos. �' . ' 

4 . Si e l ! v a l o r del con ten ido dec la rado por el expedidor 
excediere del m o n t o es tablecido en el R e g l a m e n t o de E j ecu -
ción del Convenio de !a Unión .Postal Universa l o si el ex-
pedidor lo pref i r iese , los envíos con e t i que t a verde i r án , 
además , a c o m p a ñ a d o s de dec la rac ión de a d u a n a , f ó r m u l a 
C- 2 / C P 3, en la c an t i dad exigida por cada admin i s t r ac ión . 
En este caso sólo se a d h e r i r á al envío la p.arte super ior de la-
e t ique ta C - l . � 

. 1 '� CAPITULO ri 

Intercambio de correspondencia. 

Art ícu lo 104. I n t e r c a m b i o de despachos . 

1. L a s admin i s t r ac iones .de los Pa í ses Miembros - p o d r á n 
expedirse r ec íp rocamen te , por med iac ión de u n a o var ias de 
ellas, t a n t o despachos ce r r ados como cor respondenc ia al 
descubier to , e n ' l a s condic iones f i j a d a s en la legislación pos-
ta l universa l . 

.2.- Las e t ique tas de las sacas o s t e n t a r á n s i empre la m e n -
ción del n ú m e r o del de spacho a que pe r t enezcan . C u a n d o 
éste se componga de va r i a s , sacas , se h a r á c o n s t a r en la 
e t i que ta de ia saca que c o n t e n g a l a - h o j a de aviso, a u n c u a n -
do ella sea nega t iva , la le t ra , " F " en f o r m a bien visible. Esa 

� m i s m a e t iqueta deberá l levar el . número , del "de spacho y" el 
to ta l de las s acas que lo c o m p o n g a n . �� ::�". ' ,� -

Art ículo 105 . FacUi ras C 18 .y bole t ines de vé r i f i cac ión . . 

1. La o f i c ina de des t ino de la. f a c t u r a C 1 8 - h a r á . cons ta r 
sobre este d o c u m e n t o lá f e c h a de la- recepción de la expe-
dición, así x o m o las sacas rec ib idas d e t a l l a n d o los to ta les 
por Cadá clase de e t iquetas : � . 

2. Las n o t a s de i-eparos susc r i t a s en el m o m e n t o de la 
. recepción en las f a c t u r a s C 18 d e b e r á n c o n c r e t a r con todo 
de ta l l e los d a t o s re la t ivos a las sacas h a l l a d a s en m á s o 
en m e n o s (números del despacho y de l a l i s ta c u a n d o se 
t r a t e de -ce r t i f i cados , , o r igen y des t ino) . � . 

3. El t ex to de l a s . n o t a s dé r epa ros ha- de ser i d é n t i c o . e n 
todos los e jemplares" de la f a c t u r a que d d c u m e n t e l a expe-; 
dición. . '/-. 

4. I n m e d i a t a m e n t e , después de recibir u n a expedición, u n , 
e j e m p l a r de la f a c t u r a d i l igenc iada deberá ser devuel to por 
vía a é r e a a la Of i c ina que la- expidió. 

5. C u a n d o las s acas t r a n s p o r t a d a s por v ía m a r í t i m a a p a -
rezcan r o t a s o" con sus p rec in tos violados, p'or la O f i c i n a de 
Desembarque , s é c o m p r o b a r á i n m e d i a t a m e n t e su contenido, 
h a c i e n d o saber por medio de a c t a el r e s u l t a d o del e x a m e n 
ál Oficia l del buque e n c a r g a d o dél correo, así como a la o f i -
c ina de or igen del despacho , a la de des t ino y a la de e m -
barque . "' . 

Ar t ículo 106. T r a n s m i s i ó n de las va l i j a s d ip lomát icas . 

1. L a s v a l i j a s d ip lomát i cas s e r án c u r s a d a s po r las m i s m a s 
vías que u t i l i ce- la - a d m i n i s t r a c i ó n exped idora para, el envío 
de su co r re spondenc ia . a la admin is t rac ión , d e dest ino. 

2. L a o f i c ina de cambio exped idora a n o t a r á e n la co lum-
na. "Observac iones" de l a l i s ta especial de cer t i f icadas" las-
p a l a b r a s "Val i ja d ip lomá t i ca " y-el n ú m e r o de éstas , si f u e -
r a n var ias . ' 

3. D i c h o envío será a n u n c i a d o por med io de u n a n o t a 
cons ignada en la- h o j a de aviso del déspacho que. lo c o n t e n g a . 

4. A los e fec tos del cálculo, de l a s ' r e m u n e r a c i o n e s del 
t r a n s p o r t e por vía aérea," las va l i j a s d ip lomát icas se cons ide-
r a r á n como cor respondenc ia de la clase AO. 

Ar t ícu lo '107 . Sacas vacíás . - � - * ' 

Las s acas u t i l i zadas po r l á s admin i s t r ac iones p a r a el env ío ' 
'de cor respondenc ia se devolverán vacías , po r -las o f i c inas de 
cambio des t i na t a r i a s , a la de or igen en l a . f o r m a prev is ta 
por la* legislación pos ta l un iversa l . S in embargo , l a s a d m i -
n i s t rac iones p o d r á n poner se , de . a cue rdo con el f i n de ut i l i - ' 
z á r l a s para; el envío dé s u p r o p i a co r respondenc ia . 

CAPITULO III 

Disposiciones relativas a gastos terminales. 

Art ícu lo 108. D e t e r m i n a c i ó n de los gas tos t e rmina le s . 

Los . gas tos t e r m i n a l e s ind icados en e r a r t í c u l o ' 7 del Con-
venio s e r á n d e t e r m i n a d o s sobre la- base de las es tad ís t icas 
p rev i s tas en : las a c t a s de la U n i ó n Pos ta l Universa l , 

Ar t ículo 109. Formulac ión , de las c u e n t a s de gas tos t e r m i -
nales . ' - . 

T P a r a la f o rmu lac ión de las c u e n t a s de gas tos t e rmina les , 
se a d o p t a r á n los p roced imien tos que r igen en el á m b i t o de 
la U n i ó n Pos ta l Universa l . " 

TITULO III 

D I S P O S I C I O N E S F I N A L E S 

CAPITULO.I 

Ar t iculo 110. Vigencia y du rac ión del Reg lamen to . . 

El pres 'ente R e g l a m e n t o e n t r a r á en vigor en la m i s m a , 
f e cha del Convenio y t e n d r á igual d u r a c i ó n - q u e éste. 

En f e de lo cual, ios R e p r e s e n t a n t e s P len ipo tenc ia r ios de 
los Gobie rnos de los Pa íses Miembros han- f i r m a d o el p re -
sen te R e g l a m e n t o en la c iudad de L ima, cap i t a l de P e r ú , a 
los dieciocho días del mes de m a r z o del a ñ o mil novecientos 
s e t e n t a "y seis1. , . . . 

Po r A R G E N T I N A : Br igádier Mayor A r t u r o P o n s Bedoya . 
P o r B O L I V I A : señor Edga r P r u d e n c i o Velasco. 
Po r CANADA: señor J o h n E. Uberig, señor F e r d i n a n d P a -

geau, señor David G. Bullock, señor R . M u r r a y C h u r c h . 
P o r C O L O M B I A : Ingen ie ro I v á n Ra tkov ich Cárdenas , señor 

J a i m e C a b r e r a S a r m i e n t o , señor Alfonso Sa l aza r P á e ^ j 
Po r COSTA R I C A : Licenciado F r a n c i s c o H e r n á n d e z B r e n e í l 
Por CUBA: doctor L u i s ' S o l a Vila. 
Po r C H I L E : ' G e n e r a l de División (r) E. CH. G a l v a r i n o M a n -

d ú j a n o López, señor. José -Novoa Ber roe ta . 
Po r E C U A D O R : señor Enr ique M o r a Vásquez. 
Po r EL SALVADOR: T e n i e n t e - Coronel e ' I ngen ie ro T i to 

Livio Gui l lén , señor J u a n R a m ó n Hidalgo. 
Po r ESPAÑA: señor J o a q u í n S u m m e r s Hevia, señor Sebas -

. t i án M o r o Se r rano , señor J a i m e Ascandon i Rivero. 
Po r E S T A D O S U N I D O S D E A M E R I C A : señor H. E d g a r S. 

Stock, señor R i c h a r d M. Sánchez , señor i t a I r m a Harri-- . 
son, señor Michael- J . Regan , señor H a v e n N. 'Webb . 

Por E S T A D O S U N I D O S M E X I C A N O S : señor Darío" R incón 
Alvarez. " . � 

Po r G U A T E M A L A : E m b a j a d o r R a f a e l Agui la r Spinola , 
Por H A I T I : � � 
Por N I C A R A G U A : G e n e r a l F lo renc io A. Mendoza Guil lén, 

T e n i e n t e J . F ranc i sco M e j í a Pe re i r a , doctor M a n u e l Cas-
t i l lo J a r q u i n . � ' 

Po r P A N A M A : Licenc iado J u l i o . E s p i n o B. 
Po r P A R A G U A Y : E m b a j a d o r , doctor M a n u e l Avila, 
Por P E R U : Coronel E. P . Oscar L i n a r e s Núñez, doc tor Al-

ber to Gá lvez ,Cué l l a r , L icenc iado Carlos F . Esp i chan S a -
lazar , doctor Oscar Vásquez L a m a , doctor R a ú l Gálvez 
Cuél lár , señor E d u a r d o O. Ru iz Alcalde. 

Por R E P U B L I C A D O M I N I C A N A : E m b a j a d o r E d u a r d o An-
ton io G a r c í a Vásquez. 

Po r R E P U B L I C A F E D E R A T I V A tóEL B R A S I L : señor A d J 
wál'do Cardoso B o t t o de Bar ros . ^ 

P o r - R E P Ú B L I C A D E H O N D U R A S : señor Miguel Tos ta F i a -

llos, señor Noé So lano Dávi la , � 
P o r - R E P Ú B L I C A D E V E N E Z U E L A : señor José R a f a e l R a -

mírez P l a t a . . , - ' -
P o r U R U G U A Y : Coronel P . A.- M. Aranc ib io D. Amado , se-

- ñ o r Lu i s Alber to Bení tez . 

A C U E R D O R E L A T I V O A E N C O M I E N D A S P O S T A L E S 

Los a b a j o f i r m a n t e s , R e p r e s e n t a n t e s P len ipo tenc ia r ios de 
los Gobie rnos de los Pa í se s Miembros de la Unión , r eun idos 
én Congreso en L i m a , cap i ta l de P e r ú , vis to el a r t ícu lo 21, 
p á r r a f o 4, de la Cons t i t uc ión de la U n i ó n Pos ta l de lás Amé-
ricas y E s p a ñ a , conc lu ida en San t i ago , capital ' de la R e p ú -
blica de -Chile, el veint iséis de nov iembre de mil nove-
cientos s e t e n t a y uno , h a n a d o p t a d o de c o m ú n acue rdo y 
b a j o rese rva de las disposiciones del a r t í cu lo 23, p á r r a f o - 3, 
de la Cons t i tuc ión , el Acuerdo s igu ien te : 

Ar t ícu lo 1. Ob je to , del ACuerdo. 

1. El p r e s e n t e Acuerdo t i ene por obje to regu la r el i n t e r -
cambio de los envíos conocidos con el n o m b r e de "enco-
m i e n d a s pos ta les" o sus . s inónimos de "paque te s pos ta les" o 
" b u l t o s ' postales" , d e n t r o del ámb i to de l a U n i ó n por los 
Páíses c o n t r a t a n t e s . 

2. El i n t e r c a m b i o p o d r á hacerse , ya sea d i r e c t a m e n t e o 
por med iac ión de u ñ o o- var ios países in te rmedia r ios . 

Ar t ícu lo 2. Ca tegor ías . " 

1. P o d r á n admi t i r se las m i s m a s ca tegor ías de encomien -
das, en las condiciones es tab lec idas e n ' e l ' A c u e r d o re la t ivo 
a E n c o m i e n d a s .Pos ta les de la Un ión Pos ta l Universa l . 
� 2. Además , d e b e r á n admi t i r se encomiendas especiales, que 
son las d e s t i n a d a s a países donde h u b i e r a n octurrido s inies-
t ros de cua lquier n a t u r a l e z a , s iempre que d i chas e n c o m i e n -
das e s t én d i r ig idas a . la Cruz R o j a - n a c i o n a l o a las Comi-
siones de Auxil io que sé es tab lezcan a esos f i n e s en los países 
a fec tados . 
' 3 . L a admisión-"de e n c o m i e n d a s que n o s e a n l á s Ordinar ias 
q u e d a r á l i m i t a d a a las a d m i n i s t r a c i o n e s que convengán en 
réa l izar este, servicio. � � " " ' ' ' " : 

Ar t ículo 3. Moda l idades de curso y en t rega . 

1 . - A t e n d i e n d o .ai modo d e curso : o de e n t r e g a , l as enco-
m i é n d a s p o d r á n s e r : 



D I A R I O O F I C I A L Jueves 26 efe enero de 1978 5 7 

^a) P o r avión, si se a d m i t e n a l - t r a n s p o r t e a é r e o ' e n t r e dos 
países; 

b) U r g e n t e a c u a n d o d e b a n t r a n s p o r t a r s e por los medios 
r áp idos ut i l izados p a r a la co r re spondenc ia ; 

c) Expreso, si a la l l egada a la oficina, de des t ino deben 
e n t r e g a r s e a domici l io por un r e p a r t i d o r especial, o si éste 
h a de .pasa r el opo r tuno aviso; si no se e f e c t ú a la en t r ega 
a domicilio. : .. 

, 2. El cambió de e n c o m i e n d a s por avión, u r g e n t e s y expreso 
exigirá el acuerdo previo de las admin i s t r ac iones de o r igen 
y des t ino. . . � � ' � 

Ar t ícu lo 4. Prohibic iones . 

No se admi t i rán , p a r a la expedición, e n c o m i e n d a s pos ta les 
que con t engan obje tos cuyo t r a n s p o r t e esté p roh ib ido por el 
Acuerdo re la t ivo a E n c o m i e n d a s Pos ta l e s de la Un ión Pos t a l 
Universal-. 

»» ' � " � 

Art icu ló 5. Peso y d imens iones . . � 

E l m á x i m o ,de peso y las d imens iones de l a s encomiendas, 
s e r á n los f i j ados en el Acuerdo p e r t i n e n t e de la Un ión Pos ta l 
Universa l . Sin embargo , las admin i s t r ac iones de los Pa í ses 
Miembros p o d r á n admi t i r , previa, la . c o n f o r m i d a d denlos p a í -
ses in teresados , e n c o m i e n d a s con ot ros l ími tes de peso y di-, 
mens iones . 

Ar t ículo 6. T a s a s , y derechos . . ' 

1. La t a sa p r inc ipa l aue los r e m i t e n t e s de las encomiendas 
deben a b o n a r en el ac to del depósi to e s t a r á i n t e g r a d a .por 
l a s u m a de las c u o t a s - p a r t e t e r r i to r i a les de salida, y de l le-
g a d a , la c u o t a - p a r t e te r r i tor ia l de t r á n s i t o y la c u o t a - p a r t e 
m a r í t i m a , si pro.cediera, que es tablece el Acuerdo re la t ivo 
a E n c o m i e n d a s Pos ta l e s de la U n i ó n Pos ta l Universa l : 

2. T a m b i é n las admin i s t r ac iones pos ta les e s t a r á n a u t o -
r i zadas a cobra r de los r e m i t e n t e s o des t ina ta r ios , según el 
caso, las t a s a s s u p l e m e n t a r i a s y de rechos es tablec idos en el 
Acuerdo re la t ivo a E n c o m i e n d a s Pos t a l e s de la Un ión Pos t a l 
Universa l . 
. 3. Las admin i s t r ac iones t e n d r á n opción para- f i j a r las cuo-

' t a s - p a r t e te r r i to r ia les de sal ida y de l legada, asi como las 
c u o t a s - p a r t e te r r i tor ia les de t r áns i to , sobre la base de u n a 
t a s a p romedio por k i logramo apl icable al peso ne to t o t a l 
de. c a d a despacho. . ' _ 

4. Las admin i s t r ac iones t e n d r á n la f a c u l t a d ; � 
� a ) Respec to á las. c u o t a s - p a r t e te r r i to r ia les de sa l ida : de 

a u m e n t a r l a s o r educ i r l a s a vo lun tad , si bien en caso de r e 
ducción no deben ser . in fe r io res a l a s - c u o t a s - p a r t e t e r r i t o -
riales de l l egada ; . 

'b) Respec to a l a s c u o t a s - p a r t e t e r r i to r ia les de l legada;, de 
a u m e n t a r l a s o reduc i r l as a vo lun tad , si b ien el a u m e n t o p a r a 
las f racc iones de peso h a s t a 10 ki logramos, n o podra exc.eder 
de la m i t a d de la cuota-parte t e r r i t o r i a l de - l l egada ; 

c) , D e - a p l i c a r u n a cuo t a par te" excepcional de l l egada de 
60 cén t imos como m á x i m o o las que h a y a n s e ñ a l a d o en el 
a r t icu lo 11 del Pro tocolo f ina l del Acuerdo re la t ivo a E n -
comiendas- Pos ta les de la Un ión Pos t a l Universa l . : 

5. L Í s admin i s t r ac iones que en el--régimen universa l es tén 
a u t o r i z a d a s a percibir c'.uotas-parte" t e r r i to r i a l e s de t r á n s i t o 
excepcionales, p o d r á n as imismo h a c e r uso de d i c h a s a u t o r i -
zaciones en el r é g i m e n amér ico-españo l , s in que .en n i n g ú n 
caso p u e d a n a p l i c a r t a s a s m á s e levadas que l a s es tablec idas 
p a r a el r é g i m e n de la -Unión P o s t a l Universál. . . 

6. La a d m i n i s t r a c i ó n de origen a c r e d i t a r á a cada u n a ele 
las admin i s t r ac iones que t o m e n p a i t e en el t r an spo r t e , i n -
cluso a la de. dest ino, l a s c u o t a s - p a r t e , que c o r r e s p o n d a n de 
acue rdo con las disposiciones de los p á r r a f o s p receden tes . 

7. L a s admin i s t r ac iones se c o m u n i c a r á n , po r i n t e rmed io 
de l a O f i c i n a I n t e r n a c i o n a l ; las c u o t a s - p a r t e , t e r r i to r i a l e s de 
sa l ida , de l l egada y de t r á n s i t o y ' l a s cuotas-parte-, m a r í t i m a s 
f i j a d a s en sus respect ivos países. -

8. L a s ' e n c o m i e n d a s por avión, a d e m á s de"las c u o t a s - p a r t e 
t e r r i to r ia les es tab lec idas por las admin i s t r ac iones de or igen 
y d e dest ino, e s t a r á n s u j e t a s al p a g o de las tasas , sob re t a sas 
o t a s a s - c o m b i n a d a s cor respondien tes , l a s que s e r á n p r o p o r -
cionales al peso y r eco r r ido de la encomienda . , ' 
, 9. P o r l a s e n c o m i e n d a s con dec la rac ión de valor ó c o n t r a 
reembolso, p o d r á n percibirse los derechos previs tos en los 
respect ivos acue rdos de la U n i ó n Pos t a l Universa l Vigentes. 
La t a sa de seguro por las encomiendas c o n dec la rac ión dé 
valor debe rá se r u n a de las es tab lec idas e n . e l A c u e r d o r e -
la t ivo a Encomiendas ; Pos t a l e s de la U n i ó n 'Pos ta l .Universa l . 

Ar t ícu lo 7. Sobre t a sas aé reas . 

1. L a s admin i s t r ac iones e s t ab lece rán las sob re t a sas aé -
r e a s p a r a el e n c a m i n a m i e n t o de las encomiendas po r la vía 
aé rea , y su i m p o r t e deberá , en pr incipio, cor responder a los 
gas tos que or igine este t r a n s p o r t e . 

2. Para- la ap l icac ión de la sobre tasa aé rea las a d m i n i s -
t r ac iones p o d r á n f i j a r escalones de peso in fe r io res a u n 
kilogramo.- 1 ' . . 
. 3. Las sobre tasas aé reas debe rán ser u n i f o r m e s p a r a todo 

el, t e r r i to r io del pa ís de dest ino, sin i m p o r t a r cua l sea el. e n -
c a m i n a m i e n t o ut i l izado. 

Ar t ícu lo 8. F r a n q u i c i a pos ta l . 

1. Las admin i s t r ac iones convienen en a c e p t a r p a r a l a e x -
pédicióñ, l ibres de toda tasa, pos t a l : _ ' - . . - . � ' 

a) E n c o m i e n d a s de servicio; -
b) E n c o m i e n d a s especiales; . - ' " 
c)" E n c o m i e n d a s p a r á los pr i s ioneros de g u e r r a o i n t e r -

n a d o s civiles. . - ' . ' -
2. L a f r a n q u i c i a pos ta l a que se r e f i e re el p á r r a f o 1, no 

a l c a n z a a la sob re t a sa a é r e a de . l as e n c o m i e n d a s especiales 
y de las e n c o m i e n d a s pa rá - lo s pr i s ioneros de g u e r r a o i n t e r -
nados . S in embargó; las e n c o m i e n d a s de servicio, con excep-
ción de las que e m a n e n de l a O f i c i n a I n t e r n a c i o n a l , rio d a r á n 

'".lugar al pago de las sobre tasas aéreas . 

Ar t ículo 9. Anu lac ión de saldos. , . 

C u a n d o en las l iquidaciones por-el servicio de e n c o m i e n d a s 
e n t r é dos admir i i s t rac iopes de l a Unión , el ' sá ldo a n u a l no 
excediere del l ímite, p rev i s to en el co r r e spond ien t e Acuerdo 
de l a U n i ó n P o s t a l Un ive r sa l , . l a adminis t rac ión: v. d e u d o r a 
q u e d a r á e x e n t a de? pago. - - - . 

� A.rtículo :10. , T a s a s . por t r á m i t e s de a'duana. ' en t rega- y . a l -
macena j e . ' Derechos . v. . 

1. Las admin i s t r ac iones de des t ino p o d r á n cobra r a. los des-
t i na t a r io s de l a s encomiendas las t a s a s po r t r á m i t e s de 
a d u a n a , en t r ega , a l m a c e n a j e y o t r a s que se es t ipulen en el 
respect ivo acue rdo re la t ivo a E n c o m i e n d a s Pos ta l e s de la 
Unión Pos ta l Üniversa l . 

2. Las admin i s t r ac iones de des t ino e s t a r á n au to r i zadas 
"para percibir de los. des t ina t a r io s los de rechos prev is tos en 
su legis lación i n t e r n a . . . .. . ' 

3. P o d r á n ' q u e d a r e x e n t a s del p a g o , dé la t a s a pos ta l de 
en t r ega , c u a n d o así lo acuerden las admin i s t r ac iones i n t e -
resadas , las e n c o m i e n d a s des t inadas» a los m i e m b r o s de los 
C/uerpos Diplomático" y Consular , ' s a lvo las d i r ig idas a estos 
ú l t imos si c o n t u v i e r a n a r t í cu los s u j e t o s al pago de. de rechos 
de a d u a n a . - . 

Ar t icu lo .11 . P roh ib ic ión de o t r a s tasas . 

L a s encomiendas de que t r a t a el p r e sen t e Acuerdo, n o p o - ' 
d r á n ser g r a v a d a s con o t r a s t a s a s pos ta les que n o sean las 
e s t ab lec idas en 'el Acuerdo re la t ivo a E n c o m i e n d a s Pos t a l e s 
de la . jUnión Pos t a l Universa l . - , 

. Ar t ículo 12. Responsab i l idad . . . ' 

1-. L a s admin i s t r ac iones se rán responsab les por la pé rd ida , 
expol iación o aver ía de l a s encomiendas . 

2". El r e m i t e n t e t e n d r á de recho por es te concep to a u n a 
indemnizac ión equiva len te al impor t e rea l de la. pé rd ida , 
expoliación o aver ia ; los daños ind i rec tos o los benef ic ios 
no rea l izados no se t o m a r á n en cons iderac ión . S in embargo , 
esta indemri ización no p o d r á exceder en n i n g ú n caso: 

a) P a r a las e n c o m i e n d a s coñ dec la rac ión de valor , del 
i m p o r t e en f r a n c o s oro del valor declarado;-

b) P a r a las d e m á s encomiendas , de los i m p o r t e s f i j a d o s 
en el Acuerdo co r respond ien te de la Un ión Pos t a l Universa l . 

3 . ' I£n caso de expol iación o aver ía , la i ndemnizac ión se 
ca l cu l a r á según el precio ' co r r i en te de la. m e r c a d e r í a de lá 
m i s m a clase, en el l u g a r y en la época en que la e n c o m i e n d a 
f u e r e a c e p t a d a p a r a su. t r a n s p o r t e . 

4" Po r las encomiendas a s e g u r a d a s con dec larac ión de 
valor o c o n t r a reembolso, i n t e r c a m b i a d a s e n t r e aquel las , a d -
min i s t r ac iones que c o n v e n g a n en. rea l izar estos" servicios, l a 
indemnizac ión no podrá, exceder del m o n t o de la dec la rac ión 
del va lor o del reembolso. 
� 5. En caso de fue rza m a y o r s e r án de apl icación las dispo-
siciones del Acue rdó re la t ivo a E n c o m i e n d a s Pos t a l e s dé la 
Un ión Pos ta l Universa l . -

Ar t icu ló 13. Excepciones al p r inc ip io de responsab i l idad . 

� 1. L a s admin i s t r ac iones pos ta les e s t a r á n exen ta s de toda, 
responsabi l idad , en los mismos, casos pré,vistos e n el Acuerdo' 
re la t ivo a .Encomiendas Pos ta les dé . la U n i ó n Pos ta l U n i -
versal. 

2. Asimismo, no a s u m i r á n n i n g u n a responsab i l idad r e s -
pecto de las f a l s a s dec la rac iones de a d u a n a , cua lqu ie ra que 
sea la f o r m a en que es tén hechas ; ni por las decisiones de los 
servicios a d u a n e r o s a d o p t a d a s al e f ec tua r se l a ver i f icación 
.de las encomiendas somet idas , a su control . 

Ar t ículo 14. E n c o m i e n d a s no en t r egadas . Devolución. 
P a r a e'stos casos se ap l i ca rá a j a s e n c o m i e n d a s - l a r eg la -

m e n t a c i ó n es tab lec ida en el respect ivo Aauerdo. de l a U n i ó n 
Pos ta l Universa l . ' '-

Ar t ícu lo 15. E n c o m i e n d a s con doble cons ignación. 

Los r e m i t e n t f e p o d r á n depos i t a r encomiendas d i r ig idas a 
b a n c o s - u o t ra s e n t i d a d e s , - p a r a ' e n t r e g a r a segundo 'dest ina-
t a r io ; pero la entrega, a es té ú l t imo se e f e c t u a r á coñ l a p r e -
via au to r i zac ión dél' p r i m e r des t i na t a r io ; N o o b s t a n t e , se 
d a r á aviso al s é g ü n d o d e s t i n a t a r i o de l a l légada de ta les 
encomiendas , p u d i é n d o s e perc ib i r de éste los de rechos f i -
j a d o s en e£ a r t í cu lo 10. 

Art ículo 16. Condic iones de "aprobación de las proposicio-
nes r e l a t ivas al p r e s e n t e A c u e r d o ' y a s u . R e g l a m e n t o de 
e jecución. ' � 

- - I . P a r a ser a p r o b a d a s las proposic iones some t ida s a l . C o n -
greso y r e l a t ivas al p r e sen t e Acue rdó y a ' s u R e g l a m e n t o de 
e jécuc ión se rá necesa r io el vb to a f i r m a t i v o de la m a y o r í a 
de los Pa í ses Miembros , p r é sen t e s y vo tan tes , adhe r idos al 
Acuerdo. L a m i t a d de esos Pá í ses Miembros - representados 
en el Congreso d e b e r á n es ta r p r e sén t e s en la votac ión. 

2. P a r a su modi f i cac ión en el , i n t e rva lo de los Congresos 
será de apl icac ión el p roced imien to es tab lec ido en el R e g l a -
m e n t o G e n e r a l de_ la Unión Pos ta l Universa l . P a r a que las 
disposiciones t e n g a n fuerza- e jecut iva d e b e r á n ob t ene r : 

a) U n a n i m i d a d de' votos si se t r a t a r e de i n t r o d u c i r ' n u e v a s 
disposiciones o de m o d i f i c a r los a r t í cu los 1, 2, 5, 6, 10, l i ; 12, 
13, 14; '16 y 18 de es te Acuerdo y todos los de su Pro toco lo 
f i na l ; � ~ 

b) Dos terc ios de su f rag ios p a r a m o d i f i c a r las d e m á s dis-
posiciones. . ' � " ' . 

Or i en ta l del U r u g u a y , el cual lo h a r á saber a los d e m á s 
Pa íses Miembros . 

2. El Acuerdo d e j a r á de regi r con respecto al P a í s M i e m -
bro que lo h a y a d e n u n c i a d o al vencer el plazo de un ,año 
a c o n t a r del d ía de la recepción de la no t i f i cac ión por el 
G o b i e r n o de la Repúbl ica Or i en t a l del Uruguay . 

En f e de lo cual , los R e p r e s e n t a n t e s P len ipo tenc ia r ios dé-
los Gobie rnos de los. Pa í ses M i e m b r o s , ' h a n f i r m a d o el p re -
sen te Acue rdo en 1a. c iudad de L ima, cap i ta l de P e r ú , a' los 
d iec iocho d í a s del m e s de m a r z c del a ñ o mil novecientos 
se t en ta y ,seis. ' y 

P o r ARGENTINA:: B r i g a d i e r M a y o r A r t u r o ' P o n s Bedoya. 
Por B O L I V I A : señor E d g a r P r u d e n c i o Velasco. 
Por CANADA: s e ñ o r . J o h n , E. Uberig, señor Pevdinand P a r 

geau, señor David" G. Bullock, s eño r R. Murra.y Church . 
Pór C O L O M B I A ; Ingen ie ro I v á n R a t k o v i c h Cárdenas , señor 

J a i m e C a b r e r a S a r m i e n t o , señor Alfonso Sa lazar Páez. 
Por COSTA R I C A : Licenciado F ranc i sco H e r n á n d e z Brenes. 
Por CUBA: doctor Luis Sola Vila. * 
Por C I Í I L E : Gene ra l de División (r) E. CH. G a l v a r i n o M a n -

d u j a n o López, señor J o s é Novóa. Berroeta. . . 
Po r E C U A D O R : ' s e ñ o r En r ique Mora Vásquez. 
Po r EL SALVADOR: T e n i e n t e Coronel e Ingen ie ro T i t o Li-

- vio Guillén,- señor J u a n R a m ó n Hidalgo. 
Por ESPAÑA: señor J o a q u í n S u m m e r s Hevia , señor Sebas-

t i án Moro Se r r ano , señor J a i m e Ascandoni R ive ro 
Por ESTADOS, U N I D O S ' D E A M E R I C A : señor H. E d g a r S. '. 

Stock, señor R i c h a r d M. Sánchez , s e ñ o r i t a . I r m a H a r r i -
son, señor Aíichael J . R e g a n , señor H a v e n N Webb 

Por E S T A D O S U N I D O S M E X I C A N O S : señor Dar io Rincón 
Alvarez. 

P o r G U A T E M A L A : E m b a j a d o r R a f a e l Agui lar Spinola . 
Po r H A I T I : / � � ' " -
Po r N I C A R A G U A : G e n e r a l F lo renc io A. M e n d o z a Gui l l é i \ 

- T e n i e n t e J . . Franc isco ' M e j í a Pe re i r a , doctor M a n u e l . 
Cast i l lo J a r q u i n . 

P o r P A N A M A : Licenc iado Ju l i o Esp ino B". 
Po r P A R A G U A Y : . E m b a j a d o r , doctor M a n u e l Avila. 
Por P E R U : Coronel E. P. Oscar L i n a r e s Núñez , doctor Al-,-

b e r t o -Gálvez 'Cuéllar , Licenciado Car los F. E s p i c h a n S a - ' 
. lazar , doc tor Oscar Vásquez Lama,, doctor. R a ú l Chávez 

Cuél lar , señor E d u a r d o O. Ru iz Alcalde. � 
Po r R E P U B L Í C A D O M I N I C A N A : E m b a j a d o r E d u a r d o An , . . 

tonio Garc í a Vázquez. � - . 
Po r R E P U B L Í C A FEDERATIVA. DEL B R A S I L : s eño r Ad-

' waldo Cardoso B o t t o ' d e Barros . ' " 
Por R E P U B L I C A D E H O N D U R A S : señor Miguel Tos ta 

R a l l o s , señor Noé So l ano Dávi la . 
Por R E P Ú B L I C A D E VENEZUELA: señor j ó s e R a f a e l Ra-

mírez P l a t a . 
Por U R U G U A Y : Coronel P . A. M. Aranc ib ió D. Amado, 

señor Luis Alber to Bení tez . 

P R O T O C O L O F I N A L D E L A C U E R D O 
R E L A T I V O -A E N C O M I E N D A S P O S T A L E S 

E n él ' m o m e n t o de f i r m a r el. Acue rdo re la t ivo a E n e o - , 
m i e n d a s pos ta les , conc lu ido por el U n d é c i m o Congreso de la 
Unión ' P o s t a l de "las Améri.cas y E s p a ñ a , los R e p r e s e n t a n t e s ' 
P len ipo tenc ia r ios que suscr iben, h a n .coñvenido lo s igu ien te ; 

C a n a d á y E s t a d o s Un idos de Amér i ca f o r m u l a n u n a r e -
serva al ar t ículo. 2, p á r r a f o 2, y al a r t í cu lo 8, p á r r a f o 1, 
inciso b ) , ya que no p u e d e n cumpl i r con sius disposiciones 
debido á la po l í t i c a - in t e rna sobre el t e m a "Envíos con f r a n -
quicia pos t a l " . . 

. I I 

. C a n a d á , f o r m u l a reserva con respec to al a r t í cu lo 6 " T a s a s 
y derechos" , ya que n o puede cumpl i r con sus disposiciones 
y : ap l i c a r á las m i s m a s cuo ta s -pa r t e , t e r r i to r i a les de sa l ida 
y l l egada , - a s i como las c u o t a s - p a r t e - m a r í t i m a s de t r á n s i t o 
q u e y e n e es tab lec idas en sus re lac iones c o n ' los. d e m á s 
países. ' . -

I I I 

Es t ados Unidos de Amér ica f o r m u l a u n a r e se rva al a r t í cu lo 
6, " T a s a s y derechos" , ya. que rio puede cumpl i r con t o d a s 
^us, disposiciones y ap l i c a r á en cambio c u o t a s - p a r t e ' d e t-rán-" 
sito, de llegada, y de sa l ida , que n o excede rán d e las es tab le -
cidas en sus re lac iones "con o t ros países. ' 

IV -

C a n a d á , Ecuador , Es t ados Unidos de Amér ica y Repúbl ica , 
de V e n e z u e l a . f o r m u l a n r e se rva al a r t í cu lo 12 "Responsabi l i -
dad'.', en el sen t ido de que n o p a g a r á n . iñdemnizac ión a l g u n a 
por l a pé rd ida , expoliciación o aver ía de encomiendas s in 
r ías d e s t i n a d a s a, o rec ib idas de los Pa í ses Miembros de la 
Unión . 

V 

„ Bol ivia f o r m u l a u n a r e se rva al a r t ícu lo 12 "Responsab i l i -
d a d " en el sen t ido de c¡ue n o p a g a r á indemnizac ión a lguna 
por la pé rd ida , éxplo tac ióñ o aver ía de encomiendas s in 
valor dec la rado . 

' ' . V I -

. Bolivia, Ecuador , El S a l v a d o r y Repúb l i ca de Venezue la 
f o r m u l a n r e se rva al a r t icu lo 14 "Encomiendas , n o ent regadas-- ' 
Devolución", en el sen t ido de que no devolverán las enco-
miendas , u n a vez a u e el d e s t i n a t a r i o h a y a sol ic i tado el r e -
gis t ro de las m i s m a s a l a A d u a n a ; p a r a la cance lac ión de 
los derechos a r a n c e l a r i o s a que. hub i e sen dado lugar , p o r 
d isponer lo así l as leyes de las A d u a n a s de sps países: 

V i l ' . ' ; 

Bolivia y N i c a r a g u a h a c é n c o n s t a r que no devolverán a 
or igen aque l las e n c o m i e n d a s que c o n t e n g a n comest ibles y. 
m a t e r i a l de p r o p a g a n d a y que n p , h u b i e r a n s ido r é t i r a d a s 
por los de s t i na t a r i o s en el t i empo .establecido. . ' - -

' V I I I ' - -� . ' v . ' " , -> . ." 
. A r g e n t i n a , Colombia , Cos ta Rica,> C u b a , ' C h i l e , Ecuador , . 
El. Sa lvador , E s p a ñ a , E s t a d o s Unidos-Mexicanos , . G u a t e m a l a , 
Nirarflp-nn. Pñ'nn.mA .Parapunv Ppri'i Ppniíhl''f>a T-'íjrJ.JT-Ót;,, o 

Ar t ícu lo 1.7.. Asun tos rio previstos . ' � ' 

1-.' Todos los a sun to s no previs tos por este Acuerdo se r án 
regidos por l a s disposiciones del Acuerdo- r e l a t ivo a E n c o -
m i e n d a s . Pos t a l e s de la; U n i ó n Pos ta l Universal , ' su Reg la -
m e n t o de E jecuc ión y e n su defecto" por. la .legislación i n t e -
rior del p a í s en donde se h á l l a r e la encomienda en causa . 
S i empre que en es te Acuerdo s e . h a g a "referencia a disposi-
ciones d é l - A c u e r d o re la t ivo a. E n c o m i e n d a s Pos ta l e s de l a 
Unión PóstaI":Uñiversal , los Páíses-Miembros" n o s igna ta r ios 
de este ú l t imo t e n d r á n la opc ión ,de ap l i ca r sus disposiciones 
o a l t e r n a t i v a m e n t e las de su p r o p i a leg i s lac ión- in te r io r . 

2. S in embargo , las admin i s t rac iones 1 de los,¡Países M i e m -
bros p o d r á n f i j a r o t ros de ta l les p a r a la p r á c t i c a del. servicio, 
previo acuerdo . . . . ; - . � � : " 

3. Se reconoce el de recho de q u e - g o z a n l a s a d m i n i s t r a -
ciones de los P a í s e s M i e m b r o s p a r a m a n t e n e r v igente el 
p roced imien to r e g l a m e n t a r i o , a d o p t a d o e n . o r d e n al c u m p l i -
m i e n t o de convenios "que t engan ' e n t r é sí. , . 

Ar t ícu lo 18. Vigehcia y du rac ión del Acuerdo . . 
1- Él p r e sen t e Acue rdo e m p e z a r á a reg i r él p r i m e r d ía dél 

m e s de Octubre" del a ñ o mil novecientos , se ter i ta y seis y 
p e r m a n e c e r á vigente" s in l imi t ac ión de t iempo," r e se rvándose 
cada, l i n o ' d e l 'os.País'es M i e m b r o s el d e r e c h o de démmciá r ló , 
med ian te ' 'aviso � d a d ó ; póf í s u " <3obiérrio' ¿1- ."de; l a Repúb l i ca N i c a r a g u a , . P a n a m á , Pa r a g u a y , . Pe rú ; Repúb l i ca F e d e r a t i v a 
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del Brasil , Repúbl ica de Honduras , Repúbl ica de Vériezúela 
y Uruguay hacen cons ta r que, de acuerdo con el principio 
general de reciprocidad, ap l icarán las misma's' medidas res-
tr ict ivas o de excepción que establezcan otros Países Miem-
bros, bien en este Protocolo f i n a l o en el m o m e n t o de la 
ra t i f icación fo rma l de las actas. 

En, f e de lo cual, los R e p r e s e n t a n t e s Plenipotenciar ios de 
los Gobiernos de los Pa íses Miembros h a n f i r m a d o el pre-
sente Protocolo f ina l en la ciudad de Lima, capi ta l de Perú , 
a- ló's dieciocho días del mes de marzo del áño mil -nove-
cientos se ten ta y s'eis. 

Por A R G E N T I N A : Brigadier. Mayor Ar tu ro P o n s Bedoya.. 
Por BOLIVIA: señor Edgar Prudenc io Velásco. 

-Por CANADA: señor J o h n E. Üb'erig, séñór F e r d i n a n d Par 

geáü, señor David G. Bullock, señor R. Mur ray Church . 
Por CÓLOMBIA: Ingeniero Ivári Ra tkóv ich Cárdenas , señor 

J á i m e Cabre ra Sarmiento , señor Alfonso. Sa lazar Páez.. 
p d í COSTA R I C A : Licenciado Francisco Hernández Brenes. 
Por CUBA: doctor Luis Sola. V.ila, 
Por CHILE: Genera l de División (r) E. CH. Galvar ino M a n -

dujar io López, señor José Ñovoa Berro'éta. . -
P o r ECUADOR: señor Enr ique M o r a Vás'quez. _ ( 
P o r EL SALVADOR: Ten ien t e Coronel e Ingeniero T i to Li-

vio Guillén, señor. Juan" R a m ó n Hidalgo. 
Por ESPAÑA: señbr Joaqu ín Summ'érs Hevia, señor Sebas-

t i án Moro Serrano, señor Jaime* As'c'andoni Rivero. 
Por ESTADOS U N I D O S DE AMERICA:"señor H. Edgar S. 

Stock, .señor R icha rd M. Sánchez, séñor i t a I r m a H á r r i -
són, señor Micfiáél- J . Regari, señor Haven Ñ. Webb. 

Por ESTADOS U N I D O S MEXICANOS: señor Dar ío Rincón 
Alvárez. 

Por .GUATEMALA: E m b a j a d o r R a f a e l Aguilar Spinola. 
Por H A I T I : - - � . 

-Por NICARAGUA: Genera l Florencio A. Mendoza Guil len, 
T e h i é n t e J . Franc isco tóéjia "Perteira, d o c t o r ' Manue l 
Castillo J á rqu iñ . . - .' 

Por PANAMA: Licenciado J'ulio Esgino B. -
Por PARAGUAY: E m b a j a d o r , doctor M a n u e l Avila. 

, P ó r . P E Í Í U : COrón'ei..E. P. Óscar L inares Niinez, ¿ o c t o r Al-
> ' bér to Gálvez Cuéllar, Licenciado Carlos F. Esp ichan Sa -

lazál-, doctor Ós ía r Vásq'úéz L á m á ^ d o c t o r Raú l Gálvez 
Cuéllár, señor Edua rdo O. Rúiz Alcalde."- ' 

Por R E P U B L I C A . í r ó l k l N I C A N A : E m b a j a d o r E d u a r d o A n -
tonio" Garc í a Vásqüéz. . " � ' 

Por REPUBLICA FEDERATIVA DÉL B R A S I L : señor ,Ad-
wáí'üo Cárdó'só BÓtto de Barros . . 

P'or R E P U B L I C A DE . H O Ñ D U R A S : señor Miguel Tos t a 
�Fiailos, señor N6é Solano Dá vil-a. , ' 

Por REPUBLICA D E VÉÑÉZÚ-ÉLA: señor José R a f a e l R a -
nirréz P l a t a . ; � 

Por U R U G U A Y : Coronel P . a:~ M. Arancibio D. Amado, 
señor Luis Alberto Bénítéz. 

R E G L A M E N T Ó D E E J E C U C I O N DEL. A C U E R D O -T 
RELATIVO A ENCOMIENDAS R Ó S T A L E S 

'". - Los aba-jo f i rmantes ; Represen tan tes . ;Plenip_otenciarios<de 
los Gobierno's de / los Países reunidos 
én JSotigrésb en LÍma; ^Capital 'de.^Perú, 
[{á'rrafo 4, de ja,. const i tución de; ia . Unión., g o s t a l ^de las 
Áméricas y España , concluida en la- ciudad de Sant iago , ca-
pi ta l de la Repúbl ica de Chile, el veintiséis de noviembre de 
mil novecientos se t en ta y uno , . h a n adop tado de común 
a"c""üetdS y en representac ión "íle sus adminis t rac iones las 'si-
giitehtes reglas p a r a asegurar la-ejecución del Acuerdo re la -
tivo" VErtCómiendas Pos&l'es. , 

Art ículo 101.. Curso - Transmis ión . 

1. Cada , adminis t rac ión es ta rá obligada a cu r sa r , por las 
vías "y medios 'que' utilice p u r a ' sus propias ren'comiéñdffs, los 
despachos de encomiendas y las encomiendas al 'descubierto 
t|üe te sean remit idos por o t r a administración p a r a ser ex 1 

pedidos éñ t ráns i to por el ter r i tor io de aquél la , -
2.. ÍÉaS vías de cursó se rán convenidas :por- lás adifiih'istra-

ciones in te resadas e incluidas en el cuadro CP 1 (Unión Pos -
ta l Universal) . . , - 1 

3. L a t ransmis ión de encomiendas en t re Países l imí t rofes 
sé e fec tua rá en las .condiciones que establezcan dé_ común 

-acuerdo las" adminiVíracioriés in teresadas . - _ ... 
^ . ' É i intercambió^ dé encomiendas en t re Pa íses rió l imí-

t rofes se rea l izara én despachos, ¿errados. , -_ . . 
5. Las adminis t rac iones se comunica ran , por medio de la 

-Oficina I n t e r n a c i o n a l - d e l a Unión, las of ic inas de cambio 
habi l i t adas y la respect iva jurisdicción que aba rcan . 

Artículo 102. Bolet ines dé expedición y declaraciones de 
a d u a n a . . - � 

' 1 . P o r cada- encomienda se confeccioña,rá : u n , b o l e t í n de 
expedición y el número de 'declaraciones de a d u a n a reque-
rido por el país dé destino, 'iguales a l °s modelos CP 2 y 
�C 2/ .CP 3 (Unión Pos ta l Universal); , las declaraciones .de 
adü'áiiá se uñirán sólid'ámérít.é al bolet ín de expedición'. .. 
„ 2. Las. fo rma l idades c¡We déberá ciímplír el í\ém*itenté se rán 

las éstábrecidás én la legislación postal universal . � 
3. S i empre qué la adminis t rac ión de dest inb rio se ópongá, 

en u n solo boletín de - expedición, con sus respect ivas decla-
raciones de ádtfáñaV podrán iñcluirSé' .Hásta ' trés éñcóiriiénaas 
ord inar ias deposi tadas simúltáñéám'én-te' en lá" mfsftia Oficina 
por él mismo remi ten té", éhCáminádáS pbr la misnriá vía, s\f-
je tás a ia misma tasa y consignadas ál misWio de"stin'á'taí"ip". 
Es tá disposición' ño" rige' p'afá las encomiendas 'con dec lara-
ción de valor o con t ra re'émb'ols&. . '� ; 

4. Si 1£ .adminis t rac ión dé destirio lo ádmit iére , lá "de Ori-
� gen podrá uti l izar e t iquetas colgantes que h a g a n las veces de 
. bolétín de expedición y^ de. déclaración d e . aduana , en cuyo 

¿aso dfchá's e t iquetas teñdrár i la m'isniá fue rza ; légal qué los 
documentos que síistituyáií. r-.' ' 

Artídúio 103. Encómiéridas Có'n doble cbiísig^iación-. ' , , 
Los remi ten tes de én'comiértdás, dirigldá'S á b'áñcbs u ó t r á s 

, e n t i d a d e s , p a r a en t regar a :segúndos dest inatar ios , e s t a r án 
obligados a- consignar , én las etiquetas,-, fajill.as o, ,env£lturas 
dé áquéilás, él nombre y 'd i recc ión exactos 'dé las p e g o n a s 
a qúiéhés és'tuviéreri ,'d'estiriárdás. ' _ - ,, 

Artículo 104. Encomiendas con valor déclarado: 

1. Én cuánto a su acondic ionamiéntó , las encOfniendWs cóh 
va lo r -dec la rado deberán a ju s t a r se á las ,prescripciones que. 
establece el Reg lamen to de Ejecución del Acuerdo i^íátivo. 
a Encomiendas Postales de la Unión Pós'tái Úniver'sál, y t a -
les envíos, así como sus bolet ines de expedición, se s ingula-
r izarán con la e t iqueta modelo CP 7 (Unión Pos ta l "Univer-
sal). o .eventua lmente-en el modelo CP 8 (Unión Pó'stál Uni -
vei-sal)', ca rac te r izado con las pa l ab ra s "v&lói defcféíadó".-

2. El r emi t en te deberá hacer constar , con t ir i ta o la'piz-
' t in ta , sobre la encomienda y el bolet ín de expedición, éñ 
carac teres lat inos, en le t ras y cifras, s in f á s p á d u r a s ñ i en -
miendas,- el im'poi-'te de la declaración dé. valor, efí moneda-
del país de origen. El impor te de d icha declaración deberá 
convert i rse en f r ancos o ro , ' subrayándose ¿on lápiz dé color. 
. 3. La adminis t rac ión de origen a n o t a r á sobre ia dirección 
de la ericomiéndá y en el bolet ín de expedición, el peso 
exacto en gramos. ' " 

4. Lás adminis t rac iones ex t ende rán g r a t u i t a m e n t e áí; r e -
mi t en t e u n recibo donde cons ten los da tos dé depósito de lá 
encomienda. . 

5. Cuando en consecuencia de lo éstáblécido en el ártículo-
13, p á r r a f o 2, dél Acuerdo, una adminis t rac ión decomise una 
encomienda, comunica rá el hecho a Ta adminis t rac ión de 
origen en el menor plazo, posible, remit iéndole ios e lementos 
probátórios. ' 

Art ículo 1(55. Regis t ro de éñeómiepdas órdiñariás. ' 

1. Tóda/ér ic 'omiénda y . su corréspondiérité bolet ín dé ex-
pedición deberá ,'l'levár a d h e r i d a l á é.tiqiiétá' modelo CP 8 
(Unión Posta l Universa l ) , . con ' iridicációri dél n ú m e r o d e ' 
orden del envío y 'él riómbré dé la of ic ina dé brigén. C u a n -
dQ...la, adininis t rác ión de o r i g e n . l ó "permit'á, l a .pa r te de la 
et iquéta. j p p .8 'que débe cólócafsé éñ .e l bóiétíñ dé expedición 
'.podrá .sér rpé inplazadá por u n a indicación préi'mpres% con 
lá mism'a �cárWct'ferísticÚ que la p a r t e correspondiente de la 
e t iqueta . - ' . . . . . . . 

:2. Las adminis t rac iones p o d r á n ponerse . de acuerdo pa ra 
apartaráe.'d;é l'ás forn iá l idádes ihd icádás en él par ' rafo 1, por 
"rázonéS de recípr'ocá íonvéñiériciá. " - 1 

.3. liras ádMimStfá'c'iónés .podr'ári en t r ega r al r emi t en te un 
r'éci'bó cóii los da tos "dél 'dé'pó'sito.' 
. 4t L a of ic ina de .origen apl icará , en él bólétín de expédi-

cióri él selló iridicáti'v.ó "dé l a féclia dé depositó.y ñ á r á . c o n s t a r 
el p'eáo ' dé la éricómiéndá én kilógrariiós y p'eñtenas de 
gramos. � 

Art ículo 106. Reexpedición. . -. . 

P a r á la reexpedición dé éricomien'das. ré'giíán l a s "dispósi-
ciones con ten idas "eíi el "Reglamérito de" é j fcuciSh del Acuer -
do relat ivo a Eñcólmiéhdks .PóstaiSS "3fe 1&" ®ffi6fe'íi8sfiil '^ iñ-
versal. ' . � 

Art iculó 107. Dfevblücióii. Cargos. 

1. La of ic ina giae deyuelva una . encomienda al r emi t en te in--
dicará . sobre és ta y en éi boletín de expédición lá causa -de 
la no ent rega . . � . . . . . . . . 

2. Las tasas, y derechos, que deban ser sa t is fechos por el 
expedidor Sé" cons igr ís ráñ "en la óoIüiTi'ñ'á résiíectiva de la 
h o j a de r u t a _CP. 1 1 --(Unión Posta l Universal)._Énj.sii ;_.Qáso,, 
deberá acomggj i i i rsg rSoietln de expedición xespect ivo la 
f a c t u r a "de tasas . CP 25' '(Ün'ioñ Posta l , Umyérsái).: . . . 

3. C u a n d o la oficina que devuelva u n a eñcbmiéndá no 
consigne 'ésas cant idades , 1a- of ic ina qüe "la' reciba, le ácrétii-
t a r á , .de -ofició,, únicamente , - :1a c u o t a ^ a i g e . ^ t m l t q r i a l de-
saiidá ' -y la cuo ta -par te , iriarítiriíá, si cbr'respbriciieré! 

- Art'ícuió loé.. 'FoVmáéión dé d é s p a c h M 

� 1, Las ^dmiñis trac ' ipnes .expedidoras, deberán -.añotaf. ..en 
uña h o j a - d é r u t a ínód'elo J3P U- (Unlóií. P.ostal,.,Universal)1, 
cada encomienda, e ó n - t o d o s los . de.talles_;qüe | i r y a n . p a r a 
i n d i v i d u a l i z a r . p e r f e c t a m e n t e . e l envío, deb iendo- remi t i r ' dos 

� ejeritplares dé la f ó r m u l a ' C P l í a lá of iciña de déstirio-del 
d'espácho.. Sin embarco,;la 's "adminiStrácioHés p o d r á n ponéi^e 
de acuerdo p a r a reg i s t ra r las encomiendas én dicha fól'm'ulá 

�de la -manera, que, más;^ convenga a su respect ivo servicio.^. 
.2. ¿ a s . Adminis ' t ráéionés que decidan, ut i l izar lajl-asa. proT 

medió pór k l l ^ í - amo f de ácüérdo con las disposiciones, del 
ar t iculo J i . - p a r r a f o j , dél Acuerdo; i nd i ca r án en l a l ista 
Se ^"ncomiéndás eí jaú'm&ro de éstas, e \ peso .ne to , to ta l y el 
ñíomefó. to ta l dé sacas que componen .cada despacho; 
� 3. Las o ^ c i ñ j ^ ( ¡ '§ i lnb^q^x^eSi^rs^ .^umergi l i i J .es des-

pa'cK^s en f o r m a .cb'rreTativa anua l , .para ,^cada of ic ina de 
camtí'io áestin"atáriá; -Eir ei. p r ¡n iér despacho. . de /cada . año 
constará_e"l ñ ú m e r ó ( 3 é í íiftiñio despacho del año anter ior . 

. 4. Cuándo s e / í r á t e de; .encomiendas, contenidas en despa-
cfios directos, las á'diinKistírácípnes p o d r á n ponerse de aouer^ 
do p a r a ± qué los bófet'ines d \ expedición, declaraciones de 
a d u a n a y -dén ía s ' documen tos exigidos, a c o m p a ñ e n a las e n i 
comiendas que con tenga , cada saca¡. y cuando^, el despacho 
sé córiípongá áe var ias "sacas, todas éilas se cu r sa rán por la 
mi sma expedición. . 

5. Las sacas-s'e a s e g u r a r á n con cierrés qiie .gárariticén la 
in tegr idad de su contenido,_y l l evarán una^e t ique ta de color 
ám'á'fillo ocre con l á rriencióri d ' e l^úr i ie ro .dé l despffi'lVó, h ü -
rrífró de óráer i . -dél . énvásé, cáñfíSSB ^dé. encbmffiridSs qué ' 
�coiítengá y pesó' "bfúto^dé^ia s'ác'á: Lás eltrqú^ta'.S 3e l'ás .sá"cá:S 
que coriteñgari ericwn'Tendas. con vSípr. décla'rádó sé si'r^íi-
láTi"za\á'ñ con Ta 'letará' "V" :é'n cóíor rcfjó.. .' ' \ . ; 4 

B.VÉñ la ü l ü m a dé. iás^ qúe compongan éi déSj>í$fcIÍ8 
sé i'ricluiran las "Hojas' 'dé ¿ru ta 'C*P 11 (Url.ióri pós'tái u i i i -
véfs'áí). Eñ,..lá e t iqueta correspondiente, , ádéiñ'ás Sé l&s indi-
các'ion'es "señaladas en él 'p 'árráfó préc'edéñte, se áS'éhtferá lá 
can t idad total Sé safcás qúe coñipón'eñ él dés¡3á'cKó y se ins-
ef ibirá sbb'ré é l fá lá. léíra' "F". 

Articuló 10'9 .' D"éspác.hbs én ' t ráns i to : 

La of icina :dé cambio expedidora, r emi t i r á a cada, u n a de 
las adminis t rac iones , intérmedia 'r ias. tiná' ho'ja dé r u t a mo-
d e l o . C P 12 (Unión -Postal. Universal) coñ -el détaiíe,^dB" las 
bonificaciones qjie les' correspondan. Las ..admiñisfi-a'tíi'ones 
convendrán .la f o r m a de remis ión de ese documento . -

Artículo 11Ó, Kécépción y Y'éíifi'cá'cióri dé los despachos'. 

., 1. Las admiriistrácio'ñe.s 
r'ios decios. j!espáchp*s^sea , inmedia ta 
a lá liegácfá deí..'meSi'o;^dé, t rarisportej (jli.e los h a y a condecido. 

2. La oficiria d e cambio dest. inátaria comprobsi-á el estado 
de las sacas, sus cierres y peso consignado en Ta et iqueta, 
an te s de extender recibo por el" de'spa'cho, hac iendo cons tar 
en el pa r t e de entrega- las -ajiormalida'des é>ffs8"vád'as, (jtfé 
serán denunc iadas a vuel ta de correo 'a la ofi'ciirá éx:pedi"dOra 
o a la intérri iediaria-si asi procediese. Ari'álo'go procedir'iíiéíí-
to observarán lás oficinas in termediar ias , eñ Sil caso; qué 
.deberán, a d e m á s , , i n f o r m a r a. la de destino. 

3. Si en la verif icación de los documentos dé servicios 
relativos a los despachos recibidos se compfoBSfréh eYróiéS 
u omisiones, la oficina receptora l levará a cabo inmediá ta r 
men te las\ rect i f icaciones necesarias, t en iendo cuidado de 
t a c h a r las indicaciones erróneas en f o r m a que puédáñ re -
conocerse las .anotaciones originales, y lo denunc i a r á a ori-
g'é'ñ p o r ; mé'dió del boletín � de YérificaciÓri, modelo CP.. 13 
(Unión-Posta l ÍJñiversal) qué sa remi t i rá pbr düpiícado. Es 7 
t as réc'tificacióñés," a menos dé érrór evidente, préváíeceráñ 
sobré las declaraciones primit ivas. -

4. Cuando se ct ímprobare la f a l t a de encomiendas, además 
del fo rmular io C P 13 (Unión Postal Universal) , . de que t r a t a 
e l^pár ráfó anterior", se fo rmal iza rá u n áctá dó'cüitíéñtándo^ el 
ñécho, que será ágrégádo a - aquél y se rémiti 'rá á lá oficiriá 
dé origen j ü n t á m é ñ t é con el envase y su cierfe e'ófií|tfltt) 
(liiló; plomó -y é ' t iqáéta) . - � '� 

5. IgusCl próc'édimiento se seguirá cuir idó sé "feciB'áñ éní-
.comiendas expoliadas, l evan tándose además u n ac ta de Ve-
rif icación en formular io CP 14 (Unión-Postal Universa l ) , que 
se- r emi t i r á c o n j u n t a m e n t e cón«el bolet ín de verftic'a'cidri: CP 
�13 '(Unión Pos ta l Universal) y los respectivos elementos "de 
prueba . - ' - � .. , 

6. Se áp l ica rán las disposiciones -del p á r r a f o 3, cu'ándó 
se, r ec iban encomiendas insuf ic ien temente emba ladas o áv'e-
r iadá^j las que. se reembalai-án c o n s e r v a n d o , ' h a s t a donde sea 
posible,- el embala je , la- dirección y e t iqueta origiriares. � 
. 7. Si . lá . áyer ía f u e r a tal qúe hubiése-permit ido la sus t rac-

ción del contenido, la of ic iná procederá a reembala r , de 
oficio', la ' . .encomienda, l lenando las-, fo rmal idades prescr i tas 
en .e l p á r r a f o . 5 y hac iendo cons ta r . sobre el nuevo eñibffíaje 
el peso que a r ro jó an tes y después de esa operación. El ñíiSr-
mo. procedimiento se séguirá en caso de c'oiripróti&í-sé un';, 
d i ferencia de pesó que haga suponer la sustracción del cOTí*-" 
tenido. ; . . ¡ 

."*Si los in teresados f o r m u l a r o n . . r e s e r v a s ál recibir Tá 
encomienda, se- feva-ntará, en^su p resenc iav .uní ' ác ta CP -ft 
(Unión Pos ta l Universal) por duplicado,-la cuál s'erá f i r m a d a 
por aquéllos, y , por los agentes póstales. U n . e j empla r del 
a.cta; se., en t r ega rá al in te resado y otro qu'édará en poder dé 
la adminis t rac ión . , . 

9. Cualquier i r regular idad que se comprobare en u n a eñs-
Comiénda coñ válor declarado . dará; .motivo, a la confección 
'de u n acta-. modelo CP .1.4. (Unión. Pos ta l IJ-niyersáT). y a j a 
súbsigüién'te remisión de los e lementos ..de -prueba (hilo, selío 
o .p loma, étiqué'ta¡ emba la j e y recipientei).;. . . . . , 

10. Si la- oficina de cambio des t ina ta r i a . no. c o m u n i c a r e 
A la expedidora, .por, el coriéo.^'-siguiente a la,.recepc.i<3n de 
uri despachó de encomiendas, las i r regü la r idades . o errores 
de cualquier naturaleza- que comprobare , en atjuSt, .se dar^i 
poj" récibidó dé cofifórriiidad, salvoJ..pi;ueb'a enjcont . rar io . 

ia.. Í5a- compróbáción 'dé i r regülar idades no ..da.rá lugái.. a 
ia devolución' de la encomienda, ;á -or igen , , ¿excepto cuando 
así . p roceda . por contener . ar t ículos prohibidos. x .-. .j._ ¡ 
j Los boletines, de. verificación, así como .-las actas, v ele.r 

ñientos de p rueba menc ionados én el p reseñ | é ^arjículó,. sé 
t r a n s m i t i r á n como é'nvío cer t i f icado o como e n c o m i e n d a ' d é 
sérvicio; utilizárido la v ía m á s rápida . : 

. Árt'ícuíó" í 11. Devolución de sácás" vacias. 
A j- J 

1. Ea's saEas. sé devolverán vacias a 1-a administración" y 
éri "áii. cÉtso', "á la efi'cin'á de oánibio 'á./que pérteriezca n-, p.or¿ 
él piCme?. císfíeo: E a devolúcióii 'se . 'hará sin ,gastó§ y¡ déü.tró 
de lo posible', por "la vía má's r áp ida ; Las e t iquetas taníbi'ef) 
sérSií 'devü'éltaS: iri'clu'idas' en lás sacas, sólo si esto se sSli í i ta 
é§péC"ifi"caméñte p'Or rtdeiiintadb.. . '- / ' 

2'. Con las. sá'cas vacías se f o r m a r á » despachos indepén-
diéntés, deb idamente singularizados, con ñum'ér-ación antiaí 
correlativa-, deta l lándose en las h o j a s de r u t a el húnréro:, de 
cada, eñ j ' asé devuelto o, én su defecto^ la cáritidad glóbal-
dé lffs m'isíflo's. Cuando f)or su can t idad no se -justifique, la 
formlTción 'dé deSpáóHos, las sacas pódrári Incluirse dent ro 
dé l'Sfe" qué . 'contení an encomiendas. - - , " 

�3. i íaS^diri inistracioires se-hacen responsables de la's sacas 
cüya devolución ' nó. .puedan próbár., reemt>olsandó", en éste 
caso, el valor real del envase a la adminis t rac ión in teresada . 

Artículo 1-Üí': P lázó dé cónsérvacion dé íos.dSc'Ulneñfós. 

: .^L^s^documen'tosi..del. servició .'de. encomiendas, iñciüso 
íós bolét'iñes 5'e éxpé'dicióñ, deberán cotíservarse 'dürá'riré ei, 
plazo mín imo de 18 meses, á" con ta r del día siguiente á 'ÍS 
fécha. de táles^dócuméritós. 

2. Los dócumeñíós relat ivos a . ü n litigio o FgcTámaciori 
.se conse rva rán h a s t a la l iquidación del asunto. Si i a . á f t n f -
n ís t rác ipñ réciamári te , debidaméri te ' iñfórmá'd'á "Séí r.esúlfadb 
dé lá . invéstlgációri, de j a ré pasar- seis mesSs á^pa r t i r cte_jíá 
f echa de la comunicación-s in foiTnuláf"objeciones, él asuntó , 
se cons iderará terminado,.. _ 

Articuló 113. Cuéntas. 

1. La fo rmac ión y liquidación dé las cuen t a s cbncerfiieñtes-
al in te rcambio de encomiendas pos'tales se s u j é t a r á n a las 
prescripciones del Acuerdo ' relat ivo á Encomiendas -PBStSdes 
de la Un ión Pos ta l 'Un iversa l y su Reg lamen to Se''ejecución.: 

2. El .pago de las cuen tas de encomiendas., sé h a r á con 
arreglo' a lo 'establecido en él ar t ículo l'Ol- del Reg la fnen to 
de ejecución del convenio. 

3". Sin embarco , todas' las cuen ta s fo rmuladas éñ t re ' . l a s 
adminis t rac iones : podrán ser compensadas a n u a l m é n t e p'ór 
la Of ic ina In te rnac iona l de 1a, Un ión , -deb iendo los saldos 
deudores ser l iquidados t a n p ron to como sea posible, den t ro 
del plazo de t r es meses a jiá'ítir dé lá f écha en «jtié él p'aís 
in te resado rec iba el balance. ' 

Artí'c'ülo 114.' Asuntos no previstos. 

-En todo, lo no previsto en este Réglániento sé 'aglicáráíx 
lás disposiciones del Reglamento-de . ejecución del Ac'derdp 
relativo ,a Éncpmiendás . Posta les de lá-_Unión -póStal Univer -
sal ó, én j3U defecto, la legislación inter ior de . cada país: 
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S i e m p r e que' en es te R e g l a m e n t o se h a g a , r e f e r e n c i a a dis-
posiciones del R e g l a m e n t o de ejecución del Acuerdo re ' a t ivo 
a E n c o m i e n d a s . Pos ta les de la Unión Pos ta l Universal , los 
Pa íses Miembros n o s igna ta r ios de este ú l t imo t e n d r á n la 
opción de apl icar sus disposiciones, o, a l t e r n a t i v a m e n t e , las 
de su propia legislación in ter ior . 

Art ículo 115-. Vigencia y durac ión del Reg lamen to . 

El p resen te R e g l a m e n t o e n t r a r á en vigor en la misma-
f echa que el Acuerdo a que se r e f i e re y t e n d r á igual d u r a -
ción que éste. � -

En fe de lo cual, los R e p r e s e n t a n t e s P len ipo tenc ia r ios de 
lós Gobie rnos de los Países Miembros h a n f i r m a d o el pre- s 

sen te R e g l a m e n t o en la c iudad de Lima, capi ta l de Perú , a 
los dieciocho d ías del mes de m a r z o del a n o mil novecientos 
s e t e n t a y seis. ' 

P o r A R G E N T I N A : Br igad ie r Mayor A r t u r o . P o n s Bedoya. 
P o r BOLIVIA: señor Edga r P r u d e n c i o Velasco. . 
P o r C A N A D A : ' s e ñ o r J o h n E.- Uberig, señor F e r d i n a n d P a -

geau, señor David G. Bullock, señor R . M u r r a y C h u r c h . 
. P o r - C O L O M B I A : Ingen ie ro Iván Ra tkov ich Cá rdenas , señor, 

Ja ime. C a b r e r a " S a r m i e n t o , señor Al fonso Sa l aza r -Páez. 
P o r COSTA R I C A : Licenciado. .Francisco. H e r n á n d e z Brenes . 
Por- CUBA: doctor Luis Sola -Vila. 
Po r C H I L E : G e n e r a l de División (r) E. CH. G a l v a r i n o Ma.n r 

du.iano López, señor José Novoa. Be r roe ta . 
Po r E C U A D O R : señor Enr ique Mora Vásquez. 
Po r EL SALVADOR: T e n i e n t e Coronel e Ingen ie ro T i t o Li -

v io-Gui l lén , señor J u a n Ramón" Hidalgo. . 
Po r ESPAÑA: señor J o a q u í n S u m m e r s Hevia . señor Sebas-

t i án Moro Se r rano , señor J a i m e Ascandoni Rivero. 
Por E S T A D O S UNIDOS- DE A M E R I C A : señor H. E d g a r S. 

Stock, señor R i c h a r d M. Sánchez , señori ta . I r m a H á r r i -
son, señor Michael J . P e g a n , señor H a v e n N. \Vebb. 

Po r E S T A D O S U N I D O S M E X I C A N O S : señor Dar ío Rincón-
Alvarez. ' ' .. 

,or G UATEMALA: E m b a j a d o r R a f a e l Agui lar Spinola . 
Po r H A I T I : 
Po r N I C A R A G U A : Genera l 1 F lorenc io A. Mendoza G'uillén,. 

T e n i e n t e J . F ranc i sco Mej í a Pe re i ra , doctor M a n u e l 
Cast i l lo J a r q u i n . ' � ' . ' . 

. Po r PANAMA: Licenciado Ju l io Espino B. 
Por P A R A G U A Y : E m b a j a d o r , doctor M a n u e l Avila. 
Por P E R U : Coronel E. P . Oscar L i n a r e s Núñez, doctor Al-

be r to Gálvez Cuél lar , Licenciado Car los F. Esp i chan Sa -
^ l a ra r , doctor Oscar Vásquez L a m a , doctor R a ú l Gálvez' 

Cuél lar , señor E d u a r d o O. R.uiz Alcalde. 
Po r R E P U B L I C A D O M I N I C A N A : E m b a j a d o r E d u a r d o An-

, tonio."García Vásquez. N -
: Por R E P U B L I C A F E D E R A T I V A DEL B R A S I L : señor Ad-

waldo Cardoso Bo t to dé Barros . 
Por R E P U B L I C A D E ' H O N D U R A S : señor Miguel Tosta . 

.Fiaílos, señor Noé So l ano Dávi la . 
�Por R E P U B L I C A D E VENEZUELA: -señor José R a f a e l R a -

in ' réz P l a t a . 
Por U R U G U A Y : Coronel P . A. M. Arancibio D. Amado, 

señor Luis Alber to Bení tez. 

A Ó U E R D O R E L A T I V O A G I R O S P O S T A L E S . 

Los a b a j o f i r m a n t e s , R e p r e s e n t a n t e s P len ipo tenc ia r ios de 
'os Gobie rnos dé los Pa íses Miembros .de la Unión , r eun idos 

a Congreso en Lima, cap i ta l de Pe rú , visto el a r t ícu lo 21, 
p á r a f o 4 , 'de la. Const i tuc ión de la Unión Postal , de las Amé-

. r i cas y E s p a ñ a , conclu ida en la c iudad de San t i ago , capi ta l 
de l a Repúbl ica , de Chile, el veintiséis de nov iembre de mil 

�' novecientos se t en ta y .uno, h a n a d o p t a d o de común acuerdo 
y b a j o reserva de. las disposiciones del articulo. 23, ifárra.fo 
3, de la Cons t i tuc ión , el" Acuerdo s iguiente . 

Ar t ícu lo 1. Ob'jeto. del Acuerdo. - ' 

El c a m b i o . d e gir.£)s posta les e n t r e los P a ; s e s c o n t r a t a n t e s , 
cuyas admin i s t r ac iones convengan en rea l izar este servicio; 
se reg i rá por las disposiciones del p resen te Acuerdo: 

Art ículo 2. Moneda . � 

El impor t e de . los- giros se ^expresará en l a m o n e d a del 
país de dest ino. S in embargo , las. admin i s t r ac iones quedan 

. f a c u l t a d a s p a r a adop t a r , de c o m ú n acuerdo , o t r a m o n e d a , 
c u a n d o así c o n v e n g a a sus intereses . ' . 

Ar t ículo 3. cond i c iones p a r a el cambió de los. girps. -

1. El cambio de giros pos ta les e n t r e los países con t r ' a t an -
. tes se l levará a c a b o . p o r m e d i o . d e l is tas con fo rme al m o -

delo G P 1, anexo, que se e n c a m i n a r á n - a' su dest ino, p r e f e -
r e n t e m e n t e por -la via aérea , por c u e n t a de -la. a d n i i n i s t r a -
ción expedidora , ' � ' / " . . ' 

2. En idén t icas condic iones a las s e ñ a l a d a s en . el pá r r a fo , 
T de este ar t ículo, exped i rán toda su cor respondenc ia las-
-o f i c inas cen t r a l e s p a r a el cambio de giros a que se r e f i e re 
el m i s m o p á r r a f o . : 

3. C a d a admin i s t r ac ión des igna rá las of ic inas de su país 
� que h a y a n de encargarse,de f o r m u l a r d i chas l i s tas y env ia r -
' las a equel las o t r a s oficinas, .que, . pa r a los mi smos f ines , 

des ignen las d e m á s admin i s t rac iones . 
4. ' .Asimismo, las admin i s t r ac iones p o d r á n a c o r d a r la r e a -

lización del servicio, p o r el s i s t ema de " tar je tas^ ' , es to es, 
. de remis ión de t í tulos. � ' , ' . . 

5 . En .los casos de. fuerza, m a y o r ;que imposibi l i ten el_ . inter-
cambio directo de giros, el país expedidor , a u n sin que medie, 
pet ic ión del r e m i t e n t e o . d e l des t ina ta r io , �podrán-dir igir los , , 
previo acuerdo, en t re , las admin is t rac iones ' i n t e re sadás ,y su j e -
tos-a las reglas .precedentes, 'a o t ro país, d i s t in to para: que éste,! 
a s u . vez, los reexpida a su des t ino por la vía -<^ue haga: 
f ac t ib le su entrega-, ' . ... . ... . . . . . . ...... ( 

- Art'ículp. 4. G i ros t e l eg rá f i cos . . . ' : V 

'".. ; L a s ; disposiciones de , es te Acuerdo se h a r á n extensivas , al 
.' *6eryicip./de^gi-rós'-teieg^ ad m i ni s t r a c i one s : 

que convengan _en pres ta r lo . A ta l efecto, p rev io arreglo 
én t r é si, f i j a r á n las condic iones r e g l a m e n t a r i a s del propio 
servicio: . . . 

Art ículo 5. L ími tes m á x i m o s dé emisión... 

í . Las a d m i n i s t r a c i o n e s de los países c o n t r a t a n t e s que 
convengan en p re s t a r este servicio se p o n d r á n de acue rdo , 
pa ra f i j a r el l ímite m á x i m o de los giros que in t e r cambien . 

2. Sin embargo , los giros re la t ivos al servicio de correos, 
emit idos con f r anqu ic i a de t a s a en apl icación de las dispo-
siciones, del a r t ícu lo 9, p o d r á n exceder, del m á x i m o f i j a d o 
por cada, admin i s t r ac ión . . 

Art ículo 6. Tasas . 

1. El r e m i t e n t e de todo giro emi t ido .conforme a las d i spo-
siciones del p resen te Acuerdo deberá a b o n a r la tasa que 
f i j e la admin i s t r ac ión de or igen según su r e g l a m e n t a c i ó n 
y con Ja ' escala a d o p t a d a y p r o m u l g a d a p a r a su servicio 
in te rno . 

2 . Cuando, los giros se cursen por expreso, l as a d m i n i s t r a -
ciones p o d r á n percibi r la t a s a especial es tab lec ida que no 
excederá de la que l i j a p a r a la . cor respondenc ia . 

Ar t ícu lo 7. Endosos . '» 

L a s admin i s t r ac iones de los Pa íses c o n t r a t a n t e s quedan 
au to r i zadas pa ra pe rmi t i r en su te r r i to r io y de. acuerdo con-
su legislación -interior el "endoso de los giros de cua lquier 
país. 

Ar t iculó 3 . -Responsab i l i dad . 
» 

L a s "administraciones se rán responsables , a n t e los r e m i -
ten tes , de las c a n t i d a d e s que éstos depos i ten p a r a ser con-
ver t idas en giros pos ta les h a s t a el m o m e n t o en qíie sean 
pagados a los des t ina t a r io s o endosa tar ios . 

�Artículo 9. F r a n q u i c i a s dé tasas . i 

E s t a r á n exentos de t oda t a sa los giros re la t ivos al servicio, 
i n t e r cambiados . e ñ t r e las admin i s t r ac iones o e n t r e las o f i -
c inas de correos depend ien t e s de c a d a admin i s t r ac ión , asi 
como t ambién - los que r e m i t a n a la Of i c ina I n t e r n a c i o n a l de. 
Montevideo o a la. de Transbordo^ de P a n a m á y viceversa. 

Ar t ículo 10. P lazo de validez de los .giros . 

1. Sa lvo acue rdo en cont ra r io , todo giro pos ta l se rá p a g a -
dero en el país de d e s t i n o , ' d e n t r o ' d e -los seis meses s iguientes 
al de su emisión. . 

2. E l" impor te de, los giros que no h a y a sido p a g a d o d e n t r o 
de. d icho período, se a c r e d i t a r á a la admin i s t r ac ión de origen, 
a la cual se env i a r á al e fec to u n a fórmula . G P 4 con el d e t a -
lle de ta les giros, p a r a que proceda de acue rdo con s u - R e -
glamento. . �' ' - : : ' . ; 

Art ículo 11. Cambio de dirección y r e i n t e g r o de giros. 

1: C u a n d o el r e m i t e n t e desee corregir un error- en la d i rec-
c ión del d e s t i n a t a r i o o sol ici tar la devolución del impor t é del 
giro., h a r á la gest ión a n t e la a d m i n i s t r a c i ó n del país que lo 
haya emit ido. 

2. Po r lo genera l un giro postal no será r e in t eg rado sin 
au tor izac ión de la admin i s t r ac ión del pa í s pagador . Dicha 
autor izac ión se d a r á por medio de u n a ' c o m u n i c a c i ó n inde-
pend ien te dir igida a la a d m i n i s t r a c i ó n de origen, y el m o n t o 
total .de, los giros cuyo re in tegro se autor ice , se a c r e d i t a r á 
en l a p róx ima cuenca, a fo rmula r se . 

Art ículo 12. Aviso de pago. 

1. El r e m i t e n t é de u n giro podrá ob tener u n aviso de pago 
m e d i a n t e u n a t a sa :equivalente a la 'perc ib ida- p o r - l a adn i i -
n i s t rac ióñ de origen en concepto de aviso de rec ibo de la 
cor respondenc ia ce r t i f i cada . E s t a t a s a per tenecerá^ a la ad -
min i s t r ac ión , de origen. � ' ' �- '� 

2. La admin i s t r ac ión de des t ino e x t e n d e r á el aviso de 
pago en- un. impreso c o n f o r m é al mode lo G P 6 v lo r emi t i r á 
al propio in t e re sado d i r e c t a m e n t e Q'a la admin i s t r ac ión emi-, 
sora p a r a - s u e n t r e g a á aqué l si el cambio se h a c e por medio 
de pistas. . . . . . 

3. Si las admin i s t r ac iones se hub iesen pues to de acuerdo 
p a r a rea l iza r el servicio por el s i s tema de t a r j e t a s , la f ó r m u l a 
G P 6 será ex tend ida por l a admin i s t r ac ión de or igen, quien 
la r e m i t i r á a la de -destino, á f in de r e c a b a r la f i r m a del 

. d e s t i n a t a r i o ' e n el m o m e n t o del pago del .giro, devolviéndola 
s é g u i d a m e n t e á ' l -expedidor . � 

Artículo--: 13. Reexpedic ión . -
. . . . \ . 

� ; 1 . . A pet ición del r e m i t e n t e o ,del d e s t i n a t a r i o de los giros, 
és tos p o d r á n ser reexpedidos a' o t ro pa í s d is t in to , s i empre 
que exista i n t e r camb io de giros con el n u e v o pa ís de des t ino. ' 
'En es te , caso,.-la admin i s t r ac ión reexpedidora.'no. perc ib i rá 
tasa, a lguna . . . . 

2. En caso de reexpedic ión, el giro se cons ide ra rá como si 
hubiese sido p a g a d o por la admin i s t r ac ión reexped idora , la 
(lüál lo. inc lu i rá en 1.a cuenta- por ta l concepto, a ñ a d i e n d o la 
p a l a b r a "Reexpedición ' ' . 

... Ar t ículo . 14.. Legislación in ter ior . \ 

Los giros- pos ta les que se c amb ien en t r e dos a d m i n i s t r a -
ciones e s t a r á n suje tos , , en l o - q u e conc ie rne a su emisión y 
pago, a : l a s disposiciones apl icables a ios giros pos ta les i n t e -
riores, v igentes en las admin i s t r ac iones de or igen y des t ino. 

" Ar t ícu lo 15. F o r m a c i ó n de las l istas. - � - ' � . 

� 1. Cada of ic ina de cambió c o m u n i c a r á a l a de cambio co-, 
r responsa l , en las f e c h a s en que se deposi te el giro, las c a n -
t idades ;-recibidas-: en su. p a í s . p a r a ; ser a p a g a d a s en el otro¡ 
h ' á c i e r i d ó u s o d e l m ó d e r ó ' G P : 1 anexo. ~ .;. 

2. Todo; giró pos ta l anotado , en las: l is tas l levará un n ú -
mero-progres ivo :que se d e n o m i n a r á ' " N ú m e r o í n t é r ñ a c í ó ñ a r ' ; 

� 

comenzando el p r i m e r o de enero o el p r imero de jul io de 
cada año , según se convenga, con el n ú m e r o uno. C u a n d o al 
t é r m i n o dél ' año o semes t re , se var íe l a numerac ión , la p r i -
mera' l is ta deberá l levar, a d e m á s del n ú m e r o de la serie, 
ei ú l t imo n ú m e r o in t e rnac iona l de la serie an te r ior . 

3. Las o f ic inas de cambio se a c u s a r á n recibo de cada l is ta 
por medio de la ' .primera l ista siguiente"? env iada en Ja d i rec-
cióiV opues ta . ^ � -

. 4. Cua lqu ie r l is ta q u e ' f a l t a r e será" r ec l amada i n m e d i a t a -
m e n t e por la of ic ina de cambio que comproba re la f a l t a . L a 
oficina-, de c a m b i o ' r e m i t e n t e , , en tal caso, env ia rá , lo a n t e s 
posible a la r e c l a m a n t e u n dupl icado de la l ista ped ida , 
d e b i d a m e n t e fo rmal izado . 

Ar t ículo 16. Comprobac ión y rec t i f icac ión de las l istas. 

1. Las l is tas se rán rev i sadas cu idadosamen te por la o f i c ina 
de cambio d e s t i n a t a r i a y cor reg idas c u a n d o c o n t e n g a n s im-
ples errores . De es tas correcciones será i n f o r m a d a .la o f i c ina 
de cambió r e m i t e n t e al acusárse le recibo dé la lista en que 
se h u b i e r a n e fec tuado . 

2. C u a n d o ta les er rores sean de . importancia . , la of ic ina de 
cambió des ' t inatar ia sol ic i tará ac la rac iones a la r emi t en t e , 
qué i n f o r m a r á den t ro "del m á s breve plazo. E n t r e tanto," se 
suspende rá la emisión de los giros pos ta les i n t e rnos corres-
pond ien tes a. las l ib ranzas cuya ac la rac ión se . hubiere soli-, 
c i tado. Es tas cuest iones se t r a m i t a r á n , de ser posible, ut i l i -
z ando la vía aérea . 

Art ículo 17. Pag'o de los giros. � ~ 

1. Al recibirse en u n a oficina de cambio u n a l is ta d e 
giros con a r reg lo a lo d ispues to en el . a r t í cu lo ' l a , d icha o f i -
c ina p rocederá a e f ec tua r u o r d e n a r ' el pago a los des t ina - -
ta r ios en la m o n e d a del pa í s de des t ino de las c a n t i d a d e s ' 
que, en dicha moneda q en o t r a convenida , f i g u r e n en la 
lista, de c o n f o r m i d a d con los ' ' r eg lamentos vigentes en c a d a . 
país p a r a el pago dé los giros in te rnac iona les . 

2. La admin i s t r ac ión de des t ino p r o c u r a r á en todos los 
casos rea l iza r sin' d émora el pago a los benef ic iar ios . S i 
t r a n s c u r r i d o un m e s de r emi t ido él aviso al beneficiario no 
se h u b i e r a e f e c t u a d o el pago, se c o m u n i c a r á el hecho a. la 
admin i s t r ac ión de origen p a r a que lo ponga en conoc imiento 
del r e m i t e n t e . � . . � � 

3. Los. dupl icados de giros pos ta les se exped i rán s o l a m e n -
te por la admin i s t r ac ión del pa ís emisor, de c o n f o r m i d a d 

.con su legislación i n t e rna y prev ia comprobac ión de que el 
giro no h a . sido ni p a g a d o al des t ina t a r io ni r eembolsado 
al expedidor. _ _ � 

Ar t ícu lo 18. Rend ic ión y l iquidación de cuentas . 

1. Sa lvo acuerdo en' con t ra r io , al f ina l dé cada t r imes t re , 
la a d m i n i s t r a c i ó n ac reedora f d r m u l a r á la cúén ta réspec t iva 
pa ra l a - a d m i n i s t r a c i ó n corresponsal , en que conste : 

a) Los to ta les de las l is tas que c o n t e n g a n el deta l lé de 
los giros emit idos en ambos países d u r a n t e el t r imes t r e ; 

b) Los to ta les de los giros que, hub ie ren sido r e in t eg rados � 
a los rem-iténtes; . . - -

c j Los . totales de los giros que hub ie r en .caducado d u r a n t e 
el t r imes t re . . ' " . ' 
� 2. Él h a b e r de cada admin i s t r ac ión se e x p r e s a r á en la 
moneda, dé su país. -

3. El impor t e m e n o r será conver t ido "a l a moneda del pa ís 
acreedor con ar reglo al cambio medio del t r imes t r e -a que � 
se refiera, la cuen ta . � � 

4. Es ta cuen ta , ex tend ida en doble e j emp la r , se env i a r á 
por l a . a d m i n i s t r a c i ó n aue la h a y a fo rmulado , a la a d m i n i s -
t rac ión "correspondiente. Si el saldo r e su l t a re a favor de 
esta admin i s t r ac ión , se p a g a r á un iendo a la c u e n t a u n a l e t r a 
a la vista o u n cheque a f avo r de la admin i s t r ac ión postal 
acreedora , Si el saldo r e su l t a re a f avo r de l a - a d m i n i s t r a c i ó n 
que haya f o r m u l a d o la .cuenta, el pago se l levará á cabo por . 
!a admin i s t r ac ión deudora , en la . f o rma i n d i c a d a - p r e c e d e n -
t emen te , al devolverse a c e p t a d a la cuen ta . P a r a la f o r m a -
ción de esta c u e n t a , t r imes t ra l se ut i l izarán. , lós modelos 
G P 2, G P - 3 , G P 4 y G P 5, anexos al p r e sen t e Acuerdo, 

5 . , T a m b i é n p o d r á n e n t e n d e r s e la"s admin i s t r ac iones p a r a 
no e f ec tua r conversiones s ino p a r a rea l izar la- l iquidación 
un i l a t e r a lmen te , es to .es, p a r a a b o n a r c a d a a d m i n i s t r a c i ó n 
a la o t r a el i m p o r t e to ta l de los giros p a g a d o s por su cuen ta . 
En ta l caso, 'cada admin i s t r ac ión h a b r á de f o r m u l a r u n a 
cuenta , . t r imestral . � . � 

Art iculo 19. Supres ión d e s c u e n t a s po r i n t e r c a m b i o de 
giros. 

-1 . L a s admin i s t r ac iones pod rán , previo acuerdo, , sup r imi r 
la- f o rmac ión de las c u e n t a s á que se' r e f ie re el a r t ícu lo a n -
ter ior . En este caso, debe rán c o m p r o m e t e r s e a enviar- a d -
j u n t o a' cada' lista de giros modelos G P 1, u n a letra, a l a 
v is ta o un cheque por el impor t e to ta l de los mismos, ap l i -
cándose igual- p roced imien to c u a n d o está ind icado el uso d e 
los modelos G P 3 y G P 4. 

.2. Los cheques, o. las l e t ras a la. vista, salvo acue rdo en 
con t ra r io , se rán expedidos en l a m o n e d a del país acreedor . 

Ar t ículo 20. Ant ic ipos a b u e n a cuenta,- . 

1. C u a n d o r e s u l t a r e que u n a a d m i n i s t r a c i ó n deba, a l a 
o t ra , por c u e n t a de giros postales , u n sa ldo que exCeda de 

,30.000 f r a n c o s oro o la equivalencia a p r o x i m a d a de esta c a n -
t idad en su propia- m o n e d a , la admin i s t r ac ión d e u d o r a de-, 
b e r á enviar a .Ja ac reedora , a 1a. m a y o r brevedad posible, y 
como an t i c ipo a buena c u e n t a u n a can t i dad a p r o x i m a d a a l 
saldo de la. l iquidación t r imes t r a l a que se re f ie re el a r t i cu lo 
18. - � ; 

2. .Si -la c a n t i d a d a d e l a n t a d a "fuese super ior al sa ldo dé l a -
l iquidación de f in i t i va al periodo, la d i fe renc ia será t r a n s -
ferida, al s iguiente , q u e d a n d o sobreen tend ido que. en caso 
de su spens ión ' de l servicio, el posible exceso será r e i n t e g r a d o 
i n m e d i a t a m e n t e en i á m i s m a m o n e d a recibida. 

Ar t icu lo 21, I n t e r c a m b i o por el s i s tema de t a r j e t a . . 

L a s admin i s t r ac iones que conv in ie ran , en p r a c t i c a r el in-„ 
t e r c a m b i o por el s i s tema a. que se re f ie re /e l - p á r r a f o -4- del 

'--'-";'.._ ; - � -.'. � . (.Sigue.-página. (i2V . 
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Ruego a Ud. que, a su vez, se sirva acusarme recibo de la presenté lista. 

de . de .19._ 

El 

Señor Jefe de la Oficina de Cambio de Giros Postales. 
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c o m p l e t a 

d e l r e m i t e n t e 

6 

N o m b r e 

c o m p l e t a 

d e l d e s t i n a t a r i o 

7 

de 19. 

Examinadas las listas cuyo recibo se- avisa, 

se han hallado las siguientes irregularidades 

. A la 

Mes de . de 19. 

Cuenta detallada de los giros emitidos en 

pagaderos ; én . durante el citado mes. 

I H O J A No. 

-

T i p o d e 

c a m b i o 

10 

I m p o r t e e n 

m o n e d a d e l ' P a í s * 
5 d é d e s t i n o 

11 

P A R A , U S Ó DE I A O F I C I N A DE . . 

D i r e c c i ó n c o m p l e t a 

d e l ' d e s t i n a t a r i o 

8 

I m p o r t e e n m o n e d a 

d e l Pa i s d e o r i g e n 

9 

T i p o d e 

c a m b i o 

10 

I m p o r t e e n 

m o n e d a d e l ' P a í s * 
5 d é d e s t i n o 

11 

. N ú m e r o 

d e l g i r o , 

i n t e r i o r 

12 

O f i c i n a 

p a g a d o r a 

. 1 3 

O b s e r v a c i o n e s 

1 4 

i 

� 

-

� \ .. 

r 

-

J 
� < / � 

.y 

i 
: * x 

LÍSTAS 

N ú m e r o s i n t e r n a c i o n a l e s 
de> o r d e n q u e c o m p r e n d e n 

i J a s l i s t a s -

T O T A L E S DE 

LAS LISTAS 
LISTAS 

- N ú m e r o s i n t e r n a c i o n a l e s 
d o o r d e n q u e c o m p r e n d e n 

ias l i s tas 

TOTALES DE 

LAS LISTAS 

F e c h a 

1 

, N o . 

2 

D e s d e el N o . 

� 3- . 
-Has ta el N o . 

4 . 
I m p . e n m o n e d a 

5 � 
F e c h a 

6 
N o . 

7-
D e s d e et N o . 

8 
H a s t a el N o . ' 

9 

I m p . e n m o n e d a 
10 

S u m a a n t e r i o r "- . . ' . . v 

-
-

1 

" -

-

. 

� 

\ 

� ' 
T O T A L j T O T A L j 

-

de - , . .' . de 19 de - , . .' . de 19 

S u m a y s i g u e 

de - , . .' . de 19 

Lista de los giros emitidos en. A sobré; 

para su reembols.ó a los remitentes. 

.-cuyo Pais de emisión ha sido autorizado. 

LISTAS 
. N ú m e r o 

i n t e r n a -

c i o n a l 

d e o r d e n 

3 

N ú m e r o 

d e 

o r d e n 

4 

F e c h a 

d e 

e m i s i ó n 

5 . 

O F I C I N A , 

- DE E M I S I O N 

6 

1 M P O H ! 

O B S E R V A C I O N -

8 

LISTAS 
. N ú m e r o 

i n t e r n a -

c i o n a l 

d e o r d e n 

3 

N ú m e r o 

d e 

o r d e n 

4 

F e c h a 

d e 

e m i s i ó n 

5 . 

O F I C I N A , 

- DE E M I S I O N 

6 

O B S E R V A C I O N -

8 

. F e c h a 

1 . . 

N o . 

- 2 

. N ú m e r o 

i n t e r n a -

c i o n a l 

d e o r d e n 

3 

N ú m e r o 

d e 

o r d e n 

4 

F e c h a 

d e 

e m i s i ó n 

5 . 

O F I C I N A , 

- DE E M I S I O N 

6 7 

O B S E R V A C I O N -

8 

_ �. -

; � � 

� 

_ 

. �-

. > 

/ � 

T O T A L E S 

-

dé . de 19. 

r ; � 
' - i - k ' 

. >J i; � 
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Lista de los giros emitidos en. 

durante el mes de 

sobre. 

de 19 que no han sido pagados en seis 

meses a contar del siguiente al de la emisión y por lo tanto han sido anulados. \ 

LISTAS " 
N ú m e r o 

Inter- . 
n a c i o n a l 

d e o r d e n 

3 

N u m e r a 

d « 

o r i g e n 

A 

f e c h a 
d e 

emis ión 

5 

O l i c i ñ a 
d e 

emis ión 

ó 

O f i c i n a s o b r e 
la cua l se 

l ibra el g i r o 

7 

IMPORTE 
EN 

M O N E D A 

IMPORTE 
EN 

M O N E D A 
O b s e r v a c i o n e s 

10 

> 
f e c h a 

1 

�No. 
2 

N ú m e r o 
Inter- . 

n a c i o n a l 
d e o r d e n 

3 

N u m e r a 

d « 

o r i g e n 

A 

f e c h a 
d e 

emis ión 

5 

O l i c i ñ a 
d e 

emis ión 

ó 

O f i c i n a s o b r e 
la cua l se 

l ibra el g i r o 

7 8 9 

O b s e r v a c i o n e s 

10 

- � 

-

| 
1 

# 

- * 

- _ . - T Ó T A L 
-

de . de 19. 

ADMIN ISTRAC IÓN DE" CORREOS 

CUENTA GENERAL del movimiento. de giros postales 

trimestre del año'19 

' . / 
H A B E R D E . . 

- - ' * 1 �'. : ' v 

I m p o r t e d e los g i ros d e s t i n a d o s 

- a q u e han s i d o e m i t i d o s 

e n el o t r o País d u r a n t e el 

� 

I m p o r t e d e los g i ros d e s t i n a d o s 

- a q u e han s i d o e m i t i d o s 

e n el o t r o País d u r a n t e el 

� 

I m p o r t e d e los g i ros d e s t i n a d o s 

- a q u e han s i d o e m i t i d o s 

e n el o t r o País d u r a n t e el 

� 

I m p o r t e d e los g i ros d e s t i n a d o s 

- a q u e han s i d o e m i t i d o s 

e n el o t r o País d u r a n t e el 
> . 

� � 

A d e d u c i r : 
V 

� 

Impor t e d e los g i r o s emi t i dos 

~ e n el o t r o País q u e han s ido . 

' . -

� 

Impor t e d e los g i r o s emi t i dos 

~ e n el o t r o País q u e han s ido . 

� 

Impor t e d e los g i r o s emi t i dos 

~ e n el o t r o País q u e han s ido . 

� 

« -
� � 

I m p o r t e d e los g i r o s emi t i dos 

e n el o t r o País q u e han s ido 
� 

a n u l a d o s p o r 

>� � 

� 

I m p o r t e d e los g i r o s emi t i dos 

e n el o t r o País q u e han s ido 
� 

a n u l a d o s p o r 

� 

I m p o r t e d e los g i r o s emi t i dos 

e n el o t r o País q u e han s ido 
� 

a n u l a d o s p o r 
-

� 

d u r a n t e el t r imes t r e ' l ' . r 

� 

H a b e r d e ___ ' 

. S a l d o a n t e r i o r ' � � ) 

A d e d u c i r : ' 

1 1 1 1 

S a l d ó a f a v o r d e 

HECHO EN 

de 19 

D E . 

c a m b i a d o s e n t r e 

G. P. 8 

d u r a n t e e l . 

H A B E R D E 

-

-

- I m p o r t e d e los g i r o s d e s t i n a d o s ' 

al o t r o País q u e han s i d o 

eml l i dos e n . 

-

-

- I m p o r t e d e los g i r o s d e s t i n a d o s ' 

al o t r o País q u e han s i d o 

eml l i dos e n . 

-

-

- I m p o r t e d e los g i r o s d e s t i n a d o s ' 

al o t r o País q u e han s i d o 

eml l i dos e n . 

-

-

d u r a n t e el t r imes t re . 

-

-

-
' -

-

-

A d e d u c i r : 

I m p o r t e d e los g i r o s e m i t i d o s 

e n . q u e han s i d o 

d e v u e l t o s - p o r el o t r o País 

d u r a n t e el t r imes t r e 

r 

-

-

A d e d u c i r : 

I m p o r t e d e los g i r o s e m i t i d o s 

e n . q u e han s i d o 

d e v u e l t o s - p o r el o t r o País 

d u r a n t e el t r imes t r e 

-

-

A d e d u c i r : 

I m p o r t e d e los g i r o s e m i t i d o s 

e n . q u e han s i d o 

d e v u e l t o s - p o r el o t r o País 

d u r a n t e el t r imes t r e 

-

-

A d e d u c i r : 

I m p o r t e d e los g i r o s e m i t i d o s 

e n . q u e han s i d o 

d e v u e l t o s - p o r el o t r o País 

d u r a n t e el t r imes t r e 

-

-
- * 

-

-

I m p o r t e d e . los g i r o s emi t i dos -

e n " q u e .han s i d o 

-

-

I m p o r t e d e . los g i r o s emi t i dos -

e n " q u e .han s i d o 

-

-

a n u l a d o s p o r el o t r o País 

. d u r a n t e el i r i m e s t r e 

-

-

a n u l a d o s p o r el o t r o País 

. d u r a n t e el i r i m e s t r e 

-

-

H a b e r d e . "" 

S a l d o a n t e r i o r 

A d e d u c i r 

. -

K 

. -. -. -

-

S a l d o a f a v o r d e ' 

VISTO Y A C E P T A D O EN 

_ d e d e 1 9 . 

(ANVERSO) 
G . P . S 

A D M I N I S T R A C I O N DE C O R R E O S ' 

" DE ' . 

G I R O POSTAL d e � 

/ 

r e g i s t r a d o e n l a O f i c i n a d e c o r r e o s 

d e . � 

el con el n ú m e r o . 

e x p e d i d o ^ p o r el 'Sr ._ 

y d i r i g i d o , al Sr. 

ACUSE "DE RECIBO 

A V I S O DE P A G O 

(1) A . 

Salto d e la O f i c i n a � 
r e m i t e n t e d e l a v i s o 

S E R V I C I O 

DE COBREOS 

(Lugar d e de 's t ino) 

(País deNdesti.no) 

(1) .Datos correspondientes a) e x p e d i d o r 
del g i r o . 

(REVERSO). 

EL INFRASCRITO. DECLARA QUE EL G I R Ó M E N C I O N A D O . E N . O T R O LUGAR 

HA S I D O DEBIDAMENTE P A G A D O ÉL d e 19 

Sello d e la O f i c i n a * 
d e s t í n a f a r i a 

FIRMA (1) 

Del d e s t i n a t a r i o ) 
.i *� 

- d e l a g e n t e d e la- Of ic ina , d é s t i n a t a r i a 

,.(1)J Es»9 a v i s o d e b e ser f i r m a d o ' p o r el d e s t i n a t a r i o o , si los r e g l a m e n t o s del . País 

. d e - d e s t i n o lo c o n s i e n t e n , p o r ei a g e n t e d e la O f i c i n a des t í n a t a r í a , .y d e v u e l t o . ' p o r : 

� i p r ime r ' c o r r e o ' , ' ' d i r e c t a m e n t e al r e m i t e n t e . . 
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(Viene de la pág ina 59). 
ar t ículo 3.- lo h a r á n sobre la base de las per t inen tes disposi-
ciones del Acuerdo de la Unión Posta l Universal , con obser-
vancia de las pecul iar idades del p resen te . 

Artículo 22. Suspensión del servicio. 

1. Las adminis t rac iones de los países con t r a t an t e s podrán , 
cuando lo juzguen conveniente, suspender t empora lmen te 
la emisión cié giros postales. ' Asimismo, quedan facu l t adas 
pa ra adop ta r todas aquellas disposiciones "que est imen opor-
tunas pa ra sa lvaguarda r sus intereses y evi tar posibilidad 
de agio. 

2 , La .administración que adopte a lguna de las med idas 
a ludidas en él p á r r a f o anter ior , deberá comunicar lo con 
toda urgencia a. las adminis t rac iones con las que. i n t e r c a m -
bie giros postales. ! -

Artículo 23. Condiciones de aprobación de las proposi-
ciones relat ivas al presente Acuerdo. 

1. P a r a ser aprobadas las proposiciones somet idas -al Con-
greso y re la t ivas al presente Acuerdo, será necesario el voto 

- a f i rma t ivo de la mayoría- de los Países Miembros, presentes 
y votantes, adher idos al Acuerdo. La mitad<-de esos Países 
Miembros representados en el- Congreso, deberán estar p re -
sentes en la votación. � 

2. P a r a su modif icación en el intervalo de los Congresos 
será de aplicación el procedimiento establecido en el Regla -
m e n t o Genera l de la Unión Pos t a l Universal . P a r a que las 
disposiciones tengan fuerza e jecut iva debe rán .ob t ene r : 

a') Unan imidad de votos si se trata, de. in t roduci r nuevas 
disposiciones o de modif icar- los art ículos 1, 2, 5. 8, 9, 1.4, 18, 
19. 20; 22, 23 y 24 del -Acuerdo y ios contenidos en s u ' P r o -
toc-oio f ina l : 

b) .Dos tercios de sufragios pa rá modif icar los d e m á s a r -
tículos. . � 
- Artículo. 24. Vigencia y .durac ión del Acuerdo. 

1. El presente Acuerdo ent rará , en vigor el pr imer día del 
m e s de 'oc tubre del año mil novecientos se ten ta y. seis 
y permanecerá vigente sin l imitación de t iempo, rese rván-
dose cada uno de los Pa-íses Miembros e l 'derecho de d e n u n -
ciarlo, mediante-a.viso-dado por su Gobierno al de la Repú-
blica Orienta l del Uruguay, el cual lo h a r á saber a los de- , 
m á s Países Miembros. 

2 . El Acuerdo d e j a r á de regir 'con respecto al -País M-iern-.-
�bro que lo haya- denunc iado al vencer el plazo de un a ñ o a 
conta r tíe,l día de la recepción de la not if icación ' por el Go-
bierno de la República Or iénta l del Uruguay. 

En fe de lo cual, los Represen t an t e s P len ipo tenc ia r ios .de 
. los Gobiernos de los Páises Miembros, h a n f i rmado el pre.-

sente Acuerdo en la ciudad de LinVa.- capi ta l ;de Perú , a los 
dieciocho días del mes de marzo del año mil novecientos 
se tenta y seis. . ' 

Por ARGENTINA: Brigadier Mayor Ar tu ro P o n s Bedoya. 
� Eor BOLIVIA: señor Edgar Prudenc io Velasco. 
' Por COLOMBIA: Ingeniero Iván Ratkqyich Cárdenas , señor 

Ja ime Cabre ra Sarmiento , s.eñor Alfonso Salazar Páez. 
Por COSTA RICA: Licenciado Francisco Hernández Bienes . 
Por CHILE: Genera l de División (r> E.-CH. G a l v a r i n o M a n - -

d u j a n o López, señor José Novoa Berroeta . 
Por ECUADOR: señor Enr ique Mora Vásquez. 
Por EL SALVADOR: Ten ien te Coronel e ingeniero T i to Li-

vio Guillén, señor J u a n R a m ó n Hidalgo.1 

Por ESPAÑA: señor Joaquín Summers Hevia. señor Sebas-
t ián Moro Serrano, señor J a i m e .Ascandoni Rivero. 

Por ESTADOS UNIDOS' DE- AMERICA: señor H . -Edga r S, 
Stock, señor R ichard M. Sánchez, señor i ta I r m a H a r r i -
son, señor Michael J . Rega.n, señor 'Ha-veri N. Webb. 

Por ESTADOS UNIDOS MEXICANOS: señor. Darío Rincón 
�Alvarez. - ; 

.Por ' GUATEMALA: E m b a j a d o r Rafae l Aguilar Spinola. 
Por H A I T I : v 
Por. NICARAGUA: Genera l Florencio A. Mendoza Guillén, 

� Tenien te J . Francisco Mej ia Pere i ra , doc to r Manue l 
Castillo Ja rqu in . 

Por PANAMA: Licenciado Jul io Espino B. " 
Por P E R U : Coronel E. P . -Osca r Linares Núñez. doctor Al-

berto Gálvez -Cuéllar. Licenciado . Carlos F. Esp ichan 
Salazar , doctor Oscar Vásquez Lama, doctor Raú l Gálvez 
Cuéllar. señor E d u a r d o O. Ruiz-Alcalde. 

Por REPUBLICA DOMINICANA: E m b a j a d o r E d u a r d o ' A n -
tonio Garc ía Vásquez. 

Por REPUBLICA D E ' HONDURAS: señor Miguel Tosta 
Fiallos, señor Noé Solano. Dáviia. 

Por REPUBLICA DE VENEZUELA :, señor José Ra fae l R a -
mírez P la ta . 

Por URUGUAY: Corone! P . A". M. Arancibio -D, -Amado,-
señor Luis Alberto Benítez. 

PROTOOOLO FINAL DEL ACUERDO' RELATIVO 
A . G I R O S . POSTALES 

En el momento de f i r m a r el Acuerdo re la t ivo ' a . O i ros P o s r 

ta les concluido por el Undécimo Congreso de la Unión Posta l 
de las Airiéricas y España , los Represen tan tes P len ipo ien-
ciarios que suscriben h a n convenido lo s iguiente: 

Estados Unidos de América fo rmula u n a - r e s e r v a en el 
sentido de crue no puede, acep ta r las est ipulaciones de los 
siguientes ar t ículos: . ' . . . ' . ' � 

Artículo 5*, p á r r a f o 29: "Límites máximos p a r a los. giros 
p o s t a l e s " . ~ .. . 

Artículo 9 ' : "Franquic ia , dé tasa" . � 
Artículo 10: "P lazo .de validez de los giros"/ . 
Artículo 12: "Aviso de pago". ..'. . . 
Art ículo 13: "Reexpedición". ¿ 
En fe de lo. cual, los Represen tan te s Plenipotenciar ios de 

los Gobiernos' de los Países Miembros, h a n f i rmado el pre-
sen te Protocolo f inal en - labi l idad de Lima. cap ' t a l de Perú, 
a los dieciocho días del mes de marzo del año mil novecientos 
se ten ta y seis. ' . — - ^ � 
Por ARGENTINA':"Brigadier Mayor Ar tu ro Pons- Bedoya. 
Por BOLIVIA: señor Edgar Prudencio. Velasco. � '-� 
P o r COLOMBIA: ingeniero Iván Ra tkov ich .Cárdenas , s^ñor 

"Jaime"Cabrera" 'Sarmiento , "señor"Alfonso "Salá'zár^Báezr 

Por COSTA RICA: Licenciado Francisco Hernández Brenes. 
Por CHILE: Genera l de División (r) E. CH. Ga lva r ino M a n -

du.jano López, señor José Novoa Berroeta . 
Por ECUADOR: señor Enr ique Mora Vásquezi 
Por EL SALVADOR: Ten ien te Coronel e Ingeniero T i to Li-

vió Guil lén, señor J ú a n R a m ó n Hidalgo. 
Por ESPAÑA: señor Joaquín S u m m e r s Hevia, señor Sebas-

t ián Moro Serrano, señor J a i m e Ascandoni Rivero. 
Por ESTADOS U N I D O S DE AMERICA: señor H. Edgar S 

Stock, señor R ichard M. Sánchez, señori ta I r m a H a r r i -
son, señor Michael J . Regan , señor Haven N. Webb. 

Por ESTADOS U N I D O S MEXICANOS: señor Darío. R incón . 
Alvarez. 

Por GUATEMALA: E m b a j a d o r Ra fae l Aguilar Spinola. 
Por H A I T I : 
P o r . N I C A R A G U A : Genera l Florencio A. Mendoza Guillén, 

Teniente- J.. Francisco. Mej ía Pere i ra , doctor � Manue l 
Castillo J a rqu in . 

Por PANAMA': Licenciado Jul io Espino B. 
Por P E R U : Coronel E. P. Oscar Linares Núñez, doctor Al-

berto Gálvez Cuéllar, Licenciado Caries F. Espichan Sa -
lazar , doctor Oscar Vásquez Lama, doctor Raú! Gálvez . 
Cuéllar, señor Eduardo O. Ruiz Alcalde. 

Por REPUBLICA D O M I N I C A N A : - E m b a j a d o r E d u a r d o An-
tonio. Garc ía . Vásquez. -

Por REPUBLICA D E , H O N D U R A S : señor Miguel Tosta" 
Fiallos, señor -Noé Solano Dáviia, 

Por REPUBLICA D E VENEZUELA: señor José Ra fae l R a -
m'írez P la t a . 

Por U R U G U A Y : Coronel P„ A. M. Arancibio D. Amado, 
señor Luis Alberto Benitez. 

v " ". ~ ACUERDO 

celebrado en t re : Argent ina , Bolivia, Canadá, .Colombia , Costa 
Rica, , Cuba, Chile, Ecuador , El Salvador , España , Estados 
Unidos, de América, Estados Unidos del Brasil , G u a t e m a l a , 
Hait í , Honduras , México, Nicaragua,- P a n a m á , Paraguay", 
Perú, Repúbl ica Dominicana , Repúbl ica de Venezuela y 

"Uruguay. - -" � . . 

' Art ículo 1. 

Los Países Miembros, de la Unión Postal -de las Américas 
y -España er igirán un m o n u m e n t o en la c iudad de Bogotá, 
sede de la f i rma del P r imer Convenio Posta l In te rnac iona l 
en t re las Repúblicas Amer icanas , en honor de Colombia. 
Ecuador y Venezuela- y en .memoria de los s ignatar ios del 
mismo. En este m o n u m e n t o se t r a t a r á n de recoger motivos 
alusivos al correo aborigen y de la Colonia. 

. . . ,:. Ar t ícu lo '2 . 

El Gobierno de la Repúbl ica de Colombia ' se enca rga rá de 
proveer los recursos técnicos y económicos p a r a la e jecu-
ción de lo dispuesto en el ar t íaulo precedente y al efecto 
podrá avanzar" hasta , la s u m a de. US$ 20.000, costo máx imo 
déi. monumen to . Este valor será su f r agado por los Países 
Miembros, de la. Unión Pos t a l de las Américas y España; en 
la misma, proporción establecida pará - el pago de la cuota-
ord inar ia pa ra el m a n t e n i m i e n t o de la Unión. 

Articulo 3'. 

" P a r a la. ejecución del m o n u m e n t o se f o r m a r á un Comité 
ejecutivo presidido por un r ep resen tan te de l 'Gob ie rno de la 
República de. Colombia e in tegrado, al menos* por los jefes 
de" las misiones .diplomáticas ac red i t adas en..Bogotá.. de. los. 
s iguientes países: Ecuador , Venezuela, Bolivia, España . P a r 
n a m á , P e r ú y .Uruguay, púd iendo pedir su" adscripción- al 
mismo los Je fes de las demás Misiones ac red i t adas én Bo-
gotá de los Países de la Unión - P o s t a l ' d e las Américas y 
España , -que lo deseen. 

"Artículo 4. 

Este aciueido será definit ivd s i empre que s e a ' ra t i f icado, 
por lo menos , 'por las dos te rceras partes. 'de los Países 'Miem-
bros, con cargo a" los cuales correrá lg. ejecución del mo-
numento . � - . 

Artículo 5. � 

�De este m o n u m e n t o pueden solicitar réplicas ios Países 
Miembros que lo deseen, con cargo a los mismos1. 

En- fe de lo resuelto, ¡os Plenipotenciar ios de los Gobiernos 
de los Pa íses arriba- citados, suscriben el presenté acuerdo 
en la ciudad de Bogotá, capi tal de, la Repúbl ica de Colombia, 
á lcs~nueve..días del. mes de noviembre del año mil nove-
cientos c incuenta y cinco. 

Por. ARGENTINA: Miguel A ngei Especlie. 
Por B O L I V I A : - A r m a n d o ' A r c e . . -
Por CANADÁ: Wal te r J.- Turnbu l l , .Harold N. Pear l , J . Al-

ber t G a ? n p n . , " *" '� 
Por COLOMBIA: Gus tavo Bérrio Muñoz, Luis Matamoros , 

Carlos Albornoz R.1, José J . Muri l lo :C:, F e r n a n d o Car r i -
zosa, Jorge Méndez Calvo, Antonio' Bayona . Antonio 
Cortázar , J a i m e Cabrera S., Gui l lermo Pardo. C u n e a , 
Gui l lermo Ja rami l lo U„ G e r a r d o Ro ja s Búeno , J o s é / R a -
món -Vergar.a, Manue l G. Vega O., Antonio- Luis. Me 
Causland, Alberto Sánchez de- I r ia r té , Federico- Larsen, 
Gus tavo Echeverri . 

Por COSTA RICA: Alvaro -Fernández Escalante . 
Por" CUBA: Oscar S igar roa Gutiérrez, Ernesto'iMi.r.anda.Gar-

ba-llosa. - -. - - - '� "� � ' . ' , ' � ' � ' � � � ' . ' 
Por CHILE: Luis Carva ja l Crúza t . 
Por ECUADOR:' Modesto Ponce Mart ínez. - ' 
Por EL SALVADOR: Miguel Angéí- Buitrago', Anastasio A n -

* tonio Andrade. . 
Por ESPAÑA: G e r m á n B a r a i b a r Usandizagá, Manue l G o n -

zález y. González, Aníbal Mar t í n García. � 
P o r ESTA-DOS U N I D O S D E ' A M E R I C A :. Greever , A l i a n . -
Por ESTADOS U N I D O S DEL. BRASIL: Rober to Gomes Tar-, 

— �-le; Fi lho,"José ' t u i s - R i b e i r ó ' Sami'co. . - _ - .-,-

Por GUATEMALA: Oscar A r m a n d o Cruz S., Cristóbal R e -
yes M., Pedro Urru t ia , Max Cebailos. 

P o r H A I T I : W e r n e r Apollon. 
Por HONDURAS: Octavio Cáceres Lara . 
Por M E X I C O : Lauro Francisco Ramírez U m a ñ a . 
Por NICARAGUA: Gilberto Lacayo Bermúdez. 
Por PANAMA: Francisco Ruiz. 
Por PARAGUAY: Be rna rdo Gaicano, Ra imundo D. D o m í n -

guez, Alfonso . A. Dos Santcs . 
Por P E R U : Miguel Bakula P. 
Por REPUBLICA DOMINICANA: Federivo Llaverías , -Oscar 

. E. Ravelo A. 
Por REPUBLICA de VENEZUELA: Francisco Vélez Salas , 

Oscar Misle. � , �. 
Por URUGUAY: J.osé Pedro Heguy-Velasco, Lisandro C u m -

plido. ' , . . 

RESOLUCIONES DEL X I C O N G R E S O P O S T A L 
AMERICO-ESPAÑOL 

-'� ' ' I-

El X I "Congreso Pos ta l .Amér ico-español , . 

v i s t a . ' 

la Resolución VII del Congreso de Sant iago, 1971, que en-
cargó al Consejo Consult ivo.y E j ecu t i vo la realización de u n 
estudio con miras a la adopción de un reg lamento in te rno 
p e r m a n e n t e de los Congresos, 

CONSIDERANDO. ' - - ' -
el i n fo rme del Consejo Consu l t ivo 'y Ejecutivo, el proyecto 
de r eg lamento que obran en el Congreso-Doc. 1, y las e n -
miendas "y .deliberaciones del. Congreso, ' 

R E S Ü E L V K : 

�Aprobar el "Reg lamento in te rno p e r m a n e n t e de los C o n -
gresos". . 

I I ' 

El XI Congreso Postal Américo-español , 

VISTA- . ". - "V 
la proposicicn número.0003 presentada por.la Administración 
Postal de P e r ú a este Congreso, 

HABIENDO TOMADO CONOCIMIENTO 

de las d is t in tas opiniones- ver t idas por Jas delegaciones r e -
represen tadas ren el Undéc imo Congreso Postal Américoes-

. pañol , así como las proposiciones p resen tadas sobre "la es-
t ruc tu ra de la Unión, - -

v �� . 
CONSIDERANDO DJ5 SUMA IMPORTANCIA : 

a). Que l á . es t ruc tura orgánica y normat iva de la Unión 
corresponda "a las actuales exigencias de las adminis t rac iones 
postales de-los-países miembros; . ~ . � 

b) Que exista una política des t inada a. promover la~ d e -
fensa de los intereses comunes de las adminis t rac iones pos-
tales dé los Países Miembros; � . . . ' " 

c) Que la cooperación técnica, que br inda la Unión- se 
a d a p t e a las necesidades del desarrollo postal de-los Pa íses 
Miembros; - - . . 

d) Que la Unión cumpla caba lmente con las f ina l idaa 
�para las cuales, f u e creada,: . .. . . . . . . 

, R E S U E L V E : -, - '. 

1' Encargar ai Consejo - Consultivo y Ejecut ivo la rea l iza-
ción de un estudio tendiente a adecuar la e s t r u c t u r a - o r g á -
nica y no rma t iva de ¡a U n i ó n ' a los intereses de los Pa íses 
Miembros median te el análisis de las proposiciones p resen-
t a d a s por los mismos; - � " ' - . - - � 

2? Solicitar de los-Países 'Miembros presenten sus fnopos i -
c iones-an tes del 30 de. sept iembre de 1976 a f in de . f ac i l i t a r 
el t r a b a j o :del Consejo Consultívó y Ejecutivo. 

3? Encarga r al Consejo Consult ivo y Ejecutivo; u n a vez 
efectuada- la -pr imera e tapa-del estudio, comunique sus-resul-
tados a los dis t intos Países Miembros a más - t a rda r el 31 
de diciembre de 1978, r ecabando de éstos sus consideraciones 
al respecto; - � - . . " ' ' 

4? Eñca rga r al Consejo Consultivo y Ejecutivo que eleve, 
al próximo Congreso .los resul tados del e s tud ió realizado,-
r e f l e j ando de manera, concreta la es t ruc tura orgánica y 'nor-
mat iva que debería adop ta r la Unión,- así como sus cons ida-
raciones f ina les acerca de aquélla'. 

I I I 

El X I Congreso Postal Américo-español , 

VISTA * . -
la resolución I I del Congreso- por la que se encomienda al 
Consejo Consult ivo y Ejecut ivo la realización de un estudio 
tendente , a adecuar la es t ruc tura orgánica y no rma t iva de 

'la Unión a los intereses-de los Países Miembros med ian t e el, 
análisis de las proposiciones p resen tadas por los mismos, 

R E S U E L V E : ' 

� T r a s l a d a r el.-.Consejo � Consultivo y. Ejecutivo, en re lación 
con el estudio -derivado de la Resolución II , las s iguientes 
proposiciones presen tadas al Congreso: 

— Proposiciones 0001 y sus concordantes 1016.2 y 1104.5 
de .Argentina — Creación de uña Conferenc ia de Directores 
de Correos. 

— Proposición 0C02.de Argent ina - Posibil idad de regla-
m e n t a r , el ingreso a -la O f i c i n a ' In t e rnac iona l de los cand i -

d a t o s a .los puestos de. Contador , Oficiáles, Traductores , AU-. 
.xiliares y Por tero-ordenanza. - . 
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� ' ' IV 

El X I Congreso Pos ta l Américo-español , . . 

V I S T O 

el r e su l t ado dé í a consu l t a hecha a ' las admin i s t r ac iones pos-
.tales de los "Países ¡Ytiembi'ós y el p lan de ac t iv idades de 
. e n s e ñ a n z a p ropues to por el Consejo Consul t ivo y E jecu t ivo 
p a r a el per iodo 1977/1981 en el "Congreso-Doc. 3", 

C O N S I D E R A N D O 

ej re.sulta^Q del ampl io anál is is rea l izado sobre es t? i m p o r -
t a n t e ten ia en el curso de los debates , . ' ' 

CON EL D E S E O 

.tjp p,r,o,Y,eer a la Unión, de los medios" necesar ios p a r a con t r i -
bui r ai desarr.óllo nac iona l de c a d a u n o de los Páise.s M i e m - ' 
b^.cg m e a n t e u n a ef icaz a.cción en el c á m p p de la c a p a -
ci . táf jón profes iona l postal , . , '"" 

:C£)NTAIÍA9 ' - ' 

1? Con el generoso o f r e c i m i e n t o de las r ep re sen tac iones 
de la Repúbl ica A r g e n t i n a y de la Repúbl ica F e d e r a t i v a del 
Brasil de t o m a r a su 'Cargo todos los gastos de 'locales, ins-
ta laciones , mobi l iar io , equipo, Sec re t a r io Ejecut ivo , p r o f e -
sores, pe r sona l adminisljra.tivó' y de servicios genera les , i m -
pres iones y út i les var ios p a r a el d i c t ado ' de cursos en B u e -
nos Aires y P o r t o Alegre, r e spec t ivamen te . 

2° Con la p romesa d§l G.obiern^ de Costa, Ric.a, de con t r i -
buir con c'yarénta. mi l colones � cos ta r r icenses a n u a l e s "¿a ra 

'Ia^cpntrajt,ación de p rofesores y. la conf.orniidkd del' Ins.tit 'uto 
C e n t r o a m e r i c a n o de Admin i s t r ac ión Públ ica , c'pn 'se.de en 'San 
José, de c o n t i n u a r b r i n d a n d o su apoyo a los cúreos pós ta les 

. en las m i s m a s condic iones ac tua les (locales, ins ta lac iones , 
mobiliario, y equipo) , ' . � . 

C O N S I D E R A N D O 

que debe f o m e n t a r s e la i m p l a n t a c i ó n 'de escuelas pos ta les 
. en los Pa íses Miembros y co laborar en el desarrollo" dé' las 

¿na exis tentes m e d i a n t e el envío de exper tos en enseñanza , 

R E S U E L V E : 

1. Estabíé.cei; p a r a e l . qu inquenio 19.77/19,81 el s igu ien te 
. ' p l an de acti 'vidádes de, . 'enseñanza: �""""' 

1 .1. Real izac ión de dos cursos anua les . de especial ización 
dg 'n ivel super ior , de .45 a í a s de durac ión ca,da uno én :B .uenps 
Aires. '""' ' '' '"' ' ' " ' '" 

. Í . 2 . Real izac ión de dos cursos anua le s p a r a la f o r m a c i ó n 
.'del' personáí* de nivel medió, de c inco meses, de d u r a c i ó n 

cada uno, en Buenos Aires y P o r t o Alegré."""" 
1.3. Real izac ión de u n curso "anual de f o r m a c i ó n de ins-

. t ruc to res p a r a el per'spijal de cuadros, medios, de c incp meses 
de durac ión , en S a n jó sé . - . . 

1 .4 . Cooperación . a l a s admin i s t r ac iones pos ta les d,e los 
Países Miembros p a r a l a i m p l a n t a c i ó n y_ desar ro l lo de es-
cuelas pós ta les ñac ioha lés . . . . . . . . . 
. 7 / 5 . Áutpriz'ar l á ' con t r a t ac ión de h a s t a dos exper tos en 
e n ^ ñ a j i z . £ ; j i pár t i r" 'de l" l? 'dé enero de f9"78,'para i o s ' f i n é s dt:l 
p i ' n to 'l'.4'"dél' a r t ícuip" 1. . ' , . ' � " ' .' 

'-�""'T?.' Éstabíeger, qué los gas tos des t inados al. p l a n de ac t i -
t'yi&<fes"'dá. én;se^ñanza"río^"podrán exceder : dé" '982 . Í99f rancos 
oi;ó., anua les . " 
,. 3. Autor iza r b a j o reserva del p u n t o 1.5 del p á r r a f o 1 al 
Conse jo Consul t ivo y E jecu t ivo qúe, c o n j u n t a m e n t e con. la 
Of ic ina I n t e r n a c i o n a l , d i sponga la e jecución del p l a n a p a r t i r 
de 1977, r e a l i z a n d o - í a ' p rogramación de los cursos y a d o p -
t a n d o todas la-s" m e d i d a s conducen t e s a su cumpl imien to , 
' f acu l t ándo lo p a r a qúe, en .caso- de estimarlo, convenien te , m o -
dif ique la du rac ión de los cursos d e n t r o del l ími te de, gas_¿os 
-fi jados en el a r t i cu lo -2. ( ' 

4 . Agradecer a las Admin i s t r ac iones pos ta les de la R e p ú -
blica Argen t ina , de la Repúb l i ca F e d e r a t i v a del Bras i l y de ; 

Costa. Rica , y al I n s t i t u t o C e n t r o a m e r i c a n o de A d m i n i s t r a -
pión Púb l i ca (ICAP) la- valiosa cooperac ión , gug h a n pres--. 
t a d o y ' c o n t i n u a r á n p r e s t a n d o a la. Un ión en él-'carppo de l a 
f o rmac ión prófés iona l posta l . ' �' � 

" - � ' � ' V ' . ... 

'�. El X I Congreso Pos ta l Amér ico-español , . 

H A B I E N D O T O M A D O C O N O C I M I E N T O 

de la i m p o r t a n t e cooperac ión b r i n d a d a a la U n i ó n por la-
Ádmin i s t r ac ión .Pos ta l , Nac iona l de Colombia al acoger en su 

� In s t i t u to d p " & t u d j o s Pos ta l e s u n o de l o s ' cu r sos de c a p a c i t a -
ción de í i ive l 'medio j d ic tados en 1973,' ''" "' ""' ' '"f?v 

" -. - : : � ��£�:'-. 
R E S U E L V E : ' - " 

Agradecer a la Admin i s t r ac ión Pos ta l Nac iona l de. C o l o n o 
bia la cooperación p r e s t a d a en 1973 al p r o g r a m a de ense-" 
fianza de ía Un ión . " '" ' - :-

VI ' . 

" El X I Congreso. Pos t a l Amér icoespañol -

V I S T O �� L . ' , 

lps d o c u m e n t a s . 10 y sus .anexos 2, 3 y 4 po r los cuales el 
Conse jo Consul t ivo y Ejecutivo., somete a cons iderac ión del 
Congreso el r e s u l t a d o del es tudio sobre la posibi l idad dé 
d o t a r a la Of i c ina I n t e r n a c i o n a l de un edificio p rop io qúe le 
f u e r a e n c o m e n d a d o por Resolución. X X I del Congreso de 
Sant iago, /1971, 

C O N S I D E R A N D O 

-1? Que l a I n t e n d e n c i a Munic ipa l de Montevideo, Repúbl ica 
�Oriental Me. U r u g u a y , h a hécho donación, a l a Un ión de u n 

. t e r r e n o adecuado . p a r a d icho f in . ' : . ^ 
'. 2<\Que el p lenár io se p ronunc ió a f a v o r de l a cons t ruc -
ción del '-edificio de que"-se' t r a t a ! ; 1 . 

3? Que, as imismo, el p l ena r io adop tó l a a l t e r n a t i v a 2 p r e -
s e n t a d a en el Congreso - Doc. 10, q u e incluye, a d e m á s de los 
lo.cales des t inados a las dependenc ias ' admin i s t r a t i vas y. de 
servicio de l a Of ic ina ' I n t e r n a c i o n a l , u n piso des t inado a 
r en ta , - � 

TENJEÑO .Ó É N C U E N T A ' * " 

que a los e fec tos de que sea posible l levar a cabo las ges-
t iones de s t i nadas a f i n a n c i a r l a obra es necesar io marcíar 
d i rec t ivas t e n d e n t e s a es tablecer el tope de gas.tos que se 
d e s t i n a r á a este f in , 

. R E S U E L V E : -

1°. Acep ta r l a donac ión hecha, por Dec re to n ú m e r o 1670:8 de 
| a J u n t a de Vecinos de Montevideo, Repúb l i ca Or i en t a l del 
Uruguay , del 18- de' d i c i e m b r e . d e 1974, p r o m u l g a d o por R e -
solución .numero 44.942 del 13 de e n e r o - d e "Í975 dé la I n t e n -
denc ia Mun ic ipa l de 'Mon tev ideo , a f avo r , d e ' l a - U n i ó n Pos ta l 
de las ' .Áméricás y España," de u n t e r r e n o dé 2.08'8 M- de su-
perficie, ' de,stinádó a' íá cons t rucc ión "del edificio de. l a - O f i -
cina I n t e r n á c i o n á l . " * - . � ' 

2: F a c u l t a r al Director" G e n e r a l de l á Of i c ina I n t e r n a c i o -
na l a t o m a r posesión- del t e r r e n o c i t ado en 'el p á r r a f o 1 y 
f i r m a r la. e sc r i t u r a ' cor respondien te . 

3. Agradecer a l a J u n t a de Vecinos y- a lá I n t e n d e n c i a 
Munic ipa l d e , M o n t e v i d e o . l ' a donac ión e f e c t u a d a . 

.4. E n c a r g a r al Conse jo^Consul t ivo y E jecu t ivo por i n t e r -
medio de la Of i c ina I n t e r n a c i o n a l l a rea l ización de ampl i a s 
gest iones a n t e las a u t o r i d a d e s , g u b e r n a m e n t a l e s del . Pa í s 
sede, ' -conio as í t a m b i é n a n t e en t idades ' banca r i a s , f i n a n -
cieras, of ic ia les o p r i v a d a s de cua lqu ié r p a í s sea o n o m i e m -
bro., de la Unión , t e n d e n t e s a o b t e n e r los recursos p a r a f i -
n a n c f a r al m á s l a rgo plazo y con el m í n i m o in te rés posible, 
la cons t rucc ión del edif icio sede de l a - U n i ó n Pos t a l de las 
Amér icas y E s p a ñ a én l a ' c iudad dé Mon'tevidéo, cap i t a l 
de la República- Or i en ta l de l U r u g u a y . 

5 : Au to r i za r al Conse jo Consul t ivo y E j ecu t i vo p a r a que, 
una. vez ob ten ida la f i nanc i ac ión de la ob ra y s iempre que la 
incidencia f i n a n c i e r a n o supere el ve in te po r "ciento (20%ó 
de la cuo ta con t r i bu t iva de cada uno de lps Pa í ses Miembros , 
disponga" ía "cons t rucc ión del edif ic io que se p r e s e n t a como 
a l t e rna t i va 2 eh él "Congreso - Doci Í0". 

.6. E n c a r g a r al Conse jo Consul t ivo y E jecu t ivo que- exa-
mine e l - f u t u r o uso de los "espacios den t ro del edificio, cuya 
constrúGC-ión "se au to r i za en él ' p á r r a f o 5,' a f i n de ob tener 
el m á x i m o i n g r e s ó ' p o r alqui leres . . 

V I I ' . � . 

El X I Congreso Pos ta l Amér ioo-español , 

V I S T O 

que la forrría de des ignac ión de las a u t o r i d a d e s del C o n s e j o 
Consul t ivo y E jecu t ivo h a sido mod i f i cada es tablec iendo que 
el P a í s sede del C o n g r e s o . e s m i e m b r o n a t o "y le corréspoiir 
d é r á e je rce r la .Pres idenc ia , de d icho órgano , 

C O N S I D E R A N D O 1 -

que a los efectos de la elección de los m i e m b r o s del Conse jo 
Consul t ivo y E-j&cutiyo que a c t u a r á e n t r e el. X I y, el X I I C o n - , 
gres'ós, debe a u t o r i z a r l e la vigencia, i n m e d i a t a de d i c h a ' 
disposición, � ' 

R E S U E L V E ' : 

Autor iza r la i n m e d i a t a pues ta en . vigor del .ar t ículo 107-, 
p á r r a f o 1, del .Reg lamento G e n e r a l de la Unión , Lim'a 1976. 

V I H ~ ' 

El X I Congréso Pos ta l 'Amér ica -españo l , 

C O N S I D E R A N D O � � ' - , ' 

que por f a l t a de t i empo las . .últimas a c t a s provis ionales de. 
las ses iones ' 'del Congreso no p o d r á n , ser r ev i s adas ; por los 
de legados a f i n de f o r m u l a r las observaciones güe les m e -
rezcan, 

A U T O R I Z A 

a ' s u Pres idente ' a a p r o b a r l a s en n o m b r e del Congreso, t e -
n iendo en .cuenta" las observaciones que los de legados c o m u -

...niqu'eñ a 1a- Of i c ina I n t e r n a c i o n a l , a - m á s t a r d a r el 30 de 
-�abril' de. 1-976, y 

' � . , ' E N C A R G A : " � ' 
<f ' � ' . - ' v 
; a la Oficina* I n t e r n a c i o n a l la publ icación de las a c t a s así 
a p r o b a d a s en los "Documen tos del X I Congreso Pos t a l A m é -
ricoespañol , L i m a 1976". , � 

� ' ' . � ' . " I X -

El XI- Congi-eso Pos ta l AméricOTespañol, 

V I S T A S 

las d i f i cu l t ades ' que p r e s e n t a n los a j u s t e s de las ac t a s de f in i -
t ivas y el poco t i empo de ' que d ispone 1.a Comis ión de R e -
dacc ión p a r a e f e c t u a r el t r a b a j o , 

�í ' ' -
D E S E A N D O . ' 

* 

que los "Dcfcum.entos del X I Congreso Pos ta l . Amér i co -e spa -
ñ.ol, L i m a 1976" sean publ icados por la O f i c i n a In ter -nació- , 
na l en la f o r m a m á s p e r f e c t a posible, . 

E N C A R G A : " ' 

a la Of-icina I n t e r n a c i o n a l r ec t i f i ca r en las. acta,s de las se-, 
siones p l e n a r i á s y de las Comisiones, asi- cómo en -las ac t a s 
de f in i t ivas : � . . - � - . " ' - � � - . . � " -

, a )"Los . e r rores m a t e r i a l e s - q u e no-Se s e ñ a l á r a n al realiz 'ar-
zarse el e x a m e n de ios prpyéc tos de lás ' a c t a s - .... 

b) La numerac ión ' , de los a r t ícu los y ' d e ' l o s p á r r a f o s ; asi 
-pomb-lás referencias? '� '� '- ' " -i-. ' ."' . ' . 

X 

El X I Congreso P o s t a l Amér ico-español , 

V I S T A . . . " 

la r ecomendac ión del Conse jo Consul t ivo y E jecu t ivo cqn te -
n idá en el Congreso - b ó c . 12 y él p royec to de ."Reglas"" del 
ag regado 1 ' d e l " m i s m o d o c u m e n t o , ' " ': 

R E S U E L V E : ' ' .' 

a p r o b a r lás "Reglas apl icables a- la c o n t r a t a c i ó n por l a U n i ó n 
de pe r sonas para , cumpl i r f u n c i o n e s de e n s e ñ a n z a o de as is-
t enc ia técnica" . 

, ' X I -

. El X I Congréso Pos ta l Amér ico-español , 

V I S T A . ." 

l a 'Reso luc ión X V I I del' Congreso de San t i ago , 1971¡ que e n -
ca rgó ' a . í á Óf ic iha i n t e r n á c i o n á l y*aí C.onsejo Consuiíiy.ó y 
E jecu t ivo l á rea l izac ión de u n es tudio deistinado cíeterñj i-
n á r los medios aprópiados 1 y la r e g f a m e n t a c i ó n ' q u e p e r m i t a 
p o n e n en p r á c t i c a ' l ó . d ispuesto por' el á r t ícu lo 125 del R e g l a -
m e n t o G e n é r á l de ' l á Un ión , - . 

C O N S I D E R A N D O � 

el i n f o r m e - d é l Conse jo Consul t ivo y E jecu t ivo y el p royec to 
de reg las que o b r a n en el Congreso - Doc. 9, 

R E S U E L V E : 

a p r o b a r las "Reg las p a r a l a apl icación p r ác t i c a del i n t e r c a m -
b i o de f u n c i o n a r i o s previs to én las a c t a s ' de la Ún ión Pos t a l 
de las Amér i cas y E s p a ñ a , y de i n f o r m a c i ó n técn ica" . 

' . - ' . ' . � X I I " 

El X I Congreso Pos ta l Amér' icó-españor, ' 

. R E S U E L V E : 

A u t o r i z a r que los nuevos sueldos del pe r sona l de la Of ic ina 
de Transbordos , que f i g u r a n en el a r t í cu lo 3 del R e g l a m e n -
to de la m i sma , comiencen a regir desde el 1? de enero d e 
1976., ' . . 

X I I I 

E l ' X Í 'Congreso Pos ta l Amér ico-españo l , 

V I S T O 

el d o c u m e n t o "Congreso. - Doc. 13 —Estud io sobre ' el régi -
men dé pas iv idades del p e r s o n a l ' de la O f i c i n a de T r a n s -
bórdós—", � - " � - . - � ' 

C O N S I D E R A N D O 

que pese a las ges t iones real izadas, no h a sido posible , h a s t a 
a h o r a l legar a r e su l t ados posit ivos por l a s x a u s a s que s é 
exponen en" el documento , c i t ado en el' "Visto", ; 

T E N I E N D O E N C U E N T A , : . , 

que es necesar io es tablecer un r é g i m e n adecuado, de pas iv i -
dades qué a m p a r e "á ese personal, ' -r- ' 

- R E S U E L V E : > 

E n c a r g a r a l a Of ic ina I n t e r n a c i o n a l que. c o n j u n t a n i e H t é 
con la Dirección G e n e r a l de Córré.ós" y T.elecpmurticacióiies 
de P a n a m á , p ros iga el es tudio sobre el -régimen de pas iv ida -
d e s ' d e l pe r sona l de l a Of ic ina de 'T ransbordos ' y p r e s e n t é 

�una §olüción ál p róx imo Congreso. 

X I V . 1' � 

El X I Congreso Pos ta l Américo-éspa-ñol, 1 

V I S T O ' -

el documen to - "Congre so - - Dof . 3 /Agr . 2" —Proyec to de m e -
m o r á n d u m sobre l a i m p o r t a n c i a dé-' l a f o r m a c i ó n � p ro fes io -
na l p a r a u n a efect iva pa r t i c ipac ión dél correó en el proceso 
de desarrol lo n a c i o n a l — � -

C O N S I D E R A N D O 

que debe a j u s t a r s e la r edacc ión del m i s m o a l a e s t r u c t u r a 
del p l a n de ac t iv idades de e n s e ñ a n z a p a r a .el per íodo 197.7/ 
1981, a p r o b a d o por el Congreso, 

K E S U E I . V E : ' . 

1? E n c a r g a r al Conse jo Consul t ivo y E jecu t ivo la a c t u a -
l ización -del proyecto de " M e m o r á n d u m sobre la i m p o r t a n c i a 
de la f o r m a c i ó n profes iona l p a r a una- e fec t iva p a r t i c i p a c i ó n 
dél correo" en el ' p roceso de desar ro l lo nac iona l " , "conforme 
a lo e x p r e s a d o ' e n el cons iderando . ' - ; 

2? Autor iza r al Conse jo Consul t ivo y E jecu t ivo p a r a que 
u n a vez r ea l i zado el t r a b a j o de ác tua l izac ión encomendá 'do 
en el a r t íbu ló 1, a p r u e b e el t ex to def in i t ivo . 

3 ' E n c a r g a r ..a la O f i c i n a I n t e r n a c i o n a l qué d i sponga l a 
d i s t r ibuc ión del t e x t o a p r o b a d o por él Conse jo Consultivo, y 
E jecu t ivo a las a u t o r i d a d e s ' g u b e r n a m e n t a l e s de los Pa í se s 
Miembros e n c a r g a d a s de la p l an i f i cac ión económica , . social 
y educacional , por i n t e rmed io de ' l as a d m i n i s t r a c i o n e s pos -
tales . " .�', - ' 

' XV . : 

' El X I Congreso . 'Postal Amér ico-español , 

V I S T O ' , � � , - � � . 

el rdocáimento " C o n g r e s o . - Doc. 8" — P l a n .General, de. desá -
. r ró l lo ; pos ta l en Amér ica La t ina—, , . �.; ' , .' : 
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C O N S I D E R A N D O 

1? Que el mismo f u e p r epa rado por el Exper to regional, 
que la Adminis t rac ión Postal de Francia, ha pues to a dis-
posición de la Unión Postal de las Américas y España por 
in termedio de la Unión Postal Universal por via de la asis-
tencia técnica bilateral , señor ' Albert Giménez. 

. 2? Que se t r a t a de un t r a b a j o útil que puede servir a las 
adminis t rac iones postales de los Países Miembros como ele-
men to de consul ta y guía pa ra fo rmu la r sus propios planes 
d.e desarrollo. 

3"? Que debe modif icarse el t í tu lo del' documento de que 
se t r a t a para adecuar lo a los f ines indicados en el segundo 
considerando, -

R E S U E L V E : . . 

1? T o m a r conocimiento del. "Congreso - Doc. 8".. 

21 Modif icar su t í tulo por : "Sugerencias pa ra u n p l an ge-
neral de désarrollo de los servicios postales". 

3" Encarga r a , l a Ofic ina In te rnac iona l qué por vía de cir-
cular l l ame la a tenc ión de las adminis t rac iones postales de 
los Pa í ses Miembros acerca de la existencia del documento de 
que se t r a t a , p a r a los f ines que cada una est ime per t inentes . 

4o Agradecer a la Adminis t rac ión Pos ta l de F r a n c i a la 
valiosa cooperación que s ignif ica el haber pues to a . dispo-
sición de la Unión - al Exper to postal señor" AlberE Giménez. 

. 5? Agradecer a la Unión Posta l Universal su eficaz gestión 
pa ra concre tar la ayuda menc ionada en el p á r r a f o 4. 

6" Agradecer al señor Albert Giménéz, Exper to regional 
tíé la Unión Pos t a l -Un ive r sa l con as iento en- 'Montevideo 
y a la Oficina In te rnac iona l de la Unión la elaboración del 
documento ci tado en. el visto: . ' . ' - ' ' 

X V I 

El X I Congreso- Postal Américo-español , 

V I S T O 

el documento "Congreso - Doc. 7" —Progra 'mación de las 
bases generales p a r a la implantac ión de los servicios f i n a n -
cieros en las adminis t rac iones postales de los Países Miem-
bros de la Unión—, � 

C O N S I D E R A N D O 

que se trata, de un t r a b a j o útil que .puede servir a las a d m i -
nis t raciones postales como elemento" de consul ta y guia pa ra 
l a implan tac ión de los servicios f inancieros , 

' ' R E S U E L V E : ' . 

T o m a r conocimiento del "Congreso - Doc. -7". 

.XVII 

El X I Congreso Postal Américo-español , . 

V I S T O � ' , . - , . 

el documentó "Congreso - Doc. 21" —Coordinación d e los 
se'rvicios filatélicos en t re las adminis t raciones , postales de la 
Unión—, 

� � . . - R E S U E L V E : � 

T o m a r conocimiento del "Congreso - Doc. 21". 

X V I I I 

El X I Congreso Posta l Américo-español , _ � 

VISTA � � � - , ' -

la Resolución V de! Congreso de Santiago,-1971, que encargó 
a P C o n s e j o Consultivo y Ejecut ivo- la planif icación y real i -
zación de un estudio sobre les medios de t r anspor t e del co-
rreo de superficie y sus enlaces dent ro del ámbi to dé. la 
Unión, '" j. � _ 

C O N S I D E R A N D O ' " .. ' 

el i n fo rme del Consejo Consultiv.o y Ejecut ivo y las recomen-
daciones que' fo rmula en ei Congreso - Doc. 20, 

R E S U E L V E : 

- � D a r por terminado-el estudio sobre los. medios de t r anspo r -
: tes del correo de superf ic ie y ' s u s enlaces dén t ro del ámbi to 

,tíe la Unión. '.' , . . -

� ' .'- X I X - '. . -

El X I Congreso Posta l Américo-español, 

- T E N I E N D O E N C U E N T A � ' ' � 

que el Congreso de San t i ago ya inició esfuerzos p a r a no in-
. cluir en las ac tas de la Unión disposiciones que cons t i tuyan 

repetición de las de la Unión Posta l Universal , 

V I S T O � � � 

que no resul ta beneficioso incluir dentro1 de las ac tas de 
' l a Unión tales disposiciones,. ' . 7 -

C O N S I D E R A N D O .-� " 

el l imitado t iempo de que dispone el Congreso de Lima para 
el análisis y debate de las numerosas e impor t an te s proposi-
ciones-que h a n sido p r e s e n t a d a s / a su consideración, " � 

'. R E S U E L V E : ' " 

:" No discutir proposiciones qué cons t i tuyan duplicación 
de las disposiciones conten idas en las ac tas de la Unión 

. Postal Universal . . ' ' � � ' . . 
- Enca rga r a la. Oficina � In te rnac iona l que, t en iendo eri 
cuen ta - los resu l tados-de l estudio decidido en l á 'Reso luc ión 
I I , p resente al X I I Congreso de la Unión, una- rev i s ión .de 
las disposiciones1 ac tuales de las actas,, supr imiendo aquellas 
�4üe'cori'stitú'ya.n.repeticióriVdé''las de'.;la-'Unión'Póstal; Umyer.-
sal. -.- *-:"f' ; f-�:.-

El X I Congreso Posta l Américo-español , 

C O N S I D E R A N D O 

que todos los Países Miembros vienen recibiendo ampl ia i n -
formación relat iva a los asuntos discutidos y a las'~décisiones 
t o m a d a s d u r a n t e las reuniones del Consejo Consult ivo y E j e -
cutivo, � ' 

C O N S C I E N T E 

de la pers is tente necesidad "de aprovechar cada opor tun i -
dad de a d o p t a r las medidas práct icas susceptibles d e - r e d u -
cir el' costo .total de las operaciones de la Unión, ' ' 

E N C A R G A : 

Al Consejo Consult ivo y Ejecut ivo que adopte, la decisión 
d é que Iqs in tervenciones de sus miembros se r e f l e j en en las 
actas- de una ' m a n e r a s impl i f icada respe tando s iempre el 
derecho de los delegados de solicitar lá inclusión ín tégra de 
sus iñ tervencioñes y no incluyendo en sus ac t a s aquellos 
documentos que h a y a n f igurado en publicaciones anter iores 
o que se consideren innecesarios. 

� " X X I . -

El X I ' Congreso Postal- Américo-español, ' 

H A B I E N D O T O M A D O , N O T A I ' � 

del a u m e n t o cons t an te de lós costos de la Unión y: lá impe-
riosa necesidad de asegurar el. m á s ef ic iente uso de los f on -
dos de la misma, ' . . .... " . 

C O N S C I E N T E ' ' "_�,'�':�� : . ' . " . ' ' " 

de la necesidad de' pe rmi t i r a todos .los Países Miembros el 
conocimiento previo de la incidencia f inanc ie ra de las pro-
pues tas -permit iendo así la de te rminac ión de pr ior idades, ' 

R E C O R D A N D O 

la Resolución X del Décimo Congreso Postal Américo-espa-
ñol y. las razones que l levaron a su adopción, 

' D E C I D E : � 

1? Crear un grupo, de t r a b a j o de cinco Países Miembros; 
asistido por la Secre ta r ía Genera l del Congreso, el' cual se 
reuni rá según las exigencia^ del Congreso p a r a examinar 
toda proposición q u e ' pueda tener consecuencia f inanc ie ra 
pa ra la Unión. 

21? Enca rga r -a l grupo de t r a b a j o la t a rea de. de te rminar el 
impor te anua l , del costo en cuestión, con m i r a s a permi t i r 
al Congreso: . � ' 

a). "Adoptar sus decisiones con pleno conocimiento de sus 
consecuencias: ' 

b) Faci l i tar la selección del nivel de pr ior idad de. cada 
decisión:. 

- X X I I - . 

El X I Congreso Postal Amér ico-español , - . 

� V I S T A S . � : ' � ' . 

las reclamaciones que obran, en' ios documentos "Congreso 
Doc. 12/Agr. 2" y "Congreso - Doc. 23", 

R E S U E L V E : " . . 

Rechazar las reclamapioñes menc ionadas por es t imar qué 
(no son procedéntes. ; 

- . . - ! . X X I H , . ' 1 

^ El X I Congreso Posta l Américo-español , 

. E N C A R G A : -

�A la Ofic ina In te rnac iona l que cont inúe rea l izando ges-
t iones -an te l a -Un ión Pos ta l Universal y los organismos in-
ternacionales competentes p a r a obtener, el f i nanc i amien to 
de ciclos de estudio, seminar ios y cursos de per fecc ionamien-
to para- el personal de- los cuadros- superiores. 

.T "' X X I V 

El, X I Congreso Pos ta l Airíéricoespañol 

H A B I E N D O T O M A D O C O N O C I M I E N T O 

coh. p r o f u n d o dolor del fa l lec imiento del señor José G u r j á o 
Neto, Presidente."dé la delegación de la República Federa t iva 
del Brasi l al Undécimo Congreso Pos ta l Américoespañol, 
quien fue ra un fiel exponente de los lazos de colaboración 
�y amis tad ex i s ten tes . en t re los Países Miembros de la Unión 
Pósta l de .las Américas y .España, � 

R E S U E L V E : 

, Dedicar los resul tados del X I Congreso de la Unión Pos ta l 
de las Américas y .España , Lima 1976, a la memoria del señor 
José. G u r j a o Neto, P res iden te de la delegación de la Repú-
blica Federa t iva del Brasil . , - . 

� - RECOMENDACIONES '. . 

DEL X I C O N G R E S O P O S T A L AMERICO-ESPAÑOL 

' � I � 

Él X I Congreso Postal Américo-español , 
C O N S I D E R A N D O . . . . . . . . ' 

Primero: que es de dominio general que la mayor ía de las 
a d m i n i s t r a c i o n e s ' d é los Países ,de la Unión; ' con f ron t an ' la; 
necesidad de ' capac i t a r ; a-^sus f.uncior.'arios como.^uná. iñder 
cliñable p remisa p a r a "sú desarrollo..- � �: ... --._, ."'-� 
� . Segundo: que ésí l imitado. e l 'número de bec¿c: .que.lá Unión 
�puede' otorgar--fréntV.*a'-<Tasínecesidades' .dé rías a d m i ñ i s t r a i : 
:ciones;postales, po r - lo . que. debe "liácerse-lá más ' óp t ima >u-ti- � 
-lización dé>las m i s m a s ; ' ' .:' - . . '-. ' ' . .:.:."r! .;"."�'.:".;'. ,.',.:: .., 

Tercero: que es necesario que el nivel educacional de los 
becarios sea lo suf ic ien temente alto, de f o r m a tal , que se 
garan t ice que los mismos sean capaces de asimilar los c o - ' 
nocimientos que se i m p a r t e n en el curso; 

Cuarto: que, además de desaprovecharse la posibilidad 
de formación de un funcionar io , esto a fec ta a otro que h u -
biere podido adquir i r l a ' t o t a l i d a d de los conocimientos i m -
par t idos en el curso y vertirlos en el � desarrollo de los se r -
vicios de su país; 

Quinto: que los aumentos considerables en los p resupues-
tos de la Unión pa ra los próximos años, producto f u n d a m e n -
t a l m e n t e de los a f anes de la mi sma para capac i ta r a los 
func ionar ios de lós Pa íses Miembros con el incremento dé 
nuevos cursos, acrecienta la neces idad.de establecer medidas 
que pe rmi t an que los resul tados á obtener sean los méjores , 

R E C O M I E N D A : 

A las adminis t rac iones postales de los- Países Miembros de 
la Unión Pos ta l de las Américas y España que in tens i f iquen 
sus esfuerzos t enden te s , ' a que la selección de empleados 
pa ra ser becados como a lumnos dé l a s escuelas regionales 
de la Unión recaiga en personas que posean una adecuada 
fo rmac ión admin is t ra t iva , cu l tu ra l y o t ras condiciones ge -
nera les que le p e r m i t a n lograr los objetivos dé la capac i t a -
ción postal profes ional que se persiguen. 

II ' ; 

El X I Congreso Posta l Américo-español , ' 

VISTA - . ' . : . . " " : 1 � 1 

la resolución del Congreso de Sant iago, 1971, que encargó al 
'Consejo Consult ivo y Ejecut ivo la realización de u n - e s t u d i o 
sobre lós enlaces aéreos." in ternacionales eñ el' ámbi to de l a 
Unión-Pos ta l de las Améi'icas y España , 

C O N S I D E R A N D O 

el i n f o r m e y la recomendación que sobre el pa r t i cu la r o b r a r 
e n el Congreso - Doc. 19, -

R E C O M I E N D A : - ' , � 

Observar las siguientes pr ior idades p a r a la expedición.-de 
los despachos aéreos: . . 

1? En caso de. Coincidencia-más o menos próxima de h o -
rarios, a la c o m p a ñ ' a nacional . 

2? E n h o r a s - o . d í a s que nó vuele la compañ ía -nac iona l , a 
la compañía aé rea del país al que se d i r i j an los despachos, 
s iempre que exis ta reciprocidad. 

"S? .En" les r e s t an t e s horas o días en que no vuelen las com-
pañ ía s c i tadas en los pun tos 1 y 2, o que en e l ' caso de este 
úl t imo no se ofrezca reciprocidad, a la compañ ía que l legue 
an te s a l - p u n t o de destinó, o facil i te mejores énlaces en los. 
puntos de t ráns i to . 

I I I 

El X I Congreso Posta l Américo-español , i 

C O N S I D E R A N D O . '. . � ' � 

que u n a de las d i f icul tades m á s ser ias que . se le p lan tea á 
la mayor ía d é l a s adminis t rac iones de los Países Miembros 
dé la Unión es la carencia de recursos económicos ,para i m -
pulsar el desarrollo y me jo ramien to de los servicios postales, 
que a pa r t i r de la puesta en vigor del Convenio Postal U n i - , 
versal, Tokio 1969, las adminis t rac iones reciben, u n a r e m u -
neración compensa tor ia por los gastos que origina el correo., 
in te rnac iona l de l legada, hoy gastos, t e rmina les (art ícui ' 
53 del .Convenio-de Lausana , 1974)," >. 

R E C O M I E N D A : 1 

/. . 

A las -adminis t raciones de los Países Miémbros de la Un ión 
Posta l de las Américas y España- que, los saldos favorab les 
por las cuentas compensator ias del -correo de .llegada, sean 
des t inados p re fe ren t emen te al � m e j o r a m i e n t o - y modern iza -
ción de los servicios postales». 

R a m a . Ejecut iva del Poder Público. — Presidencia, de l a 
Repúbl ica . Bogotá, D. E., 2 de agosto de 1977., 

� Aprobado. -Sométase a la consideración del Congreso N a -
cional pa r a los efectos const i tucionales. 

; ' A L F O N S O . L O P E Z M I C I I E L S É N -

E1 Minis t ro de Relaciones Exteriores, ' -' 
Indalecio -Lié-vano Aguirrg' 

Es el t ex to ' ce r t i f i cado de las ac tas del X l ' C ó n g r e s o Pos ta l 
Americo-aspañol (UPAE), f i r m a d a s en Lima el 18' de marzo 
de 1976, del cual reposa copia en los archivos de . la División-
de Asuntos Jurídicos del Ministerio de Relacionés Exteriores, 

Hay sello., 

Humber to Ruis Varela, j e f e de la D iv i s ión ' de Asuntos 
Jurídicos. 

Bogotá, D.- E., 2 de agosto dé 1977. 

Artículo segundo. Esta. Ley. en t r a r á en vigencia de confor- : 

midad con lo dispuesto por l a .Ley 7a del 30' de noviembre 
de 1944. ./ � � - � � . -

- Dada eñ Bogotá, D. É., a . . . de . ' . . mil novecientos s e t e n t a 
y siete (1977). ' � " , ' ' - ' 

- El Presidente del-honorable Senado de. la República, 
> - . . . 

"- " ". EDMUNDO"LOPEZ G O M E Z 

E¡ Pres idente de la honorable C á m a r a de Represen tan tes , ; 

'" - v . '".'��."�;:.1 ��' ALBERTO S A N T O F I M I O B O T E R O 

� El � Secretar io General del- honorable ' Senado de la Repú-; 
blica, . . ". ...' ..; -„�....'".-�-..:. ' � "'.' :��;.:- , ; y v,- ^;". i 

. : - . : . . � 1 AmauryTGúerrero^ 
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El Secretar io Genera l de la honorable C á m a r a de Rep re -
sentantes,. . � " . . 

' Ig-nacio Laguado Moneada. 

República de Colombia - Gobierno Nacional-

Bogotá , D. E., 22 de diciembre de. 1971. ' 

Publíqúese y ejecútese. 

' ' " A L F O N S O LOPEZ. M I C H E L S E N 

El ; Minis t ro de Relaciones Exteriores, 

��� Indalecio Liévario Aguirré. 

La Min is t ra de Comunicaciones, w 

Sara Ordóñez de Londoño. 
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por medio, de la cual se aprueba el '^Convenio sobre Preven-
sión del secuestro.de naves aéreas.y marítimas y otros de-

� Utos", hécho en La Habana el1 22 de julio de 1974. 

El Congreso de Colombia � 

D E C R E T A : 

Artículo pr imero: Apruébase el "Convenio sobre" secuestro 
dé naves -aé reas y m a r í t i m a s y otros delitos", hecho, en La 

- H a b a n a el '22 de julio de ,1974, que dice: ' ' 
. El Gobierno de. la -República, dé Colombia y el Gobierno 
e l a Repúbl ica de Cuba, con el propósito de evitar-y. s an -

. c ionar el- apoderamien to ilícto de naves aéreas "y m a r í t i m a s 
- y otros delitos que. ponen en peligro la seguridad, y n o r m a -

lidad de la navegación aé rea y marí t ima,- y sobre bases de 
igua ldad y estr icta ' reciprocidad, a cue rdan : 

Artículo pr imero . .- - . -. 
.Es te Convenio se apl icará de a h o r a en ade l an te en los 

casos de apresamiento ; sust racción o apoderamien to de u n a 
nave aérea o m a r í t i m a reg i s t rada con -mat r í cu la de u n a de 
l a s Par tes , así como en los de desviación 'de-su. i-uta o ac t i -
vidades normales , c u a n d o en cualquiera de los casos ind ica-
dos lá nave llegue al; ter r i tor io de la o t ra P a r t e . 

Articuló segundo. 
Ambas Pa r t e s dec laran .que, los actos a que. 'se re f ie re el 

a r t í cu lo pr imero t ienen el carác te r de delitos y se compro-
meten a lo s iguiente: . 

a) Las au to r i dades ' de la Parte, a cuyo terr i tor io llegue el 
a u t o r de dichos actos, procederán á su detención o t o m a r á n 
las medidas que sean indispensables p a r a asegurar su p re -
sencia . La detención o demás medidas . se m a n t e n d r á n por el 

. t i empo qué sea necesario p a r a p e r m i t i r l a devolución del a u -
t o r de los actos a j a ot ra P a r t e o l a iniciación del procedi-

. miento ' pena l -correspondiente; - � � ' � 
b) La P a r t e a cuyo terr i tor io a r r ibe la n a v e a f ec t ada t o m a -

r á todas las medidas necesar ias para, fac i l i t a r sin demora l a 
con t inuac ión del. viaje de los pasa je ros y t r ipulación inocen-
tes con sus per tenencias , así como el viaje, de la p rop ia nave 

m todo su equipó, y accesorios é, igualmente , todos los f o n -
j o s obtenidos por extorsión u otros medios ilícitos, o la devo-
lución de la nave, personas y objetos en re fe renc ia , al t e r r i -
torio de l a o t ra Par te . T a m b i é n protegerá las naves aéreas 
0 m a r í t i m a s con todas sus per tenencias , los . fondos an te s 
a ludidos y la in tegr idad f ís ica de los pasa j e ros y la t r i p u -
lación mien t r a s se encuen t r en en su terr i tor io. 

Art ículo tercero: 
E n el caso de que. los hechos mencionados en el ar t ículo 

p r imero no estuvieren sancionados por el ordenamiento., j u -
rídico deL país al cual a r r ibe la persona que los hub ie re 
cometido, él Gobierno de es te .ú l t imo, lo devolverá, conforme 
a los . procedimientos legales aplicables, al terri toriíT d e ' l a 
o t r a P a r t e , - p a r a que sea procesada según las leyes del país 
a l cual se en t rega . . " 

Artículo cuar to . 
- El p resen te Convenio se apl icará t ambién a quien den t ro 

del te r r i tor io de ú n a de las Par tes , conspire p a r a promover 
© promueva , prepare , d i r i ja , o fo rme pa r t e .de u n a expedi-
ción que, desde ese terr i tor io o cualquier o t ro lugar , realice 
ac tos de violencia o depredación con t ra naves aéreas o m a -
r í t imas , de cualquier na tu ra l eza o mat r ícu la , que procedan, 
se d i r i j an o se encuent ren . ,en el. terr i tor io de ía o t r a Pa r t e . 
C u a n d o u n a P a r t e de tenga a la persona que h a y a incur r ido 
en a lguno de tales hechos .en su terri torio, someterá i nme-
d i a t a m e n t e el caso a sus au tor idades cómpéten tes -a los f ines , 
del procedimiento correspondiente . � 

. -Artículo quinto. . ^ 
C a d a P a r t e apl icará r igurosamente sus leyes con respecto 

a cualquier nac iona l de -la, o t r a P a r t e que, procedente del 
te r r i tor io de es ta ú l t ima, en t re en su ter r i tor io violando las-
leyés o requisi tos de inmigración, -sanitarios, aduaneros o si-
milares , t a n t o nacionales como in ternacionales . 

Art ículo sexto. '-�-
L a P a r t e que, según este Convenio,^ debe 'devolver o en -

ju ic ia r al au to r de los hechos descritos en el ar t ículo pr i -
mero , podrá t o m a r en consideración los móviles n e t a m e n t e 

, : políticos y las c i rcunstancias , en que f u e r o n cometidas, p a r a 
, abs tenerse de devolverlo o d e enjuiciar lo, salvo qué hubiese: 

med iado extorsión economía o daños a los t r ipulantes , pa.--
s a j e r ó s ii: otras, personas. � . " 

Art ículo séptimo. ::, , ,-� 

Las P a r t e s n o estarán, obl igadas a en t regar ! a, sus propios 
' c iudadanos : >'�'." , . '_ ! 

� . . ' ; . Art ículo .octavo. . ; . .- . ... -..:,�'.', . . ,y'-¿\'-'i-.-�'�:-.>;�: 
1 ;»Este ,Convenio tendrá, una -vigencia- de cinco 'años y po-: 

,'.-- drá ser--prorrogado, pbr igual término, de -rnutuó; acuerdo.: 

- Artículo noveno. 
Eii cualquier m o m e n t o de su vigencia y med ian t e d e n u n -

c ia .esc r i t a , p r e sen tada con seis meses de ant ic ipación, u n a 
de las Pa r t e s podrá comunicar a la o t ra su decisión de da r 
por t e r m i n a d o el Convenio. 

El p resen te Convenio está su je to a ra t i f icación conforme 
a las disposiciones const i tucionales de las P a r t e s y entrar-á 
en vigencia e n el día de c a n j e de no ta s por .las cuales" las 
Pa r t e s se no t i f i c a r án dicha ra t i f icación. 

Hecho en dos e jemplares igua lmente autént icos y válidos 
en La H a b a n a , a los veintidós días del mes de julio de mil 
novecientos se ten ta y cuatro . . 

Por el Gobierno de la Repúbl ica de Colombia, 

Fabio Lozano Simonelli. 

� P o r el Gobierno de. la Repúbl ica de C u b a 1 

' (F i rmado) , ilegible. 

� R a m a Ejecut iva d e l . Poder Público. 

, Pres idencia de la Repúbl ica . 

Bogotá, D. E„ 2¿ de jul io de 1977. � . 

^�Aprobado.. Sométase a la-consideración del Congreso Na-
cional p a r a los efectos consti tucionales, . . ' 

ALFONS© LÓPEZ MICHELSEN 

El Min i s t ro de Relaciones Exteriores, . .-

~ � . Indalecio Liévaño Aguirire. 

Raúl Roa." 

. Es fiel copia de l - texto original del Convenio sobre .secues-
tro de naves aéreas y m a r í t i m á s y otros, delitos, hecho en 
L a H a b a n a , el 22 de julio de 1974, qué reposa en, los a r ch i -
vos dé la División. de Asuntos -Jurídicos del Minister io de 
Relaciones Exteriores. 

El J e f e de la División -de Asuntos Jurídicos, 

Humberto Ruiz Varela. 

Bogotá, D. E., 26 de julio de 1977: � 

Art ículo segundo. Es ta Ley e n t r a r á en vigencia de con-
fo rmidad con Jo dispuésto por la Ley 7" del 30 de noviem-
bre de 1944. ' ' 

- D a d a en Bogotá, D. E., a . . . 
t e n t a y siete (1977). " 

de . de mil novecientos se-

El-Presidente. , del honorable Senado de l a Repúbl ica , 

E D M U N D O L Ó P E Z GOMEZ-

El Pres idente de- la honorab le C á m a r a ,de Represen tan tes , 

, A L B E R T O S A N T O F I M I O B O T E R O 

El Sec re ta r io -Genera l del ..honorable Senado de' la R e p ú -
blica, - -

. Amaury Guerrero. 

El Secre tar io Gene ra l de l a honorab le Cámara , de Repre -
sen tan tes , - . . . . ' -

I -

- Ignacio Laguado Moneada. 

R e p ú b l i c a ' d e Colombia.—Gobierno Nacional . 
Bogotá, D. E., 23 de diciembre de 1977. 
Publíquese y ejecútese. -

". - A L F O N S O L O P E Z M I C H E L S E N 

El Minis t ro de Relaciones Exteriores, 

Indalecio Liévano. Aguirre. 

El ..Ministro de Jus t ic ia , ' .. 

" " César Gómez Es t rada . 

El Minis t ro de "Defensa Nácional , , 

Gene ra l Abraham Varón Valencia. 

� Artículo 3" Responden . con ..el cont r ibuyente por el pago 
del t r ibu to : , � . 

a) Los herederos y los legatarios, por. las 'obl igaciones del 
causan te y de 1a. sucesión ilíquida, a prorrata?-de sus res-
pect ivas cuotas hered i ta r ias o legados y sin per juicio del 
beneficio de inventar io ; 

b). Los socios de sociedades disueltas, hasta, concurrencia 
del valor recibido en la liquidación social; 

c) La sociedad absorbente respecto de las obligaciones t r i -
bu t a r i a s incluidas en el apor te de 1a. absorbida; 

d) Las sociedades subordinadas , so l idar iamente en t re sí y 
con su mat r iz domiciliada en el exterior que no tenga su-
cursal én el país, por las obligaciones de és ta ; 

e) Los. t i tu lares del respectivo pa t r imonio asociados o co-
part ícipes, so l idar iamente en t re sí, por las obligaciones de 
los en tes colectivos sin personal idad jur íd ica; 

f) -El cónyuge cedente, so l idar iamente con el cesionario 
�por el impues to que corresponda a la suma cedida en ca-
beza de éste. Dicho impuesto se establecerá previo descuen-
to del que grave la's r en t a s propias del cesionario. 

Articulo 4? Son agentes de retención o de percepción, las 
personas na tu ra l e s o jur ídicas o las ent idades de derecho 
público que por sus func iones in te rvengan en actos u o p e -
raciones en los cuales deben, por expresa disposición legal, 
e fec tua r la re tención o percepción 'del t r ibuto correspon-
diente. 

Artículo 5? Efec tuada la: re tención o percepción,- el agente 
es el único responsable an te el Fisco por el importe re teni-
d o - o percibido, salvo en los casos siguientes, en los cuales 
h a b r á responsabil idad solidaria: ' 

á) 'Cuando haya._vinculación económica ent re re ten?dor y 
contr ibuyente . P a r a este efecto, existe tal vinculación ent re 
las sociedades de responsabil idad limitada- y asimiladas, y ' 
sus-socios o copartícipes. En los demás casos, c u a n d o quien 
recibe el pago posea el c incuen ta por ciento (50%) o m á s 
del pa t r i inonio ne to de. la empresa r e t enedora o cuando-d i -
cha proporción per tenezca a pe rsonas . l igadas por m a t r i m o -
nio*© parentesco h a s t a el segundo grado dé consanguinidad 
ó a f in idad ; ' -

b) Cuando el cont r ibuyente no p re sen t a - a la admin is t ra -
ción él respectivo comproban te dent ro del t é rmino indicado 
al efecto, ' excepto en los casos en-que e l -agente de retención 
h a y a demorado su ent rega . ' '.. ' 

Artículo 6» No realizada la. re tención o 'per'cepciqn. ei agen-
te responderá sol idar iamente por la s u m a ' q u e ' e s t á , obligado 
a re tener o percibir ; sin per juicio de su derecho de r'eembolso 
con t r a el cont r ibuyente , cuando aquél sa t i s faga l a obliga-
ción. Las sanciones o m u l t a s impuesta-s a l -agen te por el in -
cumpl imiento d s - s u s deberes se rán de su exclusiva respon-
sabil idad. . 

Art ícujo -7? La acción para exigir ' el pago del tributo- p res -
cribe en el t é rmino de c inco . (5) años contados 'a" pa r t i r de 
la fecha de vencimiento del plazo pa ra el pago. 

La prescripción - de la acción de cobro del t r ibu to com-
-prende las sanciones que se de te rminen c o n j u n t a m e n t e con -
aquel y ext ingue el derecho a los. in tereses y la sanción por 
mora . La prescripción podrá, decre tarse de oficio o a. solici-
tud del deudor. 
- Artículo 8? El t é rmino de la. prescripción a que se ref iere 
el. a r t ículo anter ior se i n t e r r u m p e : -

1? Por la not i f icación personal del m a n d a m i é n t o del-pago. 
2? Por el o to rgamien to de prór rogas u o t ras faci l idades de 

pago. -
Interrumpida la prescripción principiará a. correr de nue-

vo desde-el día siguiente a la notificación del mandamiento 
ejecutivo o a la fecha de) acuerdó de pago. 

Artículo 9 ' -El término, de la p r e sc r ipc ión ' a que se ref iere 
el ar t ículo .7? se. suspende d u r a n t e el t r ámi t e de i m p u g n a -
ción en vía adminis t ra t iva o jurisdiccional, desde la. fec-ha 
de interposición del p r imer recurso ó acción, h a s t a aquella 
en que adquiera f i rmeza la resolución o sen tenc ia correspon-
diente. ; � .� 
, Artículo 10. Lo pagado pa ra sa t i s facer u n a obligación 
prescr i ta no puede ser m a t e r i a de. repetición, aunque el pago 
se hubiere e fec tuado s in conocimiento de la prescripción. 

Articulo 1 1 . En los procesos judiciales o adminis t ra t ivos de 
l iquidación, el juez, func ionar io adminis t ra t ivo, síndico o 
l iquidador, es tán obligados á-, proveer a la efect ividad del-
crédi to t r ibutar io , , con la prelación que l e -a s igna la ley y 
pa ra tal efecto déberán : ' ' � ' ' , ' 

Reque r i r med ian t e oficio en t regado persona lmente al Ad-
minis t rador Regional de Impues tos correspondiente al lugar 
donde se ade lan te el proceso, in formación sobre las deudas 
liquidas a cargo del contr ibuyente , inclusive las de plazo no 
vencido, -antes d e proceder al reconocimiento* y graduación 
de créditos y con antelación no infer ior al tóVmími señal orín 
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por* la cual se dictan disposiciones para la aplicación de las 
normas, sustanciales, tributarias de competencia de la Direc-
ción dé-Impuestos Nacionales y se reviste al Presidente de 

la República de facultades extraordinarias.'. 

El Congreso de "Colombia 
' - . �" ' » " - -

D E C R E T A : 

CAPITULO I . . " - . - ' . 

Obligación tributaria; 

Artículo 1? La obligación t r ibu ta r ia sus tanc ia l se or igina 
al real izarse el p resupues to o los presupues tos . previstos en 
la léy cómo generadores del impues to y e l la , t iene por ob je to 
el p a g o - d e l ' t r i b u t ó . �; '""" '�',." / - " . - - _ . -
. Artículo,-2® Son ,con t r ibuyen tes , ó responsables "directos del 

pago del t r ibu to , los .sujetos respecto dé quienes se realiza él 
hecho generador, ¿Te'-la ¡obligación sús tánc ia l y d e b e r á n cum-
pl i r ' los deberes . fo rmales señalados éñ.. la.- ley .o en el : :reglá-
inénto,.. pe r sóna lmen te o; póí; medio, üe ;sus:._representante.s, 
y ' . a ' f a l ta ' :dé é s t o s p o r *éí �administrador, del respectivo :pá-
trimonio.'.-. '' � . " '-'�"' :'.-'�". � """'� .� 

y cqn antelación no infer ior al té rmino señalado 
en el respectivo procesó p a r a que los acreedores se h a g a n 
par te . -

L a demora en la . respuesta no a f ec t a los privilegios del 
crédito t r ibutar io , los cuales se h a r á n efectivos .de acuerdo 
con lo que f igure en el '.respectivo balance, cuando aquella 
no se hubiere producido con anter ior idad á la fecha en que 
se not i f ique el acto de reconocimiento y graduación. 

Artículo' 12. D u r a n t e el t r á m i t e de los procesas de que 
t r a t a el ár t iculo anter ior , e l deudor o el adminis t rador" de 
sus bienes paga rá las ' obligaciones t r ibu ta r i a s comunicadas 
an tes o después de dicha notif icación, con las sumas líquidas 
de que disponga y sin per ju ic io de. la- prelación establecida 
en la ley. Si no hubiere disponibilidad, d ichas obligaciones 
se cance la rán con el producto de las ena jenac iones hechas 
den t ro de l á e jecución de los actos tendipntes a cubrir .el 
pasivo. En ,este .evento, los. créditos comunicados con poste-
r ior idad a la fecha, de la not i f icación refer ida, deberán h a -
cerse efectivos sobre el r e m a n e n t e que resulte de la l iquida-
ción, sin per juic io de-las acciones, del Fisco contra el deudor. 

SÍQ d e t r imen to de la mencionada, prelación, cuando se 
halle- en suspenso la exigibilidad dé una liquidación, oficial 
deberán efec tuarse las reservas correspondientes,- las cuáles 
se d§positarán--en la respect iva-Adminis t ración o en uri b a n -
co, a la" orden de ésta. �"�'. 

Art ículo 13: Lo dispuesto en .-'los ar t ículos anter iores se 
ap l i ca rá én lo procedente , en todos los- casos de-l iquidación 
del pa t r imonio de los en tes colectivos;; cón . o- sin interven-, 
ción de func iones públicas.- �-���]�'� ��*���' � . ' ' " ' � - "" ''-'��> 
- Artículo -14.- E l .Ministerio d8: Hácien'da 'y: .Crédito Públic-o, 

por medio 'de résblúciori'és-qúé süscrib'irán ei 'MiniStió de ¡ ;Ha-
ciendá, é l ; Secre ta r io Genera l - y eí Director Gene ra l de I m -


